
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANo· XLI- N• 025 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 10 DE ABRIL DE 1986 

,------CONGRESSO NACIONAL------. 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATTVO N• 6, DE 1986 

Aprova o texto do Acordo Cultural entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re­
pública Democrática de São Tomé e Príncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Art. I• É aprovado o texto do Acordo Cultural entre o Governo da República Federativa do-Brasil e o Governo da 
República Democrática de São Tomé e Piíncipe, concluído em Brasília, a 26 de junho de 1984. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 9 de abril de 1986.- --Senador José Fragelli, Presidente. 

ACORDO CULTURAL ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO­
VERNO DA REPÚBLICA DEMOCRÁTICA PE SÁO 
TOMI!: E PRINCIPE. 

O Governo da República Federativa do Brasil t. 

O Governo da República Democrãtica de São Tomê e 
Príncipe (doravante denominados .. ••fartes Contratan­
tes"), 

Desejosos de fortalecer _os laços cOmuns de amizade e 
compreensão existentes entre seus doiS- países e, ãdemais, 
.de promover e desenvolver as relações nos campos da 
cUltura e da educação, e orientados pelos princípios de 
respeito mútuo à soberania e independêrlcia de cada uma 
das Partes, 

Convieram no seguinte; 

ARTIGO I 

As Partes Contratantes encorajarão e desenvolverão a 
cooperação entre os seus dois países nos campos da cul­
tura, educação, artes e esportes, bem como o intercâm­
bio de professores universitáriOs e secundãrios e de estu­
dantes. 

ARTIGO 11 
Cada Parte Contratante- se esfoi:çarâ por- torn<i.f- mais 

conhecida a sua cultura aos nacionais da -outra Parte, a­
través da organização de conferências, cOncertOS, expo­
sições e manifestaçõês aitístlCas, di: rePreseOtaçáes. tea­
trais, exibições cine.matogràficas de caráter -edÜcativo,­
bem como de programas de rádio e de tele"isão e da pro-

moi;ão do estudo da história e da literatura da outra_ Par­
-te nos estabeleciment~s educaciOnais adequados -de seu 
país. 

ARTIGO III 

1. Com vistas à melhor compreensão e ao melhor co­
nhecimento das respectivas culturas e civilizações, as 

-Partes Con1ratantes orgá:ilizaião, -dentro dos limites áas 
suas respectivas leis, programas para o intercâmbio de li­
vros, periódicos, fotografias, jornais, publicações cultu­
rais, revistas e fitas magnéticas, asSim como-de infor­
mações sobre os dados estatlsticos referentes ao desen­
volvimento geral dos seus respectivos países. 

2~ -- Co_m_a- firialidade. d.e _cooperaÇão- no _domíilio da 
comunicação de massa, as Partes Contratantes se com­
prometerão a organizar programas para _o intercâmbio 
de filmes, de material jo'inalístico, de iãdio ·e 'televísão, 
bem como de material cinematográfico_. 

3. Com a mesma finalidade mencionada nos parã­
grafos anteriores, aS Partes -Contratantes facilitarão ·a in­
tercâmbio de informações sobie-seU.úespectivos -museus, 
bibÚotecã.s e outras instituições culturais_. 

ARTIGO IV 

I:·- Cada Parte Conirãtarite concederã, na m-edfda- do 
pos~ye!,_aos cidadãos da outra, as m~srnas faciUdades e­
ducacionais que são concedidas aos seus próprios nacio­
nais, adotàndo-se para tal critériOs equivalentes. 

2. C_ada Parte Contratante concede_rã aos estudantes 
e alunos da outra os mesmos privilégios e vãil.tagen-s qUe 
são normalmente concedidos aos seus próprios nacio­
nais. 

ARTIGO V 

I. Cada Parte Contratante se comprometerá a facili~ 
tara cidadãos da outra Parte, na medida de suas respec­
tivaS possibifídádes, o ingresso, para cursos de gra­
duação e de pós-graduação, em suas universidades e ou­
traS iilSdtuiÇões superioires de ensíno, desde que exigên­
cias de qualificação educacional sejam atendidas. " 

-: 2.- Para esse fim, no que se refere a estudos de gra­
du_ação, cada Parte Contratante comunicarã à outra, a.: 
nualmente e por via diplomãtica, a oferta relativa às 
áreas de estud<;~ e ao número de estudantes da Parte be-.. 
neficiãría que serão aceitoS ~Pãra-lngresso·na série inicial 
do curso de graduação escolhido nas instituições de ensi­
no superior da Parte ofertante. Os estudantes a serem be­
neficiados por essa meOida serão selecionados de comum 
acordo e de conformidade com as disposições legais vi­
gentes em cada país. Tais estudantes, após selecionados; 
gozarão dos seguintes privilégios e vantagen~: 

a) isençªo de_ exame de admissão; e 

b) isenção de taxas e gravames escolares. 
~- _ Çada Parte Contratante rt;,.conhecerá, para fins de 

exercício profissional, em seu território, os títulos e os di­
plomas concedidos a seus nacionais por instituições da 
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LOURIVAl ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO DE MORAIS SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

outra Parte Contratante, respeitada a legislação vigente 
sobre a matéfi"ã em cada país. 

4. Cada Parte Contratante reconhecerâ, para fim- de 
prosseguimento de estudos em suas instituições superio­
res de ensino, os títulos e os diplomas concedidos pelas 
instituições da _outra Parte, respeitadas as disposições le­
gais vigentes em cada país. 

5. Ambas as Partes Contratantes reconhecem que o 
retorno ao país de origem, ao término de seus ~tudos, 
do estudante beneficiário das facilidades previstf:1S neste 
artigo, é condição essencial para que haja vantagens mú--­
tuas no intercâmbio de estudantes· previsto neste Acor­
do. 

6. Cada Parte Contfatahte fornecerá à outra Parte, 
por via diplomática, particularidades sobfe a regulamen­
tação de seus respectivos programas de intercâmbio estu­
dantil, nos níveis de graduação e pós-graduação. 

ARTIGO VI 

Cada Parte Con_tratante facilitará aos naciona~s da ou­
tra Parte o acesso a seus monumentos, ins_títuições ci~_ntí­
ficas, centros de pesquisas, bibliotecas, coleções de ar­
quivos públicos e outra& j_n_stituições culturais_controla­
das pelo Estado. 

1-ATA DA 34• SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 
1986 

I. I- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Sena.do nq >3 /86,_ de autoria 
do Sr. Se-riã,dor N~_lso_n Ça,rneiro, que estabelece ale­
gitimação processual de órgãos:-entidades ou asso­
ciações de classe, nos casos e condições que especifi­
ca. 

1.2.2 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCONDES GADELHA~ Relato 
de viagem feita por Parlamentares brasileiros à Re­
pública Socialista da Tchecoslováquia. Defesa çie um 
maior intercâmbio entre o Brasil e aquele país. 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRJlFICO DO SENADO nDIRAL 

DIJlRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o resp~nsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Anual Cz$ 92,00 

Semestral ooo••··~ooo0000'~000'"~000•o•K~00000oo•.OO Cz$ 46;00 

Exemplar Avulso, Cz$ O, 17 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

ARTIGO VIl 

As Partes Contratantes favorecerão a cooperaÇ1fo es­
portiva e a realização de competiç_ões entre equipes dos 
dois paí_ses. 

ARTIGO VIII 

- Para dar execução ao presente Acordo, as Partes Con­
tratantes elabofarão conjuntamente, por via diplomáti­
-ca, planos concretos de intercâ,m.Qio cultural e_ed_ucacio­
nal. Para tal fim, as conversações realizar-se~ão, altern_a­
damente, no Brasil e erri São Tontê e Príncipe. 

·ARTIGO IX 

O.s assuntos financeiros tefereQtes à execução do Pre­
sente Acordo serãO regulados p_or consulta múiua. · 

ARTIGO X 
~ --- -

QUalquer emenda ao presente Acordo, ou a sua revi­
são, deverá ser proposta por escrito e entrará em vigor 
depois da aprovação por ambas as Partes Contratantes. 

ARTIGO XI 

O presente Acordo entrará em vigor na data da tro-ca 
de notas que confirmem sua ratificação pelOs respeCtiVos 

Governos de acordo com os procedimentos constitucio­
nais das Partes Contratantes, e permanecerá em vigor 

- por um período de quatro anos a partir da data da c-on­
c1usão da referida troca de notas. Após esse peóodo, a 
validade do presente Acordo será automaticamente re­
novada por períodos adicionais de um ano e por acordo 
tácito, a merios que uma das Partes Contratantes comu­
nique à outra, por escrito, com a antecedência de seis 
meses de sua expiração, a intenção de denunciã-lo. 

ARTIGO XII 

Expirado ou denunciado o presente Acordo, suas dis­
posições cOntinuarão a reger quaisquer obrigações não 

4- concluídas, assumidas ou iniciadas sob a égide dO pre­
sente Acordo. Tais obrigações serão executadas até seu 
término. 

Feito em Brãsilia, aos 26 dias do mês de junho de 
1984, em dois exemplares, ambos em língua portuguesa, 
fazendo os dois igualmente fe. 

Pelo Goyerno da Re[Jública Federativa do Brasil: Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo da República Democrática de São To­
mé e Príncipe: Maria de Amorim. 

SENADO FEDERAL 
.. SUMÁRIO 

FALA DA PRESIDENC/A --Associando-se ao 
discurso pronunciado pelo Senador Marcondes Ga­
delha. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA- Arti­
go de autoria do jornaliSta Dirceu Brizola, intitulado 
Pequim: Bom Resultado. 

SENADOR MURILO BADARÓ - 95• aniver­
sãrio do Jornal do Brasil. 

1.2.3 - Comunicações da Presidência 

-Referente ao tempo destinado aos oradores do 
Expediente da sessão de amanhã, que serâ dedicado a 
homenagear a memória do ex-Deputado José Bonifá­
cio. 

-Convocação de sessão eitraõ-rdinária a-realizar­
se hoje, às 18 horas e 30 minUtos, -com Ordem dó Dia 
que designa. 

1.2.4 - Requerimento 

N"' 51/86, de autoria do Sr. Senador José Ignácio 
Ferreira, solicitandf? que tenham tramitação conjun­
ta o Projeto de Lerdo Senado n"' 262/79 e o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 68/79. 

1.3-0RDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 9/86, solicitando tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Sena4o n% 94/83 
e 53/82, introduzindo alterações na Lei n"' 3.373, de 
12 de março de 1958. Aprovado. 

-Requerimento n~' l0/86, solicitando tramitação 
corijunta para os Projetos de Lei do Senado n'i'S 284 e 
263/85, intiOduzindo alterações na Lei n'i' 4.545, de 
10 de dezembro de 1964, que dispõe sobre a reestru­
turação administrativa do Distrito Federal, e dâ ou­
traS providências. Aprovado. 
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- Requerimento n\' 11/86, solicitando tramitação 
conjunta para os Projetos de Lei do Senado n9s 1 e 
105/82 e 12/83- Coinplementares, introduzindo al­
terações na Lei Complementar n'i' 11, de 25 de maio 
de 1971, que instituiu Q-pRQRURAL Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
244/81 -Complementar, que acrescenta§ 4~ ao art. 
21' da Lei COmplementar n~' I, de 9 de novembro de 
1967, que visa a reduzir em casos que especifica, o li­
mite mínimu·populacional de que trata o inciso I do 
mesmo artigo. Aprovada. Ã Câmara dos Deputados. 

- Projeto de Lei da Câmara n' 206/83 (n' 77 j83, 
na Casa de origem), que outorga ao Presidente Ge­
túlio Vargas o título dç, "Patrono dos Trabalhadores 
do Brasil". Aprovado, tendo feito declaração de votO 
o Sr. Jorge Kalume. À sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n\' 8/85 (n' 4.616/84, 
na Casa de origem), que dispõe sobre medidas de se­
gurança aos ex-Presidentes da República e dã outras 
providências. Aprovado, após usar da palavra o Sr. 
Luiz Cavalcante. À sanção. 

-Projeto de Lei da __ Câmara _n' 10/85 (n" 
3.809/84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária- IN­
CRA, a alienar, mediante venda, os imóveis urbanos 
que menciona, de sua propriedade. Aprovado. Ã 
sanção. -

-Projeto de Lei da Câmara n' 193/85 (n" 
6.448/85, n<i Casa de origem), de irlidativa do Serihor 
Presidente da República, que autoriza o Poder Exe­
cutiVo a abrir ao SubaneX.o Êilcargos Gerais da U­
nião o crêdito especial de Cr$ 6.000,000.000 (SeiS -bi­
lhões de cruzeiros), para- o fim que especifica. Apro­
vado. À Comissão de Redação. 

- Projeto de L~~ - d~ Câmara_ n~' __ --~9ª/85 ~~(!"!" 
6.518f85, na Casa de origem), de iniciativa-do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre a estrutu­
ração das categorias funcionaiS do Grupo-Atividades 
de Apoio Judiciário dos Quadros -Permanentes das 
Secretarias do Superior Tdbunal Militar e das audi­
torias da Justiça Militar e dã outras providências. A-
provado. Ã sanção, -- -- -- - -- ----

- Projeto de Lei do Senado n' 127/85, que dispõe 
sobre a extensão dos efeitos das Leis n's 3.502, de 21 
de dezembro de 1958 e 3.164, de 1"' de junho de 1957, 
a outros casos, que especifica, e dá outras providên­
cias. Discussão encerrada, voltarido ao exame da co­
missão competente, em virtude do recebimento da E­
menda n'>' I, de Plenário. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GALVÃOMODEST(), por delegação 
- Denúncia de irregularidades da administração do s:. Ângelo Angellm à frente do Governo-de Rondô­
ma. 

SENADOR JAMIL HADDAD, como Líder -
Transcrição do documento .... 0 PSB e o momento 
polífico"'', 

SENADOR CID-SAMPAiO__:_ Declaração dos re­
presentantes das Comissões de Relações ExteriOres 
dos parlamentos dos países latino-americanos 
membros da ALADI. 

SENADOR ENEAS FARIA - Política cafeeíra. 
SENADOR NELSON CARNEIRO·-·-Posse do 

Ministro Aldo Fagundes no Superior Tribunal"MHi­
tar. Debate de âmbito nacional a ser promovido pela 
Confederação Nacional dos Profissionais Libúais, 
sobre a estrutura sindical e a Convenção 87 da OIT. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Assinatu­
ra de contratos visando a restauração de trechos da 
malha rodoviária em diversOs Estados da Federação, 

SENADOR GA.STÃO MVLLER -__:_ Transcurso 
do aniversário -dil.'dàa·de dé Cuiabá-MT. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- 95 anos 
dQ. "Jornal do Brasil". 

SENADOR CtSAR CALS- Apelo ao MiniStro 
do Interior no sentido da adoção de medidas para 
minimizar os efeitos catastróficos dã enchente nos 
rios da bacia do J aguaribe. Reexame do horãrio ban­
cário. 

__ ~ENAD()R RAIMUNDO EA_RENTE-:-Situação 
Oos pequenos acionistas do Banco Auxiliar S.A. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS-Transcrição 
do novo anteprojeto do Estatuto dos Funcionários 
Públicps Civis da _União. 

SENADOR JOÃO CALMON- Falecimento do 
prefeito Anastácio Cassara. 

SENADOR JOSF! IGNÁCIO FERREIRA -Con­
siderações sobre o Programa de Estabilização Econô­
mica e a dívida e-xterna bi-asileira. 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo em la­
vor dos trabalhadore~ da EMAQ. -

SENADOR CARLOS LYRA --109 aniversário da 
PETROFÉRTIL 

1.3.2- Designa,.;ão da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 35•SESSÃO, EM 9 DE ABRIL DE 
1986 

_ 2.1- ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa 

2.2.2 - Comunicação da Presidência 

-Referente ao recebimento do Aviso n9 92/86, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encami­
nhando cópias das atas das sessões em que foram to­
madas decisões aplicando sanções aos responsãveis 
que relaciona. 

223 - Comunicação 

Do Sr. Claudíõnor Roriz, r-elativa ao desligamento 
de S. Ex• do Partido da Frente Liberal e sua vincu­
lação ao Partido do Movimento Democrático Brasi­
leiro. 

2.2.4- Apreciação de matérias 

Redação !iiliil do Projéto de Resolução n'>'.S/86. A­
provada, nos termos do Requerimento n"' 54f86. À 
promulgação. 

Redação final do Projeto de Resolução nll 7/86. A­
provada, nos termos do Requerimento nll 55f'ô6 . . À 
promulgação, 

2.3-0RDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 
173/85, que autoriza o Governo do Estado do Rio de 
Janeiro a elevar em Czl 152.682.159,14 o montante 
de sua dívida consolidada. Aprovada. Ã promul­
gação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n'>' 
178/85; qUe autorlza a Prefeitura Municipal de Itapi­
ra, E§tado de São Paulo, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cd 8.54L692,50. Aprovada. Kpro­
mulgaçãOL 

- Redação final do Projeto de Resolução n>' 
181/85, que autoriZa a _Pre_f~;itU.ia Ivfunicipal de 
Sombrio, Estado de Santa Catarina, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 275.952,70. Aprova­
da. À promulgação. 
~ Redação final do Projeto de Resolução n9 

186/85, que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
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Mansa, Estado do Rio de Janeiro, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 15.897 .513,47. Apro­
vada. À promUlgação. 

-Redação final do Projeto de Resolução n9 
187/85, Ctue autCiriza a Prefeitura Municipal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 42.459.266,75. Apro­
vada. f.. promulgaçãQ, 

- Parecer da_ Comissão de Relaçõ~ Exteriores 
sobre a Mensãgerrl n'>' 262/85 (n' 544/85, na origem), 
peJa: qUal o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Ayrton 
Gonzales Gil Diegllez, Ministro de segunda· classe, · 
da çarreira de Diplomata, para exercer a função de 
Emb_aixador do Brasil junto à República Libanesa, 
Apreciado em sessão secreta. 

- - Parecer da Comissão de Relações ExterioreS 
sobre_~i-Mensagern-n'>' 38/86 (n' 3FJ6, na origem), 
pela qual o Senhor ~residente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Guy 
Mendes Pinheiro de Vasconcellos, Ministro de se­
gunda classe, da carreira de Diplomata, para exercer 
a função de Embaixador do Brasil junto à República 
da Guinê-Bissau. Apreciado em sessão secreta. 

-::- Parec.er da Comissão de Relações Exteriores _ 
sobre a Mensagem n\' 40/86 (n'>' 5/86, na origem),· 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor RamirO 
Elysio Saraiva Guerreiro, Embaixador do Brasil jun-
to à República Italiana, para, cumulativamente, exer-
cer a função de Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Popular Socialista da Albânia. Apreciado em 
sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores,­
sobre ã. Mensagem n"' 41/86 (n'>' 19/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlos 
Alberto Pereira Pinto, Ministro de priméira classe, 
da carreira de Diplomata, para exercer a função de 
Embaixador do Brasil junto à Federação da Malâsia. 
Apreciado em sessão secreta. 

- Parecer da Comissão de Relações Exteriores, 
sobre a Mensagem n'>' 66/86 (n" 65/86, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Senhor Cãrlos 
dos Santos V eras, Ministro de primeira" clasSe. da 
carreira de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil na Jamaica. Apreciado em sessão 
secreta. 

2.3.1- Discurso após a .Ordem do Dia 

SENADOR JOSF! IGNÁCIO FERREIRA - Ob- . 
servações sobre a correlação existente entre a PE­
TROBRÁS e 6 PROÃL'cOOL na venda de seus pro­
dutos_ao consumidor, 

2.3.2 - Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão- --

2.4- ENCERRAMENTO 

3- DISCURSO PRONUNCIADO EM SES· 
SÃO ANTERIOll 

Do Sr. Virgílio Távora, proferido na sessão de 8-4-
86 

4-ATAS DE COMISSÕES 

5-MESA DlllETORA 

6- LIDERES E VICE-LlDEllES DE PARTI­
DOS 

7- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER· 
MANENTES 
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Ata da 34~ Sessão, em 9 de abril de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Fragelli, Martins Filho e Hélio Gueiros 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOSrACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. S.ENADORES: 

Jorge Kalume - Fábiu Lucena - Odacir Soares -
América de So_uza -.H.f;lvídiQ Nunes---:-- C~r Cals­
José Lins- Virgílio Távora - Moacyr Duarte- Mar· 
tins Filho- Marcondes Gadelha.- Cid Sampaio- Ni­
valdo Machado --:- Guilherme Palmeira - Luiz Caval­
cante- Lourival Baptista - __ Passos Pôr_~o --Jutahy 
Magalhães -:-- Luiz Viana - José IgnãciÇ> Ferreira -
Nelson _Carneiro- Jamil Haddad -ltama.IFranco -:-o _ 
Murilo Badaró- Alfredo Campos- Fernando Henri­
que Cardoso- Gastão Müller -.José Fragelli......: Álva­
ro Dias- Enéas Faria-Jaison Barreto- Ivan Bonato 
- Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro ~imon­
Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o1::omparecirilento de 36 Si's. SenadQt:es. Ha­
vendo número regim-ental, declaro aberta a sessão. 

Não há Expediente- a ser lido. _ _ ~ - ~- --~ 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. 19-
Secretário. 

f! lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 53, de 1986 

HEstabelece a legitimação processual de ôr~âos, 
entidades ou associações de classe, nos ca_sos e con­
dições que especifica." 

O congresso N acionai decreta: 

Art. 19 Os órgãos, entidades ou asso.ciaçües_deJ::I_as~. 
se poderão atuar- judicialmente, em nome d~_ se~ asso­
dados e por solicitação desses, quando se tt:atarde pre­
tensões a eles conçer_oentes e relacion_adas c:QJll o e~~rcí-. 
cio profiSsional. _ _ _ -

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na ~ata_ de sua 
publicação. _ __ _ ~= ·~,--~ _ 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário._ 

Justificação 

Não é inêdjta a a_tribukào de1egitimatio ad processum 
a entidad_es de clas-se, para atuarem judici_almenté. eiil ra­
vor de seus associado_s, Haj_a vista a Lei n9 1.134, de 14 de 
janeiro de 1950, .que "f~culta r~pre_sentaç~o ,~erante as 
autoridades açl.rom1strat1Vas c a_Jushça ordmana aos as­
sociados de clas~es _que especifica". 

Por isto que, ao adotar em lei o critériO atr~s·rererid~, 
estamos pret~ndendo-o de modo bastant~ ma1~ _S~~erah­
zado e com a só reserva de tal atuação se fazer quando 
fcir caS('I de pleito relacionado com o exercfcíó' pi-ôfissio: 
nal. 

Sala das Sessões, 9 de abril de 1986.- Nelson Carnei­
ro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Le­
gislarão Social.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli)- O projeto se­
ri\ publicado c remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscrit_os. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marcondes Ga­

dclhu. 

O SR. MARCONDES GADELHA (PFL- PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: hã um importante espaço 
econômico, político, social, científico e tecnolôgico na 
Europa Central e do _Leste, para o qual vimos reclamar 
uma presença brasileira mais decidida e marcante, ou, 

pelo menos, propordOilã\ ao enorme potencial da região 
e à sua-ainpla receptividade à cooperação e ao intercâm-
bio. --

Eri1 meados de fevereiro passãdo, tivemos a honra de 
visitar um dos pontos de íi-radiaçào cultural mais pujan­
tes daquela área, a República Socialista da Tchecoslová­
quia, integrando uma delegação chefiada pelo Sr. Presi­
dente do Senado Federal, Senador José Fragelll, e com­
posta, ainda, pelos Srs. Senadores Cid Sampaio e José 
IgmíciO Ferreira, atenderido a um gentH_convite formula-
do pelo seU-Governo. · - - --- · 

Escusado dizer, Sr. Presidente, do calor humano com 
que fomos acolhidos, calor que constratava com o frio, 
lá fora, de I 7Y negativos. Escusado falar de toda a corte­
sia_-~:em par, de todas as atenções com que fomos cumula­
dos, e da solicitude dos membros do Governo theco, que 
se esmeraram em nos propiciar um programa abrangen­
te, qu.: nos desse oportunidade de travar contato com 
toda a_cena nacional _e de esta,bdecer. rel:ic_ionam.ento 
com- as: SUas m-ais elevildUS-au-to-ridades, inciU.S-ive-_ç; __ S_e­
nhor Presidente da República Gustáv Husák e o Presi­
dente da As~embléiã Federal Alois lndra, entre outros 
elevados dignitários. 

Sr. Prc.sidente, a República Socialista da Tchecoslová­
quia, pequeno país de apenas 128.0Cl0 km2 e 15 m_ilhões 
de habitantes, impressionou-nos vivamente pela dimen­
são das suas realizações, pela consistê-ncia e diversidade 
dos seus cometimentos em todos os campos_ da atividade 
humana, e nos dá bem uma idéia do que juntos podemos 
fazer, do que podemos obter enfim pelo estreitam!::nto 
daqueles laços de amizade a que nos referimo.:;_em favor 
do progresso e da paz. 

Situada em posiçi.io geográfica privilegiada, a Tche­
coSlOváquia faz fronteira com as duas Alemanhas, com a 
Ãustria a Polônia e a União Soviética. Se, no passado, 
este fat~ atiçava a volúpia expansionista de impérios-e 
dinastiUs, por outro lado, aguçou o sentimento de identi­
dade nacional, que deita raízes na grande Morávia do 
Século IX, atrUvessa tódas a vicissitude_s dos t~mpos atê 
aflorar sobre as ruínas do Império Austro-Húngaro para 
CQnstituir o moderno _Est?do tchecoslovac(} em 1918, sob 
a liderança de Thomãs MarsarYk. seu piífneii-o pr~_sid~n-
te. 

Mais ainda, Sr.-Presidente: esta posição_ nodal da_Tht!:­
coslováquia, esta caraclerfstica d!! encru,zi!Q.ada d~_todos 
os caminhos, de carrefour de todas as idêias, desenvolveu 
a autoconfiança do povo, a necessidade irreçorrível da 
auto-afirmacão, e o que -é mais importante, a consciência 
da sua responsabilidade para com os desígnios da huma­
nidade, tanto como vetor de novas propostas, quanto 
como obstáculo, como anteparo ao curso de movimen­
tos aberrantes, ou de toda forma hostis aos propósitos 
da civilizaçãO. -

Dois exemplos concretos caracterizam bem esta~ d~as 
situações_. _ _No primeirO Caso, a Graride Revolução Hussi­
ta que,_inicia_h_n~nte, contestavao autoritarismo e a si- __ 
mania da Igreja daquela êpoca, mas depois ampliou-se e 
pro'pagou-se, -multipHcou-se em várias direções, dando 
origem_ à própria Reforma na E~:~!opa, ensejando o surgi­
mento de um pensamento liberal e de todo um conjunto 
de manifestações filosóficas, políticas e sociais, cujos 
efeitos 1jlté hoje são muito nítídos. 

Na segunda vertente, destacamos, Sr. Presidende, are­
sistência obstim,ida do povo tchecoslovaco ao avanço e a 
opressão nazi-fascísta. Uma resiStêni::iãtarifu ·mais hetói­
ca e -quase quixotesca, porque oposta junto ao próprio 
bunker, às portas mesmo da Casamata, de onde proma­
navam as mais hediondas formulações sobre os direitos 
do.'l povos - uma resistência insólita, iniciada na se­
qüência da própria reunião de Munique, uma resistência 
comandada por Bens e K lement Gottwald, exercida den­
tro e fora do País, sem fronteiraS, sem qmtrtéis; em toda 
a parte. nas ruas e nos campos incendiados, com o sa-

crifício- inUmerável dC vidas, culminando com a grande 
insurreição de 1944. 

Desses tempos ominosos, desse_ período sombrio, o 
mundo guarda hoje a lembrança de Udice, a tragê_dia de 
Lídice, destruída a tltulo de exemplaridade com a exarce­
bação do furor nazista, após a morte de Hcydrich. O 
mundo guarda até hoje Lídice de muitas maneiras e de 
muitas formas, guarda como um espinho na alma, por 
vezes;, guarda como uma promessa de paz, uma espe­
rança de entendimento. Por outro lado, mas, sobretudo, 
guarda Lídice_c_omo um símbolo sempre vivo do irreden­
tislJio de um povo disposto a barrar com sangue as per­
versões _da História. 

O Sr. Virgfiio_ Távora- Permite_ V. Ex• um aparte'?_ 

O SR. MARCONDES GADELHA 
honra· nobre Senador Virgílio Tâvora. 

Com muita 

b Sr. Virgílio Távora:..._ Estãvãlnos ouvindo com toda 
a atenção o discurso de V. Ex~. Memóriasjã bem espar­
sas r:fo passado me fizeram vir à mente neste momento, 
quando V. Ex• fala_em Lídice. Gostaríamos de dizer que 
Lídice representa também_aquela resistência a toda for­
ma de autoritarismo, representa o irredentismo de uma 
aldeia humilde ante o rolo; à êpoca, compre..<;;sor do na­
zismo, e representa para aqueles que vieram daquelas é­
pocas sempre um fan<Jl de esperança para a liberdade 
que nunca morre para aqueles que são dignos dela gozar. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex', nobre Senador Virgílio Távora. V. Ex• que 
acompanho.u como testemunha aqueles tempos_difíceis, 
o holocausto du Segunda Guerra Mundial deve ter bem 
vivo na memória a comoção internacional que o sacrifí~ 
cio de Lídice suscitou. , 

V. Ex~ há de ter bem impregnado na alma a tentativa, 
dirla, de consolo com que o mundo acorreu ao suplício 

.d<.t Tchecoslováquia, foram todos os adultos mortos na 
aldeia d_e Lídice, tiveram sumiço todas as crianças, as ca­

j:.j_S foram destruídas e o que restou da aldeia, incendia­
do. 

~]'.la Inglaterra, um _grito emergiu de uma socie!iade ci­
vil e ecoou -pelo mundO inteiro: Lídice víverá. E_S!ia frase 
foi repcttda em toda); a& línguas do orbe e pelo mundo in~ 
teiro, dizia eu, uma· espécie de solidaridade ontológica, 
CjuC: tiU'nsce·nd_e todas as fronteiras, os países se deram as 
mãos e fizeram um coro enorme: Lídice deve viver. E al­
deias pelos quatro cantos do mundo começaram a tomar 
o nome da cidadezinha do interior da Tchecoslovãquia. 
Aqui mesmo no Bi'usil, uma cidade foi batizada com este 
nome. Mas não era .só, Sr. Senador Virgílio Tãvora, 
numa tentativa de consolo, era como se o mundo inteiro 
qui-~;esse se inspirar na coragem daquele povo, domina~ 
do, massacrado, ultrajado, ainda assim, não se rendia e 
fazia dentro de suas próprias fronteiras _a_ s.ua r~ção con-

_-lrit a opressão. E era isso que os carrasc_os nazistas te­
miam, qu_e o mundo banisse o medo; que ó mundo fizes­
~ desaparecer a intimídacào; que o mundo, impregna?o 
com o exemplo duql.lele pequeno país às portas- reptto 
- dos bunkers, se tomasse de uma indignação e susten~ 
tasse a luta pela democracia e pela liberdade até o fim, 
até o último homem, exatamente como fazia a Inglater~ 
ra~.àquelc momento quase que isolada, quase que acuada 
em _sua própria ilha. Os que temiam os carrascos e o que 

·-a mUndo procurou faze-r (oi suscitar _a certeza, a espe-· 
rança, a confiU:nça, a coragem, a decisão de que passaw-
riam sobre o último cadáver sobre a face da terra mas 
não implantariam a sua sinistra doutrina. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não. Ouço 
o aparte de V. Ex', nobre Senador L_uiz Cavalcante. 
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O Sr. Luiz Cavalcante-- Nobre SenãdOr, enibõ-rãfrle­
afastando do fulcro do seu discurso, cminé"rlü~ Colega·, 
acho que o personagem que Vou ·citar bem justifica essa 
digressão. Eu pergunto a V. Ex• se, nessa sua ida à Tche~ 
coslováquia, V. Ex~ não teve a oportunidade-de visitar 
uma pequena cidade que, hoje, naquele país, é uma das 
metas do turismo do mundo inteiro. Refiro-me â cidade 
onde, desde 1981, quase diariamente, Nossa Senhora 
aparece a seis jovens da localidade. Então, pergi.tõto ã V. 
Ex• se não teve a oportuilidade de -ir lá,_ Ou Se não g_uviu 
comentários sobre essas apariçõeS? - -

O SR. MARCONDES GADELHA- Perfeitamente, 
nobre Senador Luiz Cavalcante, mas penso que se esta­
mo-s nos referindo a mesma situação, há um equivoco de 
V. Ex' A cidade não é na Tc]lecoslováquia. Se estamos 
nos referindo a mesma ápllr'ição,_ a cidade é na Iu"gOS!á­
via, cujo nome-é, se não me engano, Dubrovnic onde a 
Senhora - aparece a três pastoras - uma situação se­
melhante à Fátima. De qualquer forma, creio que não 
seria estranhável o equívoco de V. Ex•, porque também a 
população da Tchecoslovãquia é fundamentalmente 
constituída de católicos, se não me engano 77% da popu­
lação. E há uma semelhança_de_cultura com a Iugoslãvia, 
de modo que, bem poderia ser um território dã Tcflecos­
Jováquia. A religiosidade do povo daquela região que .é· 
histórica, que é antiga, explicaria, justificaria, o surgi­
mento do fenômeno também na Tchecoslováquia. O fe­
nômeno que eu também cultivo. Não tive oportunidade, 
nobre Senador, de visitar essa pequena aldeia da Iugoslã­
via, mas a senhora do Senador José Fragelli, após a sua 
visita à Tchecoslováquia teve a oportunidade de compa­
recer in loco, de c_onstatar, de examinar, discutir intensa­
mente, não apenas com as autoridades eclesiâstiCas-Oã 
região, mas até -meSrilo ·com aS--pastorinhas videntes da 
aparição"- da VirgCin Maria. 

O Sr. César Cals- Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCOND~GADELHA- Ouço V. Ex•, 
nobre Senador César Cals. 

O Sr. César Cals- Nobre Sen·ador Marcondes. Gade­
lha, V. Ex' faz aqui um histórico da bravura com_gue o 
povo da Tchecoslováquia, nação amiga,-enfi-Cntou a_ he­
gemonia naziwfascista. Desejo, agora, assinalar ãlgui:Js 
aspectos sobre a Tchecoslováquia de hoje. Ê um país que 
busca os seus próprios caminhos de desenvolvimento, 
embora fazendo parte da constelação socialista que tem 
como pólo central a União Soviética, a Riíss1a:eia busca 
os seus próprios caminhos, seus próprioS parceiroS, o 
que mostra o desejo de autodeterminação do povo. Que­
ro assinalar que é um país que optou por Uma p:lrceria 
com o Brasil. E aí estão as suas negociações com.a COm-­
panhia Vale do Rio Doce e outras_empresas brasileiras e 
o fornecimento de equipamentos termelétricos a carVão, 
com a disposição de atei:Jdet- -aquda exigênCia brasileira 
de transferência de know how para o Brasil. Isso é impor­
tante, quando estivemos lá como Ministro das Minas e 
Energia e nós buscávamos a tecnologia do carvão mine­
ral para o Brasil, o qual pouco dispõe de tecnOJogia __ cle 
termelétrica, apenas dis_põe de- mái}uirla de- teCnOlOgia hi­
drelétrica. Nós hi.úicainOs eSSá_tecnologia num país'oci­
dental e num país da órbita socialista com a condição 
que o país se dispusesse a transferir a tecno_logia para· o 
BrasiL EntãO, as medídas que os equipamentos iam sen­
do fabricados para o Brasil, a porcentagein de nacionali­
zação era crescente, isso significa -a dísj)osição de tiànsre.: 
rir, porque s.ó se pOde conseguir tecnOlogia quando o 
País está disposto a transferír. E o nosso País -tem cofi- -
dição de absorver e encontramos eSse fato da Tchecoslo­
váquia. De maneira que, foi Para nós .muito fácil fazer 
acordo com a Tchecoslováquiã, porque o Brasil tem 
como política extàna a autodeterminaçâo dos pOvos; 
nós escolhemos os nossos parceirõs na Política, na Eco­
nonlia e na Tecnologia e ê'ncOntrarilos nessa parte têcno· 
lógíca uma semelhança bastante acentuada com a Tche.. 
coslováquia que apesar, como disse, de fazer parte de 
uma 6rbita socialista, ela busca defiriir os seus própTios 
purceiros. Era isto que eu queria assinaiar, aproveitando 
o discurso de V. Ex~ 

O SR. MARCONDES GADEÜIA- V. Ex• /ói mui­
to feliz em suas cõfoCãÇões, nobre Senador C-ésar Cals, e 
é interessante debater este assunto com V. Ex• que foi 
Ministro das Minas e Energia e V. Ex• disse com muita 
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precisão que a Vale do Rio Doce é o nosso principal in­
terlocutor no diálogo comercial com a Tchecoslováqu'ia. 
Porque a Tchc:coslováquia importa do Brasil principal-_ 
rn_cnte produtos primários:· a hematita, o m1nériõ-de Ter­
rO-que ocupam um papel de relevo dentro desse contex­
to. 

Agora, nobre Senador Cesar Cals, o que lamento é 
que esses fluxos de comércio estejam diminuindo ao in­
vés de aumentarem com o passar do tempo, ao invés de 

-aumentarem com as próprias necessidades do Brasil, de 
se abrir para o exterior, fazendo face aos seus problemas 
de balança de pagamento. Quero_ dizer a V. Ex~ que as 
relações de comércio do Brasil com a Tchecoslováquia se 
fazem sempre a nosso favor. Há uma_ diferença brutal en­
fre as nossas exportaçõ~ e as nossas importações da 

-- -Tchecoslováquia. Nós sempre tivemos saldos comerciais 
·multo grandes 'cOm aquele pafs. Não obstailte, a partici­
·paçã~ do comércio com a Tchecoslováquíã, dentro do 
-coritércio glob<ll do Brasil, hoje, é de apenas 0,3%, e já 
fõ"i; enr 198 I, de 0,6%, ejâ foi, até I 983, também de 0,6%. 
~-~ _!llOdo que, acontece hoje um declíníõ íriexplicável. 
A_inda mais in~xplicável hoje em dia, quando sabemos 
'que instauraaa uma democrãcia no Búsil este pais faz 
praça de aceitar o pluralismo ideológico, de conviver 
com todos os sistem-aS sociais e de que o seu relaciona­
mento po!itic·o com todos os países do mundo, com ex­
ceção possivelmente do c_hile, hQje se encomra el!l exce-
lente"-posição: - - - - ---

O Sr. César Cals- Permite V. Ex• um simpleS desta.­
que? 

O ~R: 1\:fARCONDES G_.L\pELHA. - Pois não._ 

O Sr. César Cals- Apesar de reconhecer que saímos 
de um regime autoritário, tudo isso é válido, a orien­
lar;ão do Presidente João Figue,iredo era que, nas re­
lações de comércio e tecnologia, nós fizéssemos o plura­
lismo com outros países, independente de ideologia. 
Tanto assim que rios dois anos que V. Ex' citoU; 1981 e 
1983, eu fazia parte do Ministério do Presidente Figuei­

·redo e fui à Tchecoslováquia para acelerar esse comér­
cio. Aí está o rf::sultado dessa aceleração. Não houve ne­
nhuma restrição a não ser com Cu_ba ... 

O SR. MARCONDES GADELHA - Perfeitamente. 

O sr. César Cals - ... em vil-tude de o Brasil não ter 
relações camerciais .. Pelo contrário, a orientação do Se­
nhor Presidente João Figueiredo era dar uma prioridade 
aos países socialistas da Europa Oriental, tendo em vista 
-que ctdêsequilfbrio era muito grande nã balança comer­
cial. De maneira que, creio que não mudou a política 
brasileira; deve ter mudado talvez alguma objetiVidade 
na concretizaçãO de negócio, mas a política externa bra­
sifeiraj~_~em há algum tempo dentro de um pluralismo 
com vãríos países, sem discriminação ideológica. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Perfeitamente, 
nobre Senador Cesar Cals, o clue V. Ex' afirma só faz 
fundamentar ainda mais as minhas razões. Se ao tempo 
do Senhor Presidente João Figueiredo a participação era 
bem maior, era o do_bro do que é hoje em dia, creio que 
com as necessidades de ajuste de balança d~ pagamento, 
com a abertura política teríamos mais razões para multi­
plicar esse relacionamento que jã-era bastante saudável 
ao tempo do Senhor Presidente_ João Baptista de Oliveira 
Figueiredo, mas ainda assim peque_na dentro do conjun­
to dos negócios brasileiros. 

ú-Sr.- Virgílio Távora (Com assentimento do orador.) 
- Erri.iilente Senádor, permita-nOS mais uma inter­
venção no seu discurso. V. Ex• fez pãrte, como nôs, da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre as chamadas 
polonetas, que depois se estendeu ao comérci"o" Com -o 
Leste Europeu. V. Ex~recorda-se bem. E vamos, em de­
fesa do futuro Governo e em abono do que fai o Gover­
no atual. dizer a V. Ex• que nós tivemos um grande supe· 
rávit nesse comérCio, não realizáveL Foi p-or essa razão 
que o Governo brasileirO procu"rou diminuir a diferença 
daquito que estava em haver, sem poder transformar-se 
em_ realidade. úbvio_,_Q GOvel-no brasileiro..:_ e- aqlii é es­
tranh0 que um membro da Oposição- -assim declare­
teve e tem o maior interesse no comércio com os países 
do Leste Europeu. Mas, inicialmente, ele tem que ter um 
entend-imento de que essas dívídas do passado, de uma 
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maneira geral, não é com o país A, com o país B ou Com 
o País C; com eles temos um superávit irrealizável, não 
realizável maior,outros menores. M:g,s recQr_do a. V. Ex' 
a dificuldade qUe foi- e V. Ex~ concordou com o nosso 
relatório à época e também os membros da Comissão, 
com exceção de um- que justamente era para a politica 
brasileira interessante esse comércio corn o Leste Euro­
peu, e que ao mesmo tempo se Jazia necessârio tomar 
uma série de medidas preliminares para ajustar pelo ine­
nos o passado e continuarmos no presente vida- nova. 
Era esta pequena achega que gostaríamos de dar ao bri­
lhante discurso de V. Ex~ 

O SR. MARCONDES GADELHA- Agradeço a V. 
Ex~, e me permito nãO comentar aqui o problema das 
contas com a Polônia, ... 

O Sr. Virgílio Távora- Falamos do Leste Euiopeu. 

O SR. MARCONDES GADELHA- ... porque fo­
gem inteirãmeilte aá -es·copo do ·nosso prOnunciamento. 
Apenas gostaria de cítar dois ou três números para mos­
trar como tem sido favorável, embora pequeno, este nos­
so intercâmbio comercial com a Tchecoslováquia. 

Em 1981, o ano talvez mais importante, exportamos 
I 3 1 inilhões de dólaies em bens e serviços e importamos 
32 milbõeS. Em 1983 exportamos 127 rilithões e importa­
mos 15; em 1984 caiu, exportamos 81 milhões eimporta­
rrtos !!__milhões de dólares. Convenhamos, nobres SeDa­
dores, que isso é muito pouco dentro do que inte:ressa 
ãós propósitos dos doiS p3.íses, e sei que haverá um retOr­
no adiçional_ deSte_ intercâmbio naquilo que o Senador 
Cesar Cals propõe: a troca de conhecimentos científicos 
-~ ~cnológicos. Esse problema tem hoje, na Tchecosloyâ­
qui, a magnitude que tem para nós, brastieiros, confOrme 
irei referir-me nlais adiante, quando examinar o probfe­
ma da Tchc:c9slováquia moderna. 

E talv.!Z seja ai, nobre Senador Cl:sar Cals, exatamente 
um dos_ pontos mais preciosos para a cooperação bilate­
ral entre Brasil e Tchecoslováquia, no campo da troca de 
co$ecimentos cientiiicos e tecnológicos, na troca de pa­
tentes e de know-how, nas experiências conjuntas qúe va­
mõs ericontraf o terreno mais fértil e promissor para-o 
futuro dos dois palses. · 

O Sr. Virgílio TávC)ra- Eminente Senador, só iuna 
chega. Parece que V. Ex• não entendeu bem o que afir­
mamos. Não estamos aqui advogando para que esse co­
mércio não se intensiúque. Foi dito ex'ato aquilo que a 
CO LESTE nos explicou não uma, mas algumas vezes, 
perante à Comissã-o. Justamente na maioria dos países 
do mundo da Cortina de Ferro, do Leste Europeu, havia 
urrtã-propOrçâõ entre importação e exportação. E-V. Ex• 
aq~i confirma 81 pai-a 1 I, 7,77, 125 para 15,8, a reiãção 
de.8 para I entre imprtações e exportações. E veja V. Ex• 
o trabalho que tivemos na própria comissão para expli­
car que isso era natural, era perfeito. Mas levantou toda 
aquela celeuma na opinião pública brasileira, principal­
mente, na opinião pública paulista. 

Quero dizer a V. Ex~ que o estado da Nova República, 
como o estado da Velha República, ouvindo aqueles cla­
mores e- ouvindo resultados da Comissão Parlamentar de 
Inquérito, procurou primeiro consertar o que havia, isto 
é, racionalizar o pagamento dessa dívida partindo para 
vida nova. N ôs não estamos nem acusando a Nova Re­
pública e nern defendendo a Velha República; estamos e­
xatamente dizento o que aconteceu, e por que aconteceu, 
inclusive de umas conclusões de uma Comissão Paria-­
mentar de Inquérito, que inicialmemnte era sobre o co­
meço da Polônia, as Polonetas e que, mercê da reação 
popUlar, se estendeu a todos os paises do Leste-Europeu, 
sendo chamado a depor na ComissãQ, "CO LESTE". Eu 
queria djzer a V. Ex~, que fomos todos unânimes 'em que 
era preciso se arranjar os meéanzismos que assegurassem 
o aumento desse intercâmbio como o Leste Europeu. 

O SR. MARCONDES GADELHA -Nobre Senado' 
Virgílio Távorli, creio que estamos falando a mesma lin­
guagem, apenas quero me eximir de citar esse problema 
da investigação da Comissão Parlamentar de Inqu~rito, 
da qual V. Ex~ foi relator e que tem um profundo conhe­
cimento da causa, e sabe perfeitamente que n-ão envolve 
todos os países do Leste Europeu. Posso dizer a V. Ex• 
que, sob esse aspecto, o ntlsso relacionamento, em ter­
mos financeiros, também, como a Tchecoslováquia sem-
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pre foi dos mais saudáveis, embora- insisto niim ponto 
-ainda pequeno, diante das aspirações dos dois países. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Pois não, ouço 
o nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Nobre Senador Mar~ 
condes G3.de_lha, tenho a impressão de que conviria qu:e 
se repusesse o carro nos trilhos, tendo em vista o fato de 
que V. Ex• Coffieçou o seu pronunCiamento de hoje rev~ 
lando claramente que se destinava tal pronunciamento a 
uma certa saudação à República Socialista da Tchecos­
lováquia. Percebi claramente que V. Ex• incursionava 
por este caminho. É evidente que não é propósito de V. 
Exf, como seguramente não será propósito da Casa, da­
queles senadores mesmos que desavisados intervieram 
no pronunciamento de V. Ex•, polemizar acerca de as­
sunto sobretudo quando esses assuntos não têm uma 
pertinência espeCífica, com o lenia do discursp de V. Ex' 
e com a República Socialista de Tchecoslováquia. O que 
é ilnportante, ileSta oportunidade, é que V. Ex• dê curso 
ao seu pronunciamento, tecendo considerações acerca 
daquilo que foi um momento alto do relacionamento do 
Brasil com a República Socialista da Tchecoslováquia. 
Lã estiveram o Presidente do Congresso Nacional, Sena­
dor José Fragelli, chefiando_ uma delegação composta 
também por V. Ext, Senador Marcondes Gadelha._ pelo 
Senador Cid Sampaio -e por mim. Naquela ocasião, fo­
mos, em particular, cumulados de todas as gentilezas, de 
todas as atenções pelos dirigentes e pelo povo do_Estado 
binacional da Tchecoslováquia, oferecendo a todos nós 
uma oportunidade fecunda, uma ambiêncii- fecunda 
para que pudéssemos aferir com ãbsolutã liberdade a 
realidade daquele Estado da Europa Central. Estado bi­
nacional, com singularidades que muito o ressalvam a 
partir mesmo até das suas condições geográficas de abso­
luto _centro da Europá, em ponto igual de distância -do 
Mar do Norte, a partir do seu extremo oéste, e do Mar 
Negro a partir do seu extremo leste. f! um_ Est~do que_ 
tornado idependente a partir.de 1918 arrastou iriúme.nis 
dificUldades. A construção do Estado p_ão ~ deu em 
1918, mas sim a partir de 1918. E (o(p.OU:Co-a-pOuCó, a 
duras penas que aquele povo industrioso, aquele povo 
altamente criativo, criou no centro da Europa um estado 
poderoso, uma sociedade sofisticada teçnologicamente 
que antes da Segunda Guerra já produzia seus próprios 
carros e jã produzia armas da maior expressão e da me­
lhor qualidade. Um estado que enfrentou e venceu os ri­
gores de uma guerra dura, que machucou profundamen­
te a alma _do povo das duas nações. Ele v~nceq, superou 
aquela conjuntura e depois disso dediCOll:-~ _ _à tarefa d_a 
rec-onstrução material e do próprio espírito âa naCionali­
dade combalido, embora afirmad_o, a partir daquela Se­
gunda Guerra Mundial. Pois bem, o que vimo~ na Tche­
coslovãquia, hoje, foi a existência de um estado pujante 
no centro da Europa; um povo criativo, um povo indus­
trioso, laborioso, pOderoso na sua agricultura, na sua in­
dústria secundária também, na área de servíços, com o 
qual nós precisamos aumentar sem dúvida o nosso inter­
câmbio comercial. Assim, sintonizo-me com V. Ex• para 
fortalecer as s_uas CoJlocações. V. Ex• se referiu bem que 
em 1981, que foi .i-principal ano das nossas relações co­
merciais, expOrtamos 131 milhões de dólares em bens de 
serviços e importanios apenas 32 milhões. Em 1983, fo­
ram 127 milhões de dólares as e;~J;.portações e as impor­
tações de apenas 15 milhões de dólares. Ern 1984, de 81 
milhões de dólares as exportações e as importações de a­
penas 11 milhões de dólares. Mas, é uma economia que 
tem condições de complementariedade com a nossa. A 
Tcbecoslovãquia tem adquirido produtos, tais como~ ca­
fé em grão, óleos vegetais, farelo do soja, laranja, além 
de outros menores como: manganês, sisal, couros acaba­
dos e, também tem comprado alguns produtos manufa­
turados nossos, como componentes de motor para veícu­
los ... 

O SR. PRESlDENT_E (José Fragelli) - Com a per­
missão de V. Ex• soliCitaria que abreviasse o aparte. O 
nobre Senador Cid Sampaio também dará o seu aparte e 
eu teria algumas palavras. 

O Sr. José Ignácio Ferreira- Serei breve, Sr. Presi­
dente. Por outra parte, as exportações Tchecoslovacas 
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para o Brasil têm-se constituído em artigos ~mo máqui­
nas, e_quipamentos pesados para fábricas de cimento, in­
dústrias de calçados, de tecido, máquinas gráficas, rola­
mentos, equipamentos médicos, aparelhos de Raio-X, a­
lém de matérias-primas como lúpulo e malte. V. Ex' emi­
nente Senador Marcondes Gadelha, está sendo muito fe­
liz nessa colocação. Terei oportunidade de me pronun­
ciar especificamente sobre o tema em breve ocasião, mas 
nesta ocasião não quis deixar de incursionar no pronun­
ciamento de V. Ex• não só para felicitá-lo, como reme­
morar aquela ocasião ·que foi do maior proveito para o 
nosso relacionamento Brasil-Thecoslovâquia. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do, nobre Senador. V. Ext lembrou, em boa hora, esses 

. atributos de operosidade de industriosidad~ do povo da 
Thecoslovãquia, e a sua eoonômia ex.tÍ'emamente dinâ­
mica e m~derna. E foi feliz quando jã aflorou o ponto 
que, em seguida, pretendo tratar, da coesão interna do 
país, que apesar de todo esse dinamismo, apesar de todo 
esse esforço para se colocar sempre adiante do seu tem­
po,_ a Thecoslovãquia guarda um extraordinário e­
quilíbrio internO. E esse fato é tanto. maiS importante 
quando nós lembramos, como V. Ex•_ bem o_fez, que se 
trata de um Estado binacional, um Estado _fo_rmado pelo 

_povo tcheco e pe~o povO eslovaco. 

O Sr. Cid Sampaio --V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA - Um sistema fe­
deral com duas Câinaras; uma Câmara do povo,- com 
200 membros eleitos por voto direto, e uma Câmara das 
nações, com ISO membros, dos quais 75 enviados pelos 
tchCC9S e 75 pelos eslovacos, Este é apenas o desenho, o 
arranjO de um outro eqUilíbrio niuito iriais PrOfundo que 
existe internamente e gue, em seguida, tentarei explanar. 
Mas ant!!S, quero ouvir O nobre Senador Cid Sã:in:r)aio. 

O Sr. Cid Silmpaio- Ilus-tre·senãdor Marcondes Ga­
delha, quero felicitá·lo e ser solidário com V. Ex• na 
magnífica exposição que faz. Como V. Ex•, visitei a 
Tchecoslováquia e uma coisa que constatamos juntos é 
que nada no mundo s~ faz- pOr obra de milagre. O que 
nós vimos em Praga, o que sentimos nos contatos que fi­
zemos com os administradores daquele país é de que, na 
realidade, existe uma cultura que caracteriza a Tchecos­
lováquia como uma nação. Os povos que não represen· 
tam_uma cultura, que não estão baseados em alguma coi­
sa que cresceu em conjunto entre todos os cidadão_s_ de 
uma comunidade, dificilmente afirmam a sua nacionali­
dade. A Tchecoslováquia que, nas conjunturas interna­
cionais pode ser considerado um país novo, firmando-se, 
primeiro, como potência industrializada e como núcleo 
de tecnologia e conhecimento para, -depois, demostrar o 
tamanho do seu espíritO nacional quando resistiu às in­
vasões bárbaras que se procederãm no seu país e conti­
nuou como nação, mantendo a sua independência, a sua 
unida& e, ainda, continuando a sua evolução do desen­
volvimeilto não só Cultlifàl comó féCilólógico. Portanto, 
quero me solidarizar com V. Ex• e nós rião podenios pen­
sar no mundo atual baseado em divisões que separaram 
a humanidade há mais de 200 anOs, quando surgiram as 
diferenças ideológicas, quando acabava de ser inventada 
a máquina a vapor, quando a navegação, ainda se fazia à 
vela, quando não existia eletricidade, quan"do o petróleo 
não acionava os motores de combustão interna que, ho­
je, estão caminhando até para o desaparecimento e Para 
a superação. A máquina a vapor jã foi superada. Então, 
dentro de um progresso tecnológico como ·esse, quando 
o homem desintegra o átomo e, ao meSmo tempo, devas­
sa os gens dos seres vivos, que novas espécies diferentes 
da que encontrou na Humanidade~ nós não podemos nos 
prender a conceitos e id~Ologias que há 200 anos dividi­
ram o mundo diferente do nosso. Portanto-, no momento 
que isto for totalmente superado, que a Humanidade, 
como um todo, buscar a felicidade de todos aqueles que 
moram na face da Terra, quando os países puderem se 

_ ente~der e trocarem suas riquezas e não como ocorre 
ainda hoje, trocarem às vezes um pedaço de suas pobre­
zas, nessa hora, devemos ampliar muito os nossos enten­
dimentos e as trocas comerciais com diferentes países. E 
que o Brasil, na Nova República comece, de agora, am­
pli_ar essas trocas. Nós haveremos de vencer, estou certo, 
as _ _dificuldades de um débit,o externo insuportável e im­
possível de ser pago nas condições que estão sendo ado­
tadas no mundo. Estou certo de que os países do Les_te 
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europeu-, como os pafses do Ocidente, haverão de se en­
tender num futUro próximo, qtiãndo determinadas ar­
mas destruidoras forem banidas, e a Humanidade; como 
todo, possa interligar-se, trocar os seus conhecimentos e 
a sua produção porque, só nessa hora, todos os povos do 
mundo _poderão viver felizes. Felicito a V. Ex• pela análi­
se que está fazendo da economia Tchecoslováquia; eco­
nomia que já conhecemos também através dos livros. O 
seu d!!Senvolvimento nos é transmitida através dos equi­
pamentos de alto teor tecnológico que nós importamos, 
e estou certo de que esta marcha continuará e, dentro em 
pouco, essas divisões que separam o mundo, separam às 
vezes ideologicamente, às vezes através de políticas ar­
mamentistas que tendem a desaparecer, se tornarão ain­
da mais oportunas nas obsç:rvações que V. Ex• faz com 
relação a um país que visitamos e no qual fomos tão bem 
recebidos. Minhas felicitações a V. Ext e minha solida­
riedade com os conçeitos que emite sobre a República 
Socialista da Tchecoslováquia. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Quem o felicita 
sou eu, nobre Senador Cid Sa.rnpaio, por essas obser­
vações tão sensatas, tão judiciosas e tão autorizadas. 
Ninguém tem mais autoridade para falar sobre esse as­
suntO, nesta Casa, do que V. Ex•. que e o Presidente da 
Çoinissão_ de Relações Exteriores e sente em Cada sessão, 
sente em cada reuniãO a natureza multipolar do poder 
mundial nos dias de hoje. E sabe muito bem V. Ex• que, 
dentro desta competição, um relacionamento polifaceti­
co e vantajoso para aqueles que assumem clara e decidi­
damente. 

O Brasil não pode se dar ao luxo de escolher os seus 
parceiros sob o crivo de ideologias que já foram inteira­
mente superadas pela própria civilização e pelo tempo. 
Eu digo a V. Ex' que não há mais, hoje, esta questão i­
deológica entre esquerda e direita, capitalismo e comu­
nismo. Tenho a impressão, nobre Senador, de que a 
gr3.nde polêmica, hoje, é apenas entre democracia e bu· 
rocracia. Acredito, firmemente, no progress_o da. Huma­
nidade e dentro dessa tese creio, não apenas nO -diálogo 
Norte/Sul, mas creio que também nós consegUiremos e­
liminar as diferenças eritre o Leste e o Oeste. Os_-priril.ei­
ros passos estão sendo dados, inclusive pelas grandes po­
tências. Nós não podemos ficar isolã.dos dentro deste 
conjunto e, sObretudo, não podemos cruzar os braços e 
deixar-de levar o nosso empenho, o nosso esforço pessoal 
e desta Nação em favor desse entendimento entre os pc-
vós. -· -

O Sr. José Lins- Permíte V. Ex' um aparte? 

O SR. MARCONDES GADELHA -V. Ex• viu hâ 
pouco, quando citei a Revolução Hussita, contra o auto­
ritarismo papal. V. Ex• viu a resistência do povo contra o 
nazismo. São opções dialéticas, são escolhas feitas por 
um país pequeno, mas que teve a audácia de assumir so­
zinho, tanto na hora de irradiar informações, doutrinas e 
Propag-ar idéias cónio na hora de se opor e de resistir à­
qUelas que considerava malsãs ou desvirtuadas do_s 
desígnios e dos propósitos da Humanidade~ A Tchecos­
lováquia chegou ao seu caminho ao longo de uma dis­
cussão que foi homogênea, que não foí ret1línea, que não 
foi símPl6S Comú, por exemplo, a do povo brasileiro. 

__ Há y. Ex• de compreender onde quero chegar depois 
que ouvirmos o nobre senador J?sé Lins. 

O Sr. José Lins- Nobre Senador Marcondes Gade­
lha, quero me congratular com V. Ex• pelo discurso que 
pronuncia hoje, discurso de saudação a uma comitiva da 
Tchecoslováquia que nos visita, país amigo, para o qual 
temos vocação de entendimento, compreensão e amiza­
de. Conheço _um pouco da Tchecoslováquia. Como con­
vidado pela Associação Internacional lnterparlamentar, 
fui ali muito bem recebido naquela terra. Não podemos 
desconhecer o espírito de liberdade daquele povo, dessa 
nação pequena mas trabalhadora, de vocação libertária. 
Nós. que temos na não-intervenção a base da nossa polí­
tica externa, nada temos a ver com a política interna da 
Tchecoslováquia. O que devemos realçar aqui é o espíri­
to de grandeza desse povo e a nossa vocação de amizade 
comum. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR.J\1ARÇOND_ES GADELHA -Muito obriga­
do a V. Ex~. Senador José Lins, que coloca a discussão 
âeniro dos seus trilhos, dentro 4o propósito de que eu es­
tava imbuído, desde o início deste pronunciamento. 
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O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex• um rãpido a­
parte? 

O SR. MARCONDES GADELHA- Pois não, nobre 
Senador Jorge Kalume. Peço a V. Ex• que seja brCve. 

O Sr. Jorge Kalurne - Quero associar-me a V. Ex' 
pelo magnífico discurso- ·que estã pronunciando nesta 
tarde, depois de viSitar o grande país, a Tchecoslovãguia. 
E esta é a oportunidade para dizer que sou admirador 
daquele povo, que- sempre soube se manter firme, bravo, 
contra as invasões em defesa da sua in:dependência. Por­
tanto, bravos a V. Ex• por este pronunciamento, e bra­
vos ao povo da Tchecoslovâquia. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Muito obriga­
do a V. Ex', nobre Senador Jorge Kalume. Incorporo, 
com entusiasmo, o seu aparte a este modesto pronuncia-
mento. -

Dizia eu, Sr. Presiderite, que a Tchecoslováquia mo.; 
derna tem esse suave encantamento de um pais maduro, 
que fixou o seu perül ao cabo de um. longo e sofrido 
questionamento dialético . .À parte, portanto, a inigualã­
Vel beleza natural do país que tivemos oportunidade de 
ver, à parte o espetáculo majestoso dos campos cobertos 
de neve, as ousadas montanhas eriçadas de pinheiros, 
roçando a fimbria das nuvens, o pálido sol reverberando 
nos dobrados de Praga, afora toda a contemplação dos 
tesouros arquitetônicos e artísticos, do trabalho paciente 
dos tempos que os tchecos preservam com o mais velu­
dosos carinho, a par de tudo isso •. impressionou-nos exa­
tamente a paisagem social e humana daquele pa,ís. 
Chamou-nos a atençãQ, Sr. Presidente o equilíbrio da so­
ciedade, o seu dinamismo e a sua inclinação para cultivar 
os valores do espírito, e a Sua determinação em aceitãr os 
desafios da inovação e da criatividade. Neste sentidO; eu 
adianto que a Tchecoslováquia há muito tempo já resol­
veu os seus problemas de distribuição de renda, de des­
contração da atividiiete econômica e ·~áeCOniçãO dos 
desníveis regionais e setoriais na pútícipação no prcidu­
to nacional bruto. Não há mais indivíduos, setores da 
produção ou regiões privilegiadas dentro do conjunto da 
nação, A relação cidade~campo, por exemplo, tradicio­
nalmente desfavorável a este último, perdeu o seu caráter 
antinômico quando a remuneração dos trabalhadores na 
agricultura passou a ser igual' à dos mais bem dotados 
técnicos dos mais sofisticados parques manufatUreiros e 
os seus direitos pautados pelos do operariado urbano. O 
aumento da densidade de tecnologia do campo suavizou 
a rudeza dos trabalhos e o aporte de equipamentos so­
ciais às agrovilas, aliada à utilização extensiva de beris de­
consumo duráveis, tornou mais fácil a opção pelo ni-eio 
rural. 

Para se ter uma idéia do que estOu querendo significar, 
Sr. Presidente, eu lembraria que existem atualmente na 
Tchecoslováquia 250 mil máquinas agiícõlis trabalhan­
do, entre tratores e grandes colhetadeiras. Para se ter 
uma idéia do que isto significa, le.ffibro qUe o Território 
da Tchecolslováquia é menor do que o do Estado do 
Ceará e 250 míl máquinas na superffcie tod3. daria, pelo 
menost lO máquinas por hectares, se toda a terra do país-­
fosse arável, se toda a terra fosse agricultá vel. 
· Por outro lado, não há· mais regiõé"s essencialmente 
agrícolas ou outras particularmente industriais ou, ain­
da, aquelas apenas dedicadas à prestação de serviços. 
Em todas as partes os três segmentos, os três comparti­
mentos da economia estão bem representados com intei~ 
ragem de maneira harmoniosa e frutífera. -

O melhor exemplo das mudanças a este respeito, tal~ 
vez seja o que se operou na correlação entre a Boêmia e a 
Eslováquia. A Eslovãiluia- seiiipri--fof a- regiâõ--inais 
pobre, a mais atrasada e totalmente adstrita aos setores 
primários da produção, estando para a Boêmíã, a 8rosso 
modo, como o Nordeste está para o sul no Brasil ou 
como o Mezzogíorno está-para o norte da Itãlia. 

Investimentos maciços foram feitoS, alterando radical­
mente a · estrutura econômica e o ambiente sócio­
cultural. Hoje, a Eslováquia é uma repúblicã índuStrial, 
também, com reCursos humanos bem qualificados, uma 
agricultura moderna e partiCipa Com ffiáis de 30% nii fOr­
mação do Produto Interno Bruto, o que estã rigorosa­
mente de acordo com os percentuais de participação do 
seu povo· na população geral. 

Questões sociais de outra ordem, como expectativa de 
vida ao nascer, que hoje é de 74 anos na Tchecoslovâ-

quia, taxa de mortalidade infantil, irrisória; analfabetis­
mo, inexistente; áreas de lazer em toda a parte mostram 
os cuidados que a República da Tchecoslováquia em­
presta a toda esta gama de assistência, ao indivíduo e ao 
operário, particularmente. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli. Fazendo soar as 
campanhias.) - Pediria a V. Ex• se pudesse que abre­
viasse para passarmos à Ordem do Dia.-Sinto tanto, por­
que sobretudo fui eu quem acompanhoU V. Ex• e a sua 
exposição maís uma das muitas que V. E'x• faz aQui en­
cantando a Casa. 

O SR. MARCONDES GADELHA - Eu pediria que 
V. Ex~ me concedesse pelo menos cinco ou dez minutos 
para que eu concluísse o meu pronunciamento porque 
fui tantas vezes interrompido. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Pois não, está 
concedido a V. Ex toe 

O SR. MARCOND~S GADELHA- Sr. Presidente, 
a buscado igualitarismo não prejudicou em nenhum mo­
mento a perfomance e o desempenho e c-omo um todo a 
Tchecoslováquia apresenta hoje uma economia din~mi­
ca e fortemente industrializada. São reconhecidos inter­
nacionalmente a solidez, a qualidade e a experiência dos 
seus s_etores de_ maquinári3 pesada, de eletrotécnica, de 
metalurgia, de química que por sinal correspondem a 
mais de 1/3 do produto industrial do país. Da mesma 
forma as indústrias de base têm enorme relevo. A Tche­
coslováquia, por exemplo,-· é um dos maiOres produtores 
de aço per capita do mundo. E desta maneira, também, 
alguns bens de consumo tradicionais não duráveis como: 
vidros, cerâmicas, alimentos e têxteis têm expressão e 
muitos deles são voltados para a exportação. 

Atualmente com uma renda per capita superior a oito 
mil dólares, a Techecoslováquia -está passando para um 
estágio pós-industrial, o que deverá mudar progressiva­
mente a 'natureza das aspirações e necessidades do seu 
povo, colocando os setores de alta tecnologia na crista 
das prioridades, entre os interesses e preocupações po­
dendo ser este um dos pontos mais promissores de coo-
peração com o Brasil. , 

Digo;--sr-. Prestdenie, que a-Tchecos!ovãquia estã pre­
parada para a adaptaçà~? de seu aparelho produtivo às 
exigências deste final de século, da transição para uma 
Socied(!.de do conhecimento, quando o processamento de 
infqrm8.ções e a computsãode inovar serão os elementos 
prevalentes e decisivos. Por uma razão muito simples, 
porque historicalllente o País já incqrporou, desde_ tem­
pos 1!Tfeili0riã1S, a nõção de um prÕgresso ligado à ex­
pansão'do conhecimento, à difusão e generalização do 
fato cultural. Tanto assim que a Universidade Carolina, 
a maíS importante do País, fundada em 1348, e hoje, por­
tanto, com mais -de 600 anos, foi a primeira institujção 
do gériero _em todo o centro, leste e norte da Europa e 
abrigo_u o inconf~rmismo de Mestre João Huss, que ali 
fez as suas 'primeiras prédicas e, ainda hoje, cultuao re­
formismo de Jean KomensKy, conhecido também por 
Comenius, "6 Mestre das Nações", criador de novos e 

-----.wançados métodos de ensino e, na verdade, fundador de 
uma Linhagem de pedagogos atentos ao impacto revolu­
cionário das novas tecnolo&i3s. Ao lado do ensino for­
-mal, dos centros de pesquisa e excelência, ín1Pressiona a 
multiplicidade de manifestações culturais envolvendo a 
população, a quantidade de livrarias, de teatros, os festi­
vais de cinema e, sobretudo, a enorme produção intelec­
tual e a contribuição imensurável com que um país com 
mais de 15 milhões de habitantes cumulou a humanidade 
na.li.teratura, .na !Jlúsica, na ç:iência e nas artes em gÚal. _ 

Encerro, Sr. Presidente, voltando ao começo do meu 
pronunciamento,_que _o Bra_sil deve procun;1.r uma apro­
ximação maior cOm os países -do leste europeu e, em par­
ticula_r, com a Tchecoslováquia, que as nossas relações 
de comércio ainda são extremamente tímidas, que a nos~ 
sa pauta de exportações e d.e importações carece de uma 
maior diversificação e, sobretudo, de que há um mundo 
cultural a ser descoberto. Conhecemos da Tchecoslová­
quia apenas a música de Dvorac e de Martino·. Nós não 
Conh"ecemos a sua maravilhosa literatura, não conhece­
mos as suas extraordinárias manifestações do teatro e do 
cinCma e temos, sobretudO, no campo da dência e da tec­
nologia; necessidades comuns e complementares. Nesta 
virada do século, a Tchecoslováquia haverá de se aplicar 
ás tecnologias modernas: a informátiCa, a Biotecnologki, 
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a Engenharia Genética, a ciência dos novos materiais e 
q_~~_o crer, Sr. Presidente, que esse é, exatamente, o "cal­
ca.nhar ~e Aquiles" do processo do desenvolvimento 
também do Brasil. De modo que muito só teríamos a lu­
crar com este intercâmbio, com assinaturas de acordos 
culturais e de desenvolvimento científico e tecnológico. 
No m9mento em que prestamos esta homenagens à 
Tchecqslováquia - o tributo, o reconhecimento pelas 
homenagens com que fomos cumulados em território da 
Tchecoslováquia, eu manifesto a minha esperança, a mi­
nha expectativa de que, dentro em breve, tenhamos aqui 
no Brasil uma delegação do Parlamento da Tchecoslová­
quia, para que possamos mostrar, também, as caracterís­
ticas de um país jovem, confiante no seu futuro, autor de 
uma çias transições mais delicadas do autoritarismo 
para a democracia, autor de um dos mais fascinanteS 
planos de estabilização- econômica de que tem notícia a 
cíência social moderna. Tudo isso queremos comparti­
lhar com os noss9s colegas daquele país amigo, tudo isso 
queremos repartir, todas essas experiências queremos di­
vidir, certos de que, no fim das contas, estaremos soman­
do, estaremos multiplicando esforços, estaremos fazendo 
a noSSa-~ parte em favor do entendimento, do progresso 
social e de paz entre os povos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem-! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Srs, Senado­
res, devo agradecei- ao nobre Senador Marcondes Gade­
lha a brilhante exposição e, muito mais do que isso, o 
pronunciamento, sem favor nenhum, notável que S. Ex• 
acaba de fazer, perdoando-me S. Ex• as ínterrupções que 
fui obrigado a realizar, dado à pauta de nossos traba­
llíos. Também não posso deixar de dizer poucas pala­
vras. Gostaria de me estender mais. É dispensável diante 
da magnitica oração do Senador Marcondes Gadelha. 
Mas não posso deixar, na qualidade de PresídCnte do Se­
nado Federal, convidado que fui e Com a ínsistência do 
ilustre Embaixador Vaclav Molosik, pelos seus conse­
lheiros de Embaixada, principalmente o_ Conselhciro 
Opawa qUe aqui se encorltra presente, com a insistência~ 
desde o ano passado nos c_onvidava a uma del~açãodes­
ta Casa par~ ~isifar o seu Pafs. Até o programa traçado 
seria ~iltais extensO do que aquele que foi, pOrque nota­
mos desde o inicio, nas intenÇões do Sr. Embaixador, a 
vontade de que pudéssemos estender por muitos dias a 
nossa visita à Tchecoslováquia, tomando um contacto 
direto tanto com as suas ~utoridades, como com o seu 
povo. Devido à angústia do tempo; esta visita teve que se 
r-eduzir apenas a cinco dias. Mas, nós tivemos a oportu­
nidade- os Senadores Cid Sampaio, José Ignácio Fer­
reira, MarcoüdeSGadelha e ~u - de termos inúmeras 
audiências com as mais altas autoridades da Tchecoslo­
vâquia,--onde dCbatenlos aSsuntos dos interesses comuns 
dos dois países e também dos interesses comuns da paz 
entre os povos. Tivemos a oportunidade portanto, de co­
nhecermos muito bem o pensamento, o sentimento e até 
podemos dizer as íntenções das mais altas autoridades 
daquele País. Tivemos a- oportuilidade de fazer mesmo 
uma audiência que, se -bem me lembro, levou mais de 

· meia hora com o Chefe da Naç'ào Tchecoslovaca, o Pre­
sidente Gu~tav Hussak, uma personalidade forte, extre­
mamente simpática, aberta, que se dispôs a discutir 
quaisquer assuntos inclusive os de ordem política e ideo­
lógica conosco sem nenhuma limitação. E nõs todos nos 
sentimos inteiramente gratificàdos com essa possibilida­
de que tivemos de tomar contato pessoal com o eminente 
Presidente Gustav Hussak. 

Mas tenho, como Presidente desta Casa, de dirigir 
agradecimentos especiais ao erllinente Dr. Alois Indra, 
Presidente Qa grande Assembléia Legislativa da Tchecos­
lovãquia, que nos acompanhou durante todo o tempo 
nas mais diversas oportunidades e ocasiões, principal­
mente nas audiências que tivemos com os vârios setores 
na Administração Thecoslovâquia. 

Também desejo dirigir o meu agradecimento muito es­
pecial ao Vice-Presidente Dr. Dalíbor Hanes, que tam­
bém nos acompanhou durante todas as horas. E não ê 
preciso que eu repita o que já foi dito pefos Senadores 
que me acompanharam n.essa Delegação das gentilezas 
que recebemos em todos os instantes, dos responsáveis 
pelo governo do Estado tcheCo. Devo transmitir, tam­
bém, a minha melhor impressão do contato que tivemos 
com o povo tchecoslovaco, nas ruas da sua Capital, PraM 
ga, não obstante o rigor do inverno ao qual não estamos 
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acostumados, a visita que fizemos a uma das suas es­
tações de inverno, onde_ vim_os o_ povo_ praticando os e!i­
portcs _de inverno com todo o entusiasmo. Visitamos, 
também, as suas fábrlcas, os seú.s laçais de trabalho, indo 
a um balé, onde se vê que hâ arte, também, como bem, 
aliás, e mais minuciosamente, relatou o nobre Senador 
Marcondes Gadelha. . 

De sorte que a impressão que nós trazemos da Tche­
coslováquia é daquela velha nação consciente .!ia sua na-_ 
cionalidade, uma nação culta, uma nação_moderna, um_a 
nação dedicada, agora, ao progresso, procurando dar ao 
seu povo todas aquelas condiçõGs de vida para que pos­
sa, justameri_te, cuinj)i'lr ~9m aquilo que é o objetivo _Qe 
todos os governos: dar ao seu povo bem-estar, dar ao 
seu povo cultura, dar ao seu povo tranqUilidade. 

Terminando, desejo, em nome do Senad_o, expressar, 
daqui, os nOssos agradecimentos pela maneira como fo­
mos recebidos na Tchec.oslovâquia, e, também os nossos 
agradecimentos ao ~minente Embaixador Va~a~ M_()lsik 
e toda a sua equipe da Embaixada da Tcheco_slo.vãquia, 
que não mediu esforços pam que a nõ.Ssa ViSita fosse 
realmente exitosa, como pudemos colher das palavras di­
tas com precisão e brilhantismo pelo eminente Senador 
Marcondes Gadelha. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para uma breve comunicação, ao nobre Sena­
dor José Ignácio Ferreira; com base no art. 16, item VI, 
do Regimento Interno. 

O SR. JOSJ': IGNÁCIO FERREIRA (PMDB .,.- ES. 
Para uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Valho-me do permissivo regimental para requerer à 
Mesa que faça constar dos Anais um artigo de autoria do 
jornalist;:~ O'ii'ceu Brizola, publicado na Gazeta Mercantil 
do dia 7 de abril do ano vertente, que faz referência ao ê­
xito da "Expo 86- Brasil-China", recentemente encer­
rada. 

Queremos solicitar essa medida da Mesa,_~ com abre­
vidade que o Sr. Presidente me solicitou, apenas faço 
ess_e registro e peço que seja consignada rios Anais a se­
guinte matéria, sob o título: "Pequim: b.om resultado" 

..... embaixador halo Zappa, titular da represen­
tação diplomátiCa do Brasil em Pequim, Vê muífãs 
razões pata considerar a feíia ''Expo 86 - Brasii­
Chiria" um verdadeiro êxito. "Foi bom, porque esse 
tipo de co"isa aqui rende muitos frutos, embora nem 
sempre gere negócios "imediatos". 

Trata-se de uma óptica especial, privilegiada pela 
conhecida a-rgUCia do embaixador Zappa e por sua 
experiência como protagoriista de primeiro plano, 
desde as primeiras tratativas que levaram ao reata­
mento das relações diplomáticas-entre os dois países 
em 1974. 

O que então tinha um signifiCado sobretudo polí­
tico resultou, uma década depois, em um comércio 
bilateral de USS 1,4 bilhão, com exportações brasi­
leiras de_US$980 milhões em 1985, OU Seja, ma:is OU 
menos 3% do total de negóciOS extemo_s_d_e_ ambos 
os países, uma pârticipação que a incrível distância 
de 26 mil quilômetros entre eles de forma alguma 
autorizãria- ~q;rever: - ----

A exposição brãsileira fOi' suCeSsivamenTe-víSífã:­
da pelo Vice-Ministrõ do Petróleo da China, Xja_ 
Guozhi, pelo Vice-Presidente da Assembléia Nacio­
nal, Liao Hancheng, pela poderosa participante do 
conselho e presidenta do banco da China, Chen 
Mohua." 

Destaco, ainda, da matéria, que havia -

Entre os expositores, firmas que comercializaram 
material bélico. 

Haj Yiren, usualmente cog_nomin_ado pela_ im­
prensa internacional de "capitalista vermelho", te­
ria representado uma garantia de que o governo está. 
disposto a prosseguir com sua liberalização e as 
áreas mais ativas desse processo de abertura, lidera­
das por ele próprio, atribuem especial importância à 
sua conexão brasileira ... iniciativa Qo governo de 
Pequim está absolutamente desconfonne; com a rc> 
cipiocidade da parte brasileira que não credenciou 
parà o evento nenhuma autoridade de nível ministe-
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rial e fez cancelar a realizaçã.o _de uma semana .tec­
nológica programada para a mesma ocasião. 

~·A feira sofreu muito com a ausência de U)Tl mi­
nistro". 

Além daquilo que o Brasil já trad_icionalmente 
comercializa com a China, vendendQ pro~l,lt()~ side­
rúrgicos; minério de ferro puro, mâ(j_uihas para a 
construção de estradas~ comprando, sobretudo, pe­
tróleo, foram identificadas oportunidades novas, 
c.omo a que foi- aberta pelo interesse chinês em ad­
quirir equipamento de energia só lar para 200 -pré­
dios de 26 andares- um negócio de US$ 300 mil a 
-US$ 400 mil - ou pela descoherta feita pela Com­
panhia White Martins de que pode adquirir de for­

- necedores chineses equipamentos atualm_ente sUpri-
dos por empresas de países desenvolvidos. 

Diz mais: 

Um prédio próprio de 2Õ afldãres em Pequim, 
para abrigar um "Trade Center., com "show­
rooms" instalações para escritório e um __ serviço de 
Apart HoteL 

E fiilalizif 

No mesmo dii:t em que os expositores da Feira de 
Pequim começavam a· encaixotar seus pertences 
para a viagem de volta, uma outra e irriportante de­
legação brasileira, patrocinada pela Associação 
Brasileira para o Desenvolvimen~o da Indústria de 
Base (ABDIB) ... , o governo chinês terá de se valer 
da importaçãu para prosse·guir com Seus Planos de 
Desenvolvimento, que, em algum dia do futuro, in-

- -- cluem a construção de uma gigantesca usina hidrelé­
trica de 1_3 mil MW na região, de Three Gorges, no 
Rio Yangtzé. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

O Sr. Murilo Badaró- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma ·c-omunicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra, para uma Comunicação, ao nobre Senador Mu­
rilo Badaró, com base no art. 16, item VI, do Regimento 
Interno. 

O SR. MURJLO BADARÓ (PDS- MG. Para uma 
comunicação. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil comemora, hoje, o seu 95<:> aniver­
sário. A data extrapola em muito os confinamentos do­
mésticos _daquela grande empresa, para constituir-se 
numa efeméride que alcança o País inteiro, pela sua ex­
traordinária significação na vida cultural da nossa 
Nação. 

,Jefferson, numa das suas muitas cartas, dizia que a li­
berdade de imprensa era a rainha das liberdades. E _nã.o 
há, Sr. Presidente, nenhuma democracia digna deste 
nonle se a imprensa não goza da mais ampla_e da mais ir­
restrita liberdade. Muitas vezes, se há excesso, é preferí­
Vel o excesso do que a rolha. Muitas vezes, Sr. Presiden­
te, se uma pena mais panfletâria se excede em desman­
dos, são preferíveis os desmandos à tutela. Isso apenas 

-para dar realce ao quanto é importante na vida de um 
povo livre uma imprensa livre e responsãvel. 

Enl Se falando de imprensa livre e responsável, não po­
demos deixar de assinalar o grato acontecimento desse 
quase centenãrio Jornal do Brasil, que se incorporou à 
vida das instituições republicanas do País, num processo 
simbiótico que fez dele um dos pilares fundamentais da 
construção dessas mesmas instituições. 

Há, na história deste jor-nal, Sr. Presidente, muito mais 
do que a modernidade de suas instalações, muito mais 
do que a expressão gráfica:- simbolizada na exc_elente 
apresentação do matutino carioca. Mais importante do 
qlieTUdo isso, Sr. Presidente, do que a grande construção 
material, de empresários modernos e eficientes, o que 
ressalta à vista e se põe à admiração de todos ê o indecli­
nável compromisso que o jornal tem com as liberdades e 
com a democracia. 

Toda a história do Jornal do Brasil estâ centrada neste 
ponto fundamental, neste rumo em que indesviavelmen­
te se tem conduzido a_o lQIJgQde quase cem anos de pro­
veitosa e profícua existê-ncia. 
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-Ao assinalar a efeméride desejo consignar nos Anais 
do Senado Federal a mais justa homenagem, Sr. Presi-_ 
dente,_ a ess_es extraçrdi~;Jârios homens_que con_stróem o 
Jo.rnal do Brasil, lembrando ~da figura extraordinária da 
Condessa Pereira Carneiro e daqueles que seguem as 
suas trilhas abençoadas, dentre os quais a figura extraor­
din:lria deste jornalista e homem de empresas que é Nas-
cimento Brito. _ 

Portanto, em nome do Partido Democrático So_cial, 
assinalo o aniversãrio deste grande jornal brasileiro com 
as nossãs homenagens, e mais do que isto, com os votos 
que fazemos para que eles continuem sendo titulares das 
trincheiras nas lutas permanentes pela democracia e pela 
liberdade. (Mui to bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA!JORI;:S: 
· - Altevlr Leal-· Mário Maia - Raimundo Parente 

- Claudionor Roriz - Galvão Modesto - Gabriel 
Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Alberto 
Silva- Oi.rlos Alberto- Carlos Lym- Albano Fran­
co~"-'-- LOffiái1to Júnior- J_oão Calmon- Moacyr Dalla 
-Amaral Peixoto- Severo Gomes- Benedito Ferreí­
ra- Mauro Borges - Benedito Canelas - Marcelo 
MiraO~a- Saldanha :f?erzi- Affonso Camarg-o: 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Lembro aos 
Srs_. __ Senadores que o tempo destinado aos oradQres do 
expediente da sessão de amanhã será dedicado a home­
nagear a memória do ex~ Deputado José Bonifácio, nos 
termos do Requerimento n.,. 14, de 1986, aprovado em 12 
de março do corrente ano. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão eXtraordinária a realizar-se hoje, às 18 
horas e 30 minutos, destinada à apreciação das seguintes 
matérias: 

-Redações finais dos Projetos de Resçlução n9S 173, 
178, 181, 186 e 187, de 1985; e 

- Mensagens n"'s 262, de 1985, e 38, 40, 41 e 66, de 
1986. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento qut.vai ser lido pelo Sr. l>i>-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 51, DE 1986 

Nos termos do artigo 282;- -do Regimento Interno, f($. 

queremos que tenham tramitação conjUnta os seguintes 
projetOs: 

..::...-Projeto de Lei do Senado nº 262, -de 1979; e 
- Projeto de Lei da Câmara n"' 068, de 1979. 
Sala das Sessões, 9 de abril de 198ó-:-:..::.. -José Ignácio 

Ferreira, Presidente da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

- O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será publicado e inclu(do na Ordem do Oia, 
nos termos do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE- Está finda a Hora do Expe­
diente. Passa-se à· 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento nt? 9, 
--de 1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solici­

tando tramitação conjunta para os Projetos de Lei 
do Senado n"'s 94, de 1983, e 53, de 1982, de autoria, 

- respectivamente, dos Senadores >berto Saturnino 
e Raimundo Parente, introduzindo alterações na 
Lei n<:> 3.373, de 12 de marco de 1958. 

Em vÓtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A ~residência fará cumprir a deliberação do Plenâr 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 2: 

Votação, em turnooúnico;-do Requerimento n9 
10, ~e 1986, do Senador José Ignácio Ferreira, soli­

-citando tr<!-ffiitação conjunta para os Projetos de Lei 
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do senndo n9s 284 e 263~ de 1985, de a-urorraresp"ec­
tivamcnte, das_senadores Carlos Chiarelli e Nivaldo 
Machado, introduzindo alterações na Lei n9 4.545, 
de I O de d ezcm bro de I 964, que dispõe sobre a rees­
truturação administrativa do Distrito Federal, e dá 
outras providências~ --

Em votação o rcqucrim"entõ. 
Os Srs. Senadores que os aprovam queiram permane-

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Prcsidênciã filiá cUffiprir a deliberação do Pleiiário. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 

Votação, em turno úniCo, do Requerimento n~ 
li, de 1986, do Senador- José Ignácio Ferreira, soli­
citando tramitação conjun"ta para os Projetos de Lei 
do Ser~ado n9s l e lOS, de 1982, e 12, de 1983- com­
plementares, todos de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, introduZindo alterações na LeJComple­
mentar n;> 11, de 25 de maio de 1971, queinstituiuci 
PRORURAL. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senador_es_que o aprovam queira-m permanecer 

senttldos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência ft~rú cumprir a deliberação do PleÕáriO. 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 4: 

DiscUsSãO, em turno único, da redação final (ofe­
n .. -cida pela Comissão de Redação em seu PareCer n;> 
73, de 1986), Co PTOJCtO de tei do Seiúido n~ i44,--de 
1981- Complementar, de autoria do Senador Cu­
nha Lima, que acrescenta§ 4~ ao art. 2~> da Lei Com­
plementar n\> I, de 9 de noycmbro_ de 1967, que visa 
a reduzir, em casos que especifica, o limite m"íllímo 
populaciontll de que trata o inciSo I do mesmo arti­
go. 

Em dis~,;ussào" a redaQãó-fiiwl. (Pausa.) 
Nilo havendo quem peça a palavra, encer~o a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a Tedação final ê considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos DeputadoS.-

Ê a segliíntc a redação final aprovtlda: 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n\" 244, 
de 1981- Conplementar, que acrescenta parágrafo 
49 ao artigo 2~' da Lei Complementar n~' I, de 9 de no~ 
vembro de I 967, que visa a reduzir, em casos que es~ 
pecifica, o limite míil:imo populacional de que trata o 
inciso I do mesmo artigo. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. li' O artigo 2\" da Lei_ Complementar n9 I, de9 

de novembro de 1967, pusstl·a-vigorar acrescido do se­
guinte parágrtlfo. 

"Art. 2~' 

§ 4~ Nos Municípios com população igual oU 
superior a 100.000 (cem mil) habitantes, a exigênCltl 
para emuncipuçào de Distrito, previsto no inciso I 
deste t~rtigo, fictl reduzida para 4.000 (quatro mil) 
hubit;,mtcs,_ desde qUe a distâncía efltrci as-fesp-CCfi­
VtlS sedes não seja inferior a 30 (tiinta) _quilôme­
tros." 

Art. 2~ f.sta lei entra em vigo• na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 5: 

Discussão,_cm turno único, do Projeto de Lci da­
Cimara nl' 206, de 1983 (n\" 71/83, na CaSa de ori­
gem), que outorga ao Presidente Getúlio Vargas o 
título de "Ptltronu dos Trabalhadores do Brasil", 
tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, -sób n~'s 15-2 e 
153, de 1986, das C01llissõC.s: _ 

-de Educação c Cultura; e 
- de Legislação Social. 

Em discussão o projeto. (Ptlusa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disC~s=-­

stto. 
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Enl v-otação o proejto. 
Os Srs. Senadores que o-aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovtldo. 

O Sr. Jorge Kalume- Sr. Presidente, para d{;dãração 
de voto. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i) -Para decla­
raçfw de voto, concedo a palavra ao nobre Senador Jor­
g_~ Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para decla­
mçào de voto. Sem revisão do orador.)- Sr. Presfdente, 
Srs. Senadores: 

Eu não poderia deixar de 'usar esta tribuna pafa me"­
congratult~r com o autor da proposição, o nobre Deputa­
do Fancisco_Studart, considemndo o saudoso estadista 
Getúlio V:.Jrgtls como o .. Patrono dos Trabt~lhadores do 
Brasil", como uma das justas homenagens que presta a 
este brasileiro, que soube honrar a sua tradição de how 
mem volttldo para o povo. 

Diz o tlutor do projeto: 

~·o Presidente Getúlio Dornelles Vargas é credor 
imorttll dtls mais elevadas honras e homenagens da 
c!t~ssC trabalht~dora, cuja redenq_ão na História do 
Brw;il multo deve_ ao insigne- estadista Sallcho. 

No período em que governou o PafsGetúlio Var­
gas lt~nçou os fundamentos doutririáriOS e materiais 
d<t defesa dos legítimos díreitos em face dos Jegítí­
mos deveres do trabalhador." 

Quero também fazer coro às palavras dos relatores da 
Comissão de Educação e Cultura, Senador Octávio Car­
doso, e da Comissão de Legislt~ção Social, Senador ron­
doniense Alcides Puio. 

MinhtlS congftltulações a esta Casa pela aprovação de 
tão merecida homentlgem ao grande brasileiro que foi 

-Getúlio Vargtls. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Aprovado o_ 
p~ojet~. _A matêriU vtli à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 206, de 1983 

(N' 77 j83, na Casa de origem) 
Outorga ao Presidente Getúlio Vargas o título de 

''Patr'ono dos Ttabalhadores do Brasil". 

O Congresso Nt~ciontll decreta: 
Art. J9 Fica_outorgado ao Presidente Getúlio Var­

gas o titulo de "Patrono dos Trtlbu!hadores do Brasil" 
Pt~rágrafo único. As honras e as homenagens corres­

p-ondentes ao referido título serão tributadas ao seu de­
tc~tor no <_!ia !9 de maio- Dia do Trabalhador. 

Art. 21' Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi­
caçUo. 

Arl. 3~ Revogam-se as disposiçõ~_ em _contrârio. _ 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 6: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cámaru n~ 8, de 1985 (n? 4.616/84, :na.Casa-deori­
gem), que dispõe sobre medidas de segurança aos 
ex-Presidentes da República e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECER, sob n~ 158, de 1986, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, favorável, com voto 

vencido- do Scnridor Luiz Cavalcante. 
Em Jiscuss:1o o projeto. 

O Sr. Luiz Cat'alca"nte- Sr. Presíderite, peço a pala­
vra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) -- ConCedo a 
p;tlnvm ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. Lt;IZ CAVALCANTE (PFL -A L. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: nilo há dúvida, Sr. Presidenle, que ronda sem­
pre algum pC-rigo sobre aqueles que exerceram a chefia 
do Poder Executivo, seja como Presidente da Rcpúblictl, 
scj•t çomo governtldor, sejtl_como prefeito das comunas. 

Mas diz a nossa Cãrta Magna que "todos são iguais 
perante a lei". E há muitas outras profissões também~ 
que, por bem cumprír os seus deveres, os ocupantes ff- -
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cam sujeitos a sentimentos de vingança e de ódio. t bem 
o c-aso, por exemplo, de policiais e delegados, cujã 
função maior é prender os delinqUentes. E o caso tam­
bém dos promotores, que acusam os infratores da lei, 
como é o caso dos juizes, que prolatam sentenças conde­
natórias. Portanto, não são só os PresidenteS que estão 
sujeitos a esses baixos sentimentos. E aqui quero i!stãbe­
lecer um pumlelo. Foi devido à doença do então Presi­
dente Costa_ c Silva, nos idos de 1967/1968, que se insti­
tuiu u pensão pam ex-Presidente da República, medida 
que foi logo extensiva aos governadores de Estado. E 
não somente àqueles Governadores que cumprem inte­
gralmente os quatro anos de mandato ou, como no meu 
caso, ciric·o ãnos. Mt~s também àqueles que exercem, em 
caráter efetivo, o cargo de governador por-renúnchrdo 
titular que se tlfusttl ptlra poder disputar outro mandato 
eletivo, de senador ou deputado. Assim, o vice­
governador fica com direito à pensão, embora só exerça 
o Ctlrgo de govern<.Jdor em caráter efetivo por t~lguns me­
ses. E, ao que eu estou infornllldo, Esttldos há, tão fibe-­
fllis, que concedem pensão a quem quer que tenha subs­
tituído eventualmente o governador do Estado, mesmo 
pOr um ou dois dias. O resultado é que em vez de uma 
pensão apentls no mandtlto, há, na verdt~de, duas e às ve­
zes; três, quatrO e mesm_o cirico pensões para cada man­
dato legislativo de qutltro anos. 

Do mesmo modo, esta nova mordomia tende a ser es­
tendida ~o-s ex-Presidentes, mordomia que consiste, em 
essêndã, em dois tlutomóveis à disposição dos ex­
Presidentes e a um determinado número de policiais, 
para lhes dar segurança. E, do mesmo modo_ como as 
pensões foram e"Stendidas a governadores c a prefeitos, 
certtlmente, ou quase fatalmente, a nova mordomia dos 
automóveis e dos agentes de segurança será estendida, 
também, tl ex-governtldOrC!) e tl não se sabe quantas cen-
tenas dos qua.se 4 mil prefeitos do Brasil. - -

Portunto, Sr. Presidente, antecipando o meu voto, 
quero dedurar que sou contrário a esta proposição. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Não havendo 
mais quem pcçu a paluvra, encerro a _discussão da ma­
téria. 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Sentldores que o·aprovtlm queirtlm permanecer 

sentados. {PtluStl.) 
Aprovado, com os votos contrários dos eminentes Se­

nadores Luiz Ctlv;.tlcante e Cid Sampaio. 
0 Projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto tlprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 8, de 1985 

(N• 4.616/84, na Casa de origem) 
D~spõe sobre medidas de segurança aos exw 

Presidentes da República e dá ou-tras providêricias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1_~' _O Presidente dtl República, terminado o seu 

m:mdato, tem direito a utiliz:lr os serviços de 4 (quatro) 
servidores, destinados tl sua segurança pessoal, bem 
como u 2 (dois) veículos ofici;.~.is com motoristas, custea­
das us despesas com dotações orçamentárias próprias da 
Pre!-iidência dtl Repúbllcu. 

Art. 2~' O Ministério da Justiça r_e..;;ponsabHizar-se-á 
pela segurançtl dos candidatos à Presidência da Repúbli­
ca, u_partir çl_a homologação em convençao partidária. 

Art. 3~ Esttl lei entra em vigor na data de sua publi­
cac.;ão. 

Art. 4~ Revog<tm-se as disposições em contrório. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 1: 
. Oiscussii.()_._ cm turno único, do Projeto de Lercfa 

Cümara n" 10, de 1985 (n~ 3.809/84, ntl Casa de_ ori­
gem), de inici<ttivtl do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Instituto Nacional de Colo­
ni:.::açtw c Reforma _Agrúria - JNCRA, a alienar, 
mediante venda, os irnóvCis urbt~nos que menciona, 

--de sua propried•tde, kndo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n\"s 109 a 
I J l, de 1986, dus Comissões: 

-de Assuntos Regionais; 
-do Distrito Federal; e 
--de Finanças. 
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Em disCL!..SSàó o projeto. (Pausu.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os Srs._Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AprovadQ. 
O projeto vai à sahção: 

É o scgúintc o proje-to aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 10, de 1985 

(N' 3-809/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da Rcpúbficil 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária - INCRA, a alienar, mediante 
venda, os imóveis urbanos que menciona, de sua pro­
priedade. 

O Congresso_Nacional decreta: 

Art. ]~>_ Fica o Instituto Nacional de_Colonização e 
ReJorma Agrária- INCRA, autorizado a alienar, me­
diante venda, os seguintes imóveis urbanos, de sua pro­
priedade: 
I- 31 {trinta e um) lotes situados no Setor de Habi­

tação Individual Sul- SHI/SUL, Brasflia, Distrlto Fe­
deral, transcritos no Cartório do l'~_Ofício de_Registro de 
Imóveis, no livro 3-AJ, às fls. 2U/2l4, sob o n9 29.611, 
adiante especificados: Lote 7 da Q-L I fl4, atual QL 28, 
conjunto 4, coni área- de 766,67m1; Lote 9 da QL_ll/4, 
atual Ql 28, conjunto 4, com área de 733,33m 1; lote 2 
da QL I 1 (7, atual Ql 28, conjun-to 7, cOrilài-ea d_e 
L312,50m 1; lote 9 da QL 11/7. atual QL 28; conjunto 7, 
com área de 733_,33m~; Lote 8 da Qlll/8, atual QL 28, 
conjunto 8, com área de 766,67m2; Lote 18 da QL ll/5, 
atual QL 28, conjunto 5, com área de 1.032,9(m2; Lote 
10 da QL 11/8, atual QL.2&,__c_onjunto 8, com ái-ea de 
733,33m 2; Lote 16 da QL 11/9, atual QL 28, conjunto9, 
com área de 633,33m2; Lote 5 da Qf 7/13, atual 0121, 
conjunto 6, com área de 800,00m2; Lote 6 da QI -7/13, 
atual QI 21, conjunto 6, com área de 800,00m2; Lote 24 
da Ql 10/1, atual QI 26, conjunto 3, com área de 
540,00m 1; Lote 13 da Ql l0f3, atual QI 26, conjunto I, 
com área de_276_,00m 1; Lote I da __ QLf0/4~--afUal QI 26, 
conjunto 4, com área de 776,00m 2; lote 17 da QI l0/4, 
atual QI 26, corijuntó 4, com área-de 54_0,00m 2; Lote 20 
du QI 10/4, atual QI 26, conjunto 4, com -área de 
L320,00m 2; Lote 19 da QI 10/8, atual Ql 26, coi1jUOto 7, 
com área de 1.320,00m 2; Lote: I 7 da_ Ql 1_0/9, atual QI 26, 
conjunto 6, com árCa de 540,00m~; ~ate 18 da QI 10/9, 
atual QI 26, conjunto 6, com área de 540,00ml; Lote 6 da 
QI !O fi I, atual Ql 26, conjunto 9, com área de 
776,00m 2; Lote 9 da QI lO/I J, atual QI 26, conjunto 9, 
com área de 776,00m!; Lote 18 da Qf !Ofil, atual Ql 26, 
conjunto 9, com área de 776,00m1; Lote 7 da QI 10/13, 
atual Ql 26, conjunto 11, com área de 776,00m2; Lote 10 
da Ql t0/13, atual Ql 26, confunto-H;-co_m área de 
776,00mz; Lote 3_ da QI 11/2, atual QI 28, conjunto 7, 
com área de_ 776,00m 1; Lote 5 da QI ll/4, atual Ql 28, 
conjunto 6, com área de 776,00ml; Lote 9 da QI_ll/4, 
atual QI 28, conjunto 6, com área de 776,00ml; Lote 6 da 
QI llj6, atual QI 28, conNnto 10,~-com área de 
776,00ml; Lote !2 da QI I 1/6, atual Ql28, c_onjunto 10, 
com área de 776,0Dm 1; Lote 7 da QI ll/7, atual QI 28, 
conjutito 8, com área de 776,00ml; Lote 17 da Ql I IJ7, 
atual QI 28, conjunto 8, com área de 776,00m1; Lote 10 
da QI I 1/2, atual QI 28, conjunto -15, com área -de 
776,00m 2; 

li- 19 (dezenove) lotes situados no Setor de I{abi­
tação Individual Norte- SHijNorte, BrasHia, Distrito 
Federal, transcritos no CartóriO do 29 Oficio de Registro 
de Imóveis, no livro 3-E, às fls. 120, sob o n9 4.630, 
adiante especifiCados: Lote 9 da QL l/5, atual QL 1, 
conjunto 5, com área de 633,33m2; Lote 14 da QL 1/6, 
atual QL 1, conjl!.nto 6, com área de 556,67m 2; Lote 11 
da QL l/8, atual QL I, conjunto 8, com área de 
600,00m 2; Lote 9- da QL 3/5, atual QL 3, conjuhto 5, 
com área de 63J,33m~; Lote 11 da QL 3/7, atual QL 3, 
conjunto 7, com área de_600,00m2; Lote 3 da_QL 3/8, 
atual QL 3, conjunto 8, com área de 733,33m2; Lote 16 
da QL 3/8, atual QL 3, conjunto 8, com área de 
533,33m:; Lote 16 da QL 5/2, atual QL 5, conjunto 2, 
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com área de 533,33m\ Lote 4 da QL 5/4, atual QL 5, 
conjunto 4, com área de 733,33m 1; Lote 15 _da QL 5/5, 
atual QL 5, conjunto 5, com área de 533,33m2; _Lote 18 
da QL 5f6, atual QL 5, conjunto 6, com _área de 
847,92m 1; Lote 4 da QL 5/7, atual QL 5, conjunto 7, 
com área de 733,33m1; Lote 22 da QI 1/4, atual QI I, 
conjunto 7, com área de 540,00m 1; Lote 8 da QI 1/5, 
atual QI _!,conjunto 8, com área de 776,00m2; Lote 12 da 
QI 1/8, atu~l QI I, conjunto 2, com área de 776,_00m2

; 

Lote 14 da Ql 1/8, atual QI I, conjunto 2, com áLe:a de 
776,00m!; Lote 4 da QI 3/2, atual Ql 3, conjunto 3, com 
área-de 776,00ml; Lote lI d~:~ QI 3f2, -atual Q13, conjun­
to 3, com área de 540,00m 1; e Lote 9 da QI 3/5, atl.Lal QI 
3, conjunto 5, com área de 776,00ml. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

~O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 193, de 1985 (n9 6.448/85, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
subanexo Encargos Gerais da União o crédito espe­
cial de Cri 6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros), 
para o fim que especifica, tendo --

~ PARECER FAVORÂVEL,sob n' 130, de 1986, 
da Comissão - de Finanças 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peç<~ a palavra, encerro a discus­

são. 

Abril de 1986 

Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redaç~o. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 193, de 1985 

(N' 6-448/85, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da RcpUbl\ca 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao subanexo 
Encargos Gerais da União o crédito especial de Cr$ 
6.000.000.000 (seis bilhões de cruzeiros), para o fim 
que especifica. 

Ó Congresso Naciomil decreta: 

Art. !'? Fica o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao suba nexo Encargos Gerais da União- Recursos sob 
Supervisão da Secretaria de Planejamento da Presidência 
da República o crédito especial de Cr$ 6.000.000.000 
(seis bilhõt!S de cruzeiros), sendo Cr$ 3.910.000.000 (três 
bilhões, novecentos e dez milhões de cr~zeiros) para fi­
nanciamento do projeto de estudos, assistência técnica e 
reorganização institucional do subsetor de saneamento 
básico rural c CrS 2.090.000.000 (dois bilhões e noventa 
milhões de cruzeiros) destinados à conservação do meio_ 
ambiente c_ __ à proteção das comunidades indígenas na 
área de influência da rodovia BR-364, no trecho com­
prCendido entre Porto Velho/Rio Branco, de acordo 
com a seguinte programação: 

2800 - EtiCARGOS GERAIS DA tiN!M 

2&02 - R<~cursr>s sob s.upC1-rvisão da 
- Secretaria cle- P1 anc>jnmcnto 

da P1·esidêncja da Repúbli-

Em Cr$ 1.000 

6.000.000 

ca 6.000.000 
2802-037748~7-522- PrrilE>ção ao I}!Pio-.;nr.biente 

e aos si1vlco1às_ na ãrea_. 
de influência da BR-364 2-090.000 

2802.137644Bi'.521 - Pi-ogr.1ma: .N~cional de- Sane_! 
menta [íã"siço Rur-al 3-910-000 

Art. 29 Os recursos necessârios à execução desta lei 
decorrerão do produto de oPerações-de crédito externas, 
contratadas pela União junto ao Banco Internacional 
pata ReconStrução e Desenvolvimento - BIRD, e ao 
Banco lnteramericano de Desenvolvimento- BID, con­
forme prevê o inciso IV do§ ]9 do art. 43 da Lei n9 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data_ dç_sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as dispoSições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 9: 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de Lei da 
Câmara n"' 208, de 1985 (n9 6.578/85, na casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente daRe­
pública, que dispõe sobre a estruturação das catego­
rias funcionais do Grupo-Atividades de Apoio Judi­
ciário dos Quadros Permanentes das Secretarias do 
SUPremo-Tribunal Militar e das auditOriãs da- JuS..: 
tiça Militar e dá outras_ providências, tendo 

PARECERES FAVORÂVE!S, sob n•s 112 e 
_ JJJ, de 1986, da.s Comissões:· 

-de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projc:to vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 208, de 1985 

(N' 6578, na Casa de origem) 

De iniciativa do Sr. Presidente da República 

D~spõe sobre a estrutUiação das Categorias Fun­
cionais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos 
Quadros Permanentes das Secretarias do Superior 
Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça Militar e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. ]"' As Categorias Funcionais de Auxiliar Judi­
Cíário, código STM-AJ-023, A tendente Judiciârio, códi­
go STM-AJ-024, Oficial de Justiça, código STM-AJ-025, 

--e- Agente de Segurança Judiciária, código STM-AJ-026, 
do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, código STM­
AJ-020, dos Quadros Permanentes das Secretarias do 
Superior Tribunal Militar e das Auditorias da Justiça 
Militar, passam a ser estruturadas na forma constante do 
Anexo desta lei. 

Parágrafo único. As referências acrescidas às Classes 
Especiais das aludidas Categorias serão alcançadas pelos 
ocupantes dos cargos da mesma Classe, sem aumento de 
seu número e mediante progressão funcional. 

Art. 29 A reestruturação do Gi'upo-Direção e Asses­
soramento Superiores e a classificação- dOlf c"ãrgos e­
funções de confiança que o integram far-se-~o por deli­
beração do Superior Tribunal Militar. nos termos do art. 
I'·' dLl Lei n~ 5.999, de 18 d~ deze_mbro de 1973, ob_scrvada 
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a escala de niveis constante do Anexo Il do Decreto~lei 
n<:> 1.820, de li de dezembro de 1980. 

Parágrafo único. Fica estendido à Secretaria do Su~ 
perior Tribunal Militar o Nível 6, acrescido à escala refe­
rida neste artigo pelo art. 3~>_ do Decreto-lei nl' 1.445, de 
13 de fevereiro de 1976. 

Art. 301 Aos servidores da Secretaria do Superior 
Tribunal Militar que tenham exercido encargo retribuí­
do por Gratificação de Representação de Gabinete por 5 
(cinco) anos ininterruptamente, ou por tempo superior, 
ainda que interpolado, aplica-se o disposto no art. 180 
da Lei n~> I. 711, de 28 de outubro de 1952, com a redação 

A N 

(Art. 19 da Lei n9 . de 

CATEGORIAS CODJGO 

a) Auxiliar JudiciáriO STM-I.J-023 

b) A tendente Jud1ciâr1o STM-AJC024 

c) Oficial de' Justiça STM-AJ-025 

"' .~.gente de Segufã.~_ç_a --STM:.AJ-D26 'I 
Judiciãria 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 10: 

Discussão, em segundõ turnO; do PfO]e"to de -Lei 
do Senado n'>' 127, de 19&5, de ãutoí-ia do Senador 
Jutahy Magalhães, que !iispõe sobre a extensão dÕS 
efeitos das Leis n'>'s 3.502, de 21 de dez.tiinbro de 
1958, e 3.164, de 19 de junho de 195'7, a outros casos 
que especifica, e dá oittiãs providênCias, tendo PA­
RECER soó ri'>' 196, de T986, da Conlissão 

-de Redação, oferece-ndo a redação do_ yencido. 

A matéria constou da Ordein do Dia da sessão ordi­
nária de 19 de març-u último, -qlfando foi aprovada em 
primeiro turno. 

Em discussão l.l projeto, Cm segundo turno. 
Sobre a mrsa; emenda que será lida pelo Sr. 1'>'-

Secretári_O. -

É lida a seguinte 

EMENDA N'>' 1 (de Plenário) 
Oferecida ao Projeto de Lei do_ 

Senado n'>' 127/85 

Dê-se à- ementa e ao arL Jl> do Projeto a seguinte re~ 
dação: 

"Dispõe sobre_ a extensão dos efeitos das Leis n'>' 
3.502, dc-21 de dezCnlbro de 1958, en'>' 3.164, de Ii• 
de junho de 1957, que regulam o seqüestro e__o perdi­
mento de bens nos casos de enriquecimento ilícitO, 
por influência ou abuso de cargo ou função, a ou­
tros casos, que especifica, e dá outras providências". 

"Art. 3'>' _ Além dos previst_os nas Leis n'>' 3.502, 
de 21 de dezembro de 1958, e n'>' 3.164, de i9 de ju­
nho de 1957, _constituem, também, casos de enrique­
cimento ilícito, para os fins desta lei, os ganhos pro­
venientes de: 
I- contrabando, descaminho, lenocíniO~ ex-p!o­

raçào de jogos proibidos os quaisquer outras ativi­
dades ilíCitas; 

de 

[ 

que lhe deu o art. !I' da Lei nl' 6. 732, de 4 de dezembro de 
1979, e no art. 2<~ dessa mesma lei, 

Parágrafo único. O disposto· neste artigo aplica-se 
aos sê'tvidoresjá aposentados, que tenham satisfeito suas 
condições quando em atividade. 

Art. 49 As despesas decorrentes da aplicação desta 
lt!i correrão à conta dos recursos orçamentários próprios 
da Justiça Militar. 

Art. 5<J Esta lei entra em vigor_na data de sua publi­
cação. 

X 

- Art. 6" Revogam-se as disposições em contrário. 

o 

de 198 ) 

CL4S-SES REfEP.êNCI AS 
DE VEN:IMENTnS 

Especial NM 32 • 35 
B N~ 28 a 31 
h NM 24 • 27 

Espe-c_ial N'~ 28 • 33 
B N~ 21 a 27 
A N~. 14 a 20 

Especial N~ 32 • 35 
B N~ 28 ' 31 
A NM 24~ a 27 

ESpeCial_ N", ~28 • 33 
~~ 

8 NM 21 a 27 
A NM 14 a 20 

11 - patrocfnio de interesse privado, amda que 
legftimo, perante órgãos públicos, por meios deso­

-nestas ou fraudulentos~" 

Just_ifica~ão 

A alteração proposta à ementa atende a uma preocu,. 
paçào de técnica legislativa, indicando, além da data da 
Jci que se quer alterar, o assunto proposto. 

Quanto à redação indicada--para o art. 3'>', visa a con­
templar a figura delituosa do lenodnio, não prevista na 
Emenda n'>' I, da Comissão de COnstituição e Justiça. 

Sala dás- Sessões, 9 de· abril de 1986. -Jutahy Maga­
lhães. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Em discussão 
o projetO e a emeÍ1da. (Pausa.) ___ _ 

Não havendo 'quem peÇa--a palavra, e"ncerrÕ -ã ·discus­
são: 

A matéiia voltará ao exame das comissões competen­
tes. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelli)- Está esgotada 
a matéria constante _da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao_nobre Senador Galvão Modes­

to, por declaração da Liderança do PMDB. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. GA L­
VÀO MODESTO NA SESSÃO DE 9-4-86 E QUE. 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

_Q SR. PRESIDENTE (Hélio Gueiros)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jamil Haddad, na qualidade 
de Uder do PSB. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discursO. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Farei a leitura de um documento aprovado, por acla­
mação; na Convenção que se realizou i1a cidade do Rio 
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de Janeiro, para renovação das comissões executivas da 
Municipal da cidade do Rio de Janeiro e da Regiona-l do 
Estado do Rio de Janeiro. 

O Partido, dando uma demonstração de que deseja a 
democracia interna, elegc_u as suas Comissões Executi­
vas, dando direito de voto a todos os militantes a ele fi­
liados. E algumas moções foram apresentadas, sendo 
este Projeto de Resolução, com o título "O PSB e o Mo­
mento Polftico", uma das moções aprovadas. 

Faço a leitura do mesmo, para que conste nos Anais 
do Senado. 

~ PROJETO DE RESOLUÇÃO 
O PSB E O MOVIMENTO POLITICO 

O Partido Socialista Brasileiro procura ser, no atual 
momento político, o espaço político-partidário dos que 
des_ejam promover a luta pelo socialismo com democra­
cia. Democracia que primeiro se revela na sua vida inter­
na e no mecanismo dos processos decisóriQS, ·aberto a 
atuação plena de sua militância, livre de impoSíção auto­
rit_áriã o ti do ditado de qUalquer liderança privilegiada. 
Um partido moderno que aspira constituir-se em canal 
de expressão das classes trabalhadoras, no quadro da 

-n-cyva -realidade política brasileira, marcada pela emer­
gência de um importante movimento soCial que deman­
da e fornece base para o surgimento de propostas parti­
dárias dotadas de clareza programátíca e ideológica. 
· Os ·que elegem o PSB, como alternativa de militância, 

sãõ pa-rtidários dO socialismo e associam a cõnquista 
desse objetivo estratégico à liberdade e aos processos de­
mocráticos de Juta política. Essa definição está insCrita 
no- p-rograma original do Partido e rêpresenta o lastro 
históríco que nos qualifica para-enfrentar os desafios da 
lUta pelo socialismo na sociedade brasileira contemporâ­
nea. Buscamos um socialismo sem dogmas e sem preten­
der o monopólio da verdade, nem do conçeito, nem da 

=prli1íca~ nem da miliiârlcia socüilisüis. Á visão- pluralista 
da política, uma das marcas do nosso Parttdo, nos reme­
te para o trabalho conjunto com outras estruturas, parti­
dárias e não partidárias, abrindo um leito de unificação 
dos mgvimç_ntos de esquerda e de crescimento de todos 
os esforços socia!istas, na medida em que recompõe a ca­
paCidade de fõfriiular uma proposta da esquerda para a 
sociedade, coerente çom os anseios democráticos do mo­
vilnçnto social organizado. 

Nos_so partido reconhece que a sociedade se expressa 
por uma -multiplicidade de agentes e nào apenas pelos 
partidos políticps. Nesse sentido, os movimentos sociais 
org~nizados _desempenham papéis diferentes, participarri 
do fato político ao lado dos partidos, devendo ser consi­
derados_ em sua autonomia. Não se trata apenas de res­
peitar essa autonomia, mas de valorizá-la como expres­
são de amadurecimento da cidadania que aponta no sen­
tido da renovação da cultura e da prática política. A arti­
culação da cultura e da prática política. A articulação 
desse_ movimento social politizado, com propostas 
político-partidárias abertas ao dinamismo das lutas so­
ciais, cria condições para a inversão de mão nas relações 
_da sociedade_civil com o Estado. Abrindo espaços novos 
Para a projeçãq sobre os aparelhos do Estado dos an­
seios democráticos do mo-vimento social, fortalecendo e 
garantindo aS conquistas da democracia formal e dOl<i.n­
do os instrumentos democráticos de um potencial trans­
formador das estruturas sociais. 

A convicção de que expressa essas novidades, que se 
agregam ao lastro históriCo de nossa definição em faVor 
do socialismo democrático, compõe a consciência e a 
qualidade estratégica do militante do PSB no quadro 
político brasileiro. Cioso da sua autonomia e nitidez 
iqeológicas, o PSB não se constitui coffio partido-frente 
nem absorve a dupla militância, mas está aberto a todos 
os que nele queiram ingressar em face de sua proposta 
pragmática. Coerente com sua convocação pluralista, o 
Partido busca a formação de alianças e coligaÇões, pre­
servando sempre sua autonomia e cuidando para que se 
torne transparente, para a sociedade, a natureza e as im­
plicitções de cada um desses compromissos políticos. O 
PSB, portanto, não é um'! 1"g:enda de 0\;..:Jiào, veio para 
ficar t: ';m o que dizer. Smnos portadores de uma pro­
posta estratégica, que procuraremos traduZir em progra­
m<1S políticos em cada uma das conjunturas políticas que 
se apresentuiem. 
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O PSB E A CONJUNTURA DE TRANSIÇÃO 

A conjuntura criada, a partir do que se c_onvencionou 
chamar de Nova Repúbtica,_é, tipicamente, Limã-conjun­
tura de transição. Trata-se de _um processo dotado de 
complexidade que, de _uma maneira ou de outra, envolve 
todt~s as forças que participaram do jogo político. A der­
rota da candidatura continuísta nó Colégio Eleitoral e a 
formação do governo da Aliança Democrática foi um re­
sultado imediato da memorável campanha popular por 
eleições diretas. O impulso gerado pelas gigantescas ma­
nifestações de massas da cilln-panha das Diretas Já _é o 
fato político determinante que colocou o processo de 
transição num Patamar qUalitativamente novo, 

O processo-::eleitoral que se aproxima, tendo como cen­
tro a escolha pelo voto direto de um Congresso Ordi­
nário com poderes constituintes, ê o·outro máKó políti­
co balizador desse processo. A mobilização popular, na 
qual se associaram as correntes polítiCas- democ_ráticas e 
progressistas e-o movimento sóCia! organizado, que jã es­
tava na vanguarda de resistência ao autoritarismo, é-o 
agente motriz desse processo. 

O PSB assume um claro __ compromisso de defesa do 
processo de transição, principulmente por considerá-lo 
decorrência da mobilização política do movimento po­
pular e democrático. ConSideramos-nos parte ativa desse 
processo e compartilhamos do esforço para garantir e 
aprofundar suas conquistas. Nosso compromisso com o 
processo de transição não se limita à vigilãnçia c_o_ntra os 
riscos de eventuais retrocessos. Quanto a,_ j$s_o, de certa 
forma, todos os Partidos em ação no presente momento 
têm a mesma posição, mesmo aqueles que se_ colocam em 
oposição à atual situação política. Quanto ao PSB, inte­
ressa destacar a natureza desse. process_o_ e chamar 
atenção para as forç<is vivas que o movem. Assim como 
na conjuntura anteriOr, marcada pela hegc;:monia do re­
gime autoritário, as "distensões" e ""aberturas" não pas­
savam do_ reverso da mobilização e_ das conquistas do 
movimento so_cial, na conjuntura da Nova República a 
mesma lógica deve prevalecer. O processo de transição é 
patrimônio do movimento popular e democrático, e não 
benesse _de qualquer governo. 

Ass-im, o amplo processo de transição; que envolve 
toda a sociedade, não pode ser confundido com o proje­
to da Aliança Demo-crática nem com o Gõverrtb Sarney 
que são apeílifs partes desse conjuntO. AposiÇão do PSB, 
em relação ao-projeto da Aliança Democrática e ao Go­
verno Sarney, decorre de nosso compromisso_ com o 
aprofundamento do processo de transição·. Não inteira­
mos a Aliança Democrática e, portanto; não temos com­
promissos formaiS coiri-o Governo Sarney. Entendemos 
esse Governo c_omo não homogêneo e contraditório. Por 
um lado, ele se formou no bojo da gigantesca mobili­
zação popular pelas diretas, retirU:ndo daí sua legitimida­
de e se apresentando como fiador do processo de tran­
sição, Por outro lad_o, ele é resultado de um projeto polí­
tic_o no qual se renova uma tradição brasileírà-dec tran­
sição negociada pelas elites que, ao mesmo tempo em 
que abre novos .. espaços, procura manter priVHégios. 
Sempre que esse projeto se choque com aquele processo, 
encontrará o PSB na oposição, ao" lado do conjunto das 
forças progressistaS e- do movimento social. 

Nos limites dessa conjuntura de transição, que tem a 
campanha das "diretas" como marco inicial e que se en­
caminha para um patamar novo no próximo Congresso, 
o PSB atirma que não haverá democracia mesmo formal 
nem consolidação do poder civil sem nitidez partidária, 
sem clareza dos projetos políticos, sem que se ampliem 
os níveis de organização da_ sociedade, abrindo espaço 
para o controle democ_rático sobre os aparelhos do Esta­
do e sem que a constituição _de uma novainstitucionali­
dade aberta ao dinamismo das lutas sociais. Nesse senti­
do, o Partido dã prioridade à campanha pi::la A.ssembléi.B. 
Nacional Constituinte, livre e soberana, buscando a arti­
culação, no seu interior, do pensamento progressista, 
tendo em vista a construção de uma democracia avança­
da, que abraça espaços para a luta permanente pelo so­
cialismo. 

O PSB E AS ELEIÇ0ES DE NOVEMBRO 

E a partir dessa leitura de seu papel hlstóriCo que o 
PSB definírá-o s_eu co-mportamento eleitoral nas eleições 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

qUe Se aVizinhl,!m. Alguma~ premissas devem ditar esse 
comportamento: 

1. Partido de esquerda, deverá Q PSS perseguir, na­
cionalmente, alianças político-eleitorais com aqueles 
partidos que integram ess_e mesmo aspectro; para tal efei­
to, entendemos que poderá ser ponto referencial a coli­
gt~ção estabelecida nesta cidade para as eleições muriid­
pais de 1985; propomos mais, que aquele coligação, em 
nosso Estado e em plano nacional, seja ampliada, 
estendendo-se àqueles partidos e àqueles movimentos 
que, por motivações diversas, dela não puderam partici­
par. 

2. Os socialistas flumiiieOses recomendam à Direção 
Nacional do Partido que, junto a todas as executivas es­
taduais, se esforce visando a patrocinar, com vistas às 
eleições de novembro próximo, a realização de coli­
gações com o Partido Comunista Brasileiro, o Partido 
dos Trabalhadores, o Partido Comunista do Brasil e to­
dos os demais Partidos ou segmentos políticos, parti­
dáfios ou nào, que tenham uma visão de_ spciedade coe­
rente-com a construção do socialismo peta via do proces-

-so democrático. 
3. Os socialistas tluminenses dizem à Direção Nacio­

nal que a apóiam quando resiste à coligação que, na 
Bahia, a secção estadual do Parttdo intenta consolidar 
com o PFL, o PTB e o PDS. 

4. Os socialistas fluminenses dizem aos companheiros 
de_ to.dos os Estados que o Partido deve rejeitar qualquer 
sorte de entaendimento com aquelas forças que partici­
param do golpe de 64, que sustentaram politicamente o 
autoritarismo militar e que dele hoje são um sub­
produto partidário: o PDS e seu sucedâneo, o PFL. 

5. Os _socialistas fluminenses dizem que o Partido So. 
cialista Brasileiro ê uno em todo o F!aís, que único é seu 
programa e únicos os seus propósitos; que o PSB almeja 
ter, naciOnalmente, um único perfil político-ideológico: 
as diferenciaçõ-es regionais podem nos levar a, em deter­
minados Estados, não compor com todos os partidos de 
esquerda, como é de nosso desejo, mas sem jamais admi­
tir qualquer sorte de ampliação com a direita: nenhuma 
Coligação pode materializar-se se implicar arranhão ao 
nosso pdfil ideológico. 

6. Na formulação de coligações deve o partido consi­
derar, não apenas a biografia política de set.is titulares, 
mas, igualmente, a correlação de forças que dê susten­
tação a cada uma dessas candidaturas. 

7. Considerando o caráter das próximas eleições, 
_quando será eleito um Congresso com poderes constitu­
cionais, entendem os socialistas fluminenses que priori­
dad!! deye ser dada às Coligações aos pleitos proporcio­
naiS. federal e estaduais de sorte e assegurar, nas próxi­
nia.s asseinbléias, nacional e estaduais, a presença mais 
~pressiva de representantes das forças de esquerda e 
progressistas de nossa sociedade; esse projeto e essa es­
tratégia se autojustificam, quando se considera que o 
próximo Congresso terá a incumbência de realizar o 
reordenamento constitucional brasileiro, marco do fim 
do período de transição democrático vivida presente­
mente. 

8. A prioridade às eleiÇões propofciOnaís não impli­
ca desapreço aos pleitos majoritários, mas Significa afir­
mar que as coligações majoritárias devein considerar, 
tanto do ponto de vista ideológico, quanto do ponto de 
ViSta Político, o esforço nacional que vísa a fortalecer as 
futuras bancadas de deputados federais e estaduais. 

9. Os socialistas fluminenses a(innam que nossa le­
genda não é leito para a s-olução das dissenções políticas 
e pessoais que, por motivos diferenciados, se travam no. 
corpo dos grandes partidos. Ele é um espaço aberto para 
os que por ele optarem por razões ideológicas e nele deci­
direm realizar sua existência política. 
- Rio de Janeiro, 5 de abril de 1986. 

ESte documento foi redigido pe-lÕsllossos companhei­
rOs Jack London, Léo Lince, Roberto Amaral Vieira e 
aprovado por aclamação. 

Esse foi o documento aprovado, por aclamação, na 
convenção que se realizou na cidade do Rio de Janeiro, 
no sábado próximo passado, quando também foi, por 
aclamação, aprovada uma moção de apoio ao movimen­
tõ -dos Professores do Estado e dO Município, na greve 
em que, neste momento, se encontram, objetivando o 
plano de carreira. 

E também uma moção contra o apartheld que ê uma 
mancha para todo o mundo. e não se admite. historica-
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mente. E hií necessidade de o Governo Federal tomar 
uma posição mais firrrie- a respeito desse posicionamento 
na Ãfrica do Sul, onde irmãos nossos de cor negra são 
mortos diuturnamente, violentamente, como se não fos- _ 
sem seres iguais a nós. 

Eram essas as palavras, Sr. Preside;nte, que eu queria 
deixar, neste momento, neste microfone, e após ter feito 
a leitura do documento para que conste dos Anais desta 
Casa. 

_Era._? que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDE~'TE (Mar~ins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Cid_ Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONl/NCIA DISCl/R­
SO Ql/E, ENTREGl/E À REVISÃO DO ORA­

.- DOR. SERÁ PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre S_enador Enéas Faria, por cessão do 
nobre Senador Helvídlo Nunes. 

O SR. ÊNEAS FARIA (PMDB- PR. Pronuncia o­
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. Senador Nelson 
Carneiro, Sr. Senador Cid Sampaio, Sr. Senãdor Carlos 
Lyra: 

Embora, assim, ainda assim e mesmo assim, Sr. Presí­
dente, eu insisto em vir à tribuna, n'este-1inal de tarde 
desta quarta-feira, porque entendo que a questão que 
devo focalizar pode merecer, deve merecer, precisa mere­
cer a co;:~nsideraçào e a reflexão desta Casa. 

No final da sessão legislativa do ano passado, dia 5 de 
dezembro, ocupamos a tribuna desta Casa para focalizar 
alguns problemas com que se defrontava a cafeicultura 
nacional. 

Naquela oportunidade, alertamos para o risco de des­
capitalização do setor, por força de medidas arbitraria­
mente adotadas pelo IBC, cuja repercussão, principal­
mente sobre o pequeno e médio produtor, poderia levar 
essa laboriosa classe ao desestímulo, ao desânimo, visto 
que poderiam conduzir à redução das margens de ganho, 
já exíguas, que esses anônimos e abnegados lavradores 
poderiam, com justiça esperar de seu trabalho. 

Alertamos também as autoridades responsáveis pela 
administração desse importante setor da nossa economia 
para o risco de_se verem envolvidas nas malhas do conti­
nuísmo das práticits arbitrárias que virite ilnoS de regime 
discricionário implantaram como regra de governo ·e, 
por força desse hábito condenável, viessem a incorrer, 
ãté mesn10 invOfUil.tariaménte - e aqUi valha-me o be­
nefício da -dúvida - no mesmo -erro: 

Infeflzmente,-Sr. Presidente e Srs. Senadores, parece 
que os dirige-ntes da economia brasileira, particularmen­
te_ os diretamente responsáveis pelo setor cafeeiro, não 
têm avaliado bem as repercussões negativas que medidas 
e jjfOvidêricias adotadas sem ouvir as lideranças da cafei­
cultura- da produção, da comercialização ou da expor­
tação - ou dos parlamentares representantes de Estados 
cafeeiros podem causar, por vezes de maneira irrepará­
vel, a todo o conjunto da economia_brasileira, sem falar 
no mal-estar e no descrédito em que se envolve o Gover­
no. 

Pois bem, nosso-pronunciamento foi feito em 5 de 
dezembro do ano passado, ejâ no pei'íodo de nosso re­
cesso parlamentar começaram a surgir na imprensa do 
País denúncias de manipulações no mercado cafeeiro, 
Com "puxadas" internamente e exportações a baixos 
preços, com a conseq Uente perda de dólares - e fala-se 
em 300 milhões - e grandes lucros aqui dentro, pelos 
grupos que se beneficiaram com a manipulação. 

Diz-se que não teria havido fraude, de vez que as ex­
portações a níveis inferiores aos do mercado foram auto­
rizadas pelo próprio IBC, como forma de aumentar, 
substancialmente, as exportações""tle café. Do episódio, 
resultaram, como geralmente ocorre, demissões e substi­
tuições de dirigentes na área -e, possivelmente, como se 
anuncia, modificações na política adotada pela autar­
quia. Mas tambêm resultaram lições que, esperamos, se-

- jam devidamente aprendidas, como a de que decisões do 
porte dessas, que implicam em graves repercussões na 
economia, não podem e não devem mais ser tomadas 
sem amplo debate, pelo menos sobre suas linhas mestras, 
e, principalmente, sem audiência do Congresso Nacio­
nal, em cujas Casas pontificam representantes altamente 
q_ualiTicados, técnica e politicamente, para definir as di-
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retrizes mais adequadas à condução da economia brasi­
leira, nesse como em qualquer outro de seus segmentos, 

E, ainda há p-OUCo,-tiveinos o exemplo disso, quando 
passou pela tribuna o eminente Senador Cid Sampaio. 

O Senado Federal, como representação dos Estados­
Membros, daí a- sua composição paritária, é o órgão 
constitucionalmente" habilitado a defender, sustentar e 
prescrever o que de melhor deve o Governo fazer para o 
desenvolvimento e equilíbrio das economias setoriais de 
cada Estado, de cada região_. 

Este é o cenário apropriado para o debate-fundamen­
tal dos princípios e diretrizes que devem nortear a econo­
mia cafeeira, ou canavieira, ou cacaueira, ou da bovino­
cultura etc., posto que aqui se encontram os representan­
tes legítimos de cada Estado interessados -em cada um 
desses setores e que sabem, melhor do que ninguém, o 
que ê melhor para cada qual, porque, além dos conheci­
mentos específicos de cada segmento econômico desses, 
além do conhecimento profundo de tudo quanto diga 
respeito aos seus Estados, têm também a sensibilidade 
polftica para caj)tã_r_ os- arlseios deSsas Comunidades e os 
impactos que tal ou qual providênciaS pretendidas _pode­
rão causar no contexto da economia estadual, muri!cipal 
ou regional, em cada caso. _ _ 

É essa sensibilidade afinada com a sua coletividade 
que diferericia fU:ndamenialmCnte o pol(tíco dã.(ruele que 
é eminentemente apenas um técnico, eiivolvido tã~ 
somente com os parâmetros estatísticos ou matemáiicos 
dos problemas. 

No caso do cafê, que vimos focalizando, antes désta" 
pequena digressão, entendemos que a sistemática dare­
tenção de uma saca para cada três exportadas, e paga, 
esta saca retida, a preço simbólico, em substituição ao 
anterior, em que o Governo assegurava ao produtor um 
preço mínimo garantido por saca, na hipótese de o cafei­
cultor não encontrar melhor preço no jogo de mercado, 
retirou dos lavradores, daqueles que efetivamente supor­
tam todos os riscos e incertezas climáticas, a possibilida­
de de negociar, na acepção legítima do termo, deixancJo 
esse produtor inerme, entregue à própria sorte, nas mãos 
dos intermediários que se instalam nas zonas de pro­
dução, manipulando os preços no Interior, porque con~ 
tam com duas armas infalíveis para isso: financiamentos 
praticamente ilimitados e a partir do sistema de _re~ 
tenção, ausência do Governo, como uma espécie Qe cam~ 
peão defensor desse lavradOr, a assegurar~Ihe, pelo me~ 
nos, uma remuneração que, se não ê a desejável, é, no 
mínimo, suficiente para possibilitar-lhes recursos com 
que atender aos seus compromissos financeiros. 

Justificam os técnicos do Governo que essa retenção 
de uma saca para cada três exportadas representa uma 
"cota de sacrifício" dos exportadõres, que estariam, as~ 
sim, .. contribuindo" para que o Governo possa nova­
mente formar seus estoques, que a imprevidência doS an­
teriores ocupantes do Palácio do Planalto e seus 1\..finis­
tros deixou acabar, p-ara gâudio de nossos concorrentes 
externos. isto porque, no mer-cado internacional do café, 
manda quem tem qualidade e estoques de prateleira, não 
só para enfrentar as quebras de safra como para servirem 
de elemento de pressão contra manobras de outros paí­
ses. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. SeriãaOres, essa "cota 
de sacrifício", que se atribui indevidamente aos exporta~ 
dores, está sendo paga, na verdade, pelos produtores, 
porque os exportadores, é óbvio, transfeiem esse ônus 
que o Governo lhes impõe, para o pi-odutor, através de 
uma redução -dos nívCíS de preçÕ pagos ao cafeicultor, 
que ficou sem ter a quem recorrer porque o Governo se 
retirou das zonas de produção com a garantia de preços 
mínimos que oferecia no caso de o produtor não encon­
trar melhor preço. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: voltamos a insistir em 
que o Senado, o Congresso Nacional, enfim, ~ssuma o 
seu papel de órgão, não apenas incumbido de fiscalizar 
os atos do Executivo, chorando sobre o leite derramado 
depois de cometidos absurdos, erros por vezes palmares 
na condução dos negócios de Estado. Pleiteamos para o 
Congresso Nacional, particularmente para o Senado Fe­
deral, a prerrogativa de estabelecer as linhas mestras das 
políticas econômica e fiscal, cabendo as Executivo 
cumpri-Ias, ar sim, sob a fiscalização rigorosa do Senadq. 

Como representação política dos Estados e de seus ha­
bitàntes, aqui estamos para dizer ao Goverijo Federal 
corno devem ser realizadas essas políticas, tendo em vista 
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o interesse das comunidades a que se dirígerii: A União 
outra coisa não é senão o resultado d_a_junção dos inte­
resses de cada Estado~Membro e suas populações, ca­
bendo a realização desses interesses ao Executivo, mas 
soq as diretrizes dita,das pelo Congresso Nacional: a Câ­
mara Coletando as reivindicações das populações en~ 
quanto somatórios de cidadãos e suas necessidades de 
realização pessoal de nível de vida, felicidade e bem­
estar; o Senado, como defensor desses mesmos cidadãos 
en-quantO habitantes .e forç-a de trabalho produtora da ri­
queza de um Estado-Membro, comunidade integrada na 
Fe-deração, cujos interesses como tal podem e devem ser 
preservados, defendidos e equacionados pelo \Senado, na 
determinação daquelas políticas. 

Erros foram e têm sido cometidos com rela~ão à -cafei­
cultura, à suinocultura, à cacauicultura, à lavoura cana­
vieira, e tantos outros segmentos da nossa economia, 
prova-Yelmente não teriam ocorrido, hoUVe!jSe previa~ 
mente o Senado estabelecido os parâmetro~ dentro dos 
quais o Goveino Federal poderia agir e, ainda assim, sob 
a fjscalização constante desta Casa. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. ENtAS FARIA- Tem o aparte V. Ex' 

O Sr. Cid Sampaio - Quero felicitá-lo, ilustre Sena­
dor Enéas Faria, pelo brilhante pronunciamento que es­
tá fazendo. Não é somente no-setor cafeeiro que Qcorrem 
essas distorções. Nos outros setores do País, comO no se­
tor açucareiro, poder-se-ia _dizer a mesma coisa. No setor 
do álcool foi estabelecido o plano do âlcool, mais tarde 
modificado; agora, está sendo estudada outra modifi­
cação. Os Senadores se pronunciam, falam, observam_. 
No entanto; esses pronunciamentOs e essas diretrizes são 
relegadas porque os técnicos, senhores da Yerdade, esta­
belecem as diretrizes. Felicito V. Ex• e espero que não só 
no café, como nos setores básicos da economia brasileira 
igual critério seja adotado. 

O SJlr ENtAS FARIA -Agradeço a generosidade do 
seu aparte, Senador Cid Sampaio. 

Sexta-feira última, anunciava a imprensa qUe o IBC 
iria baixar noVas normas para modificar a s1Stemâtica de 
retenção d_e_café, com o objetivo de suavizar um pouco a 
forma atualmente adotada. De acordo com explicações 
dadas pelos dirigentes da autarquia, inclusive pelo ante­
rior titular do Ministério da Indústria e do Comércio, 
quando esteve nesta Casa ano passado, a mudança do 
antigo e tradicional método,_ de garantir um pre_ço mlni­
mo de aquisição pelo IBC, nas próprias zonas produto­
ras, pelo da retenção obrigatória de uma saca para cada 
três exporta das, teve por finalidade, além de garantir o 
abastecimento interno por preços acessíveis, reconstituir 
os estoques de prateleira do Instituto. 

Na verdade, esses estoques são indispensáveis, não só 
para enfrentar períOdos de escassez do produto, quando 
ocorram quebras de safra motivadas por imprevisíveis 
fenômenos climáticos, como, também, enfrentar pres­
sões baixistas ou altistas por p·arte de compradores ou 
concorrentes externos, funcionando, assim, como um 
sistema moderador de osci\açõ~ bruscas_ d~~ cotações 
internacionais, fenômenos que não ínteressam ao Brasil 
que, sem dúvida, prefere, ou deve preferir, equiHbrio de 
preços conjugado com exportações a nfveis constantes 
ou moderadamente .cresc_entes,. atendendo ao normal 
crescimento da demanda, do que ingressar em corridas 
especulativas, que geram elevação artificial de cotações, 
mas, em contrapartida, afugentam tradicionais compra­
dores de seu produto. 

Entretanto,_ como é óbvio, a formação desses estoques 
não pod~ ser pretendida à custa do sacrifício e do sofri~ _ 
mente do produtor, principalmente do pequeno e médio 
cafeiCultor, mas O que se observa da Resolução n~" 
335}86, baixada pelo I BC efetivamente sexta-feira, é que 
ela só se preoc.upa com aspectos metodológicos da siste­
mática de retenção, mas que, tanto antes quanto agora, o 
ônus pretensamente suportado pelos exportadores conti~ 
nua sendo sUportado unicamente pelo produtor, com a 
redução dos preços que lhes são pagos, desprotegido que 
continua pelo Governo, pela retirada da garantia do 
preço mínimo para seus e<tles, única foi'ffia de ãsSegurar 
a eles um mínimo de rentabilidade para seu esforço. 

O atual Ministro da Indústria e do Comércio disse re­
centemente que é prCciso repensar o IBC. Entendemos 
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tambéln que, nos termos em que desenvolve a sua 
atuação, é indispensável repensar a autarquia cafeeira, 
mas, principalmente, para entregar a sua direção às re­
presentações legítimas da lavoura cafeeira, como sempre 
sucedeu até o adYento do período discricionário, a partir 
de 64, quando se fniciou um processo de liquidação de 
toda e qualquer liderança existente ou com perspectiYa 
de crescimento em cada setor, objetivo de que nào esca~ 
pau o I BC, que foi, pouco a pouco, tornado letra morta 
na politica cafceira, a começar pela desfiguração e poste­
rior transformução da sua Junta Administrativa em ór­
gão decorativo até sua extinção finaL 

Impõe-se que o IBC passe por urna efetiYa reestrutu­
ração, pois a economia cafeeira, como jâ djssemos ~ 
nosso discurso de dezembro do ano passado, é umsétor 
ainda não deYidamente avaliado pelos seus mentores fe~ 
derais. t preciso que a lavoura volte a comandara órgão 
de sua representação, para que a autarquia retorne ao 
c;omando da política cafeejra do BrasiL O café tem ainda 
Importante e vital papel a representar na economia brasi­
leira, pois, na agricultura, ..nenhum segmento o supera 
tanto como gerador de divisas, de empregos, e como 
pólo propulsor de economias locais e regionais. -

Era o que tinha a dizer, (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -...::._ConcedO a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB - RJ. Pro­
nuncia o seguinte discursO. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os trabalhos parlamentares de hoje impediram que 
muitos de nós estivéssemos presentes à posSe, no Tribu­
nal Superior Militar, do Ministro Aldo Fagundes. 

Ocupo esta tribuna para fazer o registro deste aconte­
cimento muitO gratO aos homens públicos deste País, aos 
que têm a felicidade de contar entre seus amigos o hoje 
Ministro Aldo fagundes, e daqueles que o acompanha­
ram em -sua-tnijetória na Câmara dos Deputados. Ao re­
cordar a sua passagem por aquela Casa como represen­
tante do Rio Grande do Sul, quero relembrar um dos 
momentos altos de sua carreira. Era o Deputado Aldo 
Fagundes líder do MDB no distante ano de 1973/74; 
cabia-me, naquela oportunidade, a Liderança do MDB 
no Senado Federal, e fomos os dois, juntamente com 
Ulys_ses Guíinarães e Barbosa Lima, que percorremos o 
País naquela memorável jornada cívica, que teve, sobre 
outros títulos e outras virtudes, a de ser inteírãmente grã­
tuita. Os candidatos eram apenas anticandidatos. Sa­
biam que, qualquer que fosse o resultado das urnas indi­
retas, eles jamais seriam os eleitos. 

Mas a campanha desenvolvida, naquela oportunida­
de, teYe uma repercussão tão alta neste País, tão profun­
da na vida política nacional, que, de 22 Senadores -q-ue 
deveriam ser eleitos naquela oportunidade, 16 chagaram 
a esta Ca~a sob a legenda do MO B. 

Um dos oradores, um dos lutadores dessa causa, per­
correndo o Brasil, do Acre ao Rio Grande do Sul, foi 
Aldo Fagundes. No momento em que S. Ex~ deixa a vida 
pública, para ingressar na magistratura, quero deixar 
aqui a minha homenagem, a homenagem de quem o 
acompanhou no Parlamento e que hoje espera que, 
como Ministro do Superior Tribunal Militar, S. Ex• con· 
tinue a prestar ao País os mesmos assinalados serviços 
que prestou como Parlamentar. 

Outro assunto, Sr. Presidente. 

A Organização Internacional do Trabalho vem, há 
quase um século, procurando promover a filiação do 
maior' número de paí.<;es, para discutir, em Assembléias 
anuais, os problemas dos trabalhadores, promulgando 
convenções que quase sempre se tornam leis nos paíSes 
que a compõem. 

Os problemas da jornada_ de oito horas, do descanso 
semanal e anual remunerado, das condições especiais de 
trabalho para as mulheres e os menores, dos cuidados 
com a trabalhadora durante os últimos dias de gestação 
e primeiros após o parto, bem como da instituição de 
creches para o cuidado dos filhos das trabalhadoras até 
um a riO, Inserem-se na legislação brasileira, por exemplo, 
depois de aprovadas convenções da OJT nesse sentido. 

Nem o problema do índio tem sido esquecido, pois a 
Convenção n'>' 107, da OIT, disciplirla o problema da de­
fesa e in_tegração das populações tribais e semitribais nos 
países-membras. 
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Agoru mesmo, a Confederação Nacional dos Profis-­
sionais Liberais, com a elaburação do Instituto Brasilei­
ro de Relações do Trabalho, realizará, em Brasilia, dias 
28 a 30 de novembro, um debate nacional sobre a estru­
tura sindical e a Convenção 87 da OIT. 

Busca-se o aprofundamento do exame da.s propostas 
existentes sobre estrutura sindü::al e suas implicações, 
com atenção especial à organização sindical dos profis­
sionais liberais, com vistas à futura Ccinstitujnte·e- à re­
formulaçào da legislação do trabalho, a exigir o interesse 
geral da sociedade c a atenção específica do movimentO 
sindical. 

Deve o sindicalismo dos profissionais liberais ocupar 
o espaço q uc lht.: compete na organização nacional sind(~ 
cal,_tomando-se a oportunidade p;:~ra esclarecer posições 
c amadurcccrsoluçõcs, no que ttJnge à "imPrecisa caracte"­
rtzação do profissional liberal, tanto mtJis quanto as enti­
dades existentes tendem a representar o· profissional em­
pregado e o autônomo, figuras que tendem a unificar-se, 
substituídas por outra, inclusive abrangente dos profis­
sionais liberais. 

V<.~i-se exurn(ntJr, nesse conclave, mais precisamente, 
as implíCaÇões da Con\!eilção 87 da OIT com á legislação 
brasileira, além da aceitação ou da rejeição integral, 
procurando-se _estabelecer se a c_ontribuiçào sindical de­
verá ser compulsória ou voluntária, extinguindo-se_gr_a­
dualmente a primeira. 

O exame da estrutura sindical brasileira e a análise da 
Convcnçào 87 são temas da maior atualidade para o sin­
dicalismo brasileiro. 

Era o que tlnhamos a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PDS- SE Pronun­
cia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A assinatura de 23 contratOs, viSando a restauração de 
trechos da malha rodoviária em 8 Estados da Federação, 
abrangendo um total de 1.108, 7 km,-é, sem sombra de 
dúvida, um acontecimento relevante, digno de registro 
espcdal. 

A rest:.mraçUo desses se_gmentos rodoviârios com­
preende um vasto elenco de obras e serviços de. pavimen­
taç~O. drenilgem, melhoria das condições dç operação, 
sinalização, além da implantação da 3• faixa em algumas 
rodovias para aumento da cupacidade da Yia. Nesse con­
junto, st:rão investidos cerca qe 1.}~9 bilhão de cruzados 
(CzS 1.320.000), ou seja, recursOs eQuivalentes aos cuStos 
de impl;mtação de uma nova rodovia. Se os _trechos res­
taurados Jossem, por exemplo, colocados um após ou­
tro, correspondcriam a uma nova estrada, ligando Rio 
de Janeiro-Belo Horizonte-Brasflia. 

Nada m<.~is seria preCiso aCresc_entar como demons­
tração da importância e do significado excepcional da 
solenidade realizada no dia 8 de abril passado, no Salão 
Nobre do Ministério dos Transportes, sob a presidência 
do Ministro José Reinaldo Carneiro Tavares, a quem fe­
licito pela sua lúcida visão. 

De f<~to, a recuperação do Patrimônio Rodoviário 
brasileiro evidencia uma sadia orientação pragmática­
reflexo, aliás, d<~s diretrizes realistas, austerils e patrióti­
cas do Governo do Presidente José Sarney. 

Convidado que fui para a cerimônia da assinatura dos 
aludidos contratos, pelo Ministro José Reinaldo Carnei­
ro Tavares, cumpro o dcYer de assinalar, nos !im"ites des­
te conciso pronunci<lmento, o desempenho do Diretor 
do Departamento Nacional de Estrada de Rodagem 
(DNER). Engenheiro Joiio Martins Ribeiro. Na conste­
lação dos órgãos básicos do Ministério dos Transportes 
e do Sistema Administrativo da União, deve-se ressaltar 
o pcpel dt.!cisivo do DN ER, responsável pela recuperçào, 
er..rxtns::to c permanente mclhoriu dus condições de fun­
cionamento da malha rodoviária federal. 
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São estas as considerações que me pareceram oportu­
nas e necessárias, em virtude das dimensões e da extraor­
dinúria importância das obras e serviços de manutenção 
de importante:-> segmentos dos Estados b~neficiados, 
dentre os quais Sergipe particularmente se destaca pelo 
volume d_o~ investimentos a serem aplicados em diversos 
trechos da BR !OI, (Divisa Sergipe-Bahia), no valor de 
Cz$ 162.636,96 (cento e sessenta e dois mil, seiscentos e 
trinta e seis cruzados e noventa e seis centavos). 

A propósito solicito a incorporação, ao texto destes 
su'cintOs comentários, da relação anexa das obras deres­
tauração rodoviária e dos contratos firmU:âos para a res­
pediva realização. 

Congratulo-me, portanto, com o Presidente José Sar­
ney, o eficiente Ministro dos Transportes José Reinaldo 
Carneiro Tavares, com o Governador João Alves Filho, 
os empresários participantes desse magno empreendi­
mento, os engenheiros, té.cnicos e trabalhadores contra· 
ia dos. 

Desnecessário se torna açentuar o volume e a impor­
tância l.:spccífica das obras e serviços de restauração ro­
doviúria para as ·populações diretamente beneficiadas 
que se regozijam e aplaudem o Governo do Presidente 
José Sarney pela sua patriótica iniciativa. (Muito bem! 
~!mas.) - -

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA-
DOR LOURIVAL BAPTISTA 

PRONUNCIAMENTO DO DR. JOÃO MARTINS 
RIBEIR~O- DIRETOR 00 DEPARTAMENTO NA­
CIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

Ministro de Estados dos Transportes, Eng;> Reinaldo, 
autoridades, Secretário-Geral do MT, Senhores e Senho­
ras 

Seria cansativo e inoPortuno aqli( ne"stã sOrentdade-fa­
z.er uma apologia das rodovias ... Pe_rante esta platéia se­
ría--=UcsnecessárlO- raJar sObre -às -mcontâveis importâncias 
das rodovias ... suús enonnes abrangências e suas incon­
fundíveis penetrações- na vida social, política: e econâmf• 
ca ·do nosso País. 

Contudo é interessante ressaltar que sempre nasce um 
cóil'ip~r·orrriss-o da manutenção no instante que uma rodo­
via é-inaugurada ... Manutenção entendida no seu senti­
do mais amplo, abrigando serviços de conserva, sinaH­
zaçào, aumento da capacidade, melhoria das interseções, 
operação e assistência ao trânsito ... E, quem assume e 
resgata tal compromisso nas rodovias federais- dura­
douro por toda a vida- é o DNER; órgão do Minis­
tério dos Transportes; Ministério que lhe dá diretrizes e 
sustentações necessári:.~~ 

E lambém interessante ressaltar que, por circunstân­
cias várias a malha rodoviária federal está bastante da­
nificada, s~ndo sua recuperção o atu~I problema maior 
do DNER ... problema que _estam'os lutando para 
resolvê-lo ... E como ato dcj ustiça vamos afirmar Oem ai~ 
to: a recupcraçiio é um desafio que a nOva iepúbltca está 
~abendo arrostar- equacionando, buscando meios para 
seu atendimento, tudo para que as rodovias brasileiras 
nunctJ mais venham atingir os níveis de destruições e de 
abandonos que todos presenciamos ... 

Mas, a recuperação da malha jã está ocorrendo ... hoje 
há perspectiva de certeza que a malha será toda restaura­
da em tempo curto ... e que doravante, sefâ toda adequa­
damente conservada. Vamos observar que a recuperação 
de 5.000 km de rodovias neste ai_lo é uma marca notá­
vel. .. sobretudo porque este tipo de restauração exigida 
- servlç6s e -CUStos é quase igual ao de uma construção 
nova ... Possibilitar atingir tãl numero- a marca dos 5 
mil - é um atestado cabal que o atual Governo deseja 
ver suas rodovias funcionando na plenitude de atendi­
mentos para assim permitir o a tingimentO de uma econo-:.. 
miu nacional dinâmiCa eSpeffã e ·capa-z de propiciar o 
melhor padrão de vida para todos os brasileiros ... 

Aliás, cuidar adequadamente das rodovias é uma polí­
tica dó Presidente José Sarney ... é uma prioridade do 
Ministro José Reinaldo. São as maiores autoridades do 
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Executivo erguendo a bandeira da manutenção ... exata­
mente fazendo o que falta ... o que faltou nos últimos 
anos ... e que levou nossas estradas a um perigoso pata­
mar de estragos . .'. provocador de danosas conseqüências 
em tudo que delas é dependente- e dependente das es­
tradas são quase todos os segmentos da vida nacional. 

Senhoras e Senhores. 
Seria formidável se pudéssemos descrever a estreita 

correlação ex.lstente entre a manutenção e o cUsto de vi­
da ... ou a manutenção e a segurança dos usuários ... Dois 
enfoques com fortes repercussões sociais e abrangenteS 
promoções_ d-o bem-estar coletivo e individual ... exata­
mente onde, por inteiro, se enquadram as programações 
rodoviárias ... O respeitO ao temPo impede falar sobre 
tais relacionamentos ... 

Se1\hor_ Ministro José Reinaldo. É uma satisfaçãO parR 
ticipar desta solenidade onde são assinados 23 novos 
contratos para restaurar trechos que somam l.l08,7 
km .• , São trechos_de BRs espalhados em 8 Estados da 
União. São obras e serviços onde predominam a pavi­

-mentação e drenagem, mas que vão até a implantação de 
3~ ftiixa p<lra aumento da c<lpacidade da via. São obras e 
serviços custosos, um total de 1.320 bilhão de cruzadas, 
assemelhados aos custos de implantação nova ... Daí, põ­
dendo ser ditO: estamos contratando trechos que coloca­
dos um após outro, correspondem â implantação de uma 
rodovia totalmente nova ligando Rio de Janeiro- Belo 
Horizonte- Brasftia. 

Um grande leito, ... daí o destaque desta sOlenidade. 

Estas obras .. : esta posição do DNE_R ... esta presença 
efetiva do Ministério dos Transportes ... não estã aconte­
cendo por acontecer não. Por detrás de tudo, está uma 
ação-de Governo ... uma vontade ... está muito trabalho e 
dedicação ... um desejo de recuperar o Patrimônio Rodo­
viário Brasileiro. Para nossa alegria, a Nova República 
se Instalou com direções ocupadas por autênticas lide­
ranças; capazes e honradas. Haja vista que o Ministro 
José Reinaldo - bem sabedor das abrangências e das 
importândas das rodovias, vem conceituando: 

.. " ... é imprescindtvel enxugar o preço dos produtos 
transportados com frete aumentado por conta de 
veículos circulando por rodovias danificadas ou mal 
conservadas ou que ... 

... a segurança dos usuários é meta permanente, 
agindo como crivo por onde devem passar todas as 
programações do DNER." 

vejam que uma preocupação cõnstante impCra 
condução do Governo José Sarney, preocupação que se 
instala ao lado do trabalho intenso que todos desenvol­
vemos. O Governo faz o seu papel - todos - MT e 
DNER. nos esforçamos e nos dedicamos para corrigir 
distorções existentes no mundo que g[ra em torno das ro­
dovias ... 

Mas, senhores empresários, ê imprescindível também 
obter a participação- como que voluntâria- de todos 
os Senhores neste esforÇo gígantesco que todos r:ealiza~ 
mos ... t preciso que cada uma das 23 firmas qUe hoje 
contratamos realizem seus trabalhos da forma 11Jais ade­
quada possível e no obedecimento de todo_s os cronogra­
mas ... não apenas para atender a fiscalização que o 
DN ER exercerá ... mas, para colaborarem em busca do 
engrandecimento do setor rodoviário, ou, última análise; 
para oferecer uma resposta positiva ao povo que, de'for-­
ma unânime, confia e aplaude o Governo do P~:~idcnte 
José Sarney. 

Ass1m, sucesso para o trabalho dos 23 emp-reitciros e 
muíto obrigado, Ministro José Reinaldo, por nos possi­
bilitar a restauração de mais 1.108, 7 km de trechos rodo­
viários, oportunidade que o DNER usará para mostrar 
seu potencial e capacidade de realização ... multo obriga­
do que expresso no nosso aplauso e aperto de mão. 

Muito obrigudo. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)-"'"'" Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, no dia 8 de abril, ontem, Cuiabã, a eterna Capital do 
meu Estadon. "cerêbro e coração de Mato Grosso" na ex-
pressão feliz de um dOs seus diletos filhos, Sr. Júlio ___ S. 
MU!ler, Governador e Interventor naquela Unidade Fe-
derativa, aniversariou. -

São quase 300 (trezentos) anos, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, de sua fundação pelos intrépidos Bandeirantes 
de São Paulo._ Gerada em conseqüência da caça ao índio 
e a procura de riquezas minerais, Cuiabá, após õ período 
áureo da mineração, praticamente, paiou no tempo e foi 
mesmo quase um milagre a sua sobrevivência. 

A Capital de Mato Grosso recomeçou-o seu deifenVol: 
vimento com a marcha para o Oeste preconizada pelo­
Presidente Vargas e mais ainda progrediu cq_m a Fun­
dação .de Brasília, obra do grande estadista Kubitschek, 
e na década de 70 com ·o -PRODOESTE, iniCiativa do 
Presidente Médici, bem como ·com a -arrancada de inte­
gração da Amazônia e criação de outras fronteiras agrí-
colas em Mato Grosso. -

Toda base desse progresso que transformou Cuiabá, 
de uma pequena cidade que via o tempo passar, numa 
metrópole dinâmica, triplicando a sua população em 
duas décadas, é um fato impressionante. 

Cuiabá, graças a sua posição geográfica, é a catapulta 
natural para a conquista e integração da Amazônia,- no 
contexto nacionaL 

Hoje, Sr. Presidente, Srs. Senadores,.liderada pelo br. 
Dante de Oliveira, figura jovem e exponencí3.1 p-olítko 
não só de Mato Grosso mas, também do Brasil, Cuiabá 
marcha célere na senda do __ progresso, ago-ra cont----a-ma 

------- J ·------~·--'---·, ••• ····----·., __ : __ _; _____ I 

nova mentalidade que dirige os seus destinos, ou seja,.,. 
um político que jâ demonstra capacidade e inconteste li­
derança. 

Faço votos, Sr. Presidente, Srs. Senadoies, que Cuia-. 
bá, cada vez mais. torne-se uma das grandes metrópoles 
do Centro Oeste brasileiro-. 

Desejo, através do Prefeito Dante de Oliveira, legítimo 
representante do povo e da população cuiabana, bem 

-como pelo Sr. vice-Prefeito, Dr. Estevão Torquato da 
Silva, e nobres Srs. Vereadores, os efusivos parabéns 
pela efeméride,_ desejando a todos paz e tranqüilidade 
para que nos seus labores, gozem da satisfação de viver 
n~. "Cidade Verde" do poeta O. Aquino Correa. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL- PE. Pronun­
cia o segtiính-i-discurso.) -_Sr. Presidente, Sis. Deputa­
dos, o Jornal do Brasil completa, hoje, 95 anos de idade. 
Este matutino carioca, um dos mais_impoitantes -diários 
do -Pais, atravessou quase um século conservando uma 

-coerenCia mvejáVél, tanto na vidajofniilística quantO na 
vida pública de uma Nação. 

Seguiu sempre o pensamento liberal e os preceitos ca­
tólicos, defendendo igualmente a Constituição e a livre 
J~illpresa. Permanentemente dentro deste ídeário, desde a 
sua fundação por Rodolfo de Souza Dantas e Joaquim 
Nabuco, o Jornal do Brasil se afirmou na vida do Rio de 
Janeiro e do País, como um legítJmo representante da 
melhor imprensa brasileira. 

Mesmo considerando eventuais oscilações menores de 
posições, neste ou naquele momento, a chave para o en­

- te-ndimento dessa coerência maior pode ser encontrada 

na lucidez de _seus vários proprietários, a começar por 
seus ilustres fundadores. 

Dirígiram o Jornal do Brasil homens como Rui Barbo­
sa, Cândido Mendes de Almeida e o conde Pereira Car­
neiro. Também foi ali que a Condessa Pereira Carneiro 
demonstro_u, de modo até pioneiro, a competência em­
presarial da mulher brasileira, liderando, no período de 
1953 a 1961, uma ampla reforma do Jornal, que acabou 
por transformã-lo em padrão para a Imprensa Nacional. 

Essa linha de coerência e o sucesso do Jornal também 
se .devem a profissionais como Aníbal Freire, Odílio 
Costa Filho, Barbosa Lima Sobrinho, Reinaldo Jardim, 
Carlos Castelo Branco, Carlos Lemos, Wilson Figueire­
do, Ferreira Gullar, Alberto O ines e Ricardo Noblat, só 
para citar uns poucos que atuaram e ainda atuam em sua 
redação. 

Se coerência e homens foram ingredientes importantes 
na receita de uma vida tão longa e brilhante como essa, a 
coragem não fOi menos fundamental. Por isso mesmo, o 
Jornal•;lo Brasil foi empastelado e censurado pelos into­
Ierant~s de plantão algumas vezes a_o longo desses 95 a­
nos. Rc~giu e voltou ao combate em todas elas, sempre 
em defeSa da liberdade de expressão. 
.c=c-ÇO.!pQUma conseqüência natural em sua_ vida, a em­
presa progrediu, e, já em 1935, fOi fu-ndadã. ã Rádio )or­
nai do Brasil, emissora que também se tornou tradicio­
nal no Rio de Janeiro e no País. Na mesma linha de com­
batividade do jornal, a rádio exPerimentou igualmente a 
censura, quando foi suspensa, em junho de 1961. 

A luta do diário carioca em favor das instituições teve 
momentos históricos e mesmo pitorescos. Ficou famosa 
a primeira página do jornal que noticiou a decretação do 
Ato Institucional nQ 5, a 14 de dezembro de 1968, mergu­
lhando o País nas trevas. 
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Impedido de maiores c:ríticil.s ao ato de violência con­
tra as instituições, oJornal do Brasil publicou, a um can­
to da mesma pãgína em que anunciava a edição do AI-5 
e o fechamento desta Casa; uma pequena chamada im­
pensável do ponto de vista jornalístico, mas que traduzia 
a sua opinião sobre os fatos da véspera. Dizia ela; ... On­
tem foi o Dia dos Cegos". 

Assim é, Sr. Presidente e Srs. Sena_doc~. que registro 
esta data com alegria. Tenho certeza de estar lembrando 
um momento caro para o povo do Rio de Janeiro e do 
Brasil, porque é um momento que marca o aniversário 
de uma instituição do jornalismo carioCa- e brasileiro. 

Completa hoje 95 anos de luta, na d~f~a da infor~_ 
mação da sociedade, uma vida inteira de amor à verdade 
dos fatos, como manda o preceito maior do jornaHsmo. 
.. 0 fato ê sagrado. O comentârio é que é livre",jâ dizia o 
grande jornalista Aníbal Fernandes. Pai~ o Jornal do 
Brasil sempre se pautou por este princípio, a tudo noti­
ciando e cumpriildo seu papel de permanente trincheira 
da informação. - -

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por esse fato da 
maior significação para a imprensa nacional, é que me 
congratulo, nas pessoas de seus diretores, Manuel Fran­
cisco do Nascimento Brito, Bernard da Costa Campos e 
Mauro Guiriiã.rães, com tantOs quantos friei'aln e fazem, 
'ainda hoje, do_Jomal do Brasil, um dos melhores e mais 
importantes jornais deste Pais. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador César Cals. 

O SR. Cí!:SAR CALS (PDS - CE. Prommcia_ o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. S"enãdores: 

Ao regressar do interior cearense, pude observar o iní­
cio de urna nova enchente nos rios da Bacia do Jaguari­
be. 

O espetáculo se repete e com certeza as promessas se 
repelirão. 

As estradas estão em vias de serem cortadas pela falta 
de recuperação após a ú!tima enchente. A safra jâ preju­
dicada, famíliasjã desabrigadas, e o sorridente Governa­
dor do Cea"f_ã, ausente do cenário irilei-iorano, Se desloca 
para Brasília ou outros _Estados para assinar convênios 
de exportação de know how cearense, C'Onquistado em 
governos anteriores, s_obre chuvas artificiªj:;._ 

A população do Vale do Jaguaribe estã apreensiv~:~, 
com as cheias, pela triste e recente experiência das inun­
dações. 

Em 1985, muitos Senadores emitiram pronunciamen~ 
tos sobre o assunto, cada um deles apontando detalhes 
da assistência que deveria ser dispensada ao grave 
problema. 

COmo ex-Governador do Ceará, apontei, aqui;·desta 
tribuna, sugestões de providências, fruto da experiência 
passada, tais como: 

- Barracas, agasalhos, medicamentos, alimentos, re­
cuperação das estrada:.-, sementes para plantio depois das 
enchentes, limpeza Jas cidades, e, priitcipalmente, o 
prosseguimento das obras, com o objetiVõ d~ evitar no-
vas inundações. - ------

Em Itaiçaba, esta semana, jã não se podia transitar na 
cidade, e as pessoas coffieçavam a providenciar a re(irã­
da de utensíliOs domésticos dce suas re_sidências. 

Na face de todos, o retrato do medo e de apreensão. 
O estudo de mudança de cidade para outro local mais 

elevado, como solução, parece, teria sido feitO.._ levando 
em conta somente os aspectos físicos, sem a preparação 
psicológica -da -população e sem os levantamentos sacio~ 
lógicos; fun-damentos indispensáveis para que a nova ci­
dade ofereça condição à população de conservação dos 
costumes adquiridos pela vivência no Município em que 
atualmente residem. 
· A experiência indica que é necessáriO um trabalho cui­

dadoso de recensear c:asa por casa, relacionando_o_s con­
dicionamentos de vida de cada família, isso, pOr certo, 
reduziria a reação à mudança. O que não é possível é ser 
o homem vencido pela natureza e não pJocurar a solução 
defÍilitiva para um programa que Se repete. 

Nesta comunidade,_ dirijo apelo ao Sr. Ministro do In­
terior .. _no sentido de que S. Ex' acompanhe de perto o 
iníciO das enchentes que se prenuncia e busque, preventi­
vamente, a adoção de uma série de medidas, capaz de 
evitar a ocorrência de lamentáveis aContecímenlos, a 
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exemplo dos que foram registrad9s em 1985: Naquela 
ocasião, as providências somente foram tomadas quan­
do a calamidade já estava -instalada. 

Outro assunto, Sr. Presidente, que está causando gran­
des embaraços às populações do ~nterior ceareriSe-ê o 
atual horârio adotado pelos bancoS, que iniciam as ativi­
dades às 11:30 horas e o grande nrmero de repartições 
funciona de 8:00 às 12:00 horas, num flagrante dese!].con­
tro entre o atendimento bancá.ric:i e~ horário oficial esta~ 
belecido pelo Governo. ' 

Encareço a S. Ex'., o Ministro :oHson Funaro, que 
reexamine o novo horãrio fixado, Certamente em vigen­
cia em todo o Brasít, ignorando~se as peculiaridades de 
cada reg'ião. 

Er.t o que tinha a dizer. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins f.Hho) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Raimundp Parente. 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS - AM. Pro­
nuncia o seguinte discUrso,)- Sr. Prt;Sidente, Srs. Sena-
dores:. _ _ ' 

Em meados do ano passado, o Banco Auxiliar S/ A 
aumentou significativamente o seu ~apitai, mediante 
oferta pública de ações, adquiridas, em sua quase totali­
dade, por milhares de pequenos investidores em todo 
País, em operação autorizada pelo Banco Central e pela 
Co"míssão-~de Valores Mobiliários. 

Dois- meses depois, t::om as afteraçpes ·ria equipe 
econômico-financeira do Governo, foi decretada a liqui­
dação extrajudicial dos grupos Auxiliar, COMINO e 
MAISONAVE. . 

Hoje, o liquidante do Grupo Auxiliar~ Paulo Rober­
to Simões da Cunha - está ameaçando, com execução 
da dívida, os pequenos investidores que compraram 
aquelas ações, em pagamentos parcelados, junto ao pró­
prio Banco. 

Num passe de mágica, S"r. Presidente, credores são 
transfõrma dos em devedores do Auxiliar. Tudo isso, sem 
que muitos deles sequer tenham recebido o bem pelo 
qual já pagaram parte do preço convencionado. 

Venda sem entrega do bem configura estelionato, ain­
da gue o senhor Paulo Roberto Simões-da Cunha insista 
em querer considerar transações distintas as operações 
de venda e de financiamento das ações do grupo Auxi~ 
Iiar. 

Agora, que a moralidade e a transparência estão sendo 
alardeadas como atributos dos condutores de nossa polí­
tica econômica, não é justo que os lucros continuem a ser 
privatiz<ldos e socializados os prejuízos, como parece de~ 
sejar aquele liquidante. 

A exigência que ora se faz, de que pequenos acionistas 
cubram, com seus parcos recursos, o grande rombo dei­
xado pelos donos do Auxiliar, deve ser investigada _e_coi­
bida pelo Ministro Funaro, sobretudo _agora quando 
tanto se fala em levantamento da liquidação extrajudi­
cial do grupo. 

Estou certo de que S. Ex• não permitirã mais esse aten­
tado contra a bolsa do pequeno investidor brasileiro, jã 
tão combalida por tantos golpes no mercado finariceiro. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
pal_avra ao nobre Senad?r __ Aif~~~o Campo_~·_ 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDIJ- MG. Pro­
nuncia o seguinte di·s~urso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Em outubro passado solicitei e obtive, deste Plenârio, 
a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do Antepro­
jeto_ do Estatuto dos Funcionários Púbiiçgs Civis da 
União. 

Encontrava-me, naquela ocasião, em posição con­
trária a _qualquer decisão que, pela sua pressa, pudesse 
vir a resultar prejudicial, ou de pouco interesse, para a 
ctasse dos funcionários públicos civis. 

PerCebi, com satisfação, ter sido este também o pensa­
mento do Ministério da Administração, quando absteve­
s_e de enviar o anteprojeto ao Congresso Nacional, na­
quele momento, para aprovação em regime de urgência. 
Obrigado e parabéns, Ministro Aluísio Alves. 

Recebo agora o novo Anteprojeto, elaborado pela Co­
missão de Coordenação do Plano de Reforma da Admi~ 
nistração Federal, datado de março de 1986. Foram, Sr. 
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Pr~idt:nte e Srs. Senadores, mais cinco meses dedicados, 
desde aquela ocasião, ao aprofundamento de estudos 
destinados à otimização das norma~ que regerão, daqui 
para a frente: os destinos dos funcionários públicos civis 
da Nação. 

---- Nesse espaço de tempo, O povo brasileiro teve a opor­
tunidade de manifestar seus anseios por modificações 
justas e urgentes, através de sugestões, de exaustivos de-
-bates, de ampla particípacão. -

ó Simpósio N-acional sobre o Novo Estatuto dos Fun­
cionãrios Públicos Civis da União, promovido pela Co­
missão de Serviço Público Civil do S.enado Federal, reu­
niu representantes de todos os segmentos da classe dos 
funcionários Públicos civis, procedentes dos mais diver­
sOs -pontos do Pa"ís. · 

Como Presidente que era, da citada Cõmissão, tive 
ocasião de distribuir, para todos os iriteressados, a publi­
cação .. Provocando o Debate", editada de forma com­
parativa,- propiciando ao leitor uma visão do Estatuto 
então em vigor e do anteprojeto ainda em preparação. 

Todo o funcionalismo foí então convidado a partici­
par das discussões em torno do tema, e a debater e suge­
rir providências, com vistas a corrig'ír as distorções exis­
tentes no âmbito da legislação concernente ao funciona­
lismo público. 

Estou hoje convicto de que o estudo acurado das rei­
vindicações apresentadas proporcionou benefícios, dos 
mais significativos, pai'a a sacrificada classe dos funcio­
nários que labutam no ·serviço Público._ 

Venho, portanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, mais 
uma vez, solicitar seja incluído, nos Anais desta Câmara 
Alta, o novo Estatuto que hoje me chega às mãos, certo 
de que, com ele, estarão sendo inscritas páginas redento~ 
ras dos direitos de uma classe laboriosa. 

O Novo Estatuto, há tanto pleiteado, é o símbolo de 
uma justiça que luta para que o homem possa trilhar, 
com dignidade, os caminhos que con_duzem_ao r_e_speito 
por si mesmo, as estradas que o levam ao seu lugar de di­
reito na sociedade. 

Sr. Presidente, Solicito que o anteprojeto do Estatuto 
dos Servidores Públicos civis da União seja parte inte­
grante deste meu pronunciamento. (Muito bem!) 
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Dispõe sobre o regime jurídico dos Funcionários 
Públicos Civis da Uniílo, dos Territórios e das Autar­
quias federais, e dá outras providências. 

TITULO I 

CAPITULO ÚNICO 

D~posições Preliminares 

ArL J9 Esta lei dispõe sobre o regime jurídico dos 
Funcioná.t:ios Públicos Civis da União, dos Territórios e 
das Autarquias Federais. 

Art. 29 Na aplicação desta lei, serão observadas as 
seguintes definições_: 
- 1- cargo público é o c_onjunto de atribuições a serem 
desempenhadas por uma pessoa dentro de uma estrutura 
organizacional, criado por [ei, com denominação pró~ 
pria e pago pelos cofres púbfícos; 

11- funcionário público é a pessoa legalmente inves­
tida em cargo público. 

Parágrafo única. É vedado cometer ao funcionãrio 
atribuições diferentes das de seu cargo. 

Art. 32 É proibida a pt:estação de serviços gratuitos, 
salvo no caso de desempenho de função transitória de 
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natureza especial, ou no de participação em comissões­
ou grupos de trabalho para elaboração de projetos de in~ 
teresse nacional. 

TITULO 11 

Df? Provimento, Vacância e Movimentação 

CAPITULO I 

Do Provimento 

SEÇÃO I 

Disposições Gerais 

Art. 4~' São requisitos básicos para ingresso riO ser:. 
viço Público: 
I- ter nacionalidade brasileira ou equiparada; 
li -estar no gozo dos direitos políticos; 
111 - estar em clia com as obrigações militares e elei~ 

torais; 
IV - ter nível de escolaridade ou habilitação legal 

para o exercício do cargo. 
Parágrafo único. --AS atribuições do cargo podem jus­

tificar a exigência de _outros requisitos, na formã:"estabe­
,lecida em lei ou regulamento. 

Art. s~ Ressalvados os casos previstos em lei, é exi­
gida a idade mínima de dezoito e a máXima de sessenta 
anos completos, na data do encerramento da inscrição 
em concurso público. 

Parágrafo único. Não dependerá de limite di idade a 
inscrição em concurso do _ocupante de cargo público fe­
deral de provimento efetivo. 

Art. 61' A pessoa deficiente é assegurado o direito de 
candidatar-se ao ingresso no Serviço Público para o 
exercício de cargos cujas atribuições não sejam incom­
patíveis com a deficiência de -que é portãdora. 

Parágrafo único. Ao funcinário assím admitido não 
se ,concederão quaisquer vantagens, direitos ou benefí­
cios em razão da deficiência-existente à época: da admis­
são. 

Art. 79 São formas de provimento de cargo público~ 
I- nomeação; 
11 - recondução; 
I li - prom ação; 
IV- transferência; 
V- readaptação; 
VI- reintegração; 
V li - reversão; 
VIII -aproveitamento; 
IX -readmissão. 

SEÇÃO 11 

Da Nomeação 

Art. 8Q A nomeação far-se-á: 
I- em caráter efetivo,. cj_uando se tratar de cargo de 

carreira; --
H- em comissão, quando se tratar de cargo que, em 

virtude de lei, seja de livre nomeação e exoneraçãO, satis­
feitos os requisitos legais e regulamentares. 

Art. 9~> Anomeação para cargo deproviinentõ"efe"ti~ 
v o depende de préviã habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecida a ordem de clas-
sificação. -- -- - ---- -- -

Art. 10. Dentre os candidatos aprovados, os classifi­
cados até o limite de vagas, existentes -à época do edital, 
têm assegurado o direito à nomeação, no prazo de vali­
dade do concurso. 

Parágrafo único. Os_ demais candidatos aprovados 
serão nomeados à medida que ocorrerem vagas, dentro 
desse mesmo prazo. 

Art. 11. O regulamento ou edital do concurso indi­
cará o respectivo" pt-aio de validade, que não poderá ser 
superior a quatro anos, incluídaS as prorrogaç-ões. 

SEÇÃO lll 
D~ Posse e do Exercício 

Art. 12. Posse é a aceitação formal das atribuições, 
deveres e responsabifidades inerentes ao cargo público, 
com o compromisso de bem servir. 

§ 1~> A posse ocorrerá no prazo de sessenta dias con­
tados da publicação do ato de provimento. 

§ 2Y Em se tratando de funcionário em ficeriça ou em 
qualquer outro afastamento legal, o prazo serã contado 
do término do impedimento. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) 

- § 39 ~ão hã posse nos casos de provimento por pro­
moção, reintegração, recondução e transferência. _ 

§ 4~' A posse é formalizada com a assinatura do ter­
mo pela autoridade competente e pelo empossando. 

Art. 13. A posse em cargo público dependerá de 
prévia inspeção médica, pa:t"a comprovar se o candidato 
satisfaz os requisitos físicos' e mentais exigidos pára o de­
sempenho do cargo. 

Art. 14. O exercício terá iriício no prazo de triritil 
dias contados da posse. 

Parágrafo único. Toma-se-á sem efeito o ato de pro­
vimento se o funci_onário não entrar em exCrcício no pra­
zo legal. 

Art. 15. O funCionário que deva ter exercício em Ou­
tra sede terá-frinti.i dias, contados do desligamento do ór­
gão de origem, para assumir o cargo, compreendido o 
tempo necessário ao deslocamento para ·a- nova sede. 

Art. 16. O afastamento do funcionário para ter 
exercício-em outro 6rgão ou entidade, ou para estudo ou 
m1ssão oficial no exterior, será disciplinado em regula­
mento. 

SEÇÃO IV 
D~ ESfâg:io Probatório 

Art. 17. Ao entrar em eXf:reíCíO, o funcionário no­
meado para cargo de provimento efetivo ficará sujeito a 
estágio probatório por período de até dois anos, durante 
o qual sua aptidão e capacidade serão objeto de ava­
liação para o _desempenho do cargo. 

Parágrafo único. Dentro do período do estágio pro­
batóriO, a-- aUtoridade competente fica obrigada a 
pronunciar-se sobre o cumprirriento das condições pelo 
estagiário, nos termos do regulamento. 

Art. 18. O funcionário não apróvado no estãgio será 
exonerado ou, se estável, reconduzido ao cargo anterior­
mente ocupado. __ 

SEÇÃO V 
Dl;l Estabilidade 

Art. 19. Cumprido satisfatoriamente o estágio pro­
batório, o funcionário adquirirá a estabilidade no ser­
viço público, após o segLmdo ano de efetivo exercício. 

Art. 20. O funcionário estável somente poderá ser 
demitido por efeito de sentença judicial Ou processo·ad-
min istratiVo. -

SEÇÃO Vi 
D~ Recondução 

Art. 21. Recondução é o retorno, ao cargo anterior­
mente ocupado, de funcionário estável inabilitado em es­
tágio probatório relativo a outro cargo de- provimento 
efetivo. _ 

Parágrafo único-. "Se CX.tinto ou tr:insformad0 o car­
go;- dar-se-ã recondução no resultante da transformação 
ou em outro de mesmo vencimento e atribuições equiva­
lentes, observada a habilitação legal. 

. SEÇÃO VIl 
Da Promoção 

Art. 22. Promoção é a elevação do funcioiláiío a 
cargo imediatamente superior na estrutura da respectiva 
carreira. 

Art. 23, A promoção obedecerá a critérios de mere­
cimento pelos quais serão aferidas, dentre outros requisi­
tos previstos em regulamento, a capacidade e a habilida­
de do funcionário para o desempenho do novo cargo. 

Art. 24. Serã declarado promo_vi~_o o ft}ncion~rio 
que: 
I- ao se aposentar ou falecer já tenha preenchido os 

requisitos para a promoção; 
II- tenha falecido em conseqaência de acidente em 

serviço. 

.. SEÇÃO VIII 
D~ Transferência 

Art. 25. Transferência é a pasSagem do funcionário 
estável para outro cargo de igual denominação e venci­
mento, que seja integrante de quadrO diverso. 

ParágrafO único. A tranSTúê:ilci"a po~erá ocorrer a 
pedido do funcionário. atendida a conveniência do ser­
viço, ou ex officlo. 
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SEÇÃO IX 
D~ Readaptação 

Art. 26. Readaptaçào é a investidura em cargo de 
atribuições e responsabilidades compatíveis com a limi.:. 
tação que tenha o funCionário sofrido em sua Capacida"de 
fisica ou mental, apurada por junta médica oficial. 

Parágrafo único. A redução ou aumento de venci­
mento que acaso decorrer da readaptação será discipli­
nado em regulamento. 

SEÇÃO X 
D~ Reintegração 

Art. 27. Reintegração é o reingresso no serviço 
público, com ressarcimento das Vantagens ligadas ao 
cargo, por efeito de decisão administrativa ou judiciária. 

§ ]I' A reintegração dar-se·á no cargo anteriormente 
ocupado, no que resultou de sua transformação ou, se 
extinto, em cargo equivalente, para cujo provimento se­
jam normalmente exigidas as mesmas qualificações e in­
titulações, e tenha vencimento idêntico. 

§ 2"' Se inviáveis as soluções indicadas no parágrafo 
precedente, será restabelecido automaticamente o cargo 
anterior, no qual se dará a reintegração._ 

SEÇÃO XI 
D~ Reversão 

Art. 2K Reversão é o retorno à atividade do funcio­
nário aposentado por invalidez, quando insubsistentes 
os motivos determinantes da aposentadoria, declarados 
por junta médiCa oficial. -

Art. 29. A reversãO far-se-á nO mesmo cargo ou no 
resultante de sua transformação. 

SEÇÃO XI! 
Do Aproveitamento 

Art. 30. Aproveitamento é o retorno ã atividadj!" do 
funcionário em disponibilidade. 

Art. 31. O aproveitªmento dependerá de existência 
de vaga e da capacidade fisica e mental do funcionário, 
comprovada por junta médica oficial. 

Parágrafo único. Verificada a incapacidade definiti­
va, o funcionário será aposentado. 

Art. 32. Será tornado ~m efeito o aproveitamento e 
cassadU a disponibiiídade se o funciOnário não tomar 
posse e entrar em exercício no prazo legal, salvo doença 
coinprovada por junta médica oficial. 

SEÇÃO XIII 
D~ Readmissão 

Art. 33. Readmissão é o reingresso de ex­
funcionário exonerado, a pedido, de cargo de provimen­
to efetivo, atendido o interesse do serviço. 

Parágrafo único. F ar-se-á a readmissão no cargo an­
teriormente ocupado ou em outro de atribuições análo­
gas e de vencimentos equivalentes, observados os requi­
sitos exigidos para o seu provimento. 

Ar. 34. A readmissão dependerá: 
1- da ex.istência de vaga, excluída a destinada à pro­

moção; 
Ir- de capacidade física e mental, comprovada por 

junta médica oficial. - - -

CAPITULO 11 
Da Remoção 

Art. 3_5._ Remoção é a movimentação do funcionárío 
a p~ido ou ex offlcio, no quadro a que pertence, com ou 
sem mudança de sede, mediante preenchimento de claro 
de lotação. 

Art. 36. E assegurada a remoção a pedido para ou­
tra localidade, por motiVo de doença do funcioiiário. 
cônjuge ou dependente, comprovada por junta médica 
oficial. 

CA PlTU LO 111 
Da Redistribuição 

..:\rt. 37. Redistribuição é o deslocamento do funcio­
nário parã. quadro de pessoal de outro _órg_ijp da União 
ou de a~,~~arquia federal, mediante extinção de seu cargo 
no quadro de origem e criação automática do cargo no 
quadro de destino. 
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Art. 38. A redistribuição ocorrerá em uma das se-
guintes hiPóteses; -- ·-

1- reorganização ou extinção de órgão ou autarquia 
federal; 

11- criação de novo_ órgão ou autarquia fedeial; 
I li- execesso ou insuficiência de pessoal no quadro 

de origem ou no de destino. 

CAPITULO JV 
D~ Substituição 

Art. 39. Haverá sul:istituição nos afastamentos do ti­
tular de cargo de direÇão -ou de função de chefia. 

Parágrafo único. A substituição será remunerada 
qualquer que seja a natureza do afastamento, por perío­
do igual ou superior a cinco dias. 

CAPITULO V 
Da Vacância 

Art. 40. A vacância de cargo público decorrerá de: 
I- recondução; 
li -promoção; 
111- transferência; -
JV- rcadaptação; 
V -exoneração; 
VI- demissão; 
VII- aposentadori~; 
VIII- falecimento. 
§ 19 A ex.o_nernção dar·se·á a pedido ou ex officio. 
§ 29 A exoneração ex officlo de cargo de provimento 

efetivo somente se darâ quando não satisfeitas as con­
dições do estágio probatório e não c.ouber a recon_çlução. 

TITULO lll 

Direitos e Vantagens 

CAPITULO I 

Df? Vencimento 

Art. 41. Vencimento é a retribuição pelo exercício 
de cargo público, de acordo com padrões fixados em lei. 

Art. 42. Remuneração é o vencimento acrescido das 
vantagens de caráter permanente ou a ele incorporáveis, 
na forma prevista em feL · 

Art. 43. .o_ funcioná'rio, ínvestido em cargo em co­
missão da União, Teriítórios e autarquias federais; dei· 
xará de perceber o vencimento do cargo efetivo, salvo di­
reito de opção, fazendo jus à retribuição do cargo em co­
missão, ·acrescida das vantagens de caráter permanente 
inerentes ao cargo efetivo. 

Parágrafo único. No caso de investidura em cargo 
em comissão-de órgão o-u-entidade diveisa, as Vantagens 
de caráter permanente serão pagas pelo órgão de origem. 

Art. 44. O funcionário poderá ser posto à dispO:. 
sição do Estado, Município, Distrito Federal; auiãrquia, 
sociedade de economia mista, empresa pública, fun­
dação criada pelo Poder Público ou organismos interna­
cionais com os quais o Brasil coopere, com ou sem remu­
neração, na forma e condições estabelecidas em regilia­
mento. 

Art. 45. O funcionário- perderá: 
I- um terço da remuneração quando afastado do 

exercício do cargo por motivo de prisão preventiva, pro­
núncia por crime comum ou funêiOnal, ou denúncia re­
cebida por crime inafiançável, ou em proc-esso no qual 
não haja pronúncia, com direito a ressarcimento dos deS­
contos havidos, se absolvido; 

II- metade da remuneração correspondente aos dias 
de suspensão disciplinar ou prisão administrativa; 

III- dois terços da remuneração durante o período 
de afastamento resultante de condenação; por sentehça 
definitiva, que não implique perda do cargo. 

Art. 46. O vencimento, a remuneração _e os proven­
tos não sofrerão desconto alêm do previsto em lei, salvo 
indenização ou restitUiÇão à Fazenda Pública ou à autar­
quia, nem serão objeto ae arresto, seqUestrO -Ou penhora, 
exce.to o caso de prestação de alimentos resulUmte de ho­
mologação o_u de~isãojudicial. __ ~ 

§ i" A indenizaçãO ou a restituição-Será descontada 
em p[lrcelas mensais não excedentes da décima parte do 
valor da remuneração. 

DIÁRJO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

§ 21' O disposto no Parágrafo anterior -não se aplíca a 
funcionário exonerado ou demitido, ou que tiver cassada 
sua Uposentadori:l ou disponibilidade, hipóteseS em que 

-o débito será quitado -~lO prazo de at~ sessenta dias. 

CAPITULO 11 

D~s Vantagens 

Art. 47. Além do vencimento, podem ser pagas ao 
funcionârio as seguintes vantagens, na forma estabeleci­
da em regulamento: 
I- indenizações; 
II - auxílios pecuniârios; 
UI -gratificações. 
§ !9 As indenizações e os auxílios não se incorporam 

ao vencimento ou provento, para qualquer efeito, nem­
ficam sujeitos a imposto ou Contribuição previdenciária. 

§ 29 As gratificações podem incorporar.se ao venci-
mento ou provento, nos casos e condições indícados em 

-lei. 

SEÇÃO f 

D~s Indenizações 

Art. 48. As indenizações ao funcionário compreen-
dem: 

·I - ajuda de custo; 
Il- diária; 
I li- transporte. 
Art. 49. A ajuda de custo, como compensação das 

despesas de viagem e instalação, ê devida ao funcionário 
que, no interesse do serviço, passa a ter exercício em 
nova sede. 

§ J9 Co_rrem por conta do Poder Público as despesas 
com o transporte do funcionário e·-ae sua família, que 
compreendem passagem, bagagem e mobiliário. 

§ 21' À família do funcionário que vier a falecer, na 
situação prevista neste artigo, sãO assegurados ajuda de 
custo e transporte para a localidade de origem, dentro do 
prazo de um ano da remoção. 

Art. 50. A ajuda de custo ê calculada sobre a remu­
neração do cargo e(etivo ou do cargo em comissão. 

Parágrafo único. A ajuda de custo não excederá à 
importância correspondente a três meses da remune­
ração, salvo quando a mudança de sede obrigar o deslo­
camento para fora do País. 

Art. 51. Nào serão concedidos transporte e ajuda de 
custo, pelo órgão de orig_em, ao funcionário que se afas­
tardo cargo ou o reassumir em virtude de mandato eleti~ 
VO. 

Art. 52. Ficam assegurados_ transportes e ajuda de 
Cl,.lSto, inclusive no retorno, àquele que, não sendo fun­
cionário da União ou de autarquia federal, for nomeado 
para cargo em comissão com mudança de domicilio. 

Art. 53. Q funckmário restituirá a ajuda de custo: 
I - quando não se deslocar para a nova sede no prazo 

legal; 
11 -quando retornar ou pedir exoneração antes de 

completar cento e oitenta dias de exercício na nova sede. 
Parágrafo único. Não haverá obrigação de restituir 

no caso de exoneração ex officio e de retorno decorrente 
de doença comprovada por laudo médico, ou de interes-­
se do serviço. 

Art. 54. O funcionário que, a serviço, se deslocar da 
sede, em caráter eventual e transitório, fará jus a diárias 
compensatórias das despesas de pousada, alimentação e 
locomoção. 

Art. 55. Conceder-s~-á indenização de transporte ao 
"funcionário que realizai despesas em serviços externos, 
por força das atribuições normais de seu cargo. 

Art. 56. O valor das indenizações e_ as condições 
, para sua c-oncessão serão estabelecidos em regulamentõ. 

SEÇÃO 11 
Dos Auxílios 

Art. 57. Serão concedidos ao funcionário ou à sU.ã 
família os seguintes auxílios pecuniários: 
I- auxílio-saúde; 
li - auxíli_o-funeral; 
IJI -auxílio-família; 
IV- auxílío-natalidade. 
Art. 58. O auxílio-saúde é devido ao funcionário li­

cenciado por motivo de acidente em serviço, doença pro­
fissional ou moli!stia grave, especificadas em lei. 
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Parágrafo único. O auxílio será concedido ap6s cacl'a 
seis meses consecutivos de licença, até o máximo de vinte 
e qUatro meses, em importância equivalente a um mês da 
remuneração do cargo. 

Art. 59. O auxílio-funeral será pago à família do 
funcionário falecido, ainda que aposentado ou em dispo­
nibilidade, em valor equivalente a um mês da remune­
ração ou proventos. 

§ I 9 Em caso de acumulação legal, o auxílio será de­
vido em razão do cargo de maior remuneração ou pro­
ventos. 

§ 2~ O auxílio será pago, também, ao funcionârio 
por falecimento do cônjuge e de filhos menores ou inváli­
dos._ 

§ 3~ O auxílio serâ pago no prazo de quarenta e oito 
horas, e não serâ inferior a duas vezes o menor valor da 
escala de vencimentos. -

Art. 60. Quando o enterro não for custeado pelo 
funcionário ou pessoa da família, o auxílio-funeral será 
pago a quem o houver providenciado, pelo valor da des­
pesa efetuada, observadas as normas estabelecidas no ar­
tigo anterior. 

Art. 6l. O auxílio-família é devido por dependente 
do funcionârio ou do inativo. 

Art. _62. Não será devido o auxílio-família quando o 
dependente passar a perceber qualquer rendimento, em 
importância igual ou superior à do salãrio mínimo. 

Art. 63. O auxílío-natalidade é devido à funcionâriã­
geshnte,-por rriottvo de parto; em quantiii-equiValente a 
duas vezes o menor valor da escala de vencímeittos do 
funcionalismo civil da União. 

9 ]I' Na hipótese de parto múltiplo, o auxílio ficará 
limiTado a duas vezes a quãntiã estipulada neste artig-o. 

§ 29 Nà_o sendo a parturiente funcionária, o auxílio é 
devido ao cônjuge funcionário. 

SEÇÃO 111 
Das Gratificações 

Art. 64. Poderão ser concedidas ao funcio-nârio, nos 
tCimoS-âo regulam-enio, as seguintes giãtificações: 

I -de função; 
11- de representação; 
111- pela participaçho em órgão de deliberação cole-

tiva; 
IV- pela prestação de serviço extrao"rdinário; 
V - por tempo de serviço; 
VI- de incentivo funcional; 
VII- natalina. 
Art. 65. A gratificação Por serviçO extraordínãrio ê 

devida por hora de trabalho prorrogado ou antecipado, 
na mesma--razão-percebida pelo funcionário por hora de 
trabalho normal, não podendo exceder de duas horas 
diárias. 

Parágrafo único. Em se tratando de serviço noturno, 
o valor da hora extra é acrescido de vinte e cinco por cen­
to. 

Art. 66. A gratificação por tempo de serviço é devi­
da à razão de um Por cento por ano de serviço público 
efetivo, incidente sobre o vencimento do cargo efetivo. 

_Art. 67. O Poder Executivo instituirá os seguintes 
incentivos funcionais: 
I- prêmios pela produção de idéias ou de trabalhos 

que favoreçam o aumento da produtividade e a redução 
d_os custos operacionais; 

Il- retribuição adicional compensatória: 
a) de dedicação exclusiva às atividades didáticas, de 

pesquisa científica ou tecnológica; 
b) de conclusão de cursos __ de especialização, aper­

feiçoamento e de outros relacionados com a carreira. 
111- diploma de honra ao mérito; condecoração e 

elogio. · 
- Art._ 68. A gratificação nã.talina... resjionderá a uin 
doze avos da remuneração devida em dezembro, por mês 
de serviço no respectivo ano. 

Parágrafo único. A fração igual ou superior a quinze 
dias será havida como mês integral. 

Art. 69. O funcionário exonerado perceberà a gratiw 
ficação natalina proporcionalmente aos meses de ser­
viçO, calCulada sobre a remuneração do mês anterior ao 
da exoneração. 

-Parágrafo único. No caso de demissão ou da exone­
ração prevista no artigo 40, § 29, o funcionário não terá 
direito à gratíficação. 
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Art. 70. A gratificação natalina é extensiVà aO' inati­
vo e serã paga no mês de dezembro de cada ano, 
tomando-se por base o valor dos proventos devidos nes­
se mês. 

Art. 'fi. A gratificação- natalina não serâCó~risidC:iã­
da no cálculo de qualquer vantagem pecuniária. 

CAPITULO IIl 

Das Férias 

Art. 72. O funcionâri'o faz jUs, anmi.lmente, a trinta 
dias consecutivos de férias que podem ser aCumuladas 
atê o mâximos de dois períodos, no caso de necessidade 
do serviço. 

§ 19 Para o primeiro períOdo aquisitivo, serãO C:Xl&i-
dos doze meses de exercício. ..:: - -~ 

§ 29 t vedado levar à conta de férias qualquer falta 
ao serviço. 

Art. 73. É facultada a conversão em dinheiro de um 
terço das férias, a requerimento do funcionário. 

Art. 74. As férias somente poderão ser interrompi­
das por motivos de calamidade pública, comoção inter­
na, convocação para o júrÍ, serviço inilitar ou eleitoral. 

CAPITULO IV 

Das Licenças 

SEÇÃO I 

Di.!lposições Gerais 

Art. 75. Conceder-se-á, nos temias e condiçõeS de 
regulamento, licença: 

I- para tratamento de saúde; _ 
II- por motivo de doença em pessoa da família; 
III- à gestante e ao funcionário adotante; 
IV- para o serviço militar; 
V- por motivo de afastamento do cônjuge; 

VI - para atividades políticas; 
VII - especial; 

VIH- para tratar de interesses particulares; 
IX- para o exercício de mandato classista. 

5 19 O funcionário_ nãO poderá permanecer em li­
cença da mesma espécie por período superior a vinte e 
quatro meses, salvo nos cas-os dos ítens IV, V, VI e IX 
deste arfígõ. 

§ 2'>' A licença concedida dentro de sessenta dias do 
término de -ot.itiã da mesma espécie é considerao a conlo 
de prorrogação. 

SEÇÃO U 

Da Licença para Tratamento de S&úde 

Art. 76_. A licença para tratamento de saúde_ serâ 
concedida sem prejuízo da remuneração do cargo. 

Art. 77. O funcionário que apresentar indícios dele­
sões orgãilicas <Úl funcionais, causadas em virtude de ex­
posição, em serviço, a raio-X ou substâncias ràdioativas, 
será afastado de imediato do trabalho. 

Parágrafo único:-oe acordo com- o grau de lesões, a 
autoridade competente poderá atribuir ao funcionário 
tar-efas sem risco de radiação, ou licenciá-lo, conforme 
reç_omendação de junta médica oficial. _ 

Art. J8. O .exerdcio de atividade remunerada duran­
te o período de licença constitui falta grave. 

J\rt. 79-:-- O dãno físiCo. ou mentarsofrído pelo fun­
cionário e que_ se n3acione, mediata otdmCdiatamerite, 
com o exercício do cargo, configura acidente-em serviço. 

Art. 80. Equipara-se ao acidente em serviço: 
I- o dano decorrente de agressão sofrida e não-pro­

vocada pelo funcionário no" exercíCio do cargo Õu 
função; 

11- o sofrido no percurso da residência pa:ra o traba-
lho ou vice-versa. - --

Art. 81. O funcionário acidentado ein serviço que 
necessite de tratamento especializado não atendível pela 
cobertura médico-assistC:ncial, será tratado em iristi­
tuiçào indicada por junta médica otlci~ll. à Conta dOs co~ 
fres públicos. 

SEÇÃO lll 

Da Licença por Motivo de Doença em 
Pessoa da Família 

Art. 82. --orunCíonário poàeiá00iedic6nç8. por-mo­
tivo de doença em ascendente, descendente, colateral ou 
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·_ ãf!nl, ·até o segund-o graü civil; ot.ifio Cdi'ljuge--do quafnão 
esteja legalmente separado. 

-s J9 A licença somente_ será concedida se a assistên­
cia-dtretaâOTtincionár'ío for fndíspfinsâirel e· não puder 

ser-prestada simultaneamente com o desempenho do car­
go. 

§ 29 A licença dependerá _de inspeção por junta me­
dica oficial e será concedida com a ielnuneraç-ão" do car­
go efetivo ·até doze meses e, exCedendo desse prazo, com 
dois terços dessa remuneração, até vinte e quatro meses. 

SEÇÃO IV 

Da Licença à Gestante 

Art. 83- Será concedida licença à funcionária ges­
tante, por quatro meses, sem prejuízo da remuneração 
do car_go. 

§ ]9 A licença serà precedida de inspeção -inéd.ica e 
terá início no primeiro dia do oitaVO méS de gestação, 
salvo recomendação em contrário. 

§ 29 No caso de nascimento prematuro, a licença te-
rá início a partir do dia do parto. --

§ 3~ Terminada a licença, a funcionária poderá ter 
sua jornada de trabalho reduzida, para amamentação de 
filho de até- oiiõ rrlesCs de idade. 

§ 4"' No caso de natimorto, decorridos trinta dias do 
evento, a funcionária será submetida a exame médico e, 
se julgada apta, reassumirá o exercíciO. 

Art. 84. Em caso_ de adoção de criança de até cinco 
anos de idade, ao funcionário adotante serão concedidos 
sess.enta dias de licença remunerada. 

SEÇÃO V 

Da Licença para o Serviço Militar 

Art. 85. Ao funcionário convoCado para o serviço 
militar será concedida licença, na forma e condições pre­
vistas na legislação específica~ __ 

Parágrafo único. COriduídõ o serviço, o funcionário 
terá trinta dia~_ para assumir o exercício do cargo. -

SEÇÃO VI 
Da Licença por Motivo de Afastamento 

Do Cônjuge 

Art. 86 O funcionário terá direito à Iic61ça, sem re­
muneração, para acompanhar o cônjuge removido ou 
transferido para outro ponto do território nacional ou 
para o exteiior, ou eleito para exercer mandato eletivo. 

Parágrafo único. Existindo, no novo local de residên­
cia, órgão público ou autarquia federal, o fUnCionário 

·nele terá exercido, enquanto perdurar aquela situação. 

SEÇÃO vrr. 
D~ Licença para Atividade Política 

-~Art. 87. O funcionárío terá direito à licença sem re­
muneração durante o período que mediar entre a sua es­
colha, em convenção partidária, como candidato a cargo 
eletivo, e a véspera do registro de sua candidatura peran­
te a Justiça Eleitoral. 

Parágrafo único. A partir do registro de sua candida­
tura e até o décimo quinto dia seguinte ao da eleição, o 
funcionário fará jus à licença com a re.muneração do car-
go efetivo, como se em ·exercício-estiveSse. -

SEÇÃO Vlll 
Da LlcenÇa Especii:tl 

Art. 88. Ap_ós _cada qüinqllênio de efetivo e illinter­
rupto exercício nO- Serviçõ -P"úblico, o funciOnário fará 
jus à licença--especial de t"rês meses, com a remuneraç-ão 
do cargo de provimento efetivo. 

Art. 89. Não se concederá lícença especial se houver 
o funcionário, em cada qüinqüênio: -

I -sofrido pena de suspensão; 
II -faltado ao serviço, injustificadamente; 
III -gozado lictinça, salvo nas hipóteses de tratamen­

to da própria saúde, de gestante e do funcionário ado-::. 
tante. 
- Parágrafo único. A licença para tratamento da própria 

saúde suspende a contagem do período aquisitivo. 
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SEÇÃO IX 
Da Licença para Tratar de Interesses 

Particulares 

Art. 90. A critério da administração, poderá ser 
concedida, ao funcionário estável, licença para tratar de 
interesses particulares, pelo prazo de um ano, prorrogá­
vel pelo mesmo período, sem remuneração. 

Parágrafo único~ A licença poderá ser interrompida a 
qualquer tempo, a pedido do funcionário ou a critéiíõ da 
administração. 

SEÇÃO X 
Da Licença para o Exercício de 

Mandato Classista 

Art. 91. O funcionário terá direito à licença para de­
- sempenhar mandato eletivo em confederação, federação 
_de servidores públicos ou associação de classes de âmbi­
to nacional, com remuneração do cargo efetivo. 

§ I"' A licença terá a duração do mandato, prorrogá­
-vel no caso de re_eleição.e por uma única vez. -- -
_ §- 2'>' O <.~fastamento será restrito aO n:iáxinlo de qua-
tro dos manrlatários. 

CAPITULO V 
Do Tempo de Serviço 

Art. 92. O tempo de Serviço Público Federal, em 
que se inclui o prestado às Forças Armadas, é contado 
para todos os efeitos. · 

Parágrato único. O temp·o de serViço relativo a Tiro­
de-Guerra só é computável para aposentadoria e dispo­
nibilidade. 

Art. 93. O tempo' de serviço-distrital, estadual, mu­
nicipal, e o prestado às respectivas autarquias, é compu­
tado para aposentadoria, disponibilidade e uniênio. 

-Art. 94. A apuração do tempo de serviço será feita 
em dias, convertidos em anos, à razão de trezentos e ses­
senta e cinco dias P?r ano, salvo quando bissexto. 

Parágrafo único. E vedada a averbação do tempo de 
serviço, a que se refere o artigo anterior,junto à União e 
suas autarquias, coffi quaisquer acréscimos ou em dobro, 
salvo se houver dispositivo correspondente na legisl:ição 
federal. 
~ ATt. 95. Serão considerados conlo de efetivo ex.ercí­

ciõ os afustamentos em virtude de: 
I- férias; 
II- casamento ou luto; 
I_ll_- exercício de cargo em comissão ou equivalente 

em_ entidade pública, empresa pública, sociedade de eco­
nomia mista e fundação instituída pelo Poder Público; 
IV- exercício de função ou cargo de governo ou ad-

ministração, em qualquer parte do território nacional, 
por nomeação do Presidente da República; 

V- convocação para o serviço militar; 
VI- júri e outros serviços obrigatórios por lei; 
VI I- desempenho de mandato eletivo federal, eSta­

dual ou muniCipal; 
V 111 - licença especial; 
IX -licença à funcionária gestante, ou ao runcio­

nário-adotante, na hipótese do artigo 84; 
X -licença ao funcionário aciderifãâO -em sirviÇo ou 

acometido de doença profíssional; 
XI- missão ou estudo no País ou -no estrangeiro, 

quando autorizado o afastamento; 
XII - licenç-a -para tratamento da própria saúde, ob­

servado o disposto no parágrafo único do"-ilriigo 89~ 
XIII - licença para atividade política de que trata o 

p3i'ágrãfo-único do artigo 87, exceto para promoção; 
XIV- licença para o exercício de mandato classista, 

exceto para promoção e licença especial; 
XV- participação em programa de treinamento re-

gulãrmente ínstituído; · 
XVI- doença de notificação compulsória, -ínclusive 

em pessoa da família. 
Art. 96. Contar-se-á para efeito ae aposentadoria e 

disponibilidade o tempo de: 
I- licença para tratamento da saúde de pessoa da 

família; 
li-licença _para ativídade_política, na forma do arti­

go 87, caput; 
111- desempenho de mandato eletivo federal, esta­

dual ou municipal anterior ao ingresso no serviço p6bli­
ç_o~ 
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IV- serviço em atividade privada, vinculada à Previ­
dência SociaL _ 

Parágrafo único. O tempO erh que o funcionário es­
teve em disponibilidade ou aposentado será considerado, 
exclusivamente, para nova aposentadoria ou dísponibili­
dade. 

CAPITULO VI 
Das Concessões 

Art. 97. Sem qualquer prejuizo poderá o_ funcio­
nário ausentar-se do serviço: 

I -por um dia, para registro de filho ou doação de 
sangue; 

11- a tê: oito dias consecutivos, por motivo de: 
a) casamento; 
b) falecimento do cônjuge, pais e filhos. 
Art. 98. Atendida a c_onveniência do serviço, poderá 

ser concedido horário eSpeCial ao funciOilário- estudan_te, 
quando comprovada a incompatibilidade entre o horário 
escolar e o da repartição. 

Art. 99. Ao funcionário estudante, que mudar de 
sede no interesse da administração, é assegui"ada matrí­
cula em instituição de ensino congênere, situada na loca­
lidade da nova residência ou na mais -próxiril.a, na Tárni"a 
e condições estabelecidas na legislação especifica. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo estender-Se­
á ao cônjuge e aos filhos que vivam na companhia do 
funcionário, bem como aos menOres sob sua guarda, 
com autorização judicial. 

CAPITULO VIl 
Do Direito de Peticão 

Art. 100. É assegurado ao funcionário a· direito de 
requerer e de representar. 

Parágrafo únic.o~- -o requerimento é_ cabível, para de­
fesa de_direito_ou de interesse legítimo, e a representação, 
contra abu_s_o de autoridade ou desvio de poder. 

Art. !Ol. O requerimento será dirigido à autoridade 
competente em razão da matéria, e por íiltermédio da­
quela a que o_f_uncionário estiver imediatamente subordi­
nado. 

Parágrafo único._ A representação, encaminhada 
pela via hierárquica, será obrigatoriamente apreciada 
pela autoridade superior àquela contra a qual é interpos­
ta. 

Art. 102. Cabe pedido de reconsideração dirigido à 
autoridade que houver expedido o ato _ou proferido a 
primeira deciSão. 

Parágrafo único. t de quinze dias, contados a partir 
da ciência do ato ou da decisão, o prazo para apresen­
tação de pedido de reconsideração. 

Art. 103. O-reqUerimento e o_pedido de reconside­
ração devem ser despachados no prazo de cinco dias e 
decididos dentro. de trinta. 

Art. 104. Cabe recurso: 
I - do indeferimento do pedido de reconsideração; 
li- das deciSões sobre os recursos sucessivamente in-

terpostos. 
§ 19 O recurs_o é dil::igido à autoridade imediatamen­

te superior à que tiVer e-xpedido o ato ou proferido a de-
cisão rc!corrida.o -·--

§ 29 o-recurso é int~rposto por intermedío da autori­
dade recorrida, que pode reconsiderar a decisão, ou, 
mantendo-a, encaminhá-lo à autoridade superior. 

§ 39 :t de trinta dias o prazo para interposição de re­
curso, a contar da publicação ou ciência, pelo interessa-
do, da decisão _ _r~rrida. . ···-

§ 49 o recursQserá decidido no prazo de trinta dias. 
Art. 105. -Ao pedido de reconsideração e ao recurso, 

poderá, a autoridade re_corrida, dar efiíto sUSpensivo. 

Art. 106. O direito de petição prescreve: 
I -em cinco anos, quanto aos atos de demissão, cas­

sação de aposentadoria ou disponibilidade e aos referen­
tes à matéria patrimonial; 
li- em cento e vinte dias nos demais casos, salvo 

quando outro prazo for estabelecido em lei. 
Art. 107. O prazo de prescrição contar-se-á da 

data da publicação oficial do ato _impugnãdo ou da data 
da ciência pelo interessado, com prevalecência da que 
primeiro ocorcer. _ 

Art. 108. O pedido de reconsideraçã_o e o recqrso, 
quando cabíveis, interimppem a prescrição. 
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Parágrafo único. Interrompida a prescrição, o prazo 
recomeçará a correr pelo restante, desde que não infÚior 
à metade do prazo original, no dia em que cessar a inter­
rupção. 

Art. 109. O "ingresso em juízo -não implica necessa­
riamente suspensão, na instância administrativa, de Plei­
to formulado pelo funcionário. 

Art. 110. Para o exercício d_o direito d_e petição, 
será assegurada vista de processo ou documento, na re­
partição, ao funcionário, a advogado ou a mandatário 

-especialmente constituído. 

CAPITULO VIH 
Das D~sponibllidade 

Art. !li. Extinto o ca."rgo ou declarada sua desne­
cessidade, o funcionário estável ficará erri disponibilida­
de, com proventos proporcionais ao- tempo de serviço. 

Art.. ll2.· O Poder Público providenciará-o aprOvei­
tamento do funcionário em disponibilidade no prazo 
máximo de cento e oitenta dias: 
I- em outro cargo de natureza e vencimento com­

patíveis com o que ocupava; 
li -ocorrendo uma das hipóteses previStas nos inci­

-soS -rre-111 do artigo 38; 
II1 _;__no antigo cargo, -se restabelecido, ainda que mo­

dificada sua denominação. 
Art. 113. O funcionário em disPonibilidade, atendi­

dos os pressupostos legais, poderá ser aposentado. 

CAPITUW IX 
Da Aposentadoria 

Art. ll4. O funcionário será aposentado: 
I - Por invalidez, 
li -compulsoriamente, aos setenta anos de idade; 
111 -voluntariamente, ao complementar: 
a) trinta e cinco anos de serviço, se do sexo masculino: 
b) trinta anos de serviço, se do sexo feminino; 
c) trinta anos de efetivo exercício em funções de magis­

térios, se professor; 
d) vinte e cinco anos de efetivo exercíció-eni funções de 

magistério, se professora. 
Art. 115. Serão integrais os proventos da aposenta­

doria: 
I- voluntária, por tempo de serviço; · 
li- por inVatidez decorrente de acidente em serviços, 

moléstia profissional ou doença grave, prevista em lei, 
com base nas conclu-sões da medicina "especializada. 

Parágrafo único. Fora das hipóteses previstas neste ar­
tigo, os proventos da aposentad_oria serão proporcionais 
ao tempo de serviço. 

Art. 116. A aposentadoria compulsória será auto­
mática e declarada por ato com vigência a partir do dia 
em que o funcionário atingir a idade limite. 

_Art. 117. A aposentadoria por invalidez será prece­
didª de licença para tratamento de saúde, por período 
não excedente a vinte e quatro meses. 
- § 19 Após o período de licença, e não estando em 
condições de assumir, desde logo, o cargo, ou de ser rea­
daptado em outro mais compatível com a sua capacida­
de física ou _mental, o funcionário será aposentado provi­
soriamente. 

§ 29 A aposentadoria, na hipótese do parágrafo an­
terior, será precedida de perícia, realizada por junta mé~ 
dica oficial. 

§ _39 A perícia será renovada anualmente, dentro do 
prazo de cinco anos da aposentadoria, a fim de ser verifi­
cada a conveniência da readaptação ou reversão do fun~ 
cionário. 

§ 49 Transcorrido o prazo a que se refere o parágra­
fo anterior, a aposentadoria será Considerada definitiva. 

§ 5" O lapso de tempo compreendido entre o térmi­
no da licença e a publicação do ato de aposentadoria se­
rá considerado como de prorrogação da licença. 

Art. 118. O funcionário que contar tempo de serviçO 
suficiente para se aposentar -voluntariamente passará à 
inatividade: 
I- com o vencünento do carS:O em comissão ou a re-:­

tribuição da função gratificada que houver exercido, em 
qualquer época, por, no mínimo, cinco anos ininterrup­
tos; 
li- CQlll iguais vantagens, d~sde que o exercfcio_re(e­

rido no inciso anterior tenha comvret:ndido um período 
de. pelo menos, dez anos, conSec'ut1vos ou não. 
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§ 1" Quando mais de um cargo ou função_ haja sido 
exercido, serão atribuídas as vantagens do de maior va­
lor, desde que lhe corresponda um exercício não inferior 
a dois anos; fora dessa hipótese atribuii-se-ão as vanta­
gens do de valor imediatamente inferior dentre crs exerci~ 
dos. 

§ 29 Os valores dos vencimentos de cargos de nature~ 
za especial, previstos em lei, e das funções de direção ou 
chefia, e de assessoramento ou assitência, serão conside­
rados para os efeitos deste artigo. 

Art. 119. O cálculo dos proventos da aposentadoria 
terá por base o vencimento mensal do ·cargo efetivo, 
acrescido das vantagens incorporáveis por lei. 

Art. 120. Os proVentos da aposentadoria serão re­
vistos a partir da mesma data e em igual proporção, sem­
pre que modificados os vencimentos dos funcionários em 
atividade, transformado ou reclassificado o cargo em 
que Se deu a aposentadoria. 

Parágrafo único. O_ aposentado com proventos pro­
porcionais:; se acometido de moléstia grave especificada 
em lei, passará a ter proventos integrais. 

Art. 121. Os proventos da aposentadoria ou dispo­
nibilidade, quando proporcionais ao teinpo de serviço, 
não serão inferiores ao menor valor da escala de venci­
mentos do funcionalismo civil da União. 

CAPITULO X 
Da Previdência e Assistência 

Art. 122. A Uníão instituirâ planos especiais de pre­
vidência e assistência ao funcioriário e à sua família. 

TITULO IV 
Do Regime Disciplinar 

CAPITULO I 
Dos Deveres 

Art. 123_: -Além do exercício das atribuições do car­
go, são devereS do funcionário: 

I -guardar lealdade às instituições cOnstitucionais e 
administrativas a que servir; 

11 -observar as normas legais e regulamentares. 
111 -cumprir as ordens superiores, exceto quando 

manifestamente ilegais; 
IV -atender prontamente: 
a) ao público em geral; 
b) à expedição de certidões requeridas para a defesa 

de direit_Q e esclareCimentos de situações; 
c) às requisições para a defesa da Fazenda Pública; 
V'-- levar ao conheciemnto da autoridade superior as 

irregularidades de que tiver ciência em razão do cargo; 
VI -zelar pela economia e conservação do patrimô-

nio público; 
VIl -guardar sigilo sobre os assuntos da repartição; 
VIII -manter comportamento discreto; 
IX- ser assíduo; 
X - ser pontual; 
XI-::- proceder com urbanidade. 

CAPITULO H 
Das Proibições 

· · Art. 124. Ao funcionário é pro"ibido: _ 
I- referir-se, de modo depreciativo ou desrespeitoso, 

em requerimento, representação, pareCer ou despacho 
ou-qualquer outro expediente, à autoridade, a funcio­
nário e usuários, bem como a atos do Poder Público; 

11- retirar, sem préVia anuência da autoridade com­
petente, qualquer documento ou objeto da repartição; 

111- promover manifestação de apreço ou desapreço 
·no recinto da repartição; 

IV - valer-se do cargo para lograr proveito pessoal 
ou de terceiro; 

V - coagir oU- aliciar subordinado com objetivo de 
natureza político~partidária; 

VI - participar de gerência ou administraçãO de em­
presa privada ou, ainda. de sociedade civil prestadora de 
serviços ao Estado; 

VII -exercer comércio ou participar de sociedade co~ 
mercial, exceto como acionista, cotista ou comanditário; 

VIII -pleitear, como procurador ou intermediário, 
junto às repartições públicas, salvo quando se tratar de 
interesse-relacionado com benefícios assistenciais de pa­
rente c_onsangUíneo ou afiril até o segundo_ _grau civil; 
IX.:_ receber propinas, comissões, presentes ou van-

tagens de qualquer espécie em razão de suas atribuições; 
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X -cometer à pessoa estranha à repartição,- fora dos 
casos previstos em lei, o desempenho de encargo que !he 
competir ou a seus subordinados; 

XI- aceitar comissão, emprego ou pensão de Estado 
estrangeiro, sel_ll autorização express;:t_do Preside!lte da 
RepúbHca; 

XII- praticar a usura sob qualquer de suas formas; 
XIII- reter, injustificadamente, o andamento de pro~ 

cesso. 
Art. 125. Somente do ponto de vista doutririârlo ou­

da organização do serviço, em trabalho assinado, serã 
lícito ao funcionârio criticar atos ·dO Poóer PúbHCO. 

CAPITULO JIJ 
D~ Acumulação 

Art. 126. É vedada a acumulação de cargos ou 
fWlçÕes públicas, exceto; 
I- a de um cargo de juiz com outro de magistério su~ 

perior; ~ 

11- a de dois cargos de professor; 
III -a de um cargo de professor com outro técnico 

ou científico; ou · 
IV- a de dois cargos privativos de médico. 
Parágrafo único. Em qualquer dos caSos, deVerão 

ser observados os requisitos de cor-relação de matérias e 
compartibilidade de horários. 

Art. 127. A proibição do artigo anterior estende--se à 
acumulação_de cargos da União com os dos Estados, 
Distrito Federal, Municípios, entidades autárquicas, em­
presas públicas e sociedades de economia mista. 

Art. 128. A proibição de acumular não se aplica aos 
aposentados, quanto ao exercício de mandato eletivo, 
quanto ao de um cargo em comissão ou quanto a contra­
to para prestação de serviços técnicos ou especializados. 

Art. 129. _Não se compreende na proibição de acu-
mular a percepção conjunta de; -
I- pensão com vencimento, remuneração ou salário; 
li- pensão com proventos de disponibilidade, apo-

sentadoria ou reforma; -· 
UI- proventos quando resultantes de cargos legal­

mente acumuláveis. 
Art. 130. O funcionáriO" ilão poderá exerCér maiS de 

um cargo em comissão ou função de chefia, nem serre­
munerado pela participaÇão em mais de um órgão de de­
libiração coletiva. 

CAPITULO IV 
Das Responsabilidades 

Art. 131. O funcionário reSponde civil, penal e ad­
ministratívameilt6 j)do exerCíCIO -irfegiilar de suas atri­
buições. 

Art. 132. A responsabilidade civil decorre: de __ ato 
omissivo _ou comissivo, doloso ou culposo, que resulte 
em prejuízo à Fazenda Pública ou a terieiros. 

§ J9 A indenização de prejuízo causado· à Fai:C~ndà 
Pública, salvo no caso de dolo ou falta grave, poderá ser 
liquidada na forma prevista no § I 9 do artigo 46. 

§ 29 Tratando-se de dano causado a terceiro, respon­
derá o funcionário perante a Fazenda PúbliCa, em ação 
regressiva. 

Art. 133. A responsabilidade penal abrange os cri­
mes e contravenções imputados ao funciOnário, nessa 
qualidade. 

Art. 134. A responsabilidade administrativa resulta 
de ato comissivo o ti omissivo, praticado no desemPerlho 
do cargo ou função. 

Art. 135. ~As sanções civis, penais e disciplinares Po­
derão cumular-se, sendo umas e outras independentes 
entre si. -

Art. 136. A absolvição _criminal só afasta a respon­
sabilidade civil ou administrativa se concluir pela inexis­
tência do fato ou negar-lhe a autoria. 

CAPITULO V 

Das Penalida,des 

Art. 137. São penas disciplinares: 
I - repreensão;-
11 - suspensão; 
li I - demissão;_ 
IV- cassaçãn "de aposentadoria ou disponibilidade. 
Art. 13&. Na aplicação das penas disciplinares, se-

rão consideradas a natureza e agravidade da infração co-
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metida e os danos que dela provierem para o serviço 
público. . _ . 

Art. 139. A pena de repreensão será aplicada pores­
crito, nos casos de inobservância de dever funcional pre­
visto em lei, regulamenta, ou nol1flas internas de serviço, 
e Õos de desObediência à ordem superior, exceto quando __ 
manifestitinente ilegal. -

Art. 140. A pena de suspensão, que não excederá de 
sessenta dias, será aplicada em caso de falta grave ou 
reincidência específica. 

Art. 141. As penas de repreensão e de suspensão se­
-.rio .cãnceladas após o decurso de três ou cinco anos de 
efetivo exercício, respectiVãriH~nte, se o funcín3rio não 
houver, nesse período, praticado qualquer nova infração 
disciplinar. 
- ~Parágrafo únic_o. _ O _cancelamento da penalidade não 
surtirá efeitos retroativos. - -

Art. 142. A pena de demissão será aplicada nos ca-
sos _de: _ 

[..,....crime contra a AdminiStráção Pública; 
li- abandono de cargo; 

- JII- inassiduidade habitual; 
IV -incontinência pública e conduta escandalosa; 
V- insubordinação grave em serviço; 
V J - ofensa física em serviçO a funcionário ou parti: 

cu lar, salvo em legítima -defesa; 
VIl- aplicação irregular de dinheiro públic:o; 
VIII- revelação de segredo que o funcionário CO· 

nheça em razão do cargo; 
IX- lesão aos cofres públicos e dilapidação do patri· 

mônio naCional; 
X -corrupção; 
XI- transgressão de quaisquer dos itens VI a XI do 

art. l23; 
XII- acumulação de cargo ou função pública, quan­

do comprovada a má fé. 
§ l9 Considera-se abandono de cargo a ausência ao 

serviço, sem causa justificada, por mais -de trinta dias 
consecutivos. 

§ 2~' Entende-se como inassiduidade habitual a falta 
ao serviço, sem causa justificada, pai QUarenta e cinco 
dias interpoladamente, durante o período de doze meses. 

Art. 143. O ato de imposição de penalidade mencio­
nará sempre o fundamento legal e a causa da sanção. 

§ }9 As penas de demissão, cassação de aposentado­
ria ou de disponibilidade serão aplicadas pela autoridade 
originariamente competente, em cada caso, para no­
mear, aposentar ou colocar em disponibilidade o funcio­
nário. 

§ 2~' As penas de repreensão e de suspensão até trinta 
dias serão aplícadas pelo dirigente do_ó.i-gão d~ pessoal. 

Arl 144. A aplicação da pena de demissão acarreta 
incompatibilidade com nova investidura em cargo públi­
co. 

Parágrafo úniCo. Transcorridos cinCo anos dO ato de 
demissão, o ex-funcionáiià -pOderá pleitear sUa reabili­
tação a ser procedida pela Administração caso compro­
vada a inexistência, naquéle lapso de tempo, de qualquer 

_ conduta que desaconselhc o reingresso no Serviço Públi-
co. 

Art. 145. Será cassada ·a ·aposentadoria ou a dispo­
nibilidade do inativo que praticou, quando em atividade, 
falta" punível com demissão. 

Art. 146. Será cassada a disponibilidade quando o 
___['lncionário, nessa situação,inve.Stiu-se il_e&afinente- em 

cargo ou função pública, ou aceitou comissão, emprego 
oU pensão de Estado estrangeiro, sem prévia e expressa 
a1.1torização do Presidente da República. 

Parágrafo único. Será igualmente_cassada a-disponi­
bilidade do funcionário que não assumir no prazo legal o 
exercíciO do cargo em que for aproveitado. 

Art. 147. Será punido com suspensãso de até quinze 
dias o funcionáriO qúe; injustificadamellte, se- recusar ã.­
ser submetido à inspeção médica determinada pela auto­
ridade competente. 

Art. 148. A ação disciplinar prescreverá: 
I- em cinco anos, quanto às infrações puníveiS cOm 

çl.~missão e cassação de aposentadoria; 
II - em dois anos, quanto à suspens~o; 
UI- em um mês, quanto à repreensão. 

_ __ §_ 1_9 O prazO de prescrição começa a correr da data 
em que o iUcito foi praticado ou da de seu conhecimento 
pelo Poder Público. 
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§ 29 Os prazos de prescrição previstos na lei penal 
aplicam-se às infrações disciplinares definidas, também, 
como crime. 

§ 31' Interrompe-se a prescrição com a abertura de 
sindicância ou instauração de processo administrativo 
disciplinar. 

§ 4~' Interrompido o curso da prescrição, recomeçará 
ele a correr, pelo prazo restante, a partir do dia em que 
cessar a interrupção. 

CAPITULO VI 

D~ Prisão Administrativa 

Art. 149. A prisão administrativa será apliCada ao 
responsável Por dinheiro ou valores pertencentes à Fa­
zenda Pública, ou que se _?~harem sob a guarda desta, no 
caso de alcance, ou de omissão em efetuar as entradas 
llos devidos prazos. 

§ 19 Compete- ao Ministro de Estado, aos Governa­
dores dos Territórios, ao dirigente de órgão integrante 
da Presidência da República, de autarquias e de repar­
tições da Administração Fedefal direta, ou autárquica, 
nos Estados, ordenar, fundamentadamente e por escrito, 
a prisão adminish'<itiva. · 

§ 29 A autoridade que ordenar a prisão administrati­
va comuniCará, de imediato, o fato ao juiz competente, e 
determinará a tomada de contas do responsável. 

§ 39 A prisão administrativa não excederá de noven­
ta dias e será reV_ogada tão logo o acusado haja ressarci­
do o dano ou oferecido garantia idônea. 

§ 49 Reconhecida sua inocência, O fimcíonário terá 
direito à diferença de remuneração e à contagem, para 
todos os efeitos, do período correspondente à prísâo ad-
m-inístrativa. -

TlTULO V 

D~ Processo Disciplinar e sua Revisão 

CAPITULO I 

Do Processo 

Art. 150. A autoridade que tiver ciência de irregula­
ridade no Serviço Público é obrigada apromover-lhe a 
apuração imediata, assegurando-se ao acusado ampla 
defesa. 

Art. !51. Como medida preparatória, ã autoridade 
deverá apurar, sumariamente, através de sindicância, a 
irregularidade de que tiver conhecimento. 

Art. 152. O processo disciplinar procederá a apli­
cªção_qas_penalidades de suspensão, por mais de trinta 
dias, demissão e cassação de aposentadoria ou disponibi­
lidade. 

Art. 153. O processo será conduzido por c·omissão 
composta de três funcionários estáveis, designados pela 
autoridade responsável pela sua instauração, a qual indi­
ca rã, dentre eles, o respectivo presidente. 

Parágrafo único. _O presidente da comissão designa~ 
rá funcionário" para servir de secretário. 

Art. 154. Não poderá participar de comissão de sin­
dicância ou de inquérito, mesmo como secretário, paren~ 
te do denunciante ou do denunciado, consangüíneo ou 
afim, em linha" reta ou colateral, até o terceiro grau. 

Art. 155. Serão objeto de apuração as denúncias 
for01uladas por escrito e que contenham identificação do 
denunciaríte. _ _ 

Art. 156. O proC"esso disciplinar instaUrar-se-á atra-
vés de inquérito administrativo, Que comPreenderá:-

1-sindicância, nos termos do artigo 151; 
I I - instrução; 
111 -citação do indiciado e tipificação do ilícito; 
IV- defesa escrita do indiciado; 
V- relatório :eonclusivo da comi.ssão com apresen. 

tação do processo à autoridade julgadora; 
1 

V I - decisão. 
Art. I 57. A comissão, sempre que necessária, dedi­

cará todo o tempo aos trabalhos do inqu_érito, ficando 
seus me'!llbros~ em tais casos, dispensados do serviço até 
a entrega do relatório. 

Art. 158. O prazo de duração d.Q, inquérito será de 
sessenta dias, prorrogável por igual período, pela autori­
dade que h ou ver determinado a instauração do processo. 

Art. 159. A comissão procederá a todas as diligên­
cias cabíveis, recorrendo, quando necessário, a técnicos 
ou peritos. com vistas à completa instrução do processo. 
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§ !I' As partes serão intimadas para todos os atos, 
assegurado a elas o direito de particip:ição na produção 
de provas, mediante requerimento de perguntas às teste­
munhas e formulação de quesitos, quando se tratar de 
prova periCial. 

§ 2'í' O presidente da comissão de inquêrito pOderá 
denegar pedidos manifestamente protelatórios ou de ne­
nhum interesse para o esclarecimento dos fatos, justifi­
cando a sua decisão. 

Art. 160. Ultimada a instrução, proceder-se-á a ci­
tação do indiciado para, no prazo de dez dias, apresentar 
sua defesa escrita:, assegurada vista prévia do processo na 
repartição. 

§ !I' Havendo dois ou mais indiciados, o prazo será 
comum e_ de vinte dias. 

§ 21' Achando-se o indiciado em lugar incerto e não 
sabido, serâ citado por edital, com prazo de quinze dias. 

§ 3~" O prazo de defesa poderã ser prorrogado pelo 
dobro, para diligências reputa-das imprescindíveis. 

Art. I 61. Para defender o indiciado revel, serã desig­
nado ex officio funcioriâiiõ- de formação superior, de 
preferência. -· -

Art. 162. Decorrido o prazo de defesa, a comis-são 
elaborai-á retatório conctusivo e remeterá o processo à 
autoridade que o houyer instau_rado, indicíado, se for o 
caso, a disposição legal trans_gredida e a pena aplicâvel. 

Art. 163. A autoridade__instau.tadota proferirá deci­
são em trinta dias, ou remeterá o processo à autoridade 
competente para decidir, dentro de igual prazo. 

§ Jl" Não havendo decisão no prazo deste artigo, o 
indiciado, se afastado nos termos do artigo 168, reassu­
mirã automaticamente o exerCício do cargo ou função. 

§ 2~" Havendo mais de um indiciado e diver.sidade_de 
sanções, o julgamento caberá à autoridade competente 
para imposição da pena mais grave. -

Art. lt.4. Quando os fatos apurados configurarem 
ilícito penal, remeter-se-á o processo ao órgão do Minis­
tério Público, ficando translado na repartição. 

Parágrafo único. Se, antes de instaurado ou concluí­
do o processo, houver indício da prática de crime, a au­
toridade competente comunicará o fato à autoridade po­
licial. 

Art. 165. No_ curso do processo administratiVo, o 
acusado poderá acompanhar o feito pessoalmente, ou 
por intermédio de defensor. 

Art. 166. Assegurar-se-á transporte e diárias ao fun­
cionário convocado a depor foi'a da sede de sua repar­
tição. 

Art. 167. Só se concederá exon~raçào ao indiciado 
após a conclusão do processo administrativo a Que res­
ponder. 

CAPITULO 11 . 
Do Afastamento Preventivo 

Art. 168. O afastamentO preventivo será ãplicado 
pela autoridade instauradora do processo, quando en­
tender que a permanência do funcionário possa prejudi­
car a apuração -dos fatos. 

ParágrafO únlco.---0 afastamento não excederá de 
cento e vinte dias-e será rCvõfado tão logo cessem os mo-
tivos que o determinaram. - - ------------

CAPITULO III 
Da Revisão do Processo 

Art. 169. A qualquer tempo, poderã ser requeiida 
-evisão- do processo administrativo, quando se aduzirem 
'atos ou circunstâncias suscetíveis de justificar-a inocên­
:ia do requerente ou a inadequação da pena aplicada. 

ParágrafO ún-ico.-- Em caso de falecimento, incai)aci­
lade mental ou desaparecimento, qualt1_uer PessOã da 
amilia poderá requerer a revisão do processo. 

Art. 170. _ O pedido de revisão será dirigido à autori­
ade que proferiu a decisão. 
§ 19 A revisã-õ correrá em aPensO ao proCessO~rígi­

ário, e será realizada, no prazo de noventa dias, por co­
lissão composta de três funcionários estáveis, 
plicando-se-lhe, no que couber, as disposições concer­
entes ao process_o administrativo. 
§ 21" São impedidos de -integrar a corriis.São revisora 

s funCionárioS que coristituíram as de sindicância ou de 
tq uérito. - -
~rt. 171. Da revisão não poderá resultar agravação 

a pena. 
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TITULO VI 
CAPITULO ÚNICO 
D~sposições Gerais 

Art. 172. O Dia do Funcionário Público será come­
morado a 28 de outubro. 

Art. 173. Serão contados por dias corridos os pra­
zos previstos nesta lei. 

Parágrafo único. Na -Contagem dos praz6S, exclui-se 
, o dia do começo e inclui-se o do vencimento, ficando 
prorrogado para o primeiro dia útil seguinte o prazo 

--vencido em dia em que não haja expediente. 
Art. 174. Por motivo de convicção filosófica, reli­

giosa ou política, nenhum serviclor poderá ser privado de 
qualquer de seus direitos, nem sofrer alteração em sua a~ 
tividade funcional. 

Art. 175. As disposições deste Estatuto-ãplicam-se, 
subsidiariamente, às carreiras regidas por leis especiais. 

Art. 176. Consideram-se da família do funcionário, 
além do cônjuge e filhos, quaisquer pessoas que vivam às 
suas expensas e constem de seu assentamento individual. 

· Parágrafo único. Equipara-se ao cônjuge a compa­
nheira ou companheiro, com mais de cinco anos de vida 
em comum com o funcionário, ou, pOr menor prazo, se 
da união houver prole. 

TITULO VII 
CAPITULO ÚNICO 

Disposições Transitórias e Finais 

Art. 177. A inclusão no regime deste Estatuto, dos 
atuais servidores regidos pela legislação trabalhista, per­
tencentes aos órgãos da União, Territórios e autarq-uias, 
serâ objeto de lei especial. 

Art. 178. O presente EstatUto será regUlamentado 
pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Até a regulamentação prevista nes­
te artigo, continuam em vigor os atuais regulamentos no 
que não for incompatívd com os preceitos deste Estatu­
to.-

Art. 179. O Poder Executivo, dentro do prazo -de 
_ cento e oitenta dias, submeterá ao Congresso Nacional 

_ projetos de lei fixando as diretrizes sobre: 
I - sistemas especiais de previdêncí:i e de assistência 

ao funcionário; 
TI - plano de classificação de cã.rgos e funções, estru­

turado em carreiras, que possibilite ao funcionário aces­
so· até o nível da mais alta hierarquia profiSsional e lhe 
assegure o exercido -de cargo em comissão ou função de 
chefia; ---

111 - plano de retribuição de cargos, e funções, res­
peitadas as condições do mercado de trabalho; 

IV- plano de formação e aperfeiçoamento do fun­
cionário, inclusive para desempenho de cargos de provi­
mento em comissão e funções de chefia. 

Art. 180. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogada a Lei n>? 1.711, de 28 de outubro de 
1952, com suas alterações e demais disposições em con­
trário. · --
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)-- Concedo a 
palavra ao nobre Senador _João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB- ES. Pronuncia o 
seguinte discurso.} - Sr. Presidente, Srs. SC:nadores, o 
Espírito Sa:TilO- e~ maiS particularmente,- O município de 
São Gabriel da Palha, choram a morte de uma liderança 
autêntica, de seu prefeito Anastácio Cassara. Covarde­
mente assa5Sínad0 no dia 3 pasSado, em Vitória, privou­
se~nosso EStado de um de seus mais promissores admi­
·nistradores municipaís-e de um competente dirigCiite sin­
dical e político. 

Anastádo CasS!úõ, impOrtante agroPecuarista e far­
macêutico de São Gabriel da Palha, ingressou na política 
somente em 1982 jâ em seus 43 anos- nasceu a 17 de 
dezembro de 1926- depois de eleger-se presidente do 
Sindicato Rural de seu Municpipio natal. Revelou-se en­
tão, uma ponderável liderança política, tanto assim que 
seus ·companheiros o reelegeram sucessivamente para a 
direção do Sindicato até 1982. - -

Nesse posto, sempre defendeu os pequenos. Dotou seu 
Sindicato de condições para atender os agricultores, em 
eSpecial os mais carentes, de assistência rriedica, hospita~ 
lar e jurídica. Com tudo isso, tornou-se um nome extre­
mamente popular não só em São Gabriel da Palha como 
em todo o Vale do Rio Doce. 

O povo exigiu, ao se aproximarem as eleições de 1982, 
sua candidatura à Prefeitura Municipal. Ele vinha de 
uma- recondução à Presidência do Sindicato, obtendo 
uma co_nsagradora vitória com 85 por cento dos v.otos. A 
oposição insatisfeita chegou a requerer uma auditoria a 
respeito de suas gestões anteriores. O resultado foi con~ 
sa-grador: não apenas a auditoria elogiou sua conduta 
como o aconselhou a cobrat ao menos a gasolina que 
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gastara a serviço da instituição e que custeara Com recur-
sos próprios, sem pedir ajusta reposição. -- -

Consagração ainda In.aior obteria Anastâcio Cassara 
nas eleições municipais. Venceu cinco caiidid"átos oposi­
tores, obtendo 8 mil votos e iniciando uma geitãO efi­
ciente e progressista. 

Suas duas principais prioridades eram-a siüde e a edu­
cação. Cito aqui, com o entusiasmo de antigo batalhador 
da causa da educação, uma frase desse prefeito Conscien­
te de suas responsabilidades;. uo Povo educado se desen­
volve mais rapidamente". Construiu, assim, grande nú­
mero de escolas, reformando ainda outras tantas, de 
modo a satisfazer tanto a demanda da população quanto 
dos professores. 

Outra de suas prioridades era o sistema viário. Mu· 
nícípio agrícola, São Gabriel da Palha muito sofrera com 
as últimas cheias, que prejudic-aram as eStradas-indispen­
sáveis a sUa p-rOdução de café. Cassara empenhou-se em 
reconstruir o que fora destruído e, isto feito, passara há 
pouco'-tempo a empreender novas obras nesse setor. 

Por ironia do destino, a morte o alcançou- quando 
mais empolgado estava com seu mandato. Vinha organi­
zando a Festa do Café e para essa finalidade viajara a Vi­
tória. Realizou uma sêrie de reuniões com esse objetivo e 
preparava-se para voltar a seu município quando foi 
brutalmente atacado. 

Antes de embarcar para São Gabriel da Palha, fora à 
casa de seu filho despedir-se. O até logo transformou-se 
em adeus. A saída, em um trabalho típico de um pistolei­
ro profissional, recebeu dois tiros na cabeça. Além de ba­
lear Anastácio Cassara, o pistoleiro feriu nas duas per­
nas seu sobrinho, que o acompanhava. 

São Gabriel da Palha e o Espírito Santo, assim como a 
família de Anastácio Cassara, aguardam agorajustiçã. O 
Governador Gerson Camata solicitou imediatamente a 
colaboração da Polícia Federal a seu superintendente 
Romeu Tuma. Esse nefando crime precisa ser esclareci­
do, no mais breve espaço de tempo possível, para a tran­
qüilidade de todo um município, de todo um Estado. 

Realiza-se hoje a missa de Sétimo Dia do falecimento 
do prefeito Anastácio Cassara. Seu sepultamento, extre­
mamente concorrido, representou já um testemunho do 
carinho de todo o_ povo da região. O Espírito Santo, uni­
do, expressou sua solidariedade à famflia enlutada, à sua 
esposa D. Julieta, aos filhos Evani, Arildo, Waldete, Ja­
nir, Janete, Edna e Sandra. Associo-me a essa manifes­
taçã._o de solidariedade popular, impossibilitado que es­
tou de comparecer à missa, e expresso, desta tribuna, o 
clamor dos capixabas: justiça para o povo de São 
Gabriel da Palha e para seu Prefeito- mártir, fonte de 
inspiração para todos os homens públicos de nossa terra. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador J osê Ignãcio Ferreíra: - ---- -

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA (PMD!l - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Srs_. 
Senadores: 

O País ingressa em seU segundo mês de convivência 
com a implantação do Plano de Estabilização Econômi­
ca decretado pelo Governo da Nova República. 

Creio que riãO-rChegõ-tirde-Pãra louvar a- deciSão do 
Presidente Sarney e sua equipe econômica pelo fato de se 
tratar de um programa que acarreta mudanças funda­
mentais na vida de todos os brasileiros, o que lhe assegu­
ra perdurabilidade. 

Mais do que reafirmar o ato cOrajOso ·do 'pfesidente 
Sarney de liqaidar, ccim urri só golpe certeiro, aquilo que 
pareceu, dur:ante muitos anos, um sonho remoto- ven­
cer a inflação desenfreada, pretendo d~tacar sua impor­
tância em esferas naciomil e internacional, com ênfase na 
questão da dívida externa, e apontar questões que certa­
mente poderão ser superadas com a determinação das 
autoridades competentes e a participação efetiva ae to­
dos os segmentos que compõem nosso tecido social. 

Traumática por sllã. natureza, admirával por sua cora­
gem, mas complexa em seus efeitos e em sua viabilidade, 
a decisão do Governo tem o caráter de um recurso extre­
mo. Após um ano adotando políticas contemporizad.Ci­
ras, o Presidente Sarney aceita o desafio de impfementar 
uma tãtica de chóijue contra a inflação. Nada mais acer­
tado dentro do contexto em que vivíamos. 

O Brasil agora retoma suas atividades liberto do medo 
paralisante da inflação, a ser combatida ainda nos pon-
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tos em que subsiste. A guerra contra~ inflação passou a 
ser Uma causa nacional. 

De fato-, o programa de estabilização ora adotadO- se 
propõe, em essência, exteim"inar a in_flação, não alteran­
do, na-- rn:edi"da do possível, a distribuição de renda entre 
os diversos setores da sociedade. 

Não há como recuar. A Nação vive agora com uma 
nova confiança: a possibili9ade de ficar livre da inflação, 
que tanto atormenatava a vida social e política do País, 
de envolta, antes, com atos contrários à justiça, ao dever 
e à moral. 

Se não há como recuar, a confiança geral no recei­
tUário prOposto é condição necessária de seu êxito. Sem 
a_ COnViCção de que é preciso apostar nessas determi­
naçõ~s, colaborando com elas, e sem a disposição ínflexí­
vd do Governo em levã-las a efeito, não se experimenta­
rá sirri.plesmente um insucesso causal, mas sim um colap~ 
so político de imprevisíveis conseqüências. 

Se o Governo da Nova República afirma o propósito 
de não fazer ·recair sobre os trabalhadores o peso de sua 
política, avãnçando na concessão de benefícios como o 
seguro~desemprego e a escala móvel de salários; se reafir­
ma seu compromisso de manter o crescimento econômi­
co e níveis de emprego satisfatórios, ci GoVerno, então, 
merece crêdito de confiança de toda a sociedade. 

Não foi outra coisa que se verificou desde a assinatura 
do Decreto-lei n'i' 2.283. Os resultados da pesquisa -de o­
pinião pública, feita pelo Jornal Folha de S. Paulo, indi­
cam que 84% dos entrevistados, em seis capitais brasilei­
ras, apóiam integralmente o programa antiinflacionário. 

O Governo Sarney conseguiu, após meses de esforços 
penosos, inconseqüentes, diluídos na própria hesitação e 
timidez, um feito que há muito não se registrava no País: 
um governo passa a ter a seu lado, numa atitude partici­
pante, mas nem por isso menos exigente e crítica, a imen­
sa maioria da população. 

O sentimento de uma quase unanimidade nacional, 
que já se experimentata no repúdio à recessão e ao auto­
ritarismo, durante a campanha das diretas já, ag"ora se 
reveste de um conteúdo novo, refletindo-se no empenho 
positiVo em fazer valer, pelo esforço de cada um e de to­
dos, o que se compreendeu ser o interesse do País: derro­
tar a inflação. Momentos como este são raros na história 
nacional e demonstram uma completa mudança de men­
talidade e uma renovação do própriõ Conceito de cidada~ 
nia, agora entendido como indissociável de uma postura 
participativa na defesa dos interesses- gerais. 

Para mim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, este é o se­
gundo grande mérito do pacote econômicO do-Governo 
-ter sacudido e arrancado dos ombros curvados do ci­
dadão brasileiro o complexo de impotência que o sufoca· 
va há anos. 

De rePente, nasce o cidadão brasileiro. DePois de Vinte 
anos de direitos suprimidos, o povo deste País começa fi~ 
nalmente a sentir o sabor de ver apuradas suas denúncias 
contra a especulação e a fraude. O Presidente Sarney 
conseguiu sensibilizar a poPulação na campanha de 130 
milhões de fiscais, a não ser para alguns incrédulos, 
como o Governador Leonel Brizola, o Deputado Ama­
ral Neto e os empresários Firmino Freitas e Guilherme 
Afifi Domingos, entre outros, que formam o bloco dos 
contra-um tanto esdrúxulo. 

Já o consumidor, de modo geral, prefere cair na farra 
do congelamento e gozer, com todo o direito, o prazer de 
denunciar um supermercado especulador, que antes re­
marcava preços à vista dos clientes, sem a menor cerimô­
nia, ou uma financeira, que cobrava juros de até 600% ao 
ano. Foram longos os anos de ira acumulada contra as e­
tiquetas sobre etiquetas e o sentimento de impotência 
diante da corrupção impune. 

Mas o Brasil é um País surpreendente: hoje, quem está 
subvertendo a ordem não é o povo, o trabalhador, nem 
.os agitadores políticos, mas sim o próprio dono de su­
permercado que, à surdina, patrocina remarcações. Ho­
je, Srs. Senadores, é mais perigoso sair à rua com aquela-S 
máquinas cheias de etiquetas para remarcar preços do 
que com um revólver carregado na mão. Outro exemplo: 
os jornais de quarta~ feira estamparam a" prisão, em na-­
grante delito, do empresário Roberto Maksoud, dono do 
hotel Maksoud Plaza, que estava vendendo a garrafa de 
Coca Cola por Cz$ 16,00. 

Na caça dos seus milhões, os detentores do_ capital no 
Brasil estão se esquecendo de que, antes do seu próprio 
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projeto, é preciso fazer dar certo uma empresa chamada 
Brasil, que está ten_tando ajustar suas contas numa admi­
nistração bem enCaminhada pelo Ministro Dilson Funa­
ro. 

Portanto, além de estar contra o interess.e popular, o 
empresário que desrespeita o congelamento de preços es~ 

_ tâ pondo em risco o projeto brasileiro, já que, at~ hoje, o 
nosso Pais só conseguiu ser enquadrado no rol dos eter­
nos devedores do Terceiro Mundo. 

EntretantO, Sr. Presidente, a verdade é que o brasileiro 
habituou-se de tal forma a conviver com o feio aleijão da 
inflação e, principalmente, com a muleta da correção 
monetária que, ao ser esta retirada, continua a coxear 
como se o aleijão mantivesse o mesmo tam-anho. Em ou­
tras palavras, Sr. Senadores, de nada adíanta querer ana­
lisar as conseqüências da vacina antiinflacionária, se 
continuamos tendo como instrumentos de análise os pa­
-râmetrOs-da velha economia, intoxicada que estava. 

O Plano de Estabilização Económica tem o trufa de 
provocar a imediata reversão dos males psicológicOs que 
a inflação alta causava. O apelo que ele faz à estabilidade 
é forte e generoso. Mas seu sentido mais profundo e cria­
tivo é outro: ê o ·de quebrar os argumentos que davam 
precedência ao uso especulativo do, capital. 

Olhem que não é de hoje a denúncia cOntra- especu­
lação financeira. Tancredo Neves, em seu programa de 
governo, comÕ Primeiro-Ministro em 1962, já alertava 
contra a especulaÇão, o enriquecimento fácil dos iicos 
com o jogo da inflação e o sacrifício dos trabalhadores. 
Sua voz_ foi em vão e, pouco tempo depois, quando o 
Marechal Castello Branco assumiu o poder, o governo 
deu condições novas e especiais aos que vivem do intrin ... 
cada jogo das fina"nÇas. 

Naqueles arios, começaram a surgir as financeiras, os 
manipuladores de papêis, e os bancos expandiram-se 
como nunca vira antes o povo brasileiro. Durante os go­
vernos militares, esses setores só fizeram crescer, tendo 
ao lado, sempre, o monstro da inflação, numa união p~r­
feita entre o capital e a especulação, em detrimento dos 
salários e da população. Nos tempos malfadados do Sr. 
Delfim Netto, chegamos ao paroxismo do sistema, como 
salientou brilhantemente o Ministro Dilson Funaro, se­
mana passada, pois os jovens chegavam à-idade de traba­
lhar, mas se dirigiam à especulação fmanceira, formando 
-uma geração qu6 não aprendeu -o que era trabalhar para 
receber o seu salârio. 

Hoje, a bola ê colocada no centro do campo e o jogo 
recomeça, ordenado e racional. O capital realinha-se 
com os outros fatores. Melhor ainda: agora, investir ~ 
melhor do que especular, pmque a lógica elementar nos 
diz que o investimento piodutivo pode competir vitorio­
samente com a aplicação especulativa do capital. 

QuestiOnar, vigiar, denunciar, exigir, colaborar, parti­
cipar são as palavras de ordem do momento. Cada cida­
dão tem uma missão diãria a cumprir na implantação da 
reforma econômica. O homem c-omum, o profissional li­
beral, o servidor público, o industriá.rio, a dona-de-casa, 
o militar, enfim, a so-ciedade inteira deve en8ajar-se nesta 
mobilização para assegurar o êxito final na guerra contra 
a inflação. 

Nesta quinta semana de vida da reforma econômica, a 
vigilância tem que ser redobrada. Os primeiros sintomas 
de rebeldia podem ser detectados na falta de mercadorias 
em alguns supermercados. O objetiv-o de tais manobras, 
quando intencionais, ê de fácil desmascaramento. O ata­
cado, ou reage com mais lentidão, ou falseia informações 
com a finalidade de gerar pânico e, conseqüentemente, 
um aumento anormal nos níveis de consumo para testar 
a disposição governamental em relação aos estoques re­
guladores. O internamento das safras, por força da agili­
zação dos controles, nos dias que correm, não permite 
manter sem localização sabida os grandes volumes de gê­
neros. 

Certamerit6, Sr.- Presidente, Srs. Senadores, a concor­
-rência Q.o.(grandes grupos econômcios faz extremamente 
competitivos o comércio e a indústria de alimentos, pela 
diversificação de suas redes e pela localização espacial 
nos grandes ce:gtros de consumo, resultando, desta ma­
neira, em beneficio das populações compradoras. 

Esta circunstância, pOrtanto, deve ser utilizada pelos 
consumidores, alterando hãbitos nos suprimentos do­
méstiCos C Variando de fornecedores para que a concor­
rência se faça sentir na escolha de alternativas para com­
prar. 
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Nesse contexto, reter estoques, sonegar mercadorias, 
impedir' sob quaisquer artificioso livre fluxo do processo 
de trocas constituem ilícitos, onde o dolo levará os agen­
tes das fraudes a situações irreversíVeiS perante a Justiça. 

Dessa forma, Srs. Senadores, o que se exige, de fato, é 
uma revolução cultural, uma revolução de corações e 
mentes. E isso importa muito mais do que discutir se o 
pacote é bom ou ruim. Sou da opinião de que ganhará, 
na verdade, quem compreender o fenômeno ocorrido 
nos últimos dias ou, se ninguém o flzer, perderemos to­
dos; e o Brasil perderá mais uma oportunidade de dar 
certo. 

Apesar de controvérsias técnicas e de confusões nu­
méricas insondáveis, parece haver certa concordância de 
que nada no conjunto de medidas econômicas darâ cer­
to, se todos acreditarem que alguma coisa nele está erra­
da. Teoricamente, o objetivo ~ tornar mais racional o 
processo econômico, abolindo uma corrida inú(il entre 
os preç-os. Para tanto, e por isso mesmo, há uma parado­
xal insistência no.s aspectos subjetivos do problema. 

De modo análogo, a pajelança a que foi submetido o 
cientista Augusto Ruschi, envenenado por um sapo, não 
teve outro motivo para coroar-se de êxito a não ser o da 
esperança do paciente; também o programa requer a fé 
dos que acreditam e dos que não acreditam. 

Assim tambéin é' para-0 SUcesso da reforma econômí­
ca, como frisei anteriOrmente, desde que a populaÇão se 
empenhe, cada vez mais, em deter os preços. Pode--se 
atribuí-lo à circunstância de que é mais fácil ver e com­
bater a descrença ~heia que solidificar e praticiu a pró­
pria convicção. Pelo menos, esta particularidade da psi­
cologia humana conta a favor da medida. 

ADMINISTRAR O CHOQUE 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Não venho a esta tribuna como economista, mas, sini, 

na qualidade d_e um político representante de parcela sig­
nificativa do meu Estado e, portanto, sensível às mani­
festações e questionamentos levantados com a reforma 
econômica. Neste sentido, eu gostaria de referir algumas 
dúvidas, bem como discutir outros pontos embutidos no 
programa do Governo. 

A semelhança entre o Plano Austral, a Reforma Mo­
netária de Israel e o Programa de Estabilização do Go­
verno Sarney não é tão grande como pode parecer à prí­
meira vista. Antes do choque, a inflação daqueles países 
era, além de elevada, volátil, pois não havia indexação 
institucionalizada. Além disso, havia desequilíbrios crô­
nicos no orçamento fiscal e no mercado ·cambiar cOm a 
moeda so_brevalorizada, que levavam a um excesso de 
demanda interna e déficit no balanço de pagamentos. É 
claro que, neste caso, a reforma tiilha de implicar, na­
queles países, cortes no dispêndio, arrochos salariais, 
maxidesvalorização e taxas de juros escorchantes. 

Afortunadamente, o Brasil dispensa a transferência de 
renda entre setores, por enquanto, na medida em que o 
déficit público e seu nível de endividamento estão estabi­
lizados. O emprego e os salários recuperaram-se recente­
mente, e hã folga suficiente no mercado de divisas por 
força da queda dos preços do petróleo. O Brasil dispen­
sa, felizmente, o tratamento recessivo adotadO por aQue~ 
les países e, o que me parece mais importante, não se 
submeteu aos ditames recessivos do FMI, como a Argen-
tina e o México fizeram. - .-

Um dos pontos mais polêmicos, levantadÕs pelo 
Decreto-lei n"' 2.283, diz respeito aos salârios. As diver­
gências ehtre os responsáveis pela reforma monetária e 
os críticos da mesma quanto ao tratamento dado aoS sa­
lários parecem se aprofundar cada vez que um e outro 
lado reapresentam seus argumentos. Acredito que esta 
situação se explica pelo modo de encarar a questão sala­
rial, a qual pode ser muito diferente, conforme se assume 
o ângulo do trabalhador ou do patrão. 

Sob o ponto de vista do empregador, o salário que lhes 
é adequado para alcançar a taxa de lucro que almejam ê 
eventualmente o salário real mêdio, resultado da inte­
ração entre reajustamentos periódicos e desvalorizações 
contínuas aq,, ''salãrio de pico". Dentro desta lógica de 
raciocínio, poderíamos concluir que o assalariado saiu 
ganhando com o programa econômico. 

Se nao, vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aO ser 
decretado _o piso de 600 mil cruzeiros, em novembro pas­
sado, esse valor corresponderia a US$ 69. Entretanto, o 
trabalhador não recebeu os 69 dólares, pois, quando che-
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gou a hora de receber o pagamento do mês anterior, os 
600 mil cruzeiros valiam apenas 63 dólares. 

Em dezembro, desta forma, o salário mínimo era equi~ 
vã.lente a 63 dólares e continuou _desvalorizando-se ainda 
mais. Ontem, ele só comprava 43 dólares. No mesmo rit­
mo de inflação, teríamos 38 dólares em abril e, finalmen­
te, cerca de 34 dólares em maio, quando haveria o novo 
reajuste. 

Se somarmos os valores e tirarmos a média, chegare­
mos ao valor real mínimo, que estava fta casa doS 48 
dólares. Ou seja, um mês pelo outro, o trabalhador que 
recebesse o piso dispunha de 48 dólares, apenas. 

A partir da reforma, o salário mínimo passou para 800 
cruzados. Como a relação de câmbio é de 13,80 cruzados 
por dólar, a remuneração subiu para 58 dólares, ou seja, 
uma média de 10 dólares a mais do que a média do siste­
ma anterior ao pacote. 

Agora, Srs. Senadores, sob o ponto de vista do traba­
lhador, para o qual o salário justo é aquele que remunera 
adquadamente seus esforços, o programa de estabili­
zação não trouxe maiores ganhos como alguns econo­
mistas tentam demonstrar. Pelo contrário, de acordo 
oom o DIEESE (Departamento Intersindical de Estatís­
tica e Estudos Sócio-Econômicos), os salários sofreram 
uma perda real média de 12%, dependendo da data-base 
de cada categoria. O reajuste do salário mínimo não re­
compôs a corrosão inflacionária dos últimos 5 meses e 
algumas categorias, com data-base em fevereiro, terão 
uma redução nominal de salários com a aplicação da 
nova tabela. No caso dos bancárias, que negociaram em 
março o reajuste sem~tral, tiver~~ um reajuste de 62%, 
contra 105% caso o_s salários fossem corrigidos pelo 
IPCA. 

Se o valor de novembro, de 600 mil cruzeiros, fosse 
corrigido apenas pelo IPCA, o salãrio mínimo subiria 
para 1 milhão e 20 mil cruzeiros em 19 de março. Porém, 
com o reajuste, o mínimo foi para 800 cnizãdos, deixan­
do muito a desejar. Convenhamos, Sr. Presidente, para 
atender às necessidades mínimas do trabalhador, como 
reza a Constituição, o salário mínimo deveria ser, em ja­
neiro último, de 3 milhões e 300 mil cruzeiros. Com o 
novo mínimo de 800 cruzados, o assalariado gasta 65% 

.do seu salário em alimentação e aluguel, fora o transpor­
te, educação, vestuário e lazer. Será que dá para agüen­
tar? 

Ainda com relação aos salários, para uma economia 
onde se pretende manter a inflação quase a zero, consi­
dero o índice de 20% para o reajuste automático dos sa­
lários muito altos. Dever-se-ia adotar índices mais bai­
xos de inflação para detonar os reajustes dos salários. 
Caso contrário, este percentual da escala móvel acarreta­
rá perdas adicionais aos trabalhadores, enquanto a in­
flação estiver na faixa entre 1,5 e 20%, o que pode ocor­
rer durante os próximos 2, 3 ou 4 anos seguirites. 

Por isso, sou da opinião de que o Governo deveria dar 
um novo abono salarial de 9,5%, de acordo com os cál­
culos do DIEESE, além dos 8%_concedidos inicialmente. 
Se a escala móvel de salários fosse de 10% ou 5%, logica­
mente o abono seria menor e assim por diante. Digo isto 
porque, para se manter a média proposta pelo Governo, 
tem de se começar ganhando, pois a queda posterior ê 
certa, como, a propósito, começamos a constatar neste 
primeiro mês de programa. 

Podemos admitir, Srs. Senadores, contudo, que as per­
das serão menores do que sem o pacote. Não obstante, 
devemos ta_mbêm alertar o Governo de que o salário mé­
dio é, na verdade, o novo salário de pico, e que mesmo 
com o abono de 8%, perdas salariais reais poderão ocor­
rer se a inflação não for zero. Neste sentido, se a in­
tenção do Presidente Sarney for ã.utêntiCa, o Governq 
não pode deixar de alterar sua política salarial contida 
no DL n'i' 2.284, sob pena de ser acusado, num futuro 
próximo, de ter realmente confiscado uma parte do sa­
lário do trabalhador. 

Com_a alteração do Decreto-lei n'? 2.283, que modifica 
as regras de reajust~ de salários, pode haver conseqüên­
cias diversas das pretendidas. Determinou-se que a estes 
serão incorporados, automaticamente, 60% da inflação 
anterior à data-base do dissídio de; cada categoria; conti~ 
nua-ndo os 40% restantes sujeitOs à livre negociação entre 
patrões e empregados. 

Ora, isto pode, por um lado, influir no planejamento 
do consumo, podendo tornar-se um fator inflacionário, 
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se_ conseguir antecipar gastos por conta de futuros rea­
justes. 

Por outro lado, é forçoso reconhecer que não se dese­
ja, com o plano, conduzir a economia a um processo re­
cessivo. Dessa forma, entendo que as mudanças introdu­
zidas no Decreto-lei, por si sós, não terão conseqüências 
práticas que possam comprometer irremediavelmente o 
sucesso da estratégia. A propósito, o Diretor do Depar­
tamento Eçonômico da FIESP, Paulo Francini, e o em­
presário Roberto Delta Manna qualificaram a alteração 
do Governo Sarney comQ. ética e d~ pouca influência no 
índice inflacionârio. 

Ainda a título de contribuição, creio que o Governo 
deveria estender o seguro-desemprego a uma faixa maior 
de desempregados, uma vez que os requisitos para o re­
cebimento do seguro-desemprego limitam em quase 1/3 
os beneficiários de tal medida. Isto sem considerarmos 
que entram no mercado de trabalho do Pais 1,5 milhão 
de novos profissionais por ano. A Reforma Econômica 
deveria também ter acoplado ao Decreto-lei nO? 2.2&3 
uma fórmula capaz de evitar o rodízio da mão-de--obra e 
o conseqüente rebaixamento salarial, já que, de acordo 
com os economistas, é previsível uma pequena queda no 
nível de emprego. 

Não será surpresa alguma, se observarmQs um desa~ 
quecimento da produção e, portanto, do nível de empre­
go em relação aos últimos meses, enquanto durar o con­
gelamento de preços. Esse fenômeno não deverá ser in~ 
terpretado como um fracasso prematuro do programa, 
mas como uma acomodação natural à nova realidade e­
conômica. 

Inclusive, esta possibilidade deve alertar o Governo· 
sobre o momento Certo para iniciar o descongelamento. 
É ess_e o elementQ. "heterodoxo" da reforma e, sem dúvi­
da, o mais difícil de administrar, como mostra a expe­
riência argentína. De um lado, se o descongelamento for 
feito cedo demais, corre--se_ o risco de reacender as expec­
tativas inflacionárias. De outro lado, se for postergado 
por tempo demais, pode levar a economia a uma nova 
recessão. 

-É preciso também, Srs. -senadores, estar atento às ta­
xas de juros, uma v_ez que estas não foram congeladas. ~ 
possível que os juros se mantenham no patamar anuncia­
do de 15% a 16% ao ano, o que não é muito provável. A 
captação, neste caso, terá que ser feita em níveis ligeira­
mente superiores à remuneração das Cadernetas de Pou­
pança, no minimo. se acrescentamos a- isto os custos o­
peracionais de nosso sistema financeiro, que geralmente 
são altos, vamos chegar a taxas bem mais elevadas. 

Sou da opinião de que o programa de estabilização e­
conômica é apenas um começo, e um bom começo. Mas 
teremos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, superado por 
um passe de mágica todos os nossos problemas? Nin­
guém em sã consciência estaria disposto a sustentai' isto. 
Basta ver as constantes revoltas ocorridas recentemente 
na FEBEM, hoje verdadeiros focos de violência, para se 
ter uma viSão-de conjunto çl.a situação de 40 milhões de 
brasileiros marginalizados. 

Evidentemente, não se trata aqui de negar os méritos 
que o Presidente Sarney revelvu ter, decidindo na hora 
certa, tomando iniciativas- arrojadas. Trata-se de alertar 
o Governo para o que falta fazer. E falta muito, 
considerando-se o longo e perigoso acúmulo de dis­
torções na nossa vida econômica e a falta de medidas 
mais audaciosas e contundentes por parte da Nova Re-­
pública. 

DESESTATIZAÇÃO E A LIVRE INICIATIVA 

A primeira delas decorre mais da omissão do que da 
aÇã-o: entre-oS atOS do Governo ainda falta atacar a fun­
do a macrocefalia estatal, que atormenta a vida dos bra­
sileiros pela baixa eficiência e pelos custos elevados. 

Se_ olharmos para o passado, veremos que, apesar das 
promessas repetidas em governos anteriores, assistimos a 
uin crescimento contínuo da febre estatizante. A ação do 
Estado, que na década de 50, timidamente, se reduzia à 
existência de 33 _empresas estatais, avançou de forma de-­
senfreada e crescente, sufocando_ a atividade econômica 
privada. Na década de 60, outras 160 empresas foram 
constituídas. Na seguinte, nada menos do que 259 outras 
eram criadas pelo Estado. O último relatório da Secreta­
ria de Controle das Empresas Estatais- SEST- indi­
cava a eXistência de 422 empresas pertencentes ou con-
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tr·oladas pelo Governo Federal, que despenderam, em 
1984, CrS 67 trilhões de cruzeiros. 

Outro dado bastante expressivo, ~r. Presidente, Srs. 
Senadores, refere-se aos compromissos cambiais de ape­
nas quatro empresas do Estado, durante os próximos 
quatro anos deste Governo, que giram em torno de 16,1 
bilhões de dólares, lO bilhões dos quais em amortizações 
e -o restante de jl!ro~. Esta~. "eequenas" empresas são a 
NUCLEBRÃS, á SIDERBRAS, a ELETROBRÁS e a 
ITAIPU. 

Mesmo com o decidido_ empenho do Presidente Sar­
ney em retomar o processo de desestatização, ·de nada, 
o_u de muito pouco, adiantaram as iniciativas tomadas 
para denunciar o desperdício de recursos, centenas de 
milhões de dólares em prejuízos, como revelaram audito­
rias conduzidas pelo ex-Ministro da Indústria e_ Çomér­
cio, Sr. Roberto Gusmão. A verdade é que o Estado con­
tinua o mesmo. Em lugar de diminuir, tudo indica que 
estâ aumentando a participação do setor público sobre o 
produto interno bruto. Em contraposição, o que se te!n 
verificado, na prâtica, é um processo de desestatizaçãO 
com o objetivo de taPar os buracos de caixa do Governo, 
sem a mínima preocupação de ~ativar o mercado inter­
no. 

De fato, a redução da intervenção estatal na atiVid-ade 
econômica é um imperativo dos novos tempos, mas não 
deve ficar restrita à transferência do domínio das empre­
sas governamentais para as mãos privadas. Por canse- _ 
guinte, tirar as amarras do gigantismo estatal, facilitan­
do a ação da livre iniciatíva para impulsionar a mola do 
desenvolvimento nacional, requer, também, a redução 
do peso dos regulamentos com que o Estado sufoca~ e­
conomia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, enquanto não nos cons­
cientizarmos da necessidade de abrir o mercado para a li­
vre ação das novas empresas, sobretudo as pequenas e 
médias, estas jamais desenvolverão toda a capacidade 
criativa e empreenâ.edora. - - -

Por isso, acredito que desestatização sigilifica, em pri­
meiro lugar, cortar os gastos públicos desnecessârios; es­
tancar a criação de novas empresas estatais; estabelecer 
regras e parâmetros rfgidos para a administraÇãO -_das 
empresas estatais existentes.~ preciso ã.ifida-ne&ar às di­
retorias das empresas estatais a capacidade decisória ein 
questões relacionadas com expansão ou diversificaçãó, o 
que passaria à alçada ministerial. Desestatizar sigilifica 
ainda ampliar a lista de empresas privatizáveis, com a in­
clusão das subsidiãriaS-das grandes estatais, dr:-' ~:~ que 
isso não acarrete_ desnacionalização ou monopó.,o priva­
do. 

As reformas, as }:l:randes reformas, não podem se estio­
lar em aspectos adjetivos, elas precisam ir a fundo cor­
tando custos e não aumentando a receita para cobrir gas­
tos. 

A condenação ger-al dos supermercado~ e de gçr~ntes 
de lojas, hoje, bem pode-Jazer que caiam no esquecimen­
to os burocratas que nunca aparecem nos empregos~ o 
desperdício das empresas públicas, a· corrupção oculta 
em muitos escaninhos e corredores estatais. Como pode­
mos passar uma esponja sobre a ineficiência do Estado 
neste momento deciSiVo Para a estabilização ec-õDõ'míca 
do País? 

Se o grande momento de cooperação geral que se cris­
talizou não for aj:iroveitado ein beneficio de medidils 
substanciais, envolvendo o controle dos gastos públicos, 
então estaremos nos arriscando uma vez mais a jOgar as 
conquistas pela janela. 

Eu sei que não ê fácif para as autoridades juntai todos 
os ingredientes de um plano de estabilir:ação num pacote 
coerente de medidas. A sociedade brasileira está pagan­
do caro pelas mudanças, ainda mais que estas custaram a 
vir. Por isso, é preciso que elas rião fiquem no meio do 
caminho. 

DIVIDA EXTERNA: ZERAR lO A META 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta é a outra questão 

que o Governo da Nova República ainda não encarou de 
maneira realista e co-ntundente. Somos obrigados a reco­
nhecer que pouCõ se fez, em um ano de Governo, que al­
terasse o quadro de dependência e sacrificio a que os go­
vernos militares conduziram a nação nesses últimos 20 a­
nos. 

Não queremos ver as medidas do programa econômi­
co in viabilizadas devido a compromissos com os nossos 
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credores. Chegou a hora de o Presidente Sarney assumir 
um compromisso com o povo brasileiro - e de modo 
car.ajoso, como fez ao decretar o pacote de estabilização 
econômica, tendo em vista detonar agora um processo 
que nos levará à verdadeira independência. 

Senão vejamos, Sr. Presidente, o endivic;lamento exter­
no brasileiro começa com o chamado empréstimo da in­
_dependência, o de 1824. Pare~e absurdo, mas, para nos 
tornarmos -livres de Portugal, nos amarramos, a partir de 
uma suposta insolvência do governo imperial, aos ban­
queiros ingleses com um empréstimO- eM Londfes no va­
lor de 3,6 milhões de libr~s esterlinas. Em garantia foram 
hipotecadas as rendas das alfândegas do Rio de Janeiro, 
Bahia, Pernambuco e Maranhão. 

Em 1829, fqi negociado: ~ovo_ empiésf:imo no valor de 
400 mil libTas, em condições ultrajantes para o BrasiL 
Logo depois, outro empréstiplo seria negociado em 
1839, para cobrir o serviço da dívida acumulada, assim 
como os outros em 1843, 1852, 1869 e 1860~ Assím, sem­
pre vivemos: tomamos emprésÜnlos sem condições de 
pagar e depois pedimos mais diriheirO para pagar os ser-

- viços e ·empréstimos antigos. 
· Cumpre, todavia, indagar de que_ vale essa obsessão 
'em querer pagar O últiffio ceit11 e seus-empréstimos exter­
nos. O triste capítulo que compõe parte da história fi­
nanceira _do pafs, __ com o nome_ solen~ d~ ... "Funding 
Loans", iniciadas em 1898 e que continuaram em 1914, 
1931 e_l932; comprOv~ que a situaç~o do. ct;evedor conti­
nuou inalterada, quando não agravada peta necessidade 
de novos financiamentos, não mais pal-a· amortizar a 
dívida, mas tão-somente para o p;agamellto dos juros 
vencidos. : .. 

Esta é a realidade, s6. Senadores, e não há como 
esCãh'iQteâ-~la. Através de fórmulas diversas e questioná­
veis, para garantir a eternidade das dívidas, que iam cres­
cendo sempre como uma bola de neve, no inverno per­
manente dos devedores, é _que chegamos à situação in­
sustentável de determos a maior divida externa do mun­
dO. 

)á em 1964, quando o Presidente João Goulart foi der­
rubado pelos militares, a divic!a externa do Brasil 
situava-se em 2,9 bilhões de dólares. Três anos depois, 
nossa dívida jã atingira 3,3 bilhões de- dólares, ou seja, 
um aumento de 32% comparada ao último período de-
mocrático~ - - - ' - . 

Em dezembro de 1984, dois meses e meio antes do en­
cerramento do ciclo de 21 anos de regime autoritãrio; a 
diVida atingiu a cifra dos 95,90 bilhões de dólares. Is~o 
signífica que a dívida brasileira aumentou em pouco 
mais de 3.540%, de 64 até 1984. Pior ainda, 3.1ém de au­
mentar a dívida em quase 37 vezes, os governos militares 
colocaram uma espécie de camisa-de-força para a Nova 
República, uma herança maldita, que sangra o país, a 
cada ~mo-, Somente na forma de juros, sem considerar as 
amortizações do prinCipal, em nada menos do que 12 bi­
lhões de dólares, que é praticamente todo o superávit co­
mercial que o Brasil consegue realizar num esforço notá­
vel de _produção e de conquista de mercados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, será que é assim tão 
difícH verificª'r e comprovar que estamos diante de uma 
realidade que nos coloca, a todos os paíse~ devedores, os 
da América Latina como os do Terceiro Mundo, em face 
de uma impossibilidade? __ 

E não me venham dizer que a culpa ê tão-somente dos 
devedOres. Os_ banqueiros internacionais, que pr-ocura­
vã.m aliVíaf as caixas dos petro-dólares que estavam 
Súbraildo, não igiionlvam as çandições finariCei!as dOs 
países que pleiteavam emprêstimos. Cheguei m·esmo a 

--hesitar em admitir que tivesse havido esse pleito. Não es­
taríamos em face de dívidas tão grandes que, na verdade, 
foram empurradas pi:Tos-banqueiros à-cata de quem vies­
se pagar, ou prometer pagar, os juros dos depósitos dos 
petrodólares? Por isso, sOu levado a crer que os banquei­
ros pecaram mais por conveniência própria do Que por 
excesso de .confiança. 

Recentemente, o Ministro Dilson Funaro esteve na 
Argentina, participando dq, "Grupo dos 24", que reúne 
países da América Latina, Âfrica e Ásia, interessados em 
defender uma posição conjunta frente ao FMI. -

De acordo com os dados discutidos nesta reunião 
sobre a dívida externa, jã era hora de os banqueiros a­
prenderem, com ~!experiência, que os compromissos dos 
devedores encontram, no possível, o seu limite intrans­
poníveL Nestas circunstâncias, os algarismos dizem mais 
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do que palavras, por mais veementes que sejam as pala­
vras. 

Senão_ vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, imagi­
nem a hipótese de pagamento do principal da dívida em 
20 anos, com a cobertura de juros vencidos, calculados 
na base de 10% ao ano. Mesmo assim, a dívida de toda a 
América Latina levaria ao pagamento de 400 bilhões de 
dólares nos próximos dez anos, e mais 500 bilhõC:s de 
dólares nos dez anos .subseqüentes. Em 20 arros, a A­
mériCa Latiita teria trail~ferido para os credores 900 bi~ 
lhões de dólares, sem levar em conta as enormes dificul­
dades para o desenvolvirrlento desses países. Pergunto: 
isso é possível? 

t'Juma segunda hipótese, ad!Uitin'do que cada país con­
tribuísse com 20% de suas CJtpOrtações e que os juros não 
fossem além de 10% ao ano, ás exportações da Amêrica 
Latina não representam, em !cónjUnto, mais de l(lO._bi­
lhões de dólares. E mesmo ~upondo que essas expor­
taçõ.ps cresçam, tomando po·r base a remessa de 200 bi· 
lhões de dólares por ano. encontraríamos, no termo do 
período, ainda uma dívída superior a 1.161 bilhões de 
dólares. Nào se teria, pois, resolvido nada. 

A terceira hipótese, aventada na Conferência. tomou 
por base um prazo de 10 anos para a suspensão da amor­
tização, se os juros mantivessem o índice d-e 10% ao ano. 
Isso significaria um alívio de 10 anos, mas teriam de ser 
pagos, em 20 anos, 1.447 bilhões de dólares. Ou, mesmo 
com a redução dos juros para 6% e 10 anos de prazo para 
a amortização do capital, haveríamos de pagar 857 bi­
lhões de dólares. Não estavam esses compromissos exter­
nos impondo um sacrifício muito aciina dãs forças e-das 
possibilidades da América Latina e particularmente do 
Brasil? 

A realidade dos números grita mais alto do que a meta 
boa intenção de credores e devedores. Nenhum banquei­
ro fala em transigir, e _os devedores ainda não chegaram 
-a-cOordenar os seus pleitos. O que estã acimà .. de- QUal­
quer dúvida, no entanto, é que, exceto o Brasil, nenhum 
dos países devedores estã em condições de satisfazer o 
próprio serviço de juios dos empréstimos contraídos. 
Mesmo nós brasileiros, por quanto tempo continuare­
mos pagando juros e mais juroS: em detrimento do pro­
gres_SQ tecnológico de nossa indústria, até constatarmos 
que esta dívida ê impagãvel? -

Que resultarã, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de tudo 
isso senão a realidade daquela bola de neve que, como 
frisei, .à. medida que vai rolando, aumenta de peso e pro­
porções? E -isso vem desde a fase do que se chamou, de 
certo que impropriamente. independêncía nacional, num 
pais que continua, cada vez mais, dependente e subordi­
nado às novas formas de dominação, que dispensam o 
fuzil em favor de taxas de juros sobre juros, protecionis­
mos e depreciação do valor de nossas mercadorias no 
mercado externo. 

Chega de propostas contemporizadoras de pagamento 
da dívida em lO, 15, 16, 20 Ou 30 anos. Será que não so­
mos capazes de compreender que é isso justamente que 
interessa aos banqueiros internacionaiS? Manter o Brasil 

-como uma eterna galinha dos ovos de ouro, alimentada 
por nós e eles só recebendo o ouro, às custas do sangue e 
suor do nosso povo trabalhador! 

O objetivo mínimo do Governo Sarney deverã ser não 
aumentar, em um só centavo, o total da dívida externa. 
Sob esse aspecto, o Plano Baker, de que se está falando 
com simpatiã, itão tería otitrO resultado senão o agrava­
mento do endividamento brasileiro. 

Em suma, pretendia o Plano Baker dar um novo crédi­
to de quase 29 bilhões de dólares, para ser distribuído a 
países que não somente aceitem as imp-ôsições do FUndo 
Monetãrio Ime_rnacional, como também se prontifiquem 
a restabelecer as suas importações de produtos fabrica­
dos nos EUA. Ou seja, mais uma simples fórmula para 
afastar dificuldades de momento e postergar o problema 
mais séfio do pagamento do principal para o ano 2.000 e, 
desta forma, manter viva a galinha dos ovos de ouro 
para além do século XXI. 

Graças ao bom senso, até nos meios finãnceiros este 
plano é visto com desconfiança. Pelei menos é o que po­
demos ver num artigo publicado na revist'J,, "Fortune" 
recentemente, de autoria_de Caro_! Loomins. Em resumo, 
diz o autor;_ .. 0 -Plano Baker é inviável porque ignora a 
dura realidade: a dívidajã é demasiadamente grande, es­
tando acima da capacidade de pagar dos próprios deve­
dores. E a intranqililidade que paira sobre os banquei-



ros, diante do possível não-pagamento é sufide)lte para 
não aceitar este plano". 

Será que interessa aumentar os empréstimos atuais, 
que, por sinal, não estão sendo pagos, com outros em­
préstimos, que venham a agravar ainda mais as nossas 
condições de pagamento? Claro que não. 

E o que importa, acirri.a de tudo, Srs. Senadores é man­
ter nossa soberania e__i_ndependência perãnte as nações 
industrializadas, não nos submetendo mais aos ditames 
recessivos do FMI. 

Neste ponto, Sr. Presidente, a equipe econômica que 
comandou as recentes renegociações da, _dívid.a e.xterna 
estã de parabéns. Conseguiu acertar um- novo acordo di­
retamente com os 700 bancos credores sem submeter o 
País à auditoria do EMI. Isto_já significa uma vitória 
frente às pressões dos banqueiros euroPeUs, priõ.cipal­
mente. 

Entretanto, o_ alarde que se fez -sobre as negociações 
concluídas semana passada entre o Govern_o-bras_ikb:O e 
seus credores estrangeiros não se coaduna com o real po­
der de barganha do Brasil, sobretudo depois da apli-
cação do programa de estabilização. _ 

O Governo_a_inda nã.o cbeg_ou, de fato, a fazer uma au­
daciosa renegociação do principal da dívida. Evitou ape­
nas uma crise cambial, que certamente desembocaria 
numa falência com efeitos desastrosos para todo o siste­
ma finarlceirO mundial. 

O que conseguimos, além da redução dg, "spread" de 
2,25% para 1,125%, com um-a economia de 320 milhões 
de dólares por ano, e do fim da cobrança do flat-fr~e, 
uma taxa de comissão de renegociação, com uma econo­
mia de 170 milhões de dólares por ano, foi um acordo 
que reescalonou um terço da divida. 

Este, entretanto, não abrange os 66 bilhões de dólares 
da dívida pública e privada brasileira, mas apenas 6,1 bi­
lhões de dólares vencidos em 1985, 9 bilhões que vence­
rão este ano e mais 15,5 bilhões de dólares de linhas de 
crédito comercial e interbancário por rila1s um --an·o. o 
principal da dívid_a foh:~çalonado nu_m prazo de sete a­
nos, com cinco de carência. Ou seja, o Brasil terá de pa­
gar tudo, cerca de 8 bilhões de dólares, em apenas 2 a­
nos. 

Por outro lado, a parte do principal que vence em 
1986, cerca de 12,8 bilhões de dólares, deverá ser deposi­
tada no Banco Central, em cruzeiros, pelos tomadores fi­
nais dos empréstimos. Isto é, na prática, os credores dei­
xam de cobrar os vencimentos nas datas previstas, sem, 
no entanto, se comprometerem com nenhum resescalo­
namento de longo prazo. 

Quanto à-passagem da prime rate para a libor, hâ que 
registrar que a maioria dos contratos brasileirosjâ se _ba­
seava na libor. De acordo com o Banco Central, cerca de 
59% do valor contratado. Os contratos passíveis de re­
dução totalizam apenas 16% dos débitos, os quais serão 
transferidos para a nova taxa, apenas à medida que fo~ 
rem sendo vencidos e renegociados. 

Portanto, este último acordo atingiu duas metas: a pri­
meira e mais importante, manter nossa independência 
perante o FMI, conseguindo uma redução considerável 
na taxa de dsGo- spread; e a segunda, ganhar mais um 
ano de folga. O que, na prática, significa, como frísei, 
protelar o problema por mais um ano. 

Apesar _de _ter obtido ganhos parciais nesta -última ne~ 
gociação, o GoVern_o do Presidente Sarney mal terá tem­
po para respirar, uma vez que, no" próxímo anO, o eSi:tiJe~ 
ma de amortização da dívida externa será mais dificil 
ainda. _ 

Se não vejàinos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em 
1987, o Pa(s terá que enfrentar compromissos ·referentes 
ao principal da dívida, calculados em 13 bilhões 7_88 mi~ 
lhões de dól_at_es, isto ê, 15% do débito total._ Até a_gora, o 
País tem conseguido adiar as amortizações do principal e 
se manter em dia com o pagamento de juros, em parCelas 
anuais na faixa de I O a 12 bílhões de dólares. 

Porém, se não tomarmos uma decisãO firme, até o fi­
nal da década, o Brasil estará severamente aprisionado_ 
na camisa-de-força da dívida externa, pois os vencimeri­
tos até 1990 sOmain 54 bilhões de dólares, ou seja, mais 
da metade do total da dívida de 100 bilhões de dólares. 

Este, Srs. senadores, é sem dúvida o maior obstáculo à 
evolução da economia brasileira, que fica obrigada a 
transferir eilOi"mis excedentes em dólares, anualmenteJ , 
para os banqueiros. A Verdade é que desde 1982; quando 
o País."quebroU:", pas-samos-~ ser-exportadores de capí-
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tal para os países desenvolvidos, tendo, ainda por cima, 
de enfrentar as leis protecionistas daqueles países e a 
quedã dos pii:ços de nossos produtos no m"ercãdo inter­
nacional. 

O Consenso de Cartagena, reunido em dezembm pas­
sado, avaliou que a determinação dos preços dos produ­
tos básicos-custou, à América Latina, uma perda de 6 bi­
lhões de dólares, em sua receita de exportação. Mesmo 
'1lSSim, os latino-americanos realiza.i-am, no ano passado, 
uma transferência líquida ao exterior de 30 bilhões de 

·.dólares e de 100 bilhões de dólares ao longo dos quatro 
anos, a partir da crise de 1982. Por causa desta expor­
tação de capital, o nível de investimento na região caiu 
para 2/3 do registrado em 1980, o que quer dizer que 
nossa capacidade de crescimento ficou profundamente 

--comprometida. . 
Imagine, Srs. Senadores, se começássemos a investir 

os- dólares que transferimos para o exterior todo ano, o 
cresCimento de nossa economia saltaria de 8,5% registra­
dos no ano passado para, no mínimo, 15%, marcando 
um recorde de crescimento mundi:al. 

Hoje, no Brasil, cada criança nasce devendo 900 dóla­
res--ou 25 salários mínimos. Existem no País 12 milhões 
de crianças, com até sete anos de idade, desnutridas. A­
lém disso, temos 13 milhões de adultos que comem ape­
nas 1.650 calorias por dia, ou seja, o mínimo que um in­
divíduo precisa ter para sobreviver, desde que não faça 
esforço físicO. _ 

A palavra do Presidente Sarney na ONU, no ano pas­
sado, foi cristalina;. "O Brasil não pagará a dívida exter­
na nem com a recessão, nem com o desemprego,_ nem 
com a fome ... Optamos por crescer sem nos submeter­

mos a ajustamentos que signifiquem renónica-ao desen­
volvimento". E mais; ... Débito pago com miséria é conta 

- paga com democracia". 
Não_ queremos ver o Brasil transformado numa praça 

de guerra, devido à miséria e fome de seu povo. Uma 
pesquisa realizada pela FEBEM e publicada na Folha de 

-S. Paulo informa~. "De _janeiro de_1983 a outubro de 
1985, cresceu em 113% o registro de crimes praticadOS 
pelos menores de 14 anos no Estado de São Paulo. Por 
isso, Srs, Senadores, não exagero quando digo que o 
Brasil e a América Latina podem se transformar num 
outro Vietnã, se persistirem as mesmã.s conôições sócio­
econômicas. 

Diante _deste quadro, desta herança recebida de 20 
anos de desgoverno militar, não resta, ao Presidente Sar­
ney, outra atitude a tomar senão a firme disposiÇãõ de 
conduzir a negociação da dívida politicamente. O povo 
brasileiro não pediu esta dívida, não foi sequei" ouvido 
sobre_ela. Mesmo porque os recursos que formaram esta 
divida de 3.0% _do PIB nã9 foram aplicados nos ~~teres 
mais carentes, que favoreceriam à maioria da população, 
como também não se adotou qualquer critério sodal na 
aplicação da grande massa desses recurst;>s .. -

Chegou o momento de o Govenro dar um basta a esta 
situação de exploração e miséria. Somos a 8• economia 
do mundo e temos uma posição estratégica no panorama 
internacionaL Chega de dormir em berço esplêndido, 
Não poderia hayer um momento mais oportuno para 
impormos aos bancos internacionais nossas condições de 
pagamento do que este_, após a aplicação do programa de 
estabilização econômica. :b o povo brasileiro que deve 
decidir o seu futuro. --

A exemplo do que ocorreu na ESPanha~-Õndeo Gover­
no cOnvocou um Plebiscito para--deciâir sê aquele país 
dey_eria ou não permanecer na OTAN, por que não con­
vokrmos um Plebiscit_ocNacional da Dívida Externa, 
paTa que a sociedade brasileira manifeste_su~_ vontade so-
beranamente? __ __ 

É dentro de critérios puramente políticos, que não se 
traduzem em números qu-antitatíVOs, rriã.s se baseiam no 
poder criativo da população brasileira, que apresento 
medidas para viabilizar a opção do Presidente Sarney de 
não pagar a dívida nem com a recessão_nem com a fomç:: 

1) Suspensão do pagamefitO OaOívída e dos juros por 
,um período que permita, ao GoVernO brasileiro, investi­
gar detalhadame~te todos os empréstimoS realizados, 
caso_ por caso; 

2) Apuração, a partir de sinais de riilueza no exterior 
de_ servidores da adminístra_ção passada, para verificar 
em que medida os empréstimos externos contribuiram 
para tal enriqu~cimento; 

:· 3) Realizar auditorias em torno de compras de equi­
pamentos no exterior, as quais, grande parte, foram fei-
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tas em operações chamadas casadas, em que o Governo 
brasileiro era obrigado a adqUirír-nO eXterior equipa­
mentos, muitos dos quais se tornaram ·obsoletos e im­
p-restáveis. 

4) Pagamento só dos empréstimos contraidos com a 
finalidade de comprar equipamentos e realizar obras de 
infra~estrutura s-ocial e produtiva, que tenham atendido 
aos _interesses da maioria da população; 

5) Ffxação de um percentual de lO% em relação às 
nossas exportações para o pagamento desses emprésti­
mos, como foi proposto pelo Presidente Alan Garcia, do 
Peru; 
- 6) Controle rigoroso das importações, proibindo a 

importação de supérfluos; 
7) Estabelecimento de um estatuto do capital estran­

geiro, de modo a garantir o seu controle e definir as áreas 
e a dimensão de sua atuação no país, sempre de acordo 
cOrri OS Interesses naCionais; 

8) Renegociação d"ã. dívida externa de forma indivi­
dual, uma vez que cada país tem uma realidade interna 
diferente, o que não impede traçar estratégias comuns 
para pressionar o cartel dos credores; 

9) Redefiniçào das regras do jogo, num foro gabarita­
do_ para o estabelecimento de uma nova ordem interna­
ciOnal que ~mpeça ocorrer no futuro distorções e injus­
tiças como ocorreram nesses últimos 12 anos. 

A meu ver. Si". Presidente, Srs. Senadores, esta é a úni­
--ca forma de o Brasil honrar seus verdadeiros compro­

missos, sem negociar com o suor do povo brasileiro, sem 
prejudicar o futuro de nossas crianças, sem se curvar à a­
giotagem internacional e sem se subjugar e humilhar pe­
rante o FMI e outros organismos internacionais, rom­
pendo definitivamente os grilhões de dependência e con­
quistando o seu lugar na História como uma nação rica, 
generosa e democrática. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito bem.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PDT- SC. Pronuncia o 
seguinte diScurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A incompetência dos governos militares acarretou se­
riissiniOs prejuíZos à eCimomia nacional. Os escândalos 
financeiros, tão comuns na Velha República, sangraram 
os-cofres públicos, provocaram inúmeras CPis, ocupa­

-ram espaços em toda a imprensa, mas, curiosamente, 
nada de concreto aconteceu e os responsáveis por eles 
continuam impunes, sem serem incoinodados pela nossa 
JUstiça. 

Um desses escândalos, o da SUNAMAM- Superin­
tendência de Marinha Mercante, ligada ao Ministêrio 
dos Tran~portes, continua a desafiar o atual Governo e a 
exigir uina reparação para os ~feitos ôãnosos por ele pro­
vocado, pois não podemos admitir, Senhor Presidente. 

-·que 3.000 trabalhadores da EMAQ contínuem entregues 
~ própria sorte, passando fome, tendo os seus direitos 

_ ~onfiscados, os seus empregõS suprimidos, as sua 
famílias ameaçadas como se fossem os resporisãveis pela 
crise na nossa indústria naval, quando o único crime des­
ses trabalhadores foi o de ter trabalho com dedicação a 
lc::aldade,_para o fortalecimento da nossa economia. 

A EMAQ é umã. das vítimas da política econômica do 
Governo anterior e da inexistência de uma política efi­
ciente para o transporte marítimo e para a construção 
nava:t. O -Governo, face ã crise mundial, abandonou o 
nosso parque 1ridustrial, preferifldo contratar fretes no 
exterior, consumindo os nossos dólares, dizimando as 
nossas divisas e esmagando a indústria naval brasileira 
que já o_cupou o 2~> lugar em todo o mundo: 

___ A _polítícã econ-ômica adotadà pelos últimos goVernos 
sempre estimulou os e premiou especuladoreS e puníu 

-iinpiedosamehte os ganhos de produção, inibindo dessa 
forma ci irivestimento, dando-nos a impressão de querer 
aniquilar a nossa indústria para atender a interesses nada 
condizentes com a nossa soberania. Nesse jogo, quase 
todos os setores governamentais participaram, com o 
mesmo objetivo, numa orquestração diabolicamente afi­
nada; a própria CACEX, órgão que tem por finalidade 
estimular a exportação, mu_dava as regras do jogo, sem­

-J:ire jogando contra os nossos interesses. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, no nosso País a impuni­

dãde é-_um- fato irif:futável. A EMAcl vive um processo 
pré-falimentar. Os seus dirigentes usaram dolotosamente 
os recursos cedidos pelo Governo, dilapidaram o patri­
mônio da empresa, contraíram dívidas, sendo que 70% 
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delas c_om o próprio Governo, pois há 30 meses devidos 
ao FGTS, di! tO-dos os seus funcionários, com juros e cor­
reção monetária e isso ri uma empreSa em que o Governo 
Federal, através do BNDES, tem 27% de Participação, 
no ativo e no pasSivo. - -- --

A incompetêncía- dos governos anteriores nãojusiitíc3.­
a omissão do Go-verno atual, pOis está_ em jogo a repu­
tação do próprio Governo,- parte solidária das dívidas e 
dos desmandos dos dirigentes da EMAQ. 

Acredito que o Governo atual já tenha tido temPO 
para tomar conhecimento do problema e possa agora en­
contrar uma solução que atenda aos interesses dos fun­
cionários da referida empresa, que faça retornar lia Te­
souro N acionai os recursos ali inveStidos e que puna com 
rigor os responsáveis por toda essa situação. 

O Governo não_ pode ficar indiferente e insensível em 
relação ao problema. Tal atitude, sendo ele parte da em­
presa, caracterizaria uma compactuação com todos os 
crimes cometidos pela direÇão da EMAQ -e nãO é isso 
que nós esperamos da Nova República. 

Apelo ao Presidente da República e ao Ministro dos 
TranSportes, em nome das 3.000 fã!níliaS que estão sen­
do punidas por um crime que não cometeram e em nome 
do interesse maior d~ nosso País, no sentido de dialoga­
rem com a Comissão de Fábrica para pôr um fim ao dra­
ma que aflige esses brasileiros que querem apenas ver os 
seus direitos respeitados, os seus empregos garantidos, as 
.suas famílias protegic!Ns e trabalhar cada vez_ J!lais e com_ 
mais eficiência para o engrandecimentO de nossa Pátria. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Carlos Lyra. 

O SR. CARLOS LYRA (PDS ~AL. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, neste_ 
momento da vida nacional eu gostaria de evitar uma o­
missão, lembrando a todOS -neSta Casa uma data muito 
significativa reiaciona(hiCOm uma empresa estatal que, 
nos últimos dez anos, muito contribuiu para o desenvol­
vimento de nossa agriCultura e do País. 

Refiro-me, Sr: PreSídellte~ SrS. Senadores, à Petrobrâs 
Fertilizantes S.A., PETROFÉRTIL, que, no día 23 -de 

·março, completou um decênio de atividades. A PETRO­
, FÉRTIL permitiu ao Brasil se tornar praticamente auto­
suficiente em matêcias-primas nitrogenadas e fosfatadas, 
substituindo importações onerosas para o nosso sacrifi­
cado balanço de pagamentos. Dentro em breve, com o 
cloreto de potássio extral'âO-desergii:ie;-a- PETROFbR~ 
TIL oferecerá nova contribuição ao equilíbrio do nosso 
balanço de pagamentos. 

Tudo isso é decorréncta do Programa N acionai de 
Fertilizantes e Calcários A,irfêolai, o qu~I. elaboradO effi 
1974, estabelecia a necessidade de implantação de três 
grandes fábricas de amôniã e uréia, cuja produção asse­
guraria a completa auto-suficiência nacional em nitroge­
nados, que são os tipos de fertilizantes mais usados em 
nosso País. 

A realização desses projetos industriais foi entregue ao 
Sisteinà PETRO'BR.ÃS-:-teiido em vista não só o porte 
dos. empreendimentos, cada um deles orçado em aproxi­
madamente 280 milhões de dólares, mas também ao fato 
de o Sistema PETROBRÂS ser o fortiecedor-exctuSlVO 
da matéria-primã a ser utílízaOã (gas natuial oU resíduo 
asfáltico) e já ter experiência própria no setor, com os 
complexos industriais operadoS pela Petroquisa, e,ro. Cu­
batão e Cariiã:çarí, na Bahia. A Petrob-râs aceitou esS-a 
missão que lhe foi confiada, sem maior interesse de lucro 
que o estritamente necessário para não deteriorar os ca­
pitais inVestidos -nesses empreendimentos, estranhos ao 
seu objetivo principal. 

Assim foi com a Fábrica _de Fertilizantes- F AFER, 
implantada em í958, anexa à Refinaria de Cubaião, cuja 
produção, além de justificada economicamente pela 
substituição de importações, contribuía para. amenizar 
os efeitos potuidores Sobre a região em que se encontra 
instalada com o aproveitamento aos gases ali produzi­
dos. 

O caso da ULTRA FÉRTIL, opera<j.a inicialmente por 
grupos privados e estrangeiros, objetiv-ou, c-om a pre;; 
sença do Estado na empresa:,- viabilizar uma função de 
produção-de interessc_esiratégico para a economia nacio~ 
nal. 
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Os anos 70 assinalam ~progressiva expansão das ativi­
dades da empresa quando foi inaugurada seu complexo 
_industri~d de Piaçaguera. Em 74, com o desinteresse reve­
lado pelo Grupo Philips Petroleum, a PetrobrásfPetro­
quisa adquiria o controle da Ultraf'ertil. Foi então trans­
ferida pãra a empresa a Fábrica de Fertilizantes- (F A­
FER) a qual foi acrescentada uma unidade de produção 
de nitrato de amônia e câlcio (nitrocâlcio). 

A Ultrafértil surgiu da associação do Grupo Ultra 
coÍn a PhiliPs Petroleum e, desde 1967, comercializava 
fertilizantes fornecidos pela Usaid, a preços favOrecidos. 
A empresa dispunha de uma rede de ç_entros de serviços 
agrícolas, mais tarde transformados em unidades mistu­
radoras, após passar para o controle da Petrofertil e ins­
pirada ainda no espírito de cooperação com a iniciativa 
privada, a Ultrafertil alienou a diversos interesses priva­
dos suas unidades misturadoras. 

Em 23 de março de 1976, era constitUída a.-Pevobrás 
Fei-tilizantes com unidades imiustriais implantadas em 
Araucária, riõ Paraná, e Laranjeiras, em Sergipe. No ano 
segumte ao da &ua fundação, a Petrobrás Fertilizantes 
assumia também o controle da Ultrafértil e da então Pe-
trofértil (}10je Jitrofêrtil}. _ _ 

Em f978, a PETROFÉRTIL adquiriu da União a In­
dústria Carboquímica Catarinense. Na aquisição dessa 
empresa, os recursos recebidos da PETROF~RTIL pela 
venda de ações foram imediatamente aplicados pela U­
niâ_o na ~ompra de parte beneficiária, o que __ permitiu 
manter a companhia capitalizada. Ainda em 78, o Go­
verno determinava à P_etrofértil adquiriSSe da- C ia. V ale 
do Rio Grande S.A., em Uberaba; em 79, foi a vez de ad­
quirir o controle de outra subsidiária da Vale, a Mine­
ração Vale do Parnaíba S.A. - VALEP. Em seguida, 
VALEFtRTIL e Valep foram incorporadas à Fertilizan­
tes Fosfatados S.A.- FOSFÉRtiL, qUe se tornou uma 
aa.S maiores controladas da PET-ROFÉRTIL. 

Em 1982, foram completados os projetos das fábri~as 
- d6 amônia e uréia de Laranjeiras e Araucária. 

A Petrofertil passou então a assumir a função exclusi­
va _de holding. 

Posteriormente, sempre cumprindo determinações go­
vernamentais, a PETROFhRTIL passou a participar de 
vários empreendimentos erri asSodações com diversos 
grupos nacionais, privados e estat~Js, 

Em 1984, foi criado o grupo PETROFÉRTIL, inte­
grado pelas cinco controladas com o objetivo de centrali~ 
zar e racionalizar, na sociedade de comando, a adminis­
tração e o controle de suas atividades. 

Para assinalar a singular importância da PETRO­
FI::RTIL p,ara a economia do País, basta lembrar que em 
seus dez anos de existência, telldo investido cerca de 1,5 
bilhão de dólares, prgmoveu ainda_a substituição de im­
pof'tações da ordem de 2,2 bilhões de dólares. 

Neste momento, o setor agrícola vem sendo espe_cial­
mente favorecido pelos Preços -praticados pela PETRO­
FÉRTIL. inferiores aos do mercado internacional. 

Este País, Sr. Presidente, Srs: Senadores, não realizará 
suas metas de desenvolvimento econômico e social, se 

--não atribuir à implantação de modernas tecnologias 
agrícolas toda a ênfase de que for capaz. Sou favorável a 
uma reforma agrária, racional e bem planejada nos seus 
mé.todos e concepções. 

Mais impoftante, porém, do que a reforma-agrária é a 
re\·olução agrícola_dos nossos dias, com novos_métodps 
e-Processos em pleno anda.!nento. O uso de modernas 
técnicas, especialmente dos fertiliZantes, está modifican­
do, como uma verdadeira revoluçã9, a concepção que 
todos tínhamos no passado do que era agricultura. 

Para se ter idéia das transformações operadas pelas 
m_odernas técnicas agrícolas, examinemos os seguintes 
dados da economia dos Estados Unidos da América do 
Norte. Em 1900, a força total do trabalho naquele país se 
encontravá â.ssim distribuída: 18% de empregados no co­
mércio, 36% nas fábricas, 9% em serviços diversos e 38% 
na agriCultura. Vejamos o que sucedeu na América do 
Nofte, nestes 86 anos, revelando dados estatístiCos da 
distribuição da força de trabalho naquele país, no mo­
mento atual:_ 54% enêontra.!n-se empregados no comér­
-cio; 28% são operários da indústria ou em serviços corre~ 
latos; 16% em serviços diversos e na agricultura apenas 
2,7%. 

-A solução dos grandes problemas ligados à píodução 
abundante de alimentos implica necessariamente na o-
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ferta de fertilizantes baratos e adequados, como vem fa­
zendo a PETROFERTIL,juntamente com o setor priva­
do, mercê do esforço e da competência de seus adminis­
tradores e técnicos. 

A variar;ia massa de produtos gerada no conjunto deu­
nidades industriais operadas por empresas ·controladas 
pela PETROFÊRTIL _pode ser expressa por uma pro­
dução de quase oito milhões de toneladas de produtos os 
mais div_er_sos, que vão desde o concentrado fosfático ao 
hidrogênio; passando pela uréia e ácido fosfóriCO. --

De ouiro -pOnto de vfsta, o dimenSionamento da PE­
TROF1:.RTIL pü"de ser visualizado pelos seguintes valo~ 
res do seu balanço: 
-Patrimônio ............ 7,2 bilhões de cruzados 

-Ativos totais ....... :, ... 8,0 bilhões de_cruzados 
-Capital social .. , .. , . . . . 1,89 bilhão de cruzados 
-Investimentos ..... _ ...... 6,9 bilhões de cruzados 

Nos seus anos de existência, a PETROFÉRTIL prati­
camente incorporou ao seu controle uma grande empre­
sa a cada ano. Coordenar tecnologias tão diversas, pro­
grarnas....de produção e comercialização tão variados, é 
obra que honra qualquer administração. E isso a PE­
TROFbRTIL vem executando com toda discrição e efi­
ciêndã~ aterita exclusivamente aos interesses nacionais. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, solicito 
que fiquem registrados nos Anais desta Casa os ~umpri­
mentõs, que sei são unãriimes, dos representantes de to­
dós os partiaos aos empregados da PETROFÉRTIL, 
sem distinção de cargo ou função, pelo belo trabalho que 
tênl desenitofvido. 

Não poderia, porém, concluir este meu pronuncia­
mento, sem fazer uma menção especial no trabalho de 
criação da PETROFf:RTIL ao ex-presidente Ernesto 
Geisel, um grande inovador, ao Dr. Paulo Vieira Belotti, 
como grande executor, e ao seu atual vice-presidente, o 
engenheiro Aurílio Fernandes. 

Muito agradecido. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Martins Filho)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou.encerrar a sessão, de­
-signando para a extraordinária das 18 horas e 30 minu~ 
tos, anteriormente convocada, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno ónico, da Redação Final (ofereci­
da pehl--Cómissão de Redação em seu Parecer ns- 159,-de 
1986), do Projeto de Resolução n9 173, de 1985, que au­
toriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em·Ci$"152.682. !59, 14 (cento e cinqi.ienta e_ dois milhões, 
seiscentos e oitenta e dois mil, cento e cinqüenta e nove 
cruzados e quatorze centavos) o montante de sua dívida 
consolidada. 

-2-

Discussão, em turno únicO, da Redação Fínã.I (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 161, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 178, de 1985, que au­
toriza ã. Prefeitura Municipal de ItaPira, Estado de São 
Paulo, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
8.541.692,50 (oito milhões, quinhentos e quarenta e um 
mil, seiscentos e noventa e dois cruzados e cinqiienta 
centavos). 

-.3-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 163, de 
1986), do Projeto de ~~s9lução n'~' J81, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Munkipal de Sombrio, Estado de 
Santa Catarina, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 275.952,70 (duzentos e setenta e cinco mil nove­
centos e cincli.ienta e- dois cruZados e--Setenta centavos). 

-4-

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela Comissão de Redação_em seu Parecer ns- 166, de 
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1986), do Projeto de Resolução n9 186, de 1985, que au-­
toriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, Estado 
do_ Rio de Janeiro, a contratar operação de crédito no 
valor de Czl. 15.897.513,47 (quinze milhões, oitocentos e 
noventa e sete mil, quinhentos e treze cruzados e quaren­
ta e sete centavos). 

-5-

Discussão, em turno úniCo, .da Redação Fínal (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 167, de 
1986), do Projeto de Res_oluç~o n9 187, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contrã.ta.r·Óperação de crédito nova­
lor de Cz$ 42.459.266,75 ,(quatenta e dois milhões, qua- _ 
trocentos e cinqfienta e nove inil, duzentos e sessenta e 
seis cruzados e setenta e pincq centavos). 

I 
_:_6j_ 

i 
Discussã.o, em turno úniCo; ~o Parecer da-comissãO 

de Relações Exteriores sobre f1 Mensagem n~' 262, de 
1985 (n9 544/85, rià o-rigem").-d~ 29 de outubro de 1985, 
pela qual o Senhor Presid~nte fia República submete à 
deliberação do Senado a escolha: do Senhor Ayrton Gan-

I 1! , ·'"- . 
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zalezGil Dieguez, Ministro de SegUnda Classe, da car­
reira- de Diplomata, para exercer a função de Embaixa­
dor do_ Brasil junto à República Libanesa. 

-7-

Discussão, em turno únicO, do Pa'recer da ComissãO 
de __ Rdações Exteriores ~.Q)?re a, MeiJ..sa,g~~_ll~' 38,_9-~ 1986 
(n~>-3/86, na origem), de 7 de janeiro de 1986, pela qual o 
Senhor Presidente da Repúblíca subinete à deliberação 
do S_enado a escolha do Senhor Gu)' Menc;les P~f!heir_o de 
Vasconcellos, Ministro de Segunda Classe, da carreira de 
Diplomata, para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à República da Guiné-Bissau. 

-8-

Discussão, em turno ún'ico, do Pafecer da Comissão 
de Relações ~terióres so~re a Mensa~em n9 40, de 1986' 
(n9· 5/g6, na origerh}", de 8 de janeirO do correri.te anO, 
pela qual o Senhot~residente da RePública submete à 
deliberação do SenidO a eScolha do Stnhor Ramiro Ely­
sío Si raiva Guerrei}O~ Embaixador do Brasil junto à Re­
pública Italiana, p3.ra, Cumulativamente, exercer a 
função de Embaixadbr do1 Brasil junto à República Po­
pular Socialista da· Albânía, 

. I ' 
. ' 
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-9-

Discussão, em turno único, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n9 41, de 1986 
(n9 19/86, na origem), de 21 de janeiro" do corrente afio, 
pela qual o Sen~or Presidente da República submete à 
deliheração do Senado a escolha do Senhor Carlos Al­
berto Pereira Pinto, Ministro de Primeira Classe da car­
reira de Diplomata, para exercer a função de e~baixa­
dor do Brasil jun_to à Federaçã_o da Malásia. 

-10-

Disc-usS"à(i; em turnO ?mico, do Parecer da Comissão 
de Relações Exteriores sobre a Mensagem n<:> 66 de 1986 
(n<:> 65/86, na origem), de 13 de março do Corr~nte ano 
pela qual o __ Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado a escolha do Senhor Carlos dos 
Santos V eras, Min"iStro-de Primeira Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de embaixador do 
Brasil na Jamaica. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está encer­
rada a sessão. 

_ {Levanta-se a sessão às 1_8 horCJ!_~ 10 !_'linutos.) 

' '. i,' 
Ata da 35~ Sessão, em 9 de abril de 1986 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' .Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal-- Mário Maia -Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Odacir Soares -Gabriel Hermes-­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- América de Souza 
-Alberto Silva- Helvidío Nunes- Cêsar Cals- Jo­
sé Lins- Virg"ílio Távora- Carlos Alber.to.- Moacyr­
Duarte - Martins Filho - Marcondes Gadelha ~ Cid 
Sampaio - Nilvaldo Machado --Guilherme Palmeira 
-Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Albano Franco­
Lourival Baptista- Passos Pôrto -Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior- Luiz Viana- João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Mo"acyr Dalla- Amaral Peixo­
to- Nelson Carríeiro- Jamil Haddad -Itamar Fran­
co - MurHo Badaró - Alfredo Campos - Fernando 
Henrique Cardoso- Severo Gomes- Benedito Ferrei­
ra - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão 
Müller - José Fragelli - Marcelo Miranda- Salda­
nha Derzi- Affonso Camargo;:_ Àlvaro Dias- Enéas­
Faria- Jaison Barreto~ Ivan BOnato- Lenoir Var­
gas- Carlos Chiarelli - Pedro Simon- Octávio Car­
doso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 59 Srs. Senador~. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessã_o. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. !<:>-Secretário vai proceder à leitura do Expedien­

te. 

b lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER 
N• 212, de 1986 

Da Comissão de Redação 
Redação final do Projeto de Resolução n~' 3, de 

1986. 

Relator: Senador José Ignácio Ferreira 

A Comissão apresenta a redaç~o final do Projeto de 
Resolução n'~ 3, de 1986, que autOriza o Governo do Es-

Presidência do Sr. José Fragelli 

tado da Bahia ;;1 éontratar operação de crédito no valor 
ae CzS 69.7H).0:?7L26 (sessenJa.t:.nov,~ milhões_, setecen­
tos e dez mil. trinta e sete cruzados e vinte e seis centa-
vos). 

1 
! 

-Sala d_e ReUniões qa Comissão, 9 de abril de 1986. -
Lenoir Varga~ Presid!!nte-José Ignácio Ferreira, Rela­
tor - Saldanha Derzi. 

ANEXO. AO PARECER N' 212, DE 1986 

Redação final· do Projeto de Resolução n9 3, de 
1986. ' . 

Faço saber qhe! o Senado Federal aprovou, nos termos 
do-- útigo 42i ,inciso VI, da Constitui2ão, e eu, 
_____ ·,,"Presidente. promulgo a segumte 

RESOLUÇÃO W __ , de 1986 

Autoriza. o Governo do Estado da Bahia, a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 69.710.037,26 
(sessenta e nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e 
sete cruzados e vinte e seis centavos). 

O Senado Federarresotve: 
Art. J9 t o Governo dO Estado da Bahia, nos ter­

mos do artigo 29 da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 69.710.037,26 (sessenta 
e nove milhões, setecentos e dez mil, trinta e sete cruza­
dos e vinte e seis cetÍtavos), correspotÍdente a 1.518.674 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional -
ORTN,.considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
45:9nt,9-l, vigente em julho de 1985-,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta nl!_ qualidade de gestora do Fundo 
de Ap-oio ao Desenvolvimento Social - F AS, destinada 
à im-plantação de penitenciária (operaçãO I); aquisiÇão 
de viaturas e aparelhos de radiocomunícaÇão (operação 
li); implantação de Hospital Geral (operação 111); cons­
trução de centro de treinamento (operação IV); implan­
tação de creches (operação V); implantação de Unidades 
Escolares (operação VI) e implantação de Casa Lar para 
crianças portadoras de doenças mentais (operação VII), 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2<i Esta Resolução entra em vigor na data ele 
sua publicação. 

PARECER 
N• 213, de 1986 

Da 'comissio de Redaçio 

Redaçio fmal dO PrOjeto de Resolução n' 4, de 
1986. 

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 
ReSolução n9 4; de 1986, que autoriza o GovernO-doEs­
tado da Bahia a elevar em Cz$ 73.889.277,15 (setenta e 
três milhões, oitocentos e oitenta e nove mil, duzentos e 
setenta e sete cruzados e quinze centavos) o montante de 
sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 1986.­
Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator­
José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N• 213, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n"' 4 de 
1986. ' 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
_____ , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• --• DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado da Bahia a contra­
tar opera~io de crédito no valor de Cz$ 73.889.277,15 
(se_tenta e ttês milhões, oitocentos e oitenta e nove 
mil, duzentos e setenta e sete cruzados e quinze centa­
vos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É o Governo do Estado da Bahia, nos ter~ 

mos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, autorizado a contratar operação de crMito no va­
lor de CzS 73.889.277,15 (setenta e três milhões, 'oitocen­
tos e oitenta e nove mil, duzentos e setenta ~ sete cruza­
dos e quinze centavos_), correspondente a 1.933.845,99 
Obrigações Reajustâveis do Tesouro Nacional -
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ORTN, considerado o valor nomínal da ORTN de Cr$ 
38.208,46, vigente em-maio de 1985, junto a··câiX:ã -Eco~ 
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sociã.l- F AS, destinada 
à implantação ae-centros educaciOllais, para enSino pro­
fissionalizante -a-nível de 2t> grau, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco C~ntral do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 21' Esta resolução_ entra em vigor na data de sua 
publicação. 

PARECER 
N• 214, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução nQ 9, de 
!9S6. 

Relator: Senador Lenoir Vargas _ . 
A CõlniSsão apreSerita a redação final cio Projc;to de 

Resolução n'i' 9, de 1986, que autoriza o Departamento 
de Estradas de Rodagem de Santa Catarina a elivãr em 
Cz$ 142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, 
quatrocentos e cinqüenta: e um mil, centO e quarenta e 
nove cruzados e quarenta e nove centavos) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Sala de Reuniões da Comissão, 9âe al)fil de-f986. -·­
Saldanha Derzi, Presidente- Lenoir Vargas, Relator­
José lgnácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER NÓ 214, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n'í' 9, de 
1986 

Fuço saber que o Se-nado Federal aprovou, nos termos 
do' ârtigo 42, incico VI, da conStituiÇão, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No -. DE 1986 

Autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de Santa Catarina e elevar em Cz$ 
142.451.149,49 (cento e quarenta e dois milhões, qua# 
trocentos e cinqüenta e um mil, cen~o-~ quaren_t~ t" 

nove cruzados e quarenta e nove centavos) o montante 
de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 q É o Departamento de Estradas de Rodagem 

do Estado de Santa Catarina autorizado a elevar, tempo­
rariamente, os parâmetros estabelecidos nos incisos I e 
III do artigo 2~ da Resolução n9 62, de 28 de outubro de 
1975, modificada pela de n<~ 93, de ll de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fW de que possa reali~ 
zar operação de crédito no valor de CzS 142.451.149,49 
(cento e quarenta e dois milhões, quatrocentos e cin~ 
qüenta e um mil, cento e quarenta e nove cruzados e qua~ 
renta e nove centavos), correspondente a 3.728.262 Obri~ 
gàÇões Reajustâveis do-. tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
38.208,46, vigenie em maio de-1985, cOmrecllisos da 
Agência Especial de financiamento Industrial- FINA~ 
ME, e do Banco Nacional do Desenvolvimento Econô~ 
mico ~ Socjal - BNDES,_ d~_t!I).Tada ~ conc!1::1sãç d'!, se~ 
gutida eiapa da travessia Contíriente-Ilha de Santa Ca­
tarina, obedecidas as condições admitidas p~lo Banco· 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Ari.. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N' 215, de 1986 

Óa Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de •Resolução n9 10: de. 
!986. 

Relator: Senadof JoS{Ignácio_Fe~eira __ _ 

A Comissão apresenta-i Tedação-fina i do ~ojeto de 
Resolução n9 10, de 1986, que autorizª_o Governo doEs~ 
tado do Espírito Santo a contratar O.Peração de crêdito 
no valor de CzS 12.327.175,16 (doze milhões, trezentos e 
vinte e sete mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezes­
seis centavos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 9 de abril de 1986. -
Lenoir Vargas, Presidente-José Ignácio Ferreira, Rela­
tor - Saldanha Derzi. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIUNAL-(Seção lD 
"" ' - __ ; "'-~-

ANEXO AO PARECER N• :1.1s; IÍÍ'. 1986 
Redação final do Projeto de :Resolução n~' 10, de 

1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso V1, da Constituição, e eu, 
--------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DÍd986 
AutoriZa o·GoverDo do Estado do Espírito Santo a 

contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
12.327.175~16 (doze milhões, trezentos e "Yinte e sete 
mil, cento e setenta e cinco cruzados e dezesseis cen-

-- ta"Yos). _ 
O Senâdo Federal resolv~ 

ArL 1? É o Governo do Estado do Espírito Santo, 
nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autodzado a contra­
tar operação de crédito no valor de CzS 12~327.175,16 
(doze rnilhões, trezentos e vinte e sete mil, cento e setenta 

. e cinco cruzados e dezesseis centavos), correspondente a 
249.553,72 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio­
nal - ORTN, considerado o valor nominal da ORTN 
de Cr$ 49.396,88, vigente em agost'! de 1985,junto ~Cai~ 
xa Econômica Féâerã.t, eSta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, 
destinada à ampliação da rede estadual de ensino, obede­
cidas _as condições admitidas pelo Banco Central doBra-
sil, no respectivo processo. -- -

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECER 
N• 216, de 1986 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo p9 
24, de 1985 (ns> 82/85, na Câmar~ dos Deputados). 

Relator: Senador Jorge I{ a lume . 
A Comissão apresenta--a redação finat"do Projeto de 

Decreto tegislativo n9 24, de 1985 (n~> 82(85, na Câmara 
dos Deputados.), que aprova o texto do. Acordo relativo_ 
à Cooperação em Ciência e Te_cnologia entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos Esta­
dos Unidos da América, celebrado em Brasília, a 6 de fe­
vereiro de 1984. _ _ _ 

Sala de Reuniões da ComisSão, 9 de abril de 198 . -
Le_noir Vargas, PreSidente _,Jorge Kalume, Relator­
América de Souza. 

ANEXO AO PARECER N• 216, DE 1986 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'í' 
24, de 1985 (n9 82/85, na Câmara dos-Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, item I, da ConstitUição, e 
eu, , Presidente do Senado Federal, pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1986 

_ Apron o _texto do A_cordo relativo à Cooperaciio 
em Ciências e Tecnologia entre o Governo da Re­
pública Federativa do Brasil e o Gõfemo dÕs Estados 
Unidos da América, celebrado em Brasflia, a 6 de fe­
vereiro de 1984. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 ~-aprovado o texto ·do Acordo relativo à Coo­

peraÇão em Ciêiicia e Tecnologia entre á Governo da 
República Federativa do Brasil e o (}overno dos Estados 
·unidos da América, celebrado em Brasília," ã 6 de Íe\re­
reiro de _1984. 

Parágrafo único. São sujeitos ã aprOvaÇão do Con­
gresso _Nacional quaisquer atos de que possam resultar 
revisão do Acordo, bem como aqueles que se destinem a 
estabelecer ajustes complementareS. 
-- Art: -19 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 

data de sua_ publicação. 

O SR PRESlDENTE (J o sê Fragelli), O Expediente 
lido vai à publicação. (Pausa.) 

Através do Aviso n9 92, de 1986, de 2 de abril do cor~ 
re-nte ano, o presidente do Tribunal de Contas da União 
encaminhou ao Senado cópias das Atas das Sessões em. 
que forã.m tomadas decisões aplicando sanções aos res~ 
pousáveis que relaciona, bemtomo a discriminação dos 

-recursos providos no período de 28 de novembro de 1985 
a 4 de março de 1986. 
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O expediente foi encaminhado, com Ofício, à Comls-­
são de Finanças, para conhecimento. , 

O SR. PRESIDENTE - (José Fragelli) - Sobre a 
mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 19-
Secretário. 

É lida· a seguinte 

Brasília, 9 de abril de 1986. 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador JOsé Fragelli 
Dignfssíino Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Comunico a Vossa Excelência, meu desligamento do 

Partido da Frente Liberal, no dia 12/11/85 e a minha 
vinculação no Partido do Movimento Democrático Bra­
sHeiro a partif da mesma data. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos de estima e consideração. -Claudio~ 
nor Roriz. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel!i), O Expediente 
lido vai à publicação. 

SObre a mesa, redações finais que vao ser lidas pelo Sr. 
J9-Secretário. 

São lidas as seguintes 

PARECER 
N• 217, de 1986 

Da Comissão- de Redaçlio 
Redação final-do Projeto de Resolução p9 5, de 

1986. 
Relator: Senador Saldanha Derzi 

A cOmissãO apresenta a redação final do Pro}eto de 
Resolução n9 5, de 1986, que autoriza o Governo do&-. 
tado do Pará a realizar operação de emprêstimo externo, 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
americanos), destinada ao Programa de investimentos 
tlrioritários daq~1e Estado. 
- Sala de Reu_niões da Comissão, 9 de abril de 1986. -

Lenoir Vargas, Presidente - Saldanha Derzi, Relator -
José Jgnádo Ferreira. 

ANEXO AO APRECER N9 217, DE 1986 

Redação final do Projeto de Resolução n9 s·, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃÓ -N, , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Pará á realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares america­
lloS), dC.$tinada aÓ PrOgrama de investimentos prio­
ritários daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 É o Governo dÓ Estado do Parâ autorizado 

a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor deUS$ 20,000,000.00 -(vin­

. te milhões de dólares americanos), ou o equivalente em 
·outras moedas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado, destinada a financiar o :Programa de inves­
timentos prioritários daquele Estado. 

Art. 29 A operação realizar-se~â nos moldes aprova­
dos pel_o Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condi_ções creditícias_ da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo 19, item 11, do Decre­
to n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
ex.igêp.cias dos _órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda, 
as dispoSições da Lei Estadual n9 42, de S de novembro 
de 1985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

. PARECE~ 
N• 218, de 19"86 

Da. Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n~' 7 de 
1986. ' 

Relator: Senador Lenoir Vargas 

A ComissãO apresenta a redação final do Projeto d~ 
Resolu_ção no;> 7, de 1986, que autoriza o Governo doEs­
tado de Santa Catarina a real~zar operação de ernpr~ti-
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mo externo no valor de USS 24,500,000.00 (Y1nte -e-quã--­
tro milhões e quinhentos mil dólares americanos). 

Sala de Reuniões da Comissão, 9-de abril de 1986.­
Saldanha Derzi, Presidente - Lenoir Vargas, Relator -
José Ignácio Ferreira. 

ANEXO AO PARECER N' 218, DE 1986 

Redaçiio final do Projeto de Resolução n9 7, de 
1986. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do artigo 42, inciso IV, da Constituição, e eu, - ,Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Gol'erno do Estado de Santa Catli.rina a 
r~alizar Qperação de empréstimo externo no valor de 
USS 24,500,000.00 (vinte e quatro milhões e quinhen­
tos mil dólares americanos). 

O Senado Federal resolvç:_: ____ _ 
Art. 1 tt É o Governo do Estado de S_anta __ Ca1arina_ 

autorizado a realizar, com a garantia da _Uni-ªo, uma 
operação de empréstimo exterriõ no -valor de USS 
24,500,000.00 (vinte !; quatro milhões e quinhentos mil 
dólares americanos) ou o equivalente em oUtras moedas, 
de principal, junto ao Banco Internacional de _Recons­
trução e Desenvolvimento, destinada à aplicação no Pro~ 
grama de Apoio ao Desenvolvimento Urbano das Cida­
des de Pequeno e Médio Porte do Estado. 

Art 29 A operação realizar-se-á nos moldes aprova­
dos pelo Poder Executivo Fede.ral, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuada pelo 
Ministéfío da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do artigo l'i', item 11 do Decre­
to n'i' 74.157, de 6 de junho de 1974, obede_cidas as demais_ 
exig~cias dos órgãos encarregados da execUção da poli­
tica econômico-financeira do GOverno Federal, e, a"índa, 
as disposições da Lei Estadual n9 6.591, de 12 de julho de 
1985, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) As redações fi. 
nais lidas vão à publicação. (Pausa.) -

Sobre a mesa, requerimentos que-vão ser lidos pelo Sr. 
l9-5ecretário. -

São lid_os e aprovados os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 52 de 1986 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para imCdiata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n" 5, de 
1986. -

Sala das Sessões, 9 de abril de 1986.- Hélio Gueiros. 

REQUERIMENTO 
N• 53, de 1986 

Nos lermos do art. 356 do Reginlento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, para iinediat3. discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n" 7, de 
1986, que autoriza o Governo dQ Estad_o_ Q~ Sa_ota Cata­
rina a realizar operação -de emprêstimo externo-Do valor 
deUS$ 24,500,000,00 (vinte e quatro milhões e qUinhen­
tos mil dólares americanos). 

Sala das SeSs_õeS,' 9 de abril de_J986. ~·AifW)p_ Cam­
pos. 

O SR. PRESIDENTE José Fragelli)- Aprovados os 
requerimentos, passa-se à apreciação da redação flnal do 
Projeto de Resolução n9 5, de 1986. 

Em discussão a redação final. 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-encerra-· 

da a discussão. 
Em votação. ~ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

se11tados. (Palisa.) Aprovada. _ 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Passa-se à dis­
cussão da redação final do Projeto de Res_olução n' 7, de 
1986. (Pausa.) 

DIÁRIO DO CONGRESSQNACIONAL (Seção li) 

Não havendo quem peça a palavra, declaro-a encerra­
da. 

Em votação. 
Os Srs._ Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - P3.ssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da redação final ( ofe­
recida pela comissão de redação em sel.LParecer n<? 
159, de 1986), do Projeto de Resolução n9 173, de 
1985, que autoriza o Governo do EstadQ.do Rio de 
Janeiro a elevar em Cz$ 152.682159,14 (cento e cin­
qüenta e dois milhões, seisc_entos e oitenta e dois 

- mil, cento e cinqüenta e nove cruzados e quatorz.e 
centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Em discussão _a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queit-a discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é: considerada 

defiÓitivamente aproVada, nos tefmos do art: :359 do Re­
gimento_ Interno. 

O projeto vai à promu~gação. 

É a seguinte a redação_ final aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n<? 173, de 
1985. 

J:'aço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
d-o- art. 42, incisO VI, da Constituição, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a 
elevar em CzS 152.682.159,14 (cento e cinqüenta e 
dois milhões, seiscentos e oitenta e dois mil, cento e 
cinqüenta e nove cruzados e quatorze centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 19 É o Governo dO Estado do Rio de Janeiro 

autorizado a elevar, temporariamente, o parâmetro esta­
belecido no itein III do art. 2'i' da Resolução n'i' 62, de 28 
de outubro de 1975, modificãda pela de n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, ambas do Senado_ Federal, de modo a 
permitir o registro de uma emissão de 5.036.261 Obri­
gações do Tesouro do Estado do Rio de Janeiro -Tipo 
Reajustável - ORTRJ, equivalente a Cz$ 
152.682.159,14 (cento e cinqüenta e dois milhões, seis-

--centos e oitenta e dois mil, cento e cinqüenta e nove cru­
zados e quatorze centavos), considerado o valor nominal 
do __ título de Cr$ 30.316,57, vigente em niarço de 1985, 

- destinado à complementação do giro da dívida consoli­
dada interna mobiliária, venCível no exerdcio de 1985, o­
bedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

· Art. 29 Esta _resolução entra em vigor na data de sua 
·_public_ação. 

O _SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --Item 2: 

Discuss.ão", em turno úni~o, da redação final (ofe­
recida pela Cõmissão de Redação em seq Parecer n"' 

--161, de 1986), do Projeto de Resolução n'i' 178, de 
1985, que autoriza a prefeitura municipal de Jtapira, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédi­
to no valor de CzS 8.541.692,50 (oito milhões, qui­
nhentos e quarenta e um mil, seiscentos e noventa e 
do"is cruzados e cinqUenta centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queifa discuti-Ia, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada. a discussão, a -redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
giinento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redaçã_o final aprovada. 
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Redação final do Projeto de Resolução n~> 178, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso- VI, da ConstituiÇão, e eu, 
----- Presidente, promulgo a seguinte 

·-RESOLUÇÃO No , DE 1986 

Autoriza a Prereitura Municipal de Itapira, Esta­
do de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 8.541.692,50 (oito milhões, quinhentos e 
quarenta e um mil, seiscentos e noventa e dois cruza­
dos e cinqüenta centavos). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itapira, Estado 

de São Paulo, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação_ de crédito no valor de 
Cz$8.541.692,50 (oito milhões, quinhentos e quarenta e 
um mil, seiscentos e noventa e dois cruzados e cinqüenta 
centavos), correspondente a 250.000 UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 34.166,77, vigente em 
abiil de 1985, junto ao Banco do Estado de São _Paulo 
S,A., ~ste na qualidade de agente financeiro do Banco 
NaciCiii-arda Habitação - BNH, destinada à execução 
de_obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2"' _ . Esta Resolução entra em vigor na data de 
.sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Item 3: 
Discussão, em turno único; da redação final ( ofe­

recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
163, de 1986), do Projeto de Resolução n9 181, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municípal de 
Sombrio, Estado de Santa catãrinã, a contratar õ­
peração de crêdito no valor de Cz$ 275.952,70 (du­
zentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinqüenta 
e d~i~_ cruzados e setenta Centavos). 

Em díscussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente apiovada, nos termos do art. 359 do Re-
gimento Interno. -

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação fillal aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 181, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. -42, irlciso VI, da Constituição, e eu, 
-----Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prereitura Municipal de Sombrio, Es­
tado de Santa Catarina, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 275.952,70 (duzentos e setenta e 
cinco mil, novecentos e cinqüenta e dois cruzados e se­
tenta centavos). 

·o-senado Federal resolve: 
Art. I 'i' É a Prefeitura Municipal de Sombrio, Esta­

do de Sil.nta Catarina, nOs termos do art. 29 da Reso­
lução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autoriZada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 275.952,70 (duzentos e setenta e cinco mi~ nove­
centos e cinqüenta e dois cruzados e setenta centavos), 
correspondente a 5.586,44 Obrigações Reajustâveis do 
Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nomi­
nal da ORTN de CrS 49.396,88, vigente em agosto de 
1985, junto à Caixa-EConômica Federal, esta na qualida­
de de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social- F AS, destinada a obras de infra-estrutura bási­
ca nas vias urbanas, naquela cidade, obedecidas as ®n­
diçõêS- a-dmitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data_de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellí) - Item 4: 

Discussão, em turno único, da redação final (ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 
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166, de 1986), -do Projeto-·d,; ReSolução--n~> 186, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Barra 
Mansa, Estado do Rio de Janeiro, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 15.897.513,47 
(quinze milhões, oítOcentOs e noverita e sete mil, 
quinhentos e treze cruzados e quarenta e sete centa­
vos). 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queirã discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é. considerad_?­

definitivamente aprovada, nos terltlos do art. 359 do_Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. --
~ a seguinte a redação final aprovada. 
RedaÇão final do Projeto de Resolução nl' 186, de 

1985. 

Faço saber que o Senado Federãl aprovou, nos ú!rino 
do art. 42, inciso VI, da Constituíçãci; e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Barra Mansa, 
Estado do Rio de Janeiro, a contratar opera~ão de 
crédito no yalor de Cz$ 15.897.513,47 (quinze mi­
lhões, oitocentos e noventa e sete mil, quinhentos e 
treze cruzados e quarenta e sete centa-vos). 

O Senado Federal resolve: 

Art. l~' Ê a Prefeitura Municipal de Barra Mans-ã, 
Estado do Rio de Janeirõ, nos termos do art. 29 da Res.o­
lução n~' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado_ Fede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 15.897.513,47 (quinze- milhões, oitocentos e no­
venta e sete mil, quinhentos e treze cruzados e quarenta e 
sete centavos), correspontendes a 321.832,24 Obrigações 
Reajustáveís do Tesouro Nacional- ORTN, conside­
rando o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396.88, vi­
gente em agosto de 1985 junto à CâiXa "Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de ~t~sto!:_a_ do FUndo_ de Apoiq ao 
Desenvolvimento Social - FAS, destinada à execução 
de infra-estrutura básica-e ·aquisição ae equipamentos 
para coleta de lixo, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. zv Esta -Resolução entia em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 5: 

Discussão,-em turn"õ -óiüco, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu __ Parecer 
n~' )67, de r986)_,_do Projeto de Resolução n"' 187, de 
1985, que autoriza a· Prefeitura Municipal de Bélo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, a contl'ãtii"r o~ 
peração de crédito no valor de CzS 42.459.266,75 
(quarenta e dois milhões, quatroceO.tos e cinqüenta 
e nove mil, duzentos e sessenta cruzados e setenta e 
cinco centavos). 

Em discussão a redação final. (Pausa,) _ 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à pro!nulgaç-ão, 

e a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Resolução n<;> 187, de 
1985. . .. ---· -

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, -
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo HorlzoP­
te, Estado de Minas Gerais, a contratar operação de 
crédito no Yalor de Cz$ 42.459.266,75 (quarenta e 
dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e nove mil, du­
zentos e sessenta e seis cruzados e setenta e cinco cen­
tavos). 

O Senado Fediral resolve: 
Art. J<;> É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

Estado de Minas Gerais, nos termos do art. 2.9 da Reso-

DIÁRIO DO CONGREsSO NACIONAL (Seção 11) 

lução n<;> 93; de li de outUbro de 1976, do Senadô---p'""ede­
ral, autorizada a contratar operação de crédito no valor 
de CzS 42.459.266,75 (quarenta e dois milhões, quatro­
centos e cinqüenta e nove mil, duzentos e sessenta e seis 
cruzados e setenta e cinco centavos), correspondente a 
925.000 Obrigações Reajustãveis do Tesouro Nacional 
- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de 
Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenVolvimento Social- FAS, 
destinada à ímplantação de unidades escolares e de gale­
rias pluviais no Município, obedecidas as condições ad~ 
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art._ 2'? · Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

·o SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Item 6: 

DiSCussão, em turno únicõ; do pafecei d:i"COmis­
são de Relações Exteriores, sobre- a Mensagem n" 

-262, de 1985 (n~' 544/85, na origem), de 29 de õ'u­
tubrÕ de-1985, pela qual o Senhor Presidenteda Re­
pública submete à deliberação do Senado a eScolha 
do Senhor Ayrton Gonzalez Gil Dieguez, Miilístro 
de Segunda Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil j~nto à 
Re"Púb1ica Libanesa. · 

Iteln 7: 

·-- Discussão, em turno único, do parecer da Comis­
são" de Relaç_ões Exteriores, sobre a Mensagem n\Ô 
38, de 1986 (n~' 3/86, na origem), de 7 de janeiro de 
~986, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do S-enado a- escolha do Se­
nhor Guy Mendes Pinheiro de Vasconcellos, Minis­
tro de Segunda Class.e, da carreira de Diplomata, 
para exercer a Função de Embaixador do Brasiljuil-
to à República da Guinê-Bissau. · 

Item 8: 

Discussão, em turno único:· do parecer da Coiilis­
_sã,o .de Relações Exteríores, sobre a Mensagem n<:o 
4q, de 1986 (n'i' 5/86, na origem), áe·8 de]aneiro Co 
corrente ano, pela qual o Senhor· Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Ramiro Elysio Saraiva ÇJuerreiro, Em­
baixador do Brasil junto à República Italiana, para, 
cumulativamente, exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República Popular Socialista da 
Albânia, 

Item 9: 

Discussão, em turno único, do parecer âa Comis­
são de Relações Exteriores sobre a Mensa~em nv 41, 
de 1986 (n~' 19/86, na origem), de 21 de jttneiro do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente daRe­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos Alberto Pereira PintO, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 'para 
exercer a função de Embàixador do Brasil junto à 
federação da Malâsia, 

Item tO: 

DiscUssão, em turno único, do parecer da Comis­
são de Relações Exteriores sobre-a MenSagem n'i' 66, 
de 1986 (nv 65{86, na origem), de 13 de março·do 
corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Carlos dos Santos Veras, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para e­
xercer a função de Embaixador do Brasil na JamaiR 
ca. 

As matérias constantes dos itens 6 a lO da Ordem do 
Dia da presente sessão, nos termos da alinea h do art. 
402 dO Regimento Interno, deverão ser apreciados em 
sessão secreta. 

Solicito aos Srs. funcionâri'?S as proVidênéias ""'Déces~ 
sária:s, a fim de que seja respeitado o dispositivo regiR 
mental._ 

(A sissào· toma-se secr,eta às 18 horas e_ 35 minutos. 
__ e volta a ser pública às 18 horas e 45 minutos.) 
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O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Esgotada a 
rriatêria constante da Ordem do Dia. 

Hà orador inscrito. 
,_ ConCedo a palavra ao nobre Senador Jos~ Ignácio 

. ·'Ferreira. 

O SR. JOSI! IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. 
Senadores: 

-Com ã-decisão de colocar em prãtica o Plano de EstaR 
bilização Econômica, -iiiiciativa que d6 logo obteve a a­
desão de toda a sociedade brasileira e elevou a credibili­
dade do Gcwerno a níveis jainais alcançados no País, o 
Presidente José "Sarney decretou o mais severo combate 
ao déftCít público, disciplinando rigorosamente não ape~ 
nas o- custeio _de todos os órgãos da própria adminiS:. 
tração pública, mas também estabelecendo limites in­
transponíveis ao desempenho financeiro dos órgãos da 
administração- indireta e das empresas estatais. 
-·'A- sociedade sempre exigiU ·austeridade nos gastos 

públicos, cujos déficits, até mesmo aqueles produzidos a 
pretexto de induzir aos investimentos da economia priR 
vada, se tornavarn incentivo à constante elevação dos 
índfceST:rifla:cionârios. ·Era necessârio dar o exemplo, e o 
Governo do Presidente Josê Sarney não titubeou: desde 
cjueoSe instalou no Palâcio do Planalto vem perseguindo 
essa meta, finalmente corporificada na refOrma econô­
nliCa-a que estamos assistindo e à qual é manifesta a ade­
são de todos os brasileiros. A inflação há de ser contida, 
c~ste o que custar, para que o Brasil se ~scongestione e 
finalmente se livre dos males que já lhe cdnprometiam a 
própria- sOberania. 

Há, contudo, exigências múltiplas a atender para que 
alcancemos por inteiro a regular_ização da atividade eco­
nômica. Ha dias observei, daqui mesmo desta tribuna, 
que o Plano de Estã.bilização Econômica não é obra per­
feita e acabada, porém apenas o início de um grande es­
forço coletivo que teremos de empreender para a cOnse­
cução de seu amplo espectro político, econômico e sO­
cial. 

Na nossa _p_91íti_ca_ energética, por- exellijJlo, temos à 
vista um perigoso instrumento de ataque apontado con­
tra a austerídaâe e a Credibilidade governamental, um 
foco de inflação que a nova política econômica rlão Po­
derâ deixar de eliminar, o quanto antes. 

Refiro-me à correlação existentes entre a PE­
TROBRÁS e o PRO ÁLCOOL na venda de Seus produ­
tos ao consumidor, sendo a conta final - coberta por 
custos governamentais - paga por todo o povo brasilei­
ro, punindo indevidamente a população de mais baixa 

- renda do Pais. 
Sr,- Presiâente, a paftir da década de 70, quandO se 

àiõU: o PROÁLCOOL, a PETROBRÁS pfOduzia ape­
·nas 165 mil barris/dia de petróleo, o equivalente a apro­
ximadamente 20 por -cento do consumo interno, época 

•em que os preços internacionais chegavam a US$ 30,0(fo 
barril. Em face disto, as importações de pettóleo chega­
ram a representar valores equivalentes a 50,7 por cento 
do total das exportações brasileiras. 

Então, o Proâlcool tornou-se a melhor alternativa eco­
nômica para o Brasil, graças à adição de âlcool desidra­
tado e à produção de âlcoool anidro para a nascente fro­
ta de v_ejculos com motores apropriados à queima de ll­
cool hidratado. Em face da solução encontrada, tendo 
em vista que o País estava entrando num implacável pro­
cesso de recessão econômica, deliberou o Governo que a 
PETROBRÁS, então a estatal melhor· adequada finan­
ceíi'amente a suportar o ônuS da distribUição do álcool­
motor, assumisse a responsabilidade de garantir a distri· 
buição do produto e, portanto, de comprct-lo dos 
usineiros-produtores. 

Simultaneamente, os pr*s do mercado externo do 
.açúcar despencaram, tendo os usineiros recebido do Go­
verno, através do Instituto do Açúcar é dó Álcool (IAA) 
permissão para transformar os grandes estoques de açú­
éã.r encalhãdos em âlcool, cujos preços eram subsidia­
dos, a fim d_e que a indústria açucareira passasse a depen­
der menos do mercado interno e dos subsidias governa­
mentai~. 

Acontece que a estabilidade dos preços internacionais 
do petróleo _naquele patamar, mantido_ artificialmente 
pela OPEP, proauziu nos importadores reações seme--
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lhantes à do J3rasil: os que possuíam petróleo passaram a 
prospecção-e produção, enquanto os demais procuram 
alternativas tecnológicas de contenção das importações. 

No Brasil, onde 6 ãlccol assumiu crescente parcela da 
demanda de combustíveis automotores, a PETROBRÁS 
intensificou seu prOgrama de pesquisa, prospecção e refi R 

no. A produção de petróleo foi aumentando, aumentanR 
do, até obter atualmente uma produção diâria de 600 mil 
bartis, com uma estrutura de refino que lhe permite ex­
trair 40 por cento de gasolina do petróleo bruto, contra' 
os 30 por cento-dos competidores internacionais. · 

Hoje, bem próxima dos níveis de a'uto-s~ficiênci;l, a 
P.E1ROBRÁS não mais está sujeita a tão,grandes volu­
mes de importação de petróleo e, com o preço do produ­
to reduzido._;;l USS 14,00 o barril, jâ não dep~de tão vo­
lumosas cifras com sua aquisição no exteriOr. 

Assim, a estatal petrolífera do País, se quer continuar 
funcionando eficientemente como empresá~lem de redu­
zir irO máximo sua conta âlcool, em detrimento da indús­
tria álcool açucareira nacional, até porque tem recorrido 
a subsídios governamentais para a manutenção de seus 
compromissos, quando, na verdade, sua ativídade meta é 
a extração, o refino do petróleo(.loe a venda de seus sub-
produtos. , __ __ · -

Hoje, Senhor Presidente, a PETROBRÁS está_ cprn 
uma dívida acumulada junto aos usineiros da ordem de 
1,4 bilhões .de cruzado só para c~rir as cotas extras de 
álcool· produzidas no Nor.9,e§te na última safra daquela 
região, Esse pagamento, a ser feito com reçurSós pró­

. prios da empresa, deverá ser resgatado no decurso de 
abril vindouro, quando ainda não se inicíou a -safra da 
região Centro-Sut,JÇUja produção é mais barata, 

A correlação econômica petr61eofâlcoo1 dos anos 70 
estã agora totalmente invertida em desfavor _do setor 
âlcool-açucãreirQ.. E quem continua pagando a conta do 
descontrole é o consumidor - pela pressão inflaciOnária 
dos subsíqlos. _ _ . . _ 

De outro lado, a produção álco_ol~açucareira está em 
crise, uma crise tão ou mais aguda que a da estatal pe­
trolífera. Recorro a dados oficiais parã 1riJormar a esta 
Casa que há cerca de um ano o Governo vem alimentan­
do a intenção de cobrar as dívidas dos l,l,SineirQs __ que fo­
ram avalizadas pelo Instituto do Açúcar e do Álcool, ór­
gão subordinado ao Ministério da I_nçiústria e do Cgmér~ 
cio. Por ter sido avalista em empr~timos obtidos pelas 
usinas,_ junto a bancos estrangeiros, o IAA jâ desembol~ 
sou 380 milhões de dólares ejâ está com outros 120 mi­
lhões de dólares, em dívidas, por vencer. O total dos em· 
préstimos avalizados pelo Governo equivale a uma pro­
dução de I ,5 milhão de toneladas, algo em torno de 20 
por cento da safra prevista para maio dest~ a_n_o. 

Jâ sob a administração da Nova República, o IAA a­
nunciava, em março do ano passado, a disposição de não 
honrar os débitos usineiros. Ao final do ano, as autqri­
dades decidiram.,_ no entanto, cumprir o compromiss-o, 
com a autorização do Conselho Monetário Nacional ao. 
próprio IAA, para que pagasse os 120 milhões de dólares 
que totalizava_m_a dívida_.vencida em 85, en_quanto o pra­
zo para que os usineiros pagassem suas dívidas foi dilata­
do para que pudessem fazê-lo com 'os resultados da safra 
de maio deste anQ. ·- _ _ __ 

O perfil econômic.o~financeiro do setor álcool­
açucareiro no Brasil_ é preocupante, principalmente nes­
tes dias em que o Governo do Presidente Sarney s,e lança 
por inteiro à_ reforma econômica recém-detonada. No 
momento, o IAA está pagando às usinas e destilarias-do 
Nordeste um preço 38 por cento maior do que o fixado 
para os produtores do Espírító Santo, de São Paulo e de 
Minas Gerais, enquanto as usinas do Norte fluminense 
$ão beneficiãdas com um subsí<j.io de 1.:1- p<>_r cento. E o 
i:tue-de mais grave af se -observa é que a fonte desse subsí­
dio é o próPrio coilsuinidOi"; que paga um imposto de 25 
por cento sobre o quilo do açúcar, a fim de que o próprio 
IAA tenha condições de CQ-brir o_s _custos das usinas e 
destilarias que apresentem menores níveis de produtivi­
dade. 

Ora, istõ e-prOfundamente injus"to, do ponto de vista 
social, pois Signífica que o consumidor de açúcar - fe~ 
nha ou não tenha carro -_contribui para que o álcool 
brasileiro seja mais barato nos postos de abaSt_ecimento. 
Então, agrava-se mais ainda o fator inflacionãrio_e o cus..­
to social da dos componentes produção/distrib-uição do 
âlcool, uma vez que, como não poderia dei:Kar de ser, os 
serviços de transporte do produto a longas distâncias e 
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sua distribuição nos postos, correspondem a custos adi­
cionais-. 

Mais agravante ainda, além de tudo, é a afirmativa do 
atual Presidente do IAA, José Ribeiro de Toledo, feíta 
em entrevista coletiva à imprensa do Rio de Janeiro, no 

_ dia 17 deste mês, segundo a qual o recente congelamento 
de preço!'i, "pegou o setor em uma situação que, se for 
mantida, porá em risco todo o sistema produtiv,Q". Os 
preços do açúcar e do álcool, de acordo com ele, haviam 
sido reajustados em 15 por cento a }9 de janeiro, índice 
inferió"r aó necessáriO para cobrir o aum-ento- do custo de 
produção, e o IAAjã esperava que um novó reajuste fos­
se concedido 90 días depgia. 
~Presidente, 

A Crueza -d3s informações qUe acabei de intro-dUzír 
neste pleRário retrata a gravidade da questã"o que as aU­
toridades do setor econômico têm de enfrentar, com ur­
gência, Para que-se rião comprometa logõ· de'iil[cio a i::fi­
ciência_do Plano de Estabilização Econômica, que tantas 
e tamanhas esperanças reacendeu na perspectiva de vida 
dos brasil&.ros. 

E porqUe creio que o tema está a merecer prof~ndas 
reflexões, endereço as minhas palavras de advertência ao 
Presidente José $arney e aos Ministros da FaZenda, do 
Comércio e da Indústria, das Minas e Energia e do Pla­
nejamento, na expectativa de qUe intensifiquem, ·na exãta­
medida da importância desta questão, seus esforços para 
solucioná-la. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 
O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 

havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig­
nando para_ a _sessão ordinári~ rl_e amanhã l_l s_eguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único,odo requerimento n'i' 15, de 
1986, do Senador José Ignácio Ferreira, solicitando tra­
mitação c·onjunta para o Projeto de Lei da Câmara n'i' 78, 
de 1983 (n9 1.263/79, na casa de origem), e os Projetos de 

-Lei dO Senado n'i's 329, de 1981, 35, 37 e 131, de 1983, de 
autoria, respectivamente, dos Senadores Pedro Simon, 
Henrique Santillo, Nelson Carneiro e Roberto Satumí· 
na, que dão nova redação ao art. 487 da Consolidação 
das Leís do Trabalho. 

2 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela _çomissão de redação em seu parecer n\> 162, de 
1986), do projeto de resolução n'i' 179, de 1985, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Salto de Pirapora, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 2.680.050,00 (dois milhões, seiscentos e oitenta 
mil e ciO.qtienta _cruzados). 

3 

Discussão; em turno único, da redação final (oferecida 
pela comissão de redação em seu parecer n9 164, de 
1986), do Projeto de Resolução n'i' 182, de 1985, que au­
toriza a Prefeitura Municipal de Alta Floresta, Estado 
do Mato Grosso, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cz$ 3.140.422,05_ (três milhões, c_ento e quarenta 
mil_, _quatrocentos e vinte dois cruzados e cinco centa­
vos). 

4 

DíScussão, em turno único, da redação fimlí (oferecida 
peta comissão de ··redação em seu parecer n'i' 165, de 
1986), do Projeto de Resolução n9 184, de 1985, que au­
toriza á PrefeitUra Muníciipal de lbiporã, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
1.007.805,30 (um milhão, sete mil, oitocentos e cinco 
cruzados e trinta centavaos)_, __ 

5 

Discussão, em turno único, do Projeto de Leí da Câ­
mara nl' 187, de 1985 (n1'4.967 /85, ria casa de origem), de 

Abril d~ 198~ 

iniciativa do Senhor Presidente da República, que fixa 
va!Oi'ei--de retribuição da c:itegoria funciOnal de biOmédi­
co e dâ outras providências, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 200 e 201, de 
1986, das Comissões: 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

6 

Discussão, em turno único, do_ Projeto_ de Lei__ da Câ­
iiuga n"' 188; de 1985 (n9 3.857 f84_,_na casa de origem), de 
fniciifiva do Senhor Presidente da República, que auto­
riza a doação, ao Clube dos Previdenciários de Pernam­
buco~ d~ terreno do_Instituto de Administração Finan­
ceira da Previdência e Assistência Social-lAPAS, ten­
do 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 198 e 199,.de 
1986, das ComiSsões: 

- de Legislação Social, e 
. - de Finanças. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara !19 2, de 1986 (n"' 6.201/85, na casa de origem), de i­
niciativa do Senhor Presidente da República, que reajus­
ta a pensão especial c-oncedida pela Lei n94,774, de 15 de 
setembro de 1965, a Paulo Soares e dâ outras providên­
cias, tendo ' 

PARECER FAVORÁVEL, !ob n• 197, de !986, da 
Comissão: 

-de Finanças. 

8 

DiscusSão, ein primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n~' 46, de 1985, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro, q-ue introduz modificações no Código Penal, 
com Vistas a ampliar a imunidade penal do advogado no 
exercício de sua atividade postulatória judicial, tendo 

PARE-CER, sob n'i' 206, de 19_86, da Comissão: 
_-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e. 

juridicidade e, no mérito, favorável. 

9 
MATffiiA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei dª' Câmara_ n"' 2Ql, de 1983 (n"' 287/83, 
na Ca~~ de origem), qUe-exclui, dentre os considerados 
de interesse da Segurança Nacional, o Município de Três 
Lagoas, no Estado .de Mato Grosso do Sul. 

!O 
MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA 

Projeto de Lei da Câmara n'l' 255, de 1983 (n"' 301/83, 
na casa de origem), que revoga e altera dispositivos da 
Lei n"' 6.620, de 17 de dezembro de 1978, que define os 
crimes contra a Segurança Nacional, estabelece a siste­
mática para o seu processo e julgamento e dâ outras pro­
vidências. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra-
da. a. sessão. -- -

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 1 O minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGlLIO TÁVORA NA SESSÃO DE 8-4-86 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS -CE. Pronuncia 
o seguinte dis_curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

. Gr~ças ao iilfadigávellabor, à competência e à diligên~ 
cia de nosso colega, o eminente Senador por Pernambu~ 

-co, Cid Sampaio, tivemos na semana passada, nos dias 3, 
4 e 5 de abril, portanto, o Encontro dos Representantes 
das Comissões de Relações Exteriores- dos- países 
membros da ALADI. 

Do que foi realizado, das conclusões tiradas deste se~ 
iniriário, naturalmente S. Ex• a esta Casa darâ c-onheci~ 
mento. Ninguém maiS autorizado do que o Sr. Presiden~ 
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te_da Comissão_de Relações Exteriores do SenadÕ Fede­
ral do Brasil, que foi também o Presidente deste encon­
tro. 

De nossa parte, achamos ser do nosso dever assinalar, 
em_ nome da Oposição que lá c-ompareceu, representada 
por nossa pessoa e pelo ilustre Senador Jorge Kalume, 
aqui presente, a proposta que fizemos e que,juniãmente, 
traduz também o pensamento que a OpOsição tem rio 
momento, sobre_a prestação histórica do d6senv0Ivimen­
to deste Pais e, ao mesmo tempo, sobre a solução que 
acha pos.<;ível para o último grande problema que aflige, 
no momento, em termos cruciais, a nossa economia, 
qual seja, a da dívida externa. E poi ser um instrumento 
de fixação e posição, e ao- mesmo tempo por ser algo que 
diretamente diz respeito ao futuro de nosso País, não 
como ..solução milagrosa mas como uma alternativa a­
presentada e que, com grande satisfação nossa, com al­
gumas mudanças, teve o apoio de todo o enconfrC?-atrás 
ci.tado, dos repfesentante dos mais diferentes países que 
a ele compareceram, por todas as razões, Sr. Presidente, 
jUlgamo~ nos nós na obrigação de trazer esta proposta ao 
conhecimento deste Plenário. --

PROPOSTA 

Como políticO militante que viu sua posição alguJTlaS 
vezes cuntestada dentro do próprio -partidO e, a seguir, 
colocado na Oposição, ainda fiel às afirmativas de antão, 
desfrutamos hoje de uma situação cômoda para exercer 
nossas obrigações parlamentares. 

Vistas de hoje, aquelas criticadas atitudes que pare~ 
ciam uma irresponsabilidade do govetti"O-do qual fazía­
mos parte, pelo menos no que diz respeito à política_ de 
endividamento externo é agora fartamente reconhecido 
como a melhor dentre as alternativas disponíveis. 

Não endividamos nossa Pátria para o futuro por qual­
quer ato de perversidade ou tirania - a alternativa era 
enveredar rapidamente num torvelinho de miséria; de­
semprego e fome- monstros semelhantes rondavam até 
mesmo a sociedade daqueles que são a pâtria dos nossos 
credores. 

Em 1976, as anãlises das revistas técnicas especializa­
das, sobre o perfil da dívida externa brasileira, ainda po­
diam dizer que vivfamos Uma situaçãO de segurança e re­
comendavam prudência para o futuro. Destacava-se que 
a crise econômica (mais uma e das piores do mundo) não 
nos negava a aproximação da possibilidade de um novo 
ciclo de substituição de importações e, portanto o apro­
veitamento de uma rodada de prosperidade para o Bra­
sil. O amadurecimento dessa rodada, bem adminiStrado 
no futuro (que é hoje) nos proporcionaria a desacele­
ração do endividamento. 

Até então, o Brasil conseguira evitar que o choque do 
petróleo nos alcançasse de forma mais grave, tirando 
partido da oferta de capitãis da poupança da OPEP. Ao 
que parece, fomos afoitos, mas o futuro POd~e bem des­
mentir. Endividamo-nos a[êrn da prudência de curto pra­
zo de observação, confiantes na vel_ha esiabilidade dos 
países desenvolvidos. 

É dificil delíinitar a frõntelridii iUdllCii-admiilistrati­
va com a imprudência governarrieritat. Não aChamos que 
tenhamos sido imprudentes, mas audazes, porque af estã 
latente e por desabrochar um_-_ potencial de infra­
estrutura energética -e iriduStriãf-inv~ejãVeL Aí estã um 
empresariado antes tíbio e ineficieiitte, liOje capaz e trei­
nado para aproveitar as op-ortunidades do comércio _ex­
terior, ocioso aperias na medida em que a crise, afinal, 
nos alcançou menos intensa, mas, ainda assim, impedín­
do o emprego mais amplo e conduzindo a estrutura a 
uma má alternativa de jogo especulativo; antes que à luta 
por clientes mais raros. Os empi'êstimos eram fâceis e es­
timulados pelo próprio FMI. A uma certa altura, deve­
mos reconhecer que o investimento já não era seu: uso; 
mas o próprio capital de giro das estatais envolvidas na 
espiral inflacionária- dos Jufos altos e especulação ram­
pante. 

Essa distorção comportamental importada, facilitada 
e de díffcil detecção era até hâ pouco o grande desafio do 
novo Governo. Louvamos a recente tentativa de 
dominá-la, que esperamos funcione, ao meno_s õ tempo 
suficiente para retornar a máqUina produtiva aos seus_ 
verdadeiros fins. 

As críticas ao passado governo no que ~iz respeito ao 
endividamento externo vão-se ?mainando aos poucos. 
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Têcôicos respeitáveis reconhecem que a opçao de ~m en­
dividamento bem administrado, com que o Brasil se no~ 
tabilizou no exterior, era melhor que os posicionamentos 
de outros devedores menos. hábeis. - -

Mais recentemente já não se dá ao assunto o mesmo 
destaque com que era visto às véspáas óa aprovação do 
2:045, e do 2.064, representativO de um pacto social de a­
quiescência com as condições de administração econô­
mica do FMI. Esse o pique da crise de nossa dívida ex­
terna. E coincidente com os piques de elevação de juros 
externos,"quando o mercado financeiro sentia os efeitos 
'"benéficos", para eles, da corrida ao mercado financeiro 
tambéin dos países desenvolvidos. b que então_optaram 
por políticas deficitárias idêriticas àas que siStematica­
mente condenam no comportamento dos que ainda ten­
tam sua arrancada para o desenvolvimento. Sua concor­
rência fi"nanceira nos colocou - os devedores - em si­
tuação de profunda dificuldade para cumprir compro~ 
missaS assumidos externamente. 

~ _ Ós dé_fi~ils (in-ternos) dos países desenvo"fvldos parale: 
los ao prolongado período de recessão por que passava a 
economia mundial agravaram a concorrência financeira 
elevando _os juros bancários. Conduziram as economias 
mais ricas a atitudes protecionistas e novas especulações 
na área externa. 

A recessão mundial seguida à I• crise do petróleo não 
atingiu severamente a eConomia brasileira, que logrou 
manter o emprego e o crescimento através dos investi­
mentos públicos via endividamento. Esta via nos condu­
zia também, por prudência, a cestimular ~s exportações 
que deveriam pagar as dívidas e a importação. Desta for­
ma acabamos por um caminho inflacionário de difícil so­
lução. 

O papel das estatais foi então de relevo na sustentação 
de níveis de crescimento para a garantia dO emprego. 
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.Quando a repulsa ao empobrecimento da crise que se a­
vizinhava passou, da via do investimento à via operacio­
nal, ·a Crise já nos atingjã ·é p_~~i3. ser.apenas minorada ou 
..maqUilada" como querem alguns analistas. Era impor­
tante _não deixar espalhar-se o pessimismo mesmo que 
seja impossível negar a deterioração dos padrões de vida 
desde 1980 em diante. 

Enquanto não nos atingiu a crise, mais eSjiéCifíêãriten~ 
te até o 2" choque do petróleo, que mudaria a situação 
do mercado financeiro do qual nos aproveitarfamos para 
manter~nos afastados _da rec_essão, éramos os,. "bons 
moços entre os devedores", únicos capazes de admínís­
trar bem seus compromissos de dívidas. 

Construíamos um lastro para o futuro mas não tínha­
mos face à recessão mundial, as condições necessârias 
para esperar o amadurecimento dos investimentos ditos 
superdimensionados. E não tínhamos, repetimos, por­
que o pretendíamos pela manutenção do emprego via Co­
mércio e financiamento externo. Nossa pretensão foi 
frustrada pela mudança de atitude de nossos parceiros 
desenvolvidos, igualmente adotando os velhos preceitos 
de gas~9s públicos deficitários, tão típicos de nós outros 
subdesenvolvidos, O salto pretendido pelo Brasil está, 
provavelmente, feito no campo do prog-res-so industrial e 
de lrifri-estrutura, mesmO que tenha ficado a dívida ex­
terna. 

O retardo_ que recebemos_ a 1' crise do petróleo te­
ria sido suficiente se não fora o 2<;> choque e a política 
principalmente americana de baixa liquidez do balanço 
de pagamentos e liberdade fiscal interna a refletir sobre 
os juros. 

Resta a dívida. Mas de nenhuma forma esse endivida­
mento foi imPrudente, se observado à luz de seu percen­
tual do PfB. Seu serviço é que a certo momento extrapo~ 
lou qualquer expectativa razoável sobrecarregando oBa­
lanço de Pagamentos além de nossa capacidade de paga~ 
menta. 

HELAÇOF.S I'EHCE!'iTUAl S EN~TRE OS COMPÓNENÚJS DA POUJiANÇA NACJ O!!AL 

BRUTA E O PNB. 

- -- -rc--•• 
Espccificaç~o 975 1978 981 1982 19R3 
", _________ c. 

j--c-~- --- ------- -- _..__~-

Poupança Lfqu_! 

da Setor Priv~ 13,27 1 o' 04 ' 11 s,e3 3,88 
do/PNB 

-
Poupança c/c Go 

~ 4' 16 2,78 2,52· 2,64 2,02 
ll(erno/PNil 

.c 

Poupança 
na 

Bruta/PNB 
Inter~.·· 

22,43 17' 8 2 5,69 13,52 10,90 

.. .,. ·-·-·' -

-Poupança Extcr-
5,22 3,86 LJ/. na/PNB 

3,48 4 '21c• 5,80 

Poupança Naci~ -

14·iL_ nal Bruta/PNB 
27,65 21 '30 19,90 19,32 

I 
I I /J 
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QUADRO !I 
DIVIDA ATUAL 

(U$109) 

Brasil- 104.3 
México- 98 
Argentina - S 1.7 
Venezuela - 34,6 
Chile- 21.2 
Peru- 13.8 
Colômbia- 13.7 

FUGA DE CAPITAIS/Estudo Morgan 

México- 53 
Venezuela - 30 
Argentina - 26 
Brasil- 10 

Para' o pagam~nta· deSse serviÇo houve a tentativa in­
sistente de estimular o setor exportação. Acabaria por e­
levar também Íl).térnamente os juros e os custos relativos' 
ao câmbio, e com esseS, o nível de preços. 

ComO se vê, .. a ditª, .. boa administração do endivida­
mentO" vale pela sua, própria letra. Fizemos o melhor en­
tre as alternativas viáveis, e aqui e ali fomos um pouco a­
faltos,'" se tanto. As diStorções com que o-atual governo 
tem qtle lutar, são, elas mesmas, um subproduto da pro­
longada dependência da indexação que nos permitiu 
mantet?o emprego, m8.s Ílão Conter· ·a·Jnnação, em espe­
cial, quando a crise nos 'atingíu. As eXpectatiVas ·sociaiS 
se mantinham elev~das, o produto cai, o seryiço.da dívi­
da disparou, níveis mais baixos de empregO em alternati­
va à inflaç~o indexada seriam extremamente perigosos. 

Afinal a crise começou a ceder. A recuperação, mesmo 
que modesta, iniciou-se no mundo. E novamente· estáva­
mos, desde os meados de 1983, em condições de tirar 
proveito do comêrcio externo para soltar as rédeas de e­
norme estrutura industrial subempregada. E não dispa­
rou ainda porque está acomodada a urna terrível dis­
torção de ordem especulativa que o governo, reconhece-
mos agora, tenta frear. . 

Ao que tudo indica, IJ ... boa administração da dívida" 
ainda é a opção do Brasil, mesmo ·quando o pressuposto 
seria de 180 graus de mudança, nas políticas de uni go­
verno sem vínculos com o passado. Nem poderia ser ou-
tra, reconhe;emos. . 

Algumas linhas de política mais radicais apontam para a 
··alternativa da moratória unilateral. Nossa condu4t. inter­
nacional, tradicionalmente pacífica, e sempre i'e5tiita aos 
termos de nossos compromissos formais, nos impedem 

, de tal iniciativa, 
Não se trata de temermos quéJ:isquer possibilidades de 

bloqueio ou retaliação. Acredita-se mesmo que teríamos 
condições de enfrentar bloqueios parciais, ·dado que nos­

. sa pauta de comércio exterior ê bastante variada. Um 
bloqueio contra o Brasil exigiria a ação conjunta de um 
grupo amplo e heterogêneo de credores, não é, portanto, 
fácil. Uma pauta largamente de negócios à vista, na ex­
portação, nos dá a comodidade de clientes seguros. 
Quanto ao petróleo, com certa dificuldade, poder-se-ia 
administrar bem no Brasil qualquer crise energética. 
· O que conta na atitude prudente do Brasil (ne.m bar­
ter, nem moratória) é o exemplo de dignidade aos cida­
dã9s, mesmo quando se reconheça a injustiça para qile e- · 
"voluiu na história os termos comerciais da comunidade 
universal. .. 

Temos condições cada vez melhores de pagar nossa 
própria dívida se os déficits alheios não continuarem eleM 
vando as taxas de juros internacioilais, e com elas o nos­
so serviço da dívida. Mas não é mãis essa CapaCidade que 
está em discussão. Hoje está em jogo a neCessidade de i­
niciativa pela união dos devedores para pressionar legal­
mente O$. "Profiteers" seculares do comêrcio internació~ 
nal no sentido de um nosso ordenamento mais justo para 
os pa[ses do 3~' mundo. Agora devemos querer em unís­
sono a oportunidade de desenvolvimento igual'itário 
para a nossa gente.. 

Há ~oS nossoS goVernos 'tem-se Visto i~potentes ant~ 
à ordem internacional, premidos pela mecânica global 
que conduz os negócioS: no mundo. Governos novos 
substituen;t Ós velhos cheios de esperança para se toma­
rem odiados pelo povo em sua busca desesperada e inútil 
por mudanças sob a premência do suplício de Sísifo. 
Tornam-se frequentemente, ditadores. apenas para ver 
que seu poder não se estende sobre as estruturas suposta-' . . 
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. mente internas mas basicamente deperidentes· de opções 
no exterior. Esta ordem conduz o melhor do esforço na­
cional para os cofres sem identificação dos corruptos e 
para os Bancos que nos emprestam para continuarmos 
no jogo. -

O diculo· viciOSo da 'j:joDreza nãÕ é menos perVerso a 
nível mundial. O 31' mundo é vítima da deterioração dos 
preços de suas exportações, da especulação financeira 
dos Bancos Internacionais e de suas estruturas vincula­
das, internamente. Todo o sistema estã vinculado a um 
ponto de referência condenado sect,~larm~nte por gerar 
desequilíbrios. Este é o mesmo mecanismo denunciado 
em Bretton Woods quando as brilhantes idéias do pró­
prio Lord Keynes fora_m derrotadas pelos interesses dos 
páíse:r do clube do ouro. São interesses fortes que ainda 
hoje prevalecem e estão fartamente demonstrados pelas 
teorias da polarizaç~o econômica refletida várias vezes 
nas próprias palavras bfulic~ .. ~·aquele que tiver mais a 
este lhe será dado, ao que não tiver, o pouco que tem lhe 
será tomado". Mas, aos homens inteligentes no caminho 
da civilização, cabe contornar a selvagens lei da polari­
zação. A dolarização de todo o comércio internacional 
conduziu o mundo a freqUentes desequilíbrios e transfere 
os desequilíbrios da comunidade co.mercia1 ame.ricana 
em todo o mundo, às nações; um jogo no qual os países 
do 3~' mundo perdem tanto (pela sua frágil condição de 
defesa) que precisa tomar emprestado para continuar 
petdendo. Situação destacada por Schreiber há tantos a­
nó~. 

·'Nossos analistas políticOs desde Mauá e Ruijâ prOtes­
tavam contra a especulação Bancãria que nos alcança­
vam desde O início de nossa civilização. Recentemente as 
vozes dos próprios credores, segundo Keynes, começam 
a se ouvir em indicação de uma nova percepção do secu­
lar problema. Exemplo dessa percepção pode ser obser­
vada nos comentários de H. Kissinger quandO da recusa 
Argentina em negociai'.os termos do FMI já se percebe 
que a situação se torna insUStentáVel. . 

É que os devedores começam a angariar condições de 
barganhar para o protesto. . 

De per si não tem ainda condições para desafiar tal 
terldênc_ia secular. Só o conjunto dessas nações, sem ani­
mosidade, na mesa das conferências· pacíficas, deverão, 
pouco a pouco, persuadir os suposto& ... credores" do 
mundo para uma atitude responsável sobre a situação 
cfue seus nacionais, com aval de seus governos, criaram 
através do tempo. 

Nosso velho parceiro americano - único no mundo 
em condições de defender-se das crises do capitalismo, 
com seus grandes núcleos de negócios em todo mundo, 
frequentemente, se defende da recessão por via de políti­
cas que transferem ao 3~' mundo os ônus de seus proble­
mas . 

Por toda parte os interesses da comunidade financeira 
são tão vastos e poderosos que eles servem como um su­
porte de transferência bilateral -. os efeitos negativos 
nos são trazidos e o produto de nosso esforço ê grande­
mente carre~ Para eles. Sequer se percebe no voraz re­
demoinho de"'9fterações, e na avidez de recursos liderada 
por um sisteníà de referência iitjusto, que os Bancos, na­
cionais e esti'angeiros burlam as constitutições emitindo 
moeda. 

. Nessa conjuntura nossas pr~ocupações estão inenos 
,.no pagar as vidas que em adnünlstrá-las, enquanto se 

busca uma alternativa maisjustã para o mundo. ~nossa 
espe'rança que o 39 mundo e em especial o Brasil com seu 
Plat;t·O .Tropical venha a tomar J!IOSição arrojada. No ca­
rriinho de uma economia auto-sustentada, que podere­
mos estar quando frutificarelll nosso~ .. "Superdimensio­
nados" investimentos do goverito passado, corrigidos a­
gora os vícios indesejáVeis da especulação empresarial, 
seremos bastante fortes para liderar nossos irmãos deve­
dores no sentido de uma solução alternativá. para os dé­
bitos. Afinal sabem os credores tanto quanto os devedo­
res de sua co-responsabilidade. Sabem também que o 3't 
mundo se tem endividado apenas para continuar produ­
zindo e exportar o melhor de seu esforço; Sabem que 
essa exportação apenas nos permite a sobrevivência fa­
minta a 80% das populações e que ós demais 10 ou 20% 
sofrem por· administrar esse injusto mecanismO ê vivem 
civicamente insatisfeitos por agir c.o·mo meros Interme­
diários dos interesses externos. 

Não pretendemos estar ·de Posse da solução toiâl do 
impasse da dívida do 3~. mundo.. Entre .o.i..lD.aior.es.. deve-
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dores, o Brasil não pode agora senão continuar a admi­
nlstrú essa dívida pressionando por juros mais baixos e 
prazos mais longos. Mas pode e deve, desde jâ, exigir a 
co-responsabilidade dos credores secularmente especu~ 

- Iando nossa necessidade de capitais, e mobilizar os deve­
dores no sentido de sensibilizar os próprii:>s credores por 
alternativas de solução e correção da ordem do futuro, 

Não será tão difícil, quando os próprios americanos 
percebem a situação. Esta percepção está bem retratada 

· nas declarações do Deputado Charles Shummer de que 
os gastos americanos com ajuda nlilitar à América Cen­
tral não estão compatíveis com sua política econômica 
que pode arriscar a estabilidade dos maiores países do 
hemisfério. 

Nesta anâlise cumpre-nos, finalmente, desticar dentro 
de nosso temário a necessidade de coesão dos nossos 
parlamentares em torno de idéias e iniciativas córíducen­
tes à intensificação da interação entre os países da ALA­
DL 

No momento queremos apresentar uma Proposta con­
Creta para a dívida do presente que seria administrada de 
forma idêntica por todos os devedores. 

PROPOSTA 

1) Reescalonamenio da dívida em parcelas propor­
cionais ao compromisso assumido em relação ao. desem­
penho econômico de cada país na data do comprometi­
mento. 

2) Juros pagos à taxa da data do comprometimento, 
com correção percentual das variações dos preços das 
.. commodities" principais do Pa[s entre as duas épocas 
(assunção de dívida e seus pagamentos) sem. "flat com­
mission" e com .. ••spréad" de 1%. 
~ nossa proposta que todos os países endividados vo­

tem essa proposição e a defendam unitariamentejunto 
aos credores. 

Como uma 2• etapa de negociações, no primeiro 
fórum e seguintç_s, se necessârio, propomos ainda que se 
busquem alternativas políticas amplas para o futuro do 
comércig internacional. 

Reconhecemos, Sr. Presidente, reconhecemos, Srs. Se­
nadores, que esta proposta, burilada em comum acordo 
com representantes brasileiros naquele encontro, não é 
uma proposta revolucionária. Mas temos absoluta· certe­
za de que ê um documento sobre o qual podeO). se 
debruçar os países devedores, aperfeiçoá-lo, discuti-lo e 

. empunhar uma bandeira semelhante a essa para evitar a 
espoliação de que são vítim~s. 

O ~r~ ~orge Kalume - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA -'-Co~ prazer, ouço o 
nobre Senador Jorge Kalu!tle. 

O Sr. Jorge Kalume- Esperamos que V. Ex• chegasse 
quase ao final do seu. magnífico pronuncianiento para 
aparteã-lo. Mas, inicialmente, não poderei deixar de 
congratular-me com a Casa pela feliz iniciativa do Sena­
dor Cid Sampaio, que convidou os memõiOs das Ç?mis­
sões de Relaç.ões Exteriores dos Países ·da chamadá A­
LADI. Essa iniciativa teve um mérito e, embora não ti_. 
vesse havido um grande entusiasmo., todavia ela foi mar­
cante. EV. Ex~, nessa ocasião, como também o Senador 
Presidente da ComisSãO __ de Relações Exteriores do Bra­
sil, Cíd Sampãío, foí niUito feliz com o pronunciamento 
que fr!z. Tive oporturiidade de proclamar que V. Ex• a­
presentoU un;ta.proposta das mais corajosas~~-~e o Brasil 
aP.rigasse .a sua "idéia, esposada neste pronunciamento 
que. Y. Ex~ estã repetindo, nesta tarde, tenho a certeza de 
que a nossa situaçãô seria bem outra, estar[amos atraves­
sando o Rubicon. Portanto, nobre Senador Virgflio Tâ­
vora, mis uma V(!Zt V. Ex~. com o seu talento e conheci­
mento de _verd.adeiro financista; deu-nos uma verdadeira 
lição e prestou uin grande serviço à nossa Pátria. Para­
béns. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Eminente Senador, as 
nossas primeiras palavras aqui foram justamente, e va­
rilõs repetir; de exaltação à iniciativa do eminente repre­
sentante de Pernambuco, Presidente da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado. Portanto, mais uma vez, 
riOS aSSociamos a V. Ex•, como já o. fizemos em tantos 
ourros discursos, no pleito de justiça que presta a este 
nordestino, que tanto tem feito pela Comissão de Re­
ll!_ções Extetio.r.~9.o Senado, de;sde que sob sua direção. 



Abril de 1986 

Em $.cgundo lugar, queremos dizer que a posiçã-o ex~ 
pressa em todo o doct~mento é a posíção do PDS, partí­
cipe da atual Oposição. Mas, a p_roposta, também o dize­
mos ~ não queremos nos engalamar com plumas alheias 
- teve a cooperação, o burilamento do ~énado_r Cid· 
Sampaio e de V. Ex' 

O Si-. Gd Sampaio- Permite V. Exf um ,apartC? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Com piaz~, ouvimos 
o eminente Senador Cid Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio -Senador Virgnio Tâvof3, inicial-. 
mente, quero agradecer as palàvras de V. Ex•, eu estou 
certo, ditadas mais pela amizade que nos prende, há lon­
gos anos, na vida pública brasileira. E quero felicitá-lo 
tamb'êm. Num esforço conjunto, a Comissão de Re­
lações ~teriores, nessa reunião que fez com os Presiden­
tes das <!.bmissões de Relações Ex~eríofeS dos Países par­
'tícipantês d'a ALADI, contou com a Participação de v. 
Ex• e do Sel)ador Jorge Kalume na elaboração desse do­
cumento. Estou certo, Senador Virgilio Tãvorá, de que 
V. Ex• leu que a proposição de V. Ex• foi incorporada "à 
Declaração Conjunta dos Países Membros da ALADI. 

O SR: VIRGILIO TÁVORA- Éritínente" SenadOr; 
no iníciO de nossa oração, dissemos que utn discurso 
sobre,' propriamente, o encontro, ·quem faria era V. EX•~ 
aliãs, muito jUstamente, razão pela qUal aqui não lemos 
~ .. Dêclaração". Não quedamos nos privar do prazer de 
ouvi-la pela boca de V. Ex•, e pelos cumprimentos que, 
realmente, deve_merecer deste Plenário, o seu trabalho. 

O Sr. Cid Sampaio --Muito obrigado a V. Ex• Mas, 
eu estava justamentae salientando que a proposição de 
V. Ex• foi incorporada à Declaração pelo mêrito, pelo 
poder de convicção que trazia nela e pela certeza de to­
dos os Países Membros que compareceram a-essa reu­
nião de que a medida proposta por V. Ext atendia aos in­
teresses desses paises, no que se relaciona com pagamen­
to da dívidã: -eX.terria. Eu quero felicitá-lo e agradecer 
tambêm a c;olaboração de V. Ex' dada à Comissão_ Es­
tou certo dé que o trabalho que· realizamos juntos, secun­
dados pelos representantes dos demais Países Membros 
da ALAJ}I, vai repercutir, e eu_ estou certo de que os exe­
cutivos nacionais de nossos países, se adotarem a medida 
ou adotarem essa colaboração_ dos congressos, vão, na 
realidade, ao encontro das posições que os povos da A­
mêrica Latina esperam, para realizarem-se como países 
independentes que buscam o desenvolvimento. Neste a­
parte, pretendo, exclusivamente, "felicitar V. Ex• Não 
quero descer a detalhes n~m da proposição nem do que 
fieói.l resolvido, porquanto estou inscrito para hoje e, se 
não possível mais hoje, inscrito para amanhã, para rela­
tar à Casa o resultado da reunião que foi feita. Di forma 
que parabenizo V. Ex• e agradeço pelas palavras bondo­
sas que pronunciou a meu respeito. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA- quem agradece, emi~ 
nente Senador, somos nós por tudo que V. Ex• disse, e da 
experiência que tivemos desse encontro. Verificamos e 
podemos dizer aqui ao Plenário, sem antecipar ao seu 
brilhante pronunciamento, que nós estamos muito mais 
perto do que julgamos da média da opinião dos paises ir~ 
mãos da Amêrica do Sul sobre o enfrentatnento que de­
vemoS: fazer, mais dia menos dia, do problema da trans­
ferência tão graitde de parte de nossa pm.ipp-nça interna, 
quando fazemos ~ses pagamentos a essas altas e inquali,­
ficãveís taxas -de juros. - · 

O Sr. Cés.ar CaiS-- Permite-me V. Ex• Um.:.aparte'? 

O SR. VJRGILIO TÁVORA- Com muito prazer. 

ô ·sr. Cesar Cals- Nobr"e Senadôr Virgiiio tâvora, 
quero cumprimentar V. Êx•, e taffibém ao nobre Senador 
Cid Sampaio, V. Ex•, pela iniciativa de V. Ex• em trazer 
este assunto a esta Casa, neste momento, e ao nobre S~ 
nadar Cid SampaiO, pela iniciativa de reunir os -Países 
Membros da ALADI para discutir problemaS de tanta 
importância, não s6 Pita os nOssos pa(ses, maS pata to­
dos os países em desenvolvimento~ Alguma área conti­
nental tem de ter essa iniciativa. De maneira que eu creio 
que, para a América Latina, que vem se identificando, a­
travês desses foruns internacionais e regionais, e que 
pode ser atê um exemplo multiplicador para as outras 
áreas regionais, acredito que esta proposição, que V. Ext 
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apresentou, representa, em linhas gerais, praticaffiente o 
consenso dos países em desenvolvimento~ _ 

· O SR. VIRGILIO TÁVORA - Foi aprovada por u· 
nanimidade, com os adminículos e com os desbastes fei­
tos, na original, pelo eminente Senador Cid Sampaio. 

O Sr. César Cals- Eu a estou alargando, não só para' 
a-Amêrica Latina, mas-at! para os países_ em ~.esenvolvi­
mento. Creio que seria oPortunô pensar que o segundo 
passo deva caber, talve_z, ao parlamento_ da Amêríca La­
·tina, buscandó os países industrializados. EU sempre fui 
favorável, jã me manifi::Stci algumas vezes, que o enfren­
tamento, corri. á v: .bx'- ã..qpi ffiostrou, maiS cedo ou mais 
tarde tem dé acontecer· e gpe tem de ser iniciatiVa dos e:. 
xecutivos quç são ~s .t4Pofsãveis diretos pelo pagamen­
to da -dívida e'xterna, Ou p~a contraproposta. Mas, creio 
que se tornará mais fácil" se houver uma compreensão 
dos parlamentos dos pafses industrializados ou dos paí­
ses credores. De modo que deixo uma sugestão aqui a V~ 
Ex f, e ta_mbém aO nobre Senador Cid'Scim.Paío, para que 
se_ programe, com uma certa, não digo brevidade, mas 
coro uma certa diligência, um contato com os parlamen­
tôS dos países credores, po-rque é necessário que eles 
compreendam que os países devedores niio querem pa­
gar porque não- podem realmente, a não ser com con­
dições como essas constantes da proposta de V. Ex•, Se­
nador Virgílio Távora, e que foi transformada numa re­
solução do Seminário. Eu cumprimento V. Ex', portan­
to, por trazer este assunto à baila e tambêm, mais uma 
vez, ao nObre Senador Cid Sampaio pela iniciativa do 
Seminário. 

O SR. VJRGIUO TÁVORA -Agradecemos a inter· 
venção de V. Ext, eminente Senador Cesar Cals. __ Querc­
mos dizer que a delegação brasileira,- e isto serã expli­
citado, com muito mais brilho e, ao mesmo tempo, pro­
fundidade, pelo Senador Cid $ampaio, razão pela qual 
estamos nos abstendo _de pronunciarmos sobre o encon­
tro em si, pois isso caberia a S. ÊX' de direito fazê-lo- a 
delegação brasileira, eminente Senidor Cesar Cals, pod_e 

-- se orgulhar de ter tido' um desempenho singular nesse en­
contro. As duas propostas, realmente de fundo, de base, 
couberam a essa delegação apresentar. Uma, pelo Sr. 
Presidente Cid Sampaio, e a outra que neste momento 
aqui fõí a_os Srs. explanada. -

Continuamos, Sr. Presidente: 

Não apenas comércio: Convênios, campanhas, estu­
dos e programas mútuos de direcionamento no seritido 
de ação ullificada dos interesses do Jo;> mundo, podem ser 
estabelecidDs nos Parlamentos. 

Assessorias encarregadas especificamente-de desenhar 
programas no sentido desses objetivos podem sCr instala­
das, em cada Parlamento. Entre outras funções essas as­
sessorias que não precisam ser sofisticadaS, e poderão às 
vezes constar de I ou 2 assessores, poderão controlar as 
ações dos Executivos e comunicar-se mais intensamente 
de Parlamento para Parlamento dando aos mesmos in­
formação das tendências a favor e contra os objetivos de 
que falamos. 

No BraSil, como seguramente em outras nações da A~ 
LADI hã estudos têcnicos de alternativãs, como por e­
xemplo de fundos de compensação, e de moeda~ 
cq:n_yênipt (objeto da proposta do eminente Senador Cid 
Sampaio) pãra solucionar com mais justiça oÕs deSe~ 
quilíbrios do comêrcio internacional. O organismo cen­
tral da ALADI poderia promover a reunião desses estu-' 
dos para, a nível de assemblêia, aprovarmos uma sólida 
posição de solução alternativa para as dívidas a reso­
lução para os compromissos internacionais do_. futuro. 

O hiiPOttante, frisamos, é o unissoD.o de nosso ldeârio 
de atitudes em torno de uma nova ordem C9IIJ-er_cial e 
mone:Lãria ~ara o mundo, uma nova ordem que não con­
tinue _a perpetuar a injustiça de carrear o procfUtó de nos­
so trabalho para os países desenvolvidos e transferir os 
desequilíbrios dos mesmos para os países subdesenvolvi­
dos. 

- Esta foi a proposta apresentada por nós, em nome da 
Oposição brasileira. 

Era o que tfnhamos a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO 

3t- -Reunião Extraordinária, realizada às 
15 horas do dia 12 de março de 1986 

Às quinze horas do dia doze de março de um mil nove­
centos e oi~enta e seis, na Sala de Reuniões c!_a Comissão, 
sob a Presidência do Senhor Senidor Lenoir Vargas, 
Presidente, presentes os Senhores Senadores América de 
Souza e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão de Redação. 
Ausentes, por motivo justificado, os demais membros da 
Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor Presidente 
concede a palavra ao Senhor Senador América de Souza 
que, em seu parecer, apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n'i' l, de 1985 (n' 56/84, na Câma· 
ra dos _Deputados), que aprova o texto do Ac_ordo sobre 
Cooperação EConômica, lndustríal e Tecnológica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da Suécia, concluído em Brasília, a 3 de abril de 1984. 
Aprovado o parecer, e nada mais havendo a tratar, o Se­
nhor__Presidente dá por encerrada a reunião, lavrando eu, 
Vânia Borges Camargo, SeCretãrí~ "ad hoc", a presente 
Ata que, uma vez ru_bricada pelo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Sala da Comissão, 12 de março de 1986. - Lenoir 
Vargas, Presidente. 

6• Reunião Extraordinária, realizada às. 
_L4_:00 horas do dia 25 de março de 1986 

Às quatorze horas do dia vinte e cinco de março de um 
mil novecentos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da 
ComissãO, sob a Presidência do Senhor Senador Jorge 
Kalume, Presidente em exercício, presentes os Senhores 
Senadores Martins Filho e Nivaldo Machado, reúne~se a 
Comissão de Redação. Ausentes, por motivo justificado, 
os demais membros da Comissão. Abertos os trabalhos, 
o Senhor Presidente _concede a palavra ao Senhor Sena­
<).ór Ma_rtins Filho que, em seu parecer, apresenta a re-­
dação final do Projeto de Resolução n'i' 147, de 1985, que 
áü_toriza o G.overno do Estado da Paraíba, a contratar o­
peração de crêdito no valor de Cz$ 1.208.436,06 (um- mi­
lhão,_ duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e seis cru­
zados e seis centavos). Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Nival­
do Machado que, em seu parecer, apresenta a redação fi­
nal do Projeto_ de Resolução n9 152, de 1985, que autori­
za a Prefeitura_ Municipal de São Sebastião,~ Estado de 
São "Paulo,-a contratar operação de crêdito no valor de 
Cz$ 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos e noventa 
mil, cento e noventa e um cruzados). Aprovado o pare­
cer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Se­
nador Nivaldo Machado que, em seu parecer, apresenta 
a redação final do Projeto de Resolução n9153, de 1985, 
que autorizã..a Prefeitura MuniciPal de Mococa, Estado 
de São" Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
ôe Cz$ 6.108.015,00 (seis milhões, ce-nto e oito mil e 
quinze cruzados). Aprovado o parecer, o Senhor Presi­
dente concede a palavra ao Senhor Senador Martins Fi­
lho que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n'i' 155, de 1985, que autoriza a Pre­
feitura Munkipal de Caragllã.tatuba, Estado de São Pau­
lo, a contratar operação de crêdíto ~o val_or de Cz$ 
9.180.382,00 (nove milliões, cento e oitenta mil, trezentos 
e oiten_!a e dois_ cruzados). Aprovado o parecer, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senador Nival­
do M_achado que, e:m seu parecer, apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n'i' 1~6, de 1985, que autori~ 
za a Prefeitura Mufiicipal de Campo Limpo Paulista, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 7 329.618,00 (sete milhões, trezentos e vinte 
e nove mil, seiscentos e dezoito cruZados). Aprovado o 
par~r, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador rv_lartins Filho que, em seu parecer, apre­
se_nla_a r~;:dação final do Projeto de. Resolução nt 157, de 
1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de Agudos, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no 
valor de CzS 9.180.382,00 (nOve milhões, cento e oitenta 
m1l, trezentos e oité"nta e-·dois cruzados). AproVado opa­
recer, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
senador Nivaldo Machado que, em seu parecer, apre­
senta a redação final do Projeto de Resolução nt i 58, de 
1985, que aUtoriza a PrefeitUra Municipal de Santa Bár­
bara D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor de CzS 9.772.824,00 (nove lni­
lhões, setecentos e setenta e dois mil, oitocentos e vinte e 
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quatro cruzados). Aprovado o parecer, o Senhor Presi~ 
dente concede a palavra ao Senhor Senador Martins Fi­
lho que, em seu parecer, apresenta a redação final do 
Projeto de Resolução n<? 160, de 1985, que autoriza a Pre­
feítuf~l" Municipal de Angra dos Reís, Estado do Rio de 
Janeiro, a-COntratar operação de crédito no valor de Cz$ 
14.659.236,00 (quatorze milhões, seiscentos e cinqaenta e 
nove mil, duzentos e trinta e seis cruzados). Aprovado o 
parecer. Assume a Presidência, o Senhor Senador Lenoir 
Vargas,'Presídente, que concede a palavra ao Senhor Se-­
nador Martins Filho que. em seu parecer, aprese-nta are­
dação final do Projeto de Resolução n<? 159, de 1985, que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Vârzea Grande, Esta­
do do Mato Grosso, a contratar opefação de crêdito no 
valor ·de CzS 4.395~142,07 (quatro milhões, trezentos e 
noventa e cinco mil, cento e-quarenta e dois cruzados e 
sete centavos). Aprovado o parecer. Assume a Presidên­
cia o Senhor Senador Jorge Kalume, Presidente em e-­
xercício, que éôncede a palavra ao Senhor Senador Ni­
valdo Machado que, em seu parecer, apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n"' 171, de 1985, que auto­
riza o GoVerti:o do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em CzS 134.513.277,51 (cento e trinta e quatro milhões, 
quinhentos e treze mil, duzentos e setenta e sete cruzados 
e cinqüenta e um centavos) o montante çle sua dívida 
consolidada, Aprovado o parecer, e nada mais havendo 
a tratar-, o Senhor Presidente dâ por enCerrada a- reunião, 
lavrando eu, Vâniã-Borges Camargo, Sei:retária.,"ad 
hoc", a presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão, 25 de março de 1986. ~Jorge Ka­
Jume, Presidente em exercido. 

3• Reunião Ordinária, realizada ãs 
14:00 horas do dia 3 de abril de 1986 

Ãs quatorze- horas do dia três de abrifdC um mil nove­
centos e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a PresidênCia do Senhor senador Jorge Kalume, Pre­
sidente em exercício, presentes os Senhores Senadores 
Nivaldo Machado e Martins Filho, reúne--se a Comissão 
de RedaçãQ. Ausentes, por motivo justifiCado, os demais 
membros da Comissão. Abertos os trabalhos, o Senhor 
Presidente concede a palavra ao Senhor Senado_r Nival­
do Machado que, em seus pareceres, apresenta as re­
dações fmaiS- dos seguintes projetos: PrOjeto de Reso­
lução n"' 173;-de 1985, que autoriza o Governo do Estado 
do Rio de Janeiro a elevar em Cz$ 152.6S2.159,14 (cento 
e cinqUenta e dois milhões, seiscentos e oitenta e dois 
mil, cento e cinqUenta e nove cruzados e quatorze centa~ 
.vos) o montante de sua dívida consolidada; Projeto de 
Resolução n9 178, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicipal ele Úapira, Estado de São Paulo, a contratar ope_­
ração dé crédito no valor de CzS 8.541.692,50 (oito mi­
lhõ~s. quinhentos e quarenta e um mil, seiscentos e no­
venta e dois crqzadQs e cinqüenta centavos); Projeto de 
Resolução n9l81, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCipal de Sombrio, Estado de Santa Catarina, a contra­
tar operação de crêdito no valor de Cz$.275.952,70 (du­
zentos e setenta e cinco mil, novecentos e cinqUenta e 
dois cruzados e setenta centavos); Projeto de Resolução 
n9184, de 1985, que autoriza a PrefeitUra Municipal de 1-
biporã, Estado do Paranâ, a contratar operação de crédi­
to no valor de CzS 1.007.805,30 (um milhão, sete mil, oi­
tocentos e cinCo cruzados e trinta centavos); Projeto de 
Resolução n'i' 187, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
niCipal de Belo Horizonte, Estado de Mina:s Gerais, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
42.459,266,75 (Quarenta e dois milhões, quatrocentos e 
cinqUenta e_ nove mil, duzentos e sessenta e seis Cruzados 
e setenta e cinco centavos). Aprovados os pareceres, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Martins Filho que, em seus pareceres, apresenta as re­
daç_ões finaiS_ dos seguintes pi'OjelOS:- Proj_eto -~e Reso­
lução n9 f76, de 1985, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Barra~do Garças, Estado do Mato Gr.Q$!iO, a con­
tratar operação de crédito no valor de CzS 4~886.412,00 
(quatr(fmilhões, oitocentos e--oitenta e seis mil, quatro­
centos e doze cruz;;~.d_os); Projeto de Resolução n~ 179, de 
1985, que aUtoriza- a Prefeitura Municipal de Salto dePi­
rapora, Estado de São Paulo, a contratar operação de 
créditO no valor de Çz$ _2.680.050,00 (dois milbõ~s. seis­
centos e oitenta.mil e Cinqüenta cruzados); Projeto de 
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Resolução n"' 182, de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Alta Floresta, Estado do Mato Grosso-, a con­
tratar operação de crédito no valor de_Cz$ 3.140.422,05 
(três milhões, cento e quarenta mil, quatrocentos e vinte 
e-dois cruzados e cinco centavos); Projeto de Resolução·· 
n9 186, de 1985, que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Barra Mansa, Estado do Rio de Janeiro, a contratar ope­
ração de crédito no_valor de Cz$ 15.897.513,47 (quinze 
milhões, oitocentos e noventa e s-ete iilil, quin~entos e 
treze cruzados e quarenta e sete centavos); Projeto de 
Resolução n9188,-de 1985, que autoriza a Prefeitura Mu­
I!j_çipal de Luz, Estado de Minas Gerais, a _contratar ope­
r-ãÇão de crêdito no Vã! oi- de! CZS: 872.831,60 (oitocentas-e 
setenta e dois mil, oitocentos_ e-trinta e sete_ cruzados e 
sesse;nta cen_tavos), Aprovados çS pareceres, e nada mais 
havendo a tratar, o Senhor Presiàente dâ por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Vânia Borges C3riiarSo, Secretária 
ad hoc, a presente A ta que, uma vez rubricada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação, 

Sala da_Co_missãP, 3 de abril de 1986. -,Jorge Kalu-
rne, fresidente em exercício~-_ · 

7• Reunião (Extraordinária), realizada às 
19:00 horas do dia 3 de abril de 1986 

Ãs dezenove horas do dia três de abril de um mil nove­
centos_e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, 
sob a Pr~idência do Senhor Senador Jorge Kalume, Pre-

----=sidente em exercício, -presentes os Senhores Senadores 
Lenoir Vargas e Nivaldo Machado, reúne-se a Comissão 
de Redação.· Ausentes, por motivo justificado, os demais 
membros da ComissãO. Abertos os tra_balhos, o S~nhor 
Présidente concede a palavra ao Senhor Senador Lenoir 
Vargas que, em seu parecer, apresenta a redação do ven­
cido para o turno suplementar, do subtitutivo do Se_nado 
ao _Pr_ôjeto de Lei na _Câmara n"' _137,_ de 1985 (n"' 
5.347/85, na Casa de _origem), que inclui o nome do cida­
-dão Tancredo de Almeida_ Neves na galeria dos que fo­
ram ungidos pela Nação brasileira para a Suprema Ma­
gistratura-. Aprovado o Parecer, e nada maiS havendo a 
ti'atar, o Senhor_Prcside_nte dâ por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Vânia Borges Camargo, -Secretária ad hoc a 
presente Ata que, uma vez rubricada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

S-ala de ComissãsO, 3 de abril de 1986,- Jorge Kalu-
me, Presidente em exercíCio, · -

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

J• Reunião Ordinária, realiz~da em 
20 de marco de 1986 

Às dez horas do dia vinte de março de mil novecentos 
_e oitenta e seis, na sàla de reuniões da .ComiSsão,_ na Ala 
Senador Alexandre-.iCosta, Sob a Presidência:· ao Senhor 
Senador Alberto Silva e com a presença dos Senhores Se­
nadores Alcides Paio, Gabriel Hermes, Jorge Kalume e 
Álvaro Díãs,_ reUne-se-~f-Comissãâ de Legislação SOcial. 
Deixam de comparecer, por motivo_jU.stificado, os -Se­
ilhOres ·senadores Carlos Alberto, Altevir Leal, Helvfdio 
Nunes, Jaison Barreto, Nivaldo Macha.do e Henriquç: 
Santillo. Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente declara abertos os trabalhos. A seguir, são aprecia­
das ~s seguintes matéri~s: 1. Projeto de le_i do Sena<io.!l"' 
182, de 1983, quy,HAcrescenta parágrafo ao art. 69 da Lei 
n9 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a políti­
ca nacion-al de cooperativismo e ítlstitui q regime jurídiCo 
das Sociedades coopera ti vãs". Relator: Senador Alcides 
Paio. Parecer: favorável. Aprovado por unanimidade. 2. 
Projeto de Lei da Câmara n<?l88, de 1985, que. "Autoriza 
a doação ao Clube dos PrevidenciârioS d_e Pernambuco 
de terreno do Instituto de Administração FinanCeira da 
Previdência e Assistência Social-lAPAS". Relator: Se­
nador Alcides PaiQ. Parecer: favoráVel. Aprovado por u­
nanimidade. 1. Projeto de Lei da Câmara n9 206, de 
1983, qu~. "outorga ao Presidente Getúlio Vargas o Titu-
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lo dt:;,"Patrono dos Trabalhadores do Brasil" "Relato~: 
SenadOr Alcides Paio. Parecer: favorável. Aprov'!-~0 por 
unanimiçlade. 4. Projeto de Ltzi do Senado n"' 210, de 
1981, qu~. "Acrescenta dispositivo à ConsOlidação das 
Leis do Trabalho CLT". Relator: Senador Álvaro Dias. 
Parecer: favorável, na forma do Substitutivo que apre­
senta. Aprovado por unanimidade. 5. Projeto de Lei da 
Câmara n<?241, de 1983, quc. "Altera a redação do§ 29 do 

àrtigo 543 da CLT, aprovada pelo DeCreto~lel n9-5.452, 
de 1"' de maio de 1943, dispondo sobre licença: para o em­
pregado que se ausentar de trabalho para desempenhar 
funçõeS sindicais". Relator: Senador Álvaro Dias. Pare­
cer: contrãrio. Aprovado por unanimidade. 6. Projeto de 
Lei da Câmara n<? 08, de 1984, qu~o=. "Altera a redação do 
art. 57 da Lei n9 3.807, -de 26 de agosto de 1960, Lei Or:. 
gânica ·da Previdência Social, e dá QUtras providências". 
Relator: s~nador Álvaro -Dias, Parecer: contrârio. APro­
vado por unanimidade. 7. Projeto de; _Lei da Câmara n<? 
65,, de 1983, qu~. "Concede aposentadoria especial ao pi­
loto agrícola e determina outras providências". Relator: 
Seni!dor Álvaro Dias_, Parecer: favorável. Aprovado por 
urianimidade. 8. Projeto de Lei do Senado n"' 143, de 
1985, qut;, "Revoga disposição do Decreto-lei n"' 1.910, 
de 29 de dezembro de 1981". Ré:lator. Senador Alcides 
Paio. Parecer~ favorãvel. Aprovado por unanimidade. A 
Presidência concede a palavra ao Senhor Senador Jorge 
Kalume, que agradece ao relator e aos membros da Co­
missão~ pela aprovação _deste último projeto, o qual ele é 
o·autõr. 9, projeto de Lei da Câmara n9127, de 1983, que 
""Al~era a redação do caput do artigo 19 da Lei n"' 6.179, 
de li de dezembro de 1974, que instituiu o amparO prCvi­
den'ciãrio para os maiores de 70 anos e paia os inváli­
dos". Relator~ Senador Jorge Kalume, Parecer: favorã­
vel. Aprovado por unanimidade. 10. Projeto de Lei da 
Câmara: n9 209, de 1984, qu~. "Altera disposítivos da 
CLT, na parte relativa ao adicional de periculosidade e 
determina outras providências". Relator: Senador Jorge 
Kalume. Parecer: favorâvel. Aprovado por unanimida­
de. ll. Projeto de Lei da Câma_ra n"' 141, de 1985, que 
"Considera insa:lubre a atividade pt=ofissional dos empre­
gãdos nos serviços de coleta, transporte e tratamento de 
lixo, e determina outras providências". Relator: Senador 
JOrge:K.alulne·. Parec~r:- pela anexação ao PLC n"' 142, de 
1984. Aprovado por unanimidade. 12. Projeto de Lei do 
Senado n<? 35, de 1984, qu~:·Dispõe sobre o pagamento 
dos financiamentos dos contratos imobiliários do Siste­
ma_ Fiiülilceiro de Habitação e do Sistema de Financia­
m~oto e EmpréstimO sob garantia hipotecãria". Relator. 
S~nador Jutahy Magalhães. Adiado. 13. Projeto de Lei 
da Câmara n"' 171, de 1985, qu~. "Autoriza a _doação, ao 
Clube dos Pre;vjde_n_ciários dt; Brasília, de terreno do ins­
tituto de Administração Financeira da Previdência e As­
sistência Social - lAPAS". Relator: Senador Gabriel 
Hermes. Parecer: favorável. Aprovado por unanimida­
de. 14. Projeto de Lei do Senado n<? 46, de 1983', qu_~ H As­
segura a representação dos interessados na adminis­
tração _da Previdência SOCial", Relator: _Senados: G_abri_el 
}ierm_es. Parecer: favorãvel, com a Emenda n9 01-CCJ. 
Aprovado por unanimidade. 15. OficiQ..."S" rt9 17, de 
1982,. "Do Senhor Governador do Estado do Pará, soli­
citando autorização do Senado Fed~;ral, para alienar 
uma ãrea de terras devolutas do Estado, localizada no 
Município de Moju, à Santa Marta Agro-lndús"ia 
Ltda." Relator: Senador Gabriel Hermes. Parecer: favo­
rável, na forma do PRS que oferece. AprOVãdO -por-una­
nimidade, 16. Projeto de Lei do Senado, n9 234, de 1983, 
qú~. uaatani:e dCsCOnio no Imposto sobre a Renda, de 
salários pagos a empregados _e dá outras providências". 
Relator: Senador Alberto Silva. A pedido do rdator, o 
projeto foi retirado de ·pauta. Esgotadas as matérias da 
pauta e nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente' 
agradece o _comparecimento dos Senhores Senadores e 
declara encerrados os 'trabalhos, determinando que eu, 
Antônio Carlos Pereira Fonseca, Assistente da ComiS>-· 
são, lavrasse a presente Ata que, lida e aprovada, será as­
sinada Pelo..Senhor Presidente. - Alberto Silva. 
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COMISSÃO DE RELAÇ0ES EXTERIORES 

2~ Reunião ( Extraordináría), realizada em 
20 de março de 1986 

Às dez horas, do dia vinte de março de mil novecentos 
e oitenta e seis, na Sala de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, sob a presidência: do Si:nhor Serra­
dor Cid Sampaio, Presidente, presentes Os Senhores Se­
nadores Jorge Kalume, Carlos Lyra, Aloysio Chaves, 
Luiz Cavalcante, Moacyr Duarte, Lomanto Júnior, A­
maral Peixo_to, Severo Gomes, Itamar Franco e Nelson 
Carneiro. reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de 
Relações Exteriores. 

Deixam de comparecer, por motivo justitic8do, os Se­
nhores Senadores Jutahy Magalhães, Luiz Viana, 
Virgília Távora, Saldanha Derzi, Fábio Lucena, Milton 
Cabral. Aderbal Jurema, Lourival Baptista e Albano 
Franco. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitllra da Ata 
da reunião anterior, que é dada por aprovada. A seguir, 
comunica que a reunião destina-se à apreciação das ma­
térias constantes de pauta e a ouvir as exposições que fa­
rão os Senhores Antonio Sabino Cantuãria Guimarães e 
André Guimarães, indicados para exercer as funções de 
Embaixadores do Brasil junto à República Socialista da 
Romênia e República da Indonésia, respeciiVã.m-e-rite, 
sobre as missões que desempenharão. Dessa forma, de­
termina que a reunião torne-se secreta, pãra oúvfr oS ex­
positores e, ainda, para deliberar sobre as seguintes ma­
térias: Mensagem n9 297, de 1985, do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede­
ral, a es.colha do SenhOr Antonio Sabino Cantu"âri:i<J"u1-
marães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira de Di­
plomata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República SoCialista da Romênia. Relator: Sena­
dor Lomanto Júnior; e Mensagem nll 37, de 1986, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprova-ção 
do Senado Federal, a escolha do Senhor André Guima­
rães, Ministro de Segunda Classe, da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à República da Indonésia_ Relator: Senador Nel­
son Carneiro_ Reaberta a reunião em catâter pÜblico, o 
Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor &_enador 
Severo Gomes, que emite parecer favorável ao Projeto 
de Decreto Legislativo nll 13, de 1985, qu~ "aprova o tex­
to do Protocolo Relativo à Emenda à Convenção sobre 
Aviação Civil Internacional, a 10 de maio de 1984". Não 
há debates, e a Comissão, por maíoria;3prova o parecer 
do Relator, votando com restrições o Senhor Senador I~ 
tamar Franco. Prosseguindo, o Senhor Presidente conce­
de a palavra ao Senhor Senador Itamar Franco, que emi­
te parecer, concluindo pela prejudicialidade do Projeto 
de Lei da Câmara fi9 102, de 1984, quç, "dispensa a exi­
gência do visto de saída para brasileiro residente no exte­
rior". Não há debates, e a Comissão, Por unanímiáade, 
aprova o parecer do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente Ata, que após lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Cid 
Sampaio. 

. DIÁRIO DÓ CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

Jl'- Reunião (Extraordinária), realizada em 
20 de marco de 1986 

Às onze horas do dia vinte de março de mil novecentos 
e oitenta e seis, na Sala_ de Reuniões da Comissão, na Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os_ Senhores Senadores 
Martins __ Filho, Presidente, Galvão Modesto, AlcideS 
Paio, Ãlvaro Dias e Niv-aldo Michado, reúne-se a Co­

. missão de Agricultura. 
Deíxãm_de comparecer, por motivo jUstific:iéló, os Se­

nhores Senadores Moacyr .Duarte, Benedito Ferreira e 
.Befledilo Canellas. 

Havendo número regimen_tal, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos. 

Passando-se à apreciação .das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Alcides Paio: 
Parecer favorável nos termos das Emendas nt~s 1, e 2-

CCJ, ao Projeto de Lei do Senado n11 150, de 1981, que 
"dispõe sobre a arrecadação de_bens vagos, para os efei­
tos que especifica". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 122, 
de 1985, que;: "autoriza a reversão, ao Estado de Mato 
Grosso, do_ terreno que menciona"-

Colocado em discussão e _vot:ição, é o Parecer aprova-
do; _ . _ 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n"' 125, 
de 1985, que;:, "autoriza a reversão ao Estado de Mato 
Grosso, do terreno que menciona". 

Colocado em discussão e votaÇ:ào, é o Parecer aprova-
··· ôo; - · 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nll 138, 
de 1982, qu~ "introduz alterações na Lei n9 4.504, de 30 
de novembro de 1964- Estatuto da Terra". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do: 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n~' 116, 
de 1985, qu~ "institui o Pró-Fruti- Programa Nacional 
de Arboriwçào Urbana com árvores _frutíferas e deter­
mina outras providências". 

Colocado em discussão e votação_, é o Parecer aprova­
do· 

Í>elo Senhor Senador Álvaro Dias: 
Parecer favorável nos termos do Substitutivo da CLS, 

ao Projeto de Lei da Câmara nllSJ, de 1982, qu~ "define 
o trabalho rural para efeito de enquadramento Sindical, 
Assistência e Prev-idência Rurais, e determína outras 
providências". 

Colocado em discussão e votaç-.d.o, é o Parecer aprova­
do· 

Pelo S~ohor Senador Galvão Modesto:__ 
Parecer favorável ao Projeto de_ Lei do Senado nll 188, 

de 1985, qu~ ''proíbe e pune a derrubada de seringueiras 
-nativas, obrigando o seu replantio, respeitadas as con~ 
dições ecológicas". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n11 95, 
de 1985, qu~. "autoriza o Poder Executivo a criar a E:sco­
la Técnica Federal do Território Federal de Roraima''. 
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Colocado em discussão e votação, é: o Parecer aprova~ 
do; 

Pelo Senhor Senador Nivaldo Machado: 
Parecer por audiência da CCJ e diligência junto-ao Po­

der Executivo, ao Projeto de Lei da Câmara n9 135, de 
1985, quç: "declara de utilidade pública a Associação dos 
Criadores da Mata Norte do Estado de Pernambuco". 

Colocado em discussão e votação, é o Parecer aprova­
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara nll 102, 
de 1985; qu~ "dispõe sobre a criação de uma Escola Téc­
nica Federal, no Municípío de Cajazeíras, Estado da Pa­
raíba, e dá outras providências", 

Colocado em discussão, é o Parecer aprovado. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 

para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Coinissão, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
2~ Reunião (Extraordinária), realizada em 

3 de abril de 1986 

Ãs dez horas do dia três de abríl de míl novecentos e 
oitenta e !>eis, na Sala de Reuniões da Comissão, Ala Se­
nador Alexandre Costa, presentes os Senhores Senado­
res Lourival Baptista, Benedito Ferreira, Helvidio Nu­
nes, Alexandre Costa, Marcelo Miranda, Nivaldo Ma­
chado, Humberto Lucena, Mário Mala, Lomanto Júnior 
e Cãrlos Lyra, reúne-se a Comissão do Distrito Federal 
em caráter extraordinário. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Raimundo Parente, Mauro Borges, 
Henrique Santillo e Aderbal Jurema. 

Assume a direção dos trabalhos de acordo com o art. 
93, § I"'· do RI, Senador Lourival Baptista, que declara a­
bertos os trabalhos, anunciando aos seus pares que a 
presente reunião se destina a eleição do novo Presidente 
da Comissão do Distrito Federal, em virtude da vaga de­
corrente deixada pelo ex-Presidente, Senador Mauro 
Borges. Esclarece ainda, que o Presidente eleito cumpri­
rá o restante do mandato para o biênio de 1985/86. Dis­
tribuídas .as cédulas de votação, o Senhor Presidente de­
signa para funcionar como escrutinador o Senhor Sena­
dor Alexandre Co~ta. P~cedida a eleição, constata~se o 
seguinte resultado. 

Para Presidente 
Senador Humberto Lucena ..... -... -r., •. 10 votos 

O Senhor Presidente Senador Lourival Baptista, pro-
clama eleito por unanimidade, o Senador Humberto Lu­
cena, e convida-o para assumir a dfreção dos trabalb.os. 
Uma vez empossado, o Senhor Senador Humberto Lu­
cena manifesta o seu agradecimento pelo sufrágio de -seu 
nome para o e_Xercício de tão honroso car_go e esboça em 
linhas gerais o seu programa de trabalho, a ser feito à 
fren-te da Comissão do Distrito Federal, durante o perío­
do da sua gestão. 

Nada mai_s havendo a tratar, encerra a presente reu­
nião, lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Assisten­
Le da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, se-. 
rá assinada pelo Senhor Presidente. -


